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Desta vez falamos de Portugal 
O golpe militar do 25 de Abril de 

1974 cm Portugal e o processo revolu
donáno que se lhe seguiu, teve. iu
comest:•velmente, importantes reper
cussões. não só internas evidentes -
mas na cena internacional, nomeada
m.!nte no ascenso libertador da África 
Austral. Ao inserirmos um extenso 
"dossier·· sobre a natureza do 25 de 
Abril e das conquistas que o povo 
português através dele alcançou. não 
nos move a polémica de saber se Por
tugal pertence ou não ao Terceiro 
Mundo, antes sim. dar aos nossos lei
tores, e muito especialmente aos nos
sos leitores africanos. um panorama 
tão vasto quanto nos foi possível do 
que foi esse acto revolucionário. as vi
cissitudes por que o processo passou. 
Alguns dos colaboradores que con
nosco participaram na elaboração 
des1e "dossier" 11vera111 figura desta
cada no desencadear da Revolução de 
25 de Abril e no MFA, vendo-se hoje 
afastados das forças Arma<las por 
uma hierarquia militar que eles "qui
seram prestigiar··. Ironias da história! 

Uma das figuras que mais simboli
zou o período revolucionário portu
guês foi. sem dúvida. o general Vasco 
Gonçalves. Na longa entrevista que ele 
concedeu cm exclusivo aos Cademos 
está. de eert.: forma, o balanço da Re
volução Portuguesa. 

Outros assuntos inclui.mos neste 
nosso número. Chamamos espe-:iaJ 
atenção para a reportagem, cm tom 
de crónica de viagem, que o nosso ca
marada Baptista da Silva elaborou 
sobre Cabo Verde e para a entrevista 
que realizou com o Primeiro-~linistro 
cabo-verdiano, comandante Pedro Pi
res. 

Referência ainda para o documenta
do trabalho de J. C. Cabral sobre a si
tuação militar no Oceano Indico e pa
ra o anigo em que o nosso director 
Pablo Piacentini se ocupa da evolução 
da luta do povo salvadorenho. 

Por absoluta falta de espaço tive
mos de suprimir vários textos de 
interesse e o Correio do Leitor. este 
substituído por uma necessária Cana 
ao Leitor. Disto nos desculpamos. 

Carta ao Leitor 

O próximo número da 
edição portuguesa dos Ct,
dC'mos sairá cm simultâneo 
com o lançamento da edi
ção brasileira. Trata-se de 
um velho projecto só não 
posto cm prática anterior
mente dadas as condições 
repressivas vividas no 13rn
sil. A "abertura'' entretan
to surgida, apesar de todas 
as restrições. possibilita-nos 
agora iniciar a divulgação 
da nossa revista no país. 
-Passaremos. assim. a contar 
com três re<lacções. Mêxi
co. Lisboa e Rio de Janei
ro, além da rede de colabo
radores difundida por di
versas c:1pitais no mundo. 

Tencionamos não ficar 
por aqui; o projecto dos 
Cademos e do Guia do Ter
ceiro Mundo (a tiragem 
deste último atinge nas 
duas edições 35 000 exem
plares). queremos isso. não 
deve estagnar. Na forja es
tão as edições do Guia 81 
em espanhol. português e 
francês e a divulgação mais 
aperfeiçoada, e num mimc
ro superior de países. das 
três edições dos Cadernos. 

Estes sensíveis acrésl·,-
mos nos preços têm dua, 
ordens de factores: nli, 
dois últimos anos em que o i 
nosso preço de capa não Sé 
alterou. verificaram-se su
cessivos e pesados aumen-
los dos cusr9s do papel. ri-í 
pografia. forngrafia. encar
gos fiscais. etc. 

Por ou1ro lado. e para 
instituirmos igualdade torai 
entre as edições espanhola. 
portuguesa, inglesa e agora 
a brasileira. vamos aumen
tar o formato e melhorar a 
qualidade do papel. 

O número 24 custará ao 
leitor 60S 00. registando-se 
também. a partir de JuLI~ 
um a~rnento do preçv Jas 
novas assinaturas. Apesar 
da tabela ainda não estar 
completamente definida se
rá mais do que nunca van
tajoso assinar os Cadernos. 

, l lavcrá um aumento do 
preço de capa mas uns me
lhores Caúemos chegarão 
brevemente às mãos do lei
tor. 



editorial 

Uma revolução 
para além de Portugal 

Na madrugada de 25 de Abril de 1974 seriam muito poucos os capitães 
do Movimento das Forças Armadas conscientes da tremenda tempestade 
que iriam provocar no panorama político português e internacional ao 
derrubarem com o seu acto revolucionário a ditadura fascista, decrépita e 
senil, mais velha da Europa. 

Este acontecimento, inédito no continente, de um processo violento de 
alterações estruturais vincadamente progressistas ter partido dos quadros 
intermédios das Forças Armadas, revelou-se no facto mais importante da 
História de Portugal do século XX e completou uma longa resistência 
popular à ditadura. 

O golpe militar do 25 de Abril foi, horas depois de se desencadear, 
inundado por um poderoso movimento de passas. Produziu na sociedade 
portuguesa ao longo de 1974 e até à suspensão da dinâmica revolucionária 
verificada em 25 de Novembro de 1975, enormes transformações 
socio-económicas. Assim, hoje elas caracterizam Portugal como um país 
que, não podendo classificar-se como orientado para uma via socialista 
(embora a Constituição de 1976 assim o designe expressamente) está longe 
do sistema capitalista comum a toda a Europa ocidental. A Revolução 
Portuguesa destruiu o capitalismo monopolista nacionalizando os sectores 
básicos da economia - banca, seguros, indústrias transformadoras e 
extractivas, transportes, etc. - e impôs a mais radical alteração da posse 
social da terra acontecida em todo o Ocidente, ao destruir, num movimento 
impetuoso, a maior parte dos latifúndios. / 

Seis anos decorridos sobre Abril de 74, estas realizações impostas pelo 
processo revolucionário resistem nos seus aspectos essenciais. A recuperação 
de direita posta em marcha a partir de 1976 e actualmente intensificada 
pelo governo Sá Carneiro-Freitas do Amaral abriu brechas, é certo, mas 
mostra-se impotente em destrui-las. 

A opção pelo tipo de desenvolvimento político-económico demorará 
talvez anos. Mas muito difícil se torna à burguesia readquirir os privilégios 

- perdidos sem recurso a uma intervenção armada. Desse perigo estão hoje 
conscientes um número crescente de sectores democráticos, mesmo dentro 
das Forças Armadas, que vêem na recente escolha de um general vindo do 
fascismo para candidato presidencial da direita um passo na estratégia do 
golpe de Estado. 

A consequência histórica mais relevante, porque irrreversível, foi, 
porém, todo o processo descolonizador que o 25 de Abril permitiu. 

Como se sabe, a queda do regime colonial-fascista teve a sua causa mais 
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próxima no terreno das três frentes em África. ~i militares 
sentiram na carne, cansados do papel de guarda lí)r toriana do regime 
anacrónico, não só o carácter protyndamenle Jr;,jus~d a guerra colonial 
como também a vitória inevitávef, a médio Qu ;t I go prazo, dos 
Movimentos de Libertação e ainda a impossibilidad~ de um lução militar . 
Por seu turno, o triunfo do M FA imprimiu um enorme celeramento na 
conquista da independência das ex-co lónias e queimdY uitas etapas do 
percurso revolucionário dos povos da G iné, Angola, Moçambiqu~ ,Ca 
Verde e São Tomé e Príncipe. 

Destruído o último império colonial europeu a libertação 
ex-colónias portuguesas infligiu um abalo determ inan e racism 
imperialismo na Africa Austral. Quebrou o eixo Lisboa Salts · ia-Pre 
levou a consequênias em cadeia que ainda não pararam âe 

Com o nascimento de novos Estados independentes 
sul da Africa, a luta armada de libertação no z,m b e reg stou 
extraordinário progresso. Obrigou o imperial is o brit e 
infrutíferas tentativas na instituição ele um poder t4ntoche, a a ndO 
Smith e a negociar com uma Frente Pa,tr iót, a II o osa Esta , apoiada 11 
rectaguarda pelos países da Linha da Frl t nã M m bique e Ango la 
deram uma participação fundamental, so P9.Jr:..Q:~wó.Qs âe Lancaste 
House que conduziram primeiro à vit u d R 
Mugabe de 29 de Fevereiro e em seguida inde 

Na Namíbia, a oposição ilegítim do 
numa posição cada vez mais difíci l d su 
luta promovida pela SWAPO e a condenaçao, 
E não serão os bombardeamentos crim inosos 
de Angola que· consegu irão impedir o nascim 

· um país independente. 
Estas alterações na face geo-polt'tica da 

p rovoca do mo vimentações promissoras 
subjugados dent ro da própria Africa do Sul, 
t ravar e subverter. Mas as pseudo-reformas a 
apartheid só se " regenerará" na sua total suAres 

eid coloca-se 
cremento da 

stá sujeita. 
ricano no sul 
cho, de mais 

têm inclusivé 
dos povos 

acista tentou 
regime do 

Na Europa, a Revolução Portuguesa derar como a 
percursora do desaparecimento de outras duas 1 : a grega e a 
espanhola. Se em Atenas a queda dos coronéis em Outubro de 1974, teve a 
ver essencialmente com a degradação e esvaziamento polt'tico, social e 
económico do regime e com o impasse da questão cipriota, conduzindo-o 
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tranquilamente para uma democracia burguesa conservadora, em Espanha os 
reflexos do processo revolucionário do país vizinho são mais evidentes. 

O exemplo português assustou. A possibilidade ainda que remota (a 
Espanha não estava mergulhada em 13 anos de guerra colonial, embora nela 
ocorressem fortes movimentos autonomistas armados), da contestação 
poder surgir do interior das Forças Armadas, levou a que fossem os 
extractos mais lúcidos da classe dominante a iniciarem o pós-franquismo 
ainda durante a vida do velho "caudillo". 

No plano mais lato das mudanças das correlações de forças a nível 
internacional, o processo português coincidiu no tempo com os primórdios 
da fase crítica do imperialismo norte-americano. Pôde aproveitar as 
consequências daí derivadas e contribuiu, directa ou indirectamente, para o 
seu prolongamento. 

O regime de Salazar-Caetano desmoronou-se sete meses após o golpe de 
Pinochet, que mesmo antes de se concretizar era por tudo e para todos 
instigado, programado e oomandado pelos interessses de Washington. O 
banho de sangue a que deu lugar, obrigou mesmo os aliados mais fiéis dos 
Estados Unidos a demarcarem-se destes e produziu, no próprio seio da 
administração norte-americana, divergências e teses opostas quanto à atitude 
e táctica a assumir em casos semelhantes ao chileno. Essas opções alternadas 
tiveram possibilidades de se confrontar meses depois de Abril 74 em 
Portugal, quando o desenvolvimento revolucionário parecia fazer supor que 
este pequeno país, fundador da NATO, estava irremediavelmente perdido 
para a geo-estratégia ocidental. 

A intervenção de Carlucci, novo embaixador norte-americano em 
Lisboa a partir de Janeiro de 1975 e os seus métodos de divisão das Forças 
democráticas revelaram-se bem mais úteis para o Ocidente que os processos 
drásticos que Kissinger, então, preconizava. 

Mas se Carlucci pôde regressar ao seu país dois anos depois com a 
missão cumpridá (e assumir a t(tulo de recompensa o cargo de chefe-adjunto 
da CIA), os Estados Unidos viam desiquilibrar-se em seu desfavor a 
correlação de forças internacionais. 

No meio do trauma do Watergate e com a derrota inflingida no 
Vietname, a supremacia ianque tinha sido posta rudemente em causa. O 
novo ajuste geo-político na África Austral, consequente ao 25 de Abril, 
provocara nos desígnios norte-americanos e no sistema estratégico da 
NATO, brechas muito difíceis de colmatar. 
pág. 6 n.0 23/Maio 80 
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MFA.P0/0 O lugar 

I 
1 
1 

na Revolucão 
I ' 

e na 

Constitui cão 
I 

da <<Alianca 
I 

Povo-MFA>> 

POVOMFA 
•-e • ' ~ .......... e-... ..... . .,..-, Fernando Piteira Santos 

Os antecedentes do 2.5 de A bril. o MF A e a sua natureza 
de classe e o papel das Forças Armadas na def esa 

das conquistas de Abril. 

Podemos considerar o 
··25 de Abril'" - antes mes
mo de decidirmos se o acto 
revo lu cionário cominha, 
em si. a potencialidade de 
uma Revolução de 1rês 
perspectivas diferentes: a 
do projecto (acto conscien
te para derrubar um regime 
ditatorial e dar início a um 
novo curso político); a da 
experiência (as transforma
ções. as instituições. a ad
mínistração da res publica); 
a da esperança (a cominui
dadc possível. o futuro da 
Revolução. a al!lude dos 
portugueses perante a ex
periência histórica da Re
volução e da Contra-revolu
ção ). 
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Mas qualquer que seja o 
ângulo de visão e o enqua
dramento da análise. o Mo
vimemo das F-orças Arma
das, a seguir designado pela 
sigla universalmente conhe
cida. MFA. terá de ser ío
cado como o protagonista 
de um acto revolucionário. 
como o promot0r de uma 
abertura política de larga 
amplitude, como factor de
t crminame de profundas 
transformações na socieda
de portuguesa. 

Já dissemos. algures. que 
o acto revolucionário foi 
um acto militar ; militar e 
breve. O "regime fonc'', 
por não possuir uma base 
social efecllva. era um regi-

me fraco. As estruturas de 
acção pol it ica e os organis
mos de repressão, estavam 
d esmotiva<lo:.. /1.s forcas 
Armada, historicamente 
responsáveis pelo advento 
do regime dita1orial e do 
ditador. e do sucessor. 
guarda prctona11a dcsgas· 
ta<las. mais moral do que 
matcnalmcnte por dilos de 
uma mesma guerra (colo
nial - fascista) travada em 
três teatros oper:icionais di
ferentes. guerra sem senti
do (poli'tico e militar). sem 
legitimidade. sem nobreza 
e sem esperança. responde
ram ao apelo dos "Capitães 
de Abnl" passando à acção 
(antifascista ) com audácia 



"Foram as massas populares que potencializaram o acro revolucionilrio do 25 de Abril". Na foro, 
a rendição de Marcelo Caetano no quartel do Carmo 

ou resgataram-se pela recu
sa de obedecer às ordens de 
uma hierarquia que sucum
biu ao ver-se contestada pe
las annas. e. sem glória, se 
desagregou na derrocada 
do regime. coloni:ilista e 
fascista. 

Na decisão revolucioná
ria. no comar.do e na coor
denação operacional. nos 
lanços iniciais do processo 
que desentranhou transfor
mações profundas na socie
dade portuguesa. o papd 
do MFA é central e deter
minante. Não se esquece. 
claro cstii. que foi o povo. 
que foi a presença e o 
aplauso, O apoio incgu1vo
co. e também a iniciativa, 
das ma~s populares. que 
potcncializarnm o acto mi· 
litar , e co11stituindo um 
fact01 adjuvante, nt> que 
concerne a rápida vitória 
da acção. seria o factor de-

cisivo quanto à sua caracte
rização revolucionária. Os 
militares derrubaram o re
gime fascista. o povo trans
formou essa vitória m ilüar 
no ponto de partida para as 
conquistas revolucionárias. 

E. dada a própria nature
za do regime derrubado 
libertados os presos pol ít i
cos, regressados os exila
dos. assegurada aos militan
tes da oposição legal. semi
·legal e clandestina a livre 
circulação não será de cs· 
tranliar que se tenha enca
rado como forma de orga
mzação a solidificar. como 
e11lac.:c político susceptívcl 
de ser mantido a aliança 
espontânea do M F A e do 
Povo. 

REVOLUÇÃO E 
CONTR A-RE VOLU ÇÃO 

Dirão os doutos os es-
pecialisu.1s da política mi 

como ela nos é ditada pela 
Europa das burguesias. do 
capitalismo próprio e das 
multinacionais - que um 
tal esquema não era com
patível com o conceito cor
rente de Democracia. 
Acrescentarão que a De
mocracia é "o regime dos 
partidos". Acusar-nos-ão 
de pendermos para regimes 
de "movimento nacional li
bertador". de ··frente na
cional". de ·'bloco revolu
cionário'·. Citarão o Peru 
(de Alvarado), a Argélia 
(de Boumedienne). Sorrin 
do aos militares, deles se 
servindo, procurando mani
pular a dialética Rev1)lu
ção-Con1ra-Rc·volução. pe
dir-lhes-ão que regressem 
aos quartéis. que. prestado 
o serviço do derrubamento 
do fascismo.desobstruam a 
vida pública. Para o avanço 
sócio-político democr:ít1-
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Um regime a beua do vácuo que se refugiava numa fraseologia 
paternalista 

co'? Desconlados os peri
gos. a reivindicação e · de 
apoiar. 

Para o .. regressv •· a 24 de 
Abril'? Eslamos perame 
uma nova queslão. Perame 
uma questão diferente. 
Que implica um novo tràn
sito histórico: a Contra-re
volução. 

A forma de ('ontra-revo
lução mais consentànea 
com a "brandura dos nos· 
sos cosnuncs··. é a Contra
-revolução por esvaziamen
to democráuco. sócio-polí
tico t: sóc10-económi~, da 
Constituição A ela se tem 
oposto o que resta do 
MFA: o Conselho da Revo
lução 

OS ANTECEDENTES 
DO 15 DE ABRO.. 

Quem fez o "25 de 
Abril'''? Porquê o ··:is de 
Abril"'! A primeira respos
l:i é fácil: o :-.1ovimento das 
Forças Armadas. abreviada· 
mente M F /\. desencadeou 
a o peração militar. Sabe
mos que a conStiluíção do 
\ lF A segundo um dos 
"Cap1lãcs de Abril''. o ma
_jor Otelo Saraiva de Carva-
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lho ..:orresµondeu a 
.. uma ideia surgida num 
grupo de majores e de capi
tães e que teve por finalida
de príontâna debater. ape
nas. assuntos de carácter 
profissional" ( i.n "Expres
so'". 27 de Julho de 1974). 
ou mrus ngorosamcme a 
··movimentação" dos ofi
ciais. desenvolve-se a partir 
de uma motivação sócio· 
-profissiuna.l (a defe~ dos 
i n t cresses prol!ssionais e 
morais dos oficiais do 
Quadro Permanente) e 
apoiava-se numa argumen
ta1,ão rclauva à snuação do 
1:..,ército Ponugucs" peran
te a sociedade e a opinião 
nacional em tem1os de 
pre:.tigio corporat1\o. Num 
documento difundido cm 
l 973. dizia-se~ .. O prestigio 
do Exército Português está 
muito por baixo. É uma 
rca lida de mcontroversa e 
não sabemos mesmo se é 
possível descer ainda mais. 
na escala nacional. do que 
cada um dos seus membros 
(ofkial. sargcnlo ou praça) 
já desceu ... 

Es tamos no plano da 
consciéncia sócio-profissio
nal ofendida dos interesses 

e do prestígio de um corpo 
sod:il que for:im feridos. 
ou estão ameaçados. Esta
mos no plano de um pro
testo corporativo. de uma 
re1vind1t:ação sócio-profis
sional. a origem. o objec
tivo não é poliuco. Primei
ro. 111011\ ação sócio-profis
sional: depois. co1ncidênc1a 
de rc1v111dicações geradas 
cm áreas geográficas d1fc. 
rentes (Portugal e Guiné) 
t'Om ongem na mesma mo
tivação e imeressando a 
mesma camada sócio-pro
fiss1011al. ~las teria sido is
to'! Teria sido isto ó? 
:--Jão leria emroncado. na 
luta reivindicativa desse 
momento, uma aspiração 
mais amiga e mais profun
da'? 

Com efc1lo, o próprio 
Otelo Saraiva de C'arvalho. 
e ,plicando-se, acaba por 
uaçar o trJnsito de uma lu
ta reivindicativa a uma luta 
política: ''A certa altura. 
transcendemos esses pro
blemas. e. praticamenlc a 
partir de Dezemb o do ano 
passado ( 1973), começá· 
mos a onentar a nossa ac
ção par:i qualquer coisa de 
mais vasto. de 111.us amplo 
que as simples reivindica
ções de carácter profissio
nal. e começámos a cons
c ie nc ia 11,a rm o-nos para 
uma tomada de posição 
muito firme muito lortc 
cm relação ao Governo'' 
Aos mouvos sócio-profis
sionais. 1111c1almc11tc "prto· 
ri tá nos". que tinham surgi
do como reacção ao Dccc· 
to de Julho de 1973 (da 
autoria do Ccnr.ral Sá Via· 
na Rebelo. Ministro da !)e. 
resa Nacional e do Exérd· 
io) vieram juntar-se outros: 
a) a cons1:1ê11cia de ·'uma 
série de condições que 110s 

cscravi7avam e que nos 
transformavam numa Guar
da P retoriana do poder 
consutuitlo''; b) .. a guerra 



que est~vamos a desenvol
ver cm Africa". 

Otelo Sa-:-iva de Carva
lho é, neste ponto, preciso: 
Na realidade, a base funda
mental acabou por ser a 
guerra que estávamos a de
senvolver em África. Mas a 
motivação foi, sem dúvida, 
o teor dos referidos decre
tos. No íntimo de cada um 
- e foi esse o probl,!ma 
que começou depois a ser 
francamente abordado por 
nós nas reuniões posterio
res a I de Dezembro do 
ano passado ( 1973) - esta
va latente o problema de 
África. Tomámos consciên
cia de que era necessário 
resolvê-lo com urgência. 
porque sentimos que a Na
ção estava a ser defraudada 
em relação a uma guerra 
sem sentido, a uma guerra 
que não tinha qualquer ne
xo para nós. Sentíamos 
que estávamos ali a quei
mar o futuro do pat's e o 
nosso próprio futuro. Foi a 
partir dessa data que come
çámos a pensar em termos 
que ultrapassavam a sim
ples luta contra ,, uccrú-

tos". (in "Expresso", 27 de 
Julho de 1974). A luta só
cio-profissional reivindica
tiva, converte-se em luta 
sócio-profissional política. 
Uma "consciência de grupo 
sócio-profissional" gera-se 
na movimentação reivindi
cativa contra o Decreto de 
J ulho de 1973; cria-se uma 
disposição de luta que vai 
até "uma tomada de posi
ção fmnc, muito forte em 
relação ao Governo", a ela 
vêm confluir razões mais 
profundas de "consciência 
sócio-profissional", e essas 
razões conduzem, no de
senvolvimento da luta rei
vindicativa, a uma tomada 
de consciência política. En
tão, é posto em causa não 
só o "Governo", mas o "re
gime". Sob este aspecto, o 
"Programa do MFA" é sig
nificativo. 

Mas qual é a verdadeira 
extensão deste pôr em cau
sa? 

DEMOCRARIZAR, 
DESENVOLVER, 
DESCOLONIZAR 

Este pôr em causa atin
giu expressão concreta na 
reunião efectuada em S. 
Pedro do Estoril, em 24 de 
Novembro de 1973. Sur
preendentemente. não foi 

Otufo Saraivd de Carvalho, uma figura popular com papel conrro
vorso na Revolução 

um "capitão" mas um te
nente-coronel que defen
deu a saída extrema:.derru
bar o Governo. A ideia fez 
caminho. A partir de pe
zembro (reunião de Obi
dos) considerou-se inevitá
vel uma acção de força. O 
documento "As Forças AI· 
madas e a Nação" define 
uma atitude política de 
oposição ao regime f~scis
ta. Não é um lamento só
cio-profissional, uma _ con
testação corporativa. ç um 
documento político. E um 
documento que põe em 
causa o regime e propõe 
outro quadro institucional: 
a "democracia política". 

O "Programa do Movt
mento das Forças Arma
das" desenvolverá esta te
mática e dará forma aos 
o b jectivos políticos logo 
nos considerandos iniciais, 
mas não previa a extensão 
da rotura. Se o objectivo 
democrarizar é claro, se po
demos considerar implícito 
o objectivo desenvolver, 
são menos precisas as alu
sões ao problema colonial. 
O objectivo descolonizar 
ainda é iludido, adiada uma 
clara formulação que, de
mocraticamente, se remete 
para a Nação, para os seus 
representantes legítimos. 

Acusa-se "o sistema poü
Lico vigente" de não ter sa
bido "definir, concreta e 
objecti.vamente, uma polí
tica ul tramarina que con
duza à paz entre os Portu
gueses de todas as raças e 
credos", fórmula esta que 
poderia ocorrer no discurso 
político do general Spíno
la; preconiza-se: "a) Reco
nhecimento de que a solu
ção das guerras no ultramar 
é política e não militar; b) 
Criação_ de condições para 
um debate franco e aberto, 
a nível nacional, do proble
ma ultramarino; c) lança
mento dos fundamentos de 
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nma poht1ca ultrama11na 
que ~on<lma :i paz·· 

~ão se fala em descoloni 
zar. Esta, a da guerra e da 
paz. é a zona cinzema do 
Programa do MfA, A pró
pria terminologia adoptada 

.. treze anos de luta em 
terras do ultramar''. "polí
uca ultramarina ... "solução 
das guerras do ultramar•· 
evoca mais uma contit,ui· 
dade tembora suscept1vel 
de democratização) do que 
uma rotura. radical e irre
versfrel com os conceitos 
de ''unpério colonial'' ou 
de .. Nação una ... 

Quanto ao objectivo de
senvolver, a vinculação de 
"uma nova política econó
mica" a uma ·'estratégia 
antimonopolista" e à '·de
fesa dos interesses das clas
ses trabalhadoras··. marca 
uma rotura com a política 
do Estado-de-classe que 
f u ncionou , ao longo de 
quatro décadas. como "o 
monopólio do Poder (polí
tico) exeré1do a favor do 
poder ( económico) dos 
monopólios··. Mas, sejamos 
realistas. não abrangia ne
cessariamente, a adopção 
de modificações estrutu
ra is. O desenvolvimento 
económico orientado por 
uma "estratégia antimono
polista" não implica. neces
sariamente, o socialismo; 
ter essencialmente como 
objectivo a defesa dos inte
resses das classes traballla
doras e o aumento progres
sivo , mas acelerado. da 
qualidade de vida de todos 
os Portugueses", pode con
duzir a um reformismo so
cializante, não ir além da 
democracia formal que, co
mo objectivo político, se 
preconizava, A democrat i
zação era desejada, consti
tuia um objectivo explíci
to, representava em relação 
ao "sistema vigente" uma 
rotura clara, mas era enca-
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1ada com algumas hmna
ÇÔl'S, Ass1111 . ·quanto à "h 
herdade dl' reumão e dr as
sociação .. enten<lin-::;e, ·-i::m 
apli_ca~ão . deste prm~1p10 
sera perm111da a toonação 
de a soci11ções poli'ticas, 
possm!1s embriões de futu
ros partido:. pohticos. e ga
rantida a liberdade sindical. 
de acordo com lei especial 
que regulara o seu cxercí
c10 ". 

Os .. partidos'' eram ad
mitidos como uma possibi
lidade futura. a .. liberdade 
sindical" ficava dependente 
de uma futura "lei espe
cial ... O "Programa do 
~I F A" confia o poder exe
cuti,o e atribui o poder le
gislativo a uma Junta de 
Salvação Nacional. Para as 
·'províncias ultramarinas" 
e nos distritos continentais 
e msulares regulamenta a 
sucessão administrativa 
com o pessoal servidor do 
~antigo" regime. 

Evitam-se roturas. Consi
dera-se que "a substituição 
do sistema político vigente 
terá que processar-se sem 
convulsões internas que 
afectem a paz, o progresso 
e o bem estar da Nacão", A 
"resolução da grande crise 
nacional que Portugal atra
vessa•· não pa~ pela Revo
lução, 

O qur se punha em causa 
no dcsenvoh imcnto M 

um a rct\ mdicacão sócio
-profissiona 1 • não era a 
~truturo social do regime. 
nrns n sua política. Por ex
w1são, as próprias institui
ções políticas do estado
-de-classe, mas niro, em si,. 
esse Fstado-de-classe. 

OMF,, 
E A SUA NATUREZA 
DE CLASSE 

Na sua primeira fase a 
da movitnentação reivindi
cativa sócio-profissional - , 
o \Ir ,\ .:,p111nl' o <les
contentamc1110 Jos oficiais 
do ·'Quadro Permanente" 

e parece-nos possível 
afirmar que é pequeno-bur
guesa .1 sua natureza de 
da,..e. bta nature,a d~ 
ela,~ nJo fot alterada pela 
'\to nfJda de consciência 
política" nos planos ante
riormente citados: a) a 
consciência do papel de 
"Guarda Pretoriana do po
der constituído", b) o erro 
militar e político que re
presentava "a guerra que 
estávamos a desenvolver 
em África", Esta naturez.a 
de classe também não terá 
sido alterada pela participa
ção dos oficiajs milicianos, 
na sua grande maiorÍ'.! re-

Tempo em que as armas do sisrema se voltaram contra ele prôprio 
/ 



Ruas tomadas palco de uma grande fesra 

presentativos, eles igual
mente, de camadas da pe
quena-burguesia. Poderão 
os oficiais milicianos ter 
contribuído, nalguns casos, 
para uma certa radicaliza
ção ideológica. Mas a ima
gem sociológica do MF A 
permaneceu; as suas bases 
de classe foram (e são) as 
diferentes camadas da pe
quena-burguesia. E no mo
vimento considerado já 
na sua expressão reivindica
tiva, já na sua expressão or
ga n izacion.al - . reílecti
ram-se contradições decisi
vas: a) entre os interesses, 
relativos à exploração colo
nialista, de uma burguesia, 
média e pequena, e os inte
resses dos grandes grupos 
capitalistas; b) entre os in
teresses "portugueses" na 
exploração colonial, entre 
o "colonialismo portu
guês", e os interesses do 
imperialismo internacional 
na exploração dos territó-

rios sob dominação colo
nial portuguesa. 

Estas contradições foram 
determinantes para a toma
da de consciência política e 
o pôr em causa do regime 
fascista e do seu colonialis
mo. Não esqueçamos que 
faziam a guerra, nas fileiras 
das Forças Armadas. portu
guesas oriundos e represen
tativos de camadas sociais 
que não estavam efectiva
mente, ou exclusivamente, 
interessadas na exploração 
colonialista. A natureza de 
classe da movimentação só
cio-profissional e a nature
za de classe da ·'tomada de 
consciência política'' não 
parecem oferecer dura rc
sistênci~ à análise. Estamos 
no horizonte de classe da 
pequena-burguesia. 

A EXPLOSÃO 
POPULAR 

A Revolução foi na rua. 
Unidos nos mesmos bra-

dos, abraçados na mesma 
decisão revolucionária, sol
dados e povo. Foi a presen
ça, o aplauso e o apoio das 
massas populares q_ue po
lenciaUzou o acto militar, 
que lhe deu um conteúdo 
social e o radicalismo in
t r í n seco das revoluções. 
Tornou-se claro que não se 
pretendia uma mudança 
apenas, q_ue se queria uma 
transformação. E se as limi
tações ( de classe) do MF A 
não o vocacionavam para 
desempenhar o papel de 
va ng ua rda revolucionária 
(com que alguns sonharam 
e com o qual alguns se têm 
iludido), a função, no entu
siasmo de Abril-Maio de 
1974, afigurou-se que po
deria ser preenchida por es
sa aliança espontânea, nas
cida na rua, nos campos, 
nas fábricas, nas empresas, 
nos serviços públicos e co
munitários, do Povo e das 
Forças Armadas. 
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A '"aliança Povo-MFA" 
foi. com efeito. o motor. e 
a garantia de um processo 
de democratização e de 
transformação da socieda
de portuguesa de 25 de 
Abril de 1974: democrati
zar. descolonizar. deserwol
ver. E o desenvolvimento. 
partindo da concepção de 
que "uma nova política 
económica" implicaria "ne
cessariamente ... uma estra
tégia antimonopolista" e 
teria que ter em conta ''a 
defesa dos interesses das 
classes trabalhadoras··, 
cnou a esperança e abriu a 
via do socialismo. 

Mas a palavra socialismo 
não é pronunciada ou escri
ta. Nem nos ·'documentos" 
do Mo\•imento (até 25 de 
Abril de 1974) , nem no 
" P rograma" oficializado 
pela Junta de Salvação Na
cional e publicado com a 
assinatura do seu Presiden
te, António de Spínola , 
nem nos documentos de re
forma constitucional e 
anunciadores de uma nova 
ordem democrática: Lei 
'\.O t '7~. de 25 de Abril; 
Lei N.º 2/74, de 14 de 
\1aio; Lei N.O 3/74. de 14 
de Maio; Decreto-Lei N.0 

203/74. de 15 de Maio. 
A fusão das reivindica

ções democráticas e das as
p irações socialistas, seria 
realizada no seio do movi
mento das massas popula
res e o mérito histórico da 
"aliança Povo-MFA" foi 
ter sido incentivo, motor e 
escudo desse avanço sócio
·polfuco. O movimento de 
massas, com a participação 
activa dos militares demo
cratas, converteu o acto 
militar em acção revolucio
nária , deu à Revolução de 
25 de Abril uma dimensão 
económica e social. deu-lhe 
a valorização que resultou 
de ter assumido o carácter 
de resposta revolucionária 
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a uma situação concreta de 
crise nacional. elevou o a
contecimento à dignidade 
de um projecto, o protesto 
reivindicativo ganhou a for
ça de uma nfirmnção, a cor 
da esperança. 

A CO:\STITUIÇ ÀO 
E AS FORÇAS 
ARMADAS 

A Constituição da Re
pública consagraria os re
sultados positivos dos mo
vimentos das massas popu -
lares. inscreveria no seu ar
ticulado as conquistas de 
Abril, adaptaria como ob
jecLivo nacional o projecto 
revolucionário . 

Sendo o natural desen
volvimento do "programa 
do MF A•· e da situação re
sultante do derrubaménlo 
do Estado fascista (e colo
nialista), traduzindo as 
conquistas de Abril e fa. 
zendo-se porta-voz das as
pirações populares, a Cons
tituição valorizou o papel 
histórico doMFA. 

O Movimento das Forças 
Armadas - e a aliança Po
vo-MF A, terão o seu lugar 
na Lei fundamental. Cabe
-lhe um papel decisivo, as
sume uma responsabilidade 
co nsri tu cional. Citamos: 
An. J.o. :-,:.o ~: ··o \1ovi

mento das Forças Arma
das, como garante das con
quistas democráticas e do 
processo revolucionário, 
participa. em aliança com o 
povo, no.exercício da sobe
rania, nos teanos da Cons
tituição." 

E o Arl. 1 o.o da C'on:.ti· 
tuição da Repúblicit define 
o "processo revolucioná
rio" e refere expressamente 
o objectivo socialista. Cita
mos: 1 A aliança e11lre o 

Movimento das Forças Ar
madas e os parudos e orga
nizações democráticas asse
gura o desenvolvimento pa-

cifico do processo revolu
cionário. 2 O desenvol\11-
mento do processo revolu
cionário impõe, no plano 
económico. n apropriação 
coll!ctiva dos principais 
meios de prouu-;.hi. ·· \ 
Const11u1çào conhmndo ao 
Estado democrático o ob
jectivo de "assegurar a 
transição para o socialismo 
mediaNe a crfação de con
dições para o exercício de
mocrálico do poder pelas 
classes trabalhadoras", de
fine ( \rts. 273.U 2"'4.0, 
275.º e 27b.ºI .i, 111111;õcs 
nacionais das Forças Arma
das e atribui-lhes a dignida
de de componente militar 
do Poder. A tarefa de asse
gurar "o prosseguimento 
da Revolução de 25 de 
Abril de 1974" qualifica-as 
como inlérpretes - junta
mente com os representan
tes eleitos - da vontade de
mocrática da Nação. São 
aliadas do Povo e a sua 
isenção partidária concreli· 
za-se no "serviço do povo 
português, e não de qual
quer partido ou organiz.a
ção ... " 

De toda a evidência esta 
missão nacional não é pací
fica, nem neutra. Na dialéc
Lica Revolução-Comra-re
volução. a componcnt~ mi
litar. sem tutelar o poder 
democrático,<levc assumir a 
defesa intransigente dos va
lores revolucionários inscri
tos na Constituição da Re
pública e cumprir o manda
to da revolução de Abril. 

Fernando Piteira Santos 
Professor universitá rio da Fa· 
cu Idade de Letras de Lisboa 
e Oirector-Ad junto do Diário 
de Lisboa. Autor de vá rias 
obras de investigação histórica 
entre as quais Geografia e Eco
nomia da Revolução 
de 1820 



Do Movimento 
dos Capitães 
ao <<movimento>> 
dos 

• generais 

Numa óptica predominantemente militar, o nosso colaborador V asco 
Abreu Jaz uma breve análise histórica sobre a génese do 

movimento militar que derrubou o regime f ascista. Salientando a 
discriminação dos militares que f izeram a Revolução, pela hierarquia 

às ordens da NATO. conclui pela esp erança popular depositada 
numas Forças Armadas prof undamente transf ormadas pela Revolução 

O "Movimenw das For
ças Armadas·· que derm
bou uma das mais velhas 
ditaduras do planct;; e li· 
quidou o mais antigo e der
radeiro sobrevivente dos 
impérios coloniajs euro
peus. não surgiu. natural
mente. por geração espon
tânea nem começou por vi
sar tão transcendentes ob
jectivos. 

C'onst it u ido exclusiva
mente por oficiais dos 
q..ia<lros permanentes du
mas forças armadas que 
er:im o principal sustentá
culo da política colonialis
ta portuguesa de então, 
ni:o poderia esperar-se que 
rossem de ordem política 
os factores principais da 
siw motivação. 

i:.xistia no seu seio.<! cer
to. um núcleo de oficiais 
conscientes da natureza co
lunial-foscista e ant i-pvpu-

Vasco Cintra de Abreu 

lar do regime fundado pur 
Salazar. No entanto. a 
grande maioria, indispensá
vel a qualquer tentativa de 
derrube do governo. cume
çou a aglutinar-se funda
mentalmente. por razães 
de ordem sócio-profissional 
entre as quais avultava o 
crescente desprestigio dos 
militares aos olhos da po
pulação. 

Paradoxalmente mal pa
gos pelo regime que só se 
mantinha pelo seu apoio. e 
sujeitos a constantes cam
panhas de dois anos nas 
rrês frentes da guerra colo
nial Guiné, Angola e 1\lo
çumbique os mililares 
começaram a sentir-se as 
vitimas mais directas duma 
política isolacionista, aber
rante e sem perspcctivas. 

Caluniados por auferi
rem compensações mate· 
riais nas colónias e constan-

temente separados das fa. 
mt1i.:s e das suas casas. iam 
decorridos j:í treze anos de 
guerra que se saldavam nas. 
forças armadas portugue
sas, por milhares de mortos 
e mais de 30OOOmutiJados. 

Entretanto, não se clivi
sava por parte dos governos 
Sa la1.aristas / Caetanistas 
qu.ilquer pcrspeciiv.i de so
luçãv política dos co1dli
tos. 

Em flagrante oposição à 
orientação do governo, cc
dv se começou a generali
zar entre os oficiuis a con
vicção de que a solução da 
guerra colonial só poderia 
ser política e de que ao 
c>..érci lO compelia apenas 
assegurar àquele o tempo 
necessário par.i essa solu
ção. 

J\crcdit.:vam. com efeito. 
que a guerra não st:ria per
dida cm termos milita res. 
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Ao fim de l 3 anos porém. 
a i:1capacidadc do r1.-gime 
cr.1 total. 

Cada vez. mais isolado no 
plano intemacional. só vs 
sectores mais reaccionãrios 
e racistas do unpcri:llísmo. 
eles próprios em desespero 
de causa. como Israel. Afri· 
c1 do Sul e a Rodésia de 
Smith. se atreviam a dar
·lhe apoio descaradu. 

\lesmo os ELA. princi
pai:. bendici:irios d.1 cxplo
wção colonial. ;icabariam 
por se ver forçad1.>s a tirar 
ao regime o apoio diplomá
uco nunca ames recusado. 

;-..o plano interno. iludida 
que foi a expectativa de aJ. 
guns incautos em relação 
ao 1nido do Cllnsulado de 
Caetano. a repressão redo
brou de ferocidade. A PI
DE. especialmente nos 
meios urbanos. a GNR nos 
meios rurais e a censura em 
toda a imprensa estrita e 
falada. mantinham o país 
pnsioneiro e amordaçado. 

O MOVIMENTO 
DOS CAPITÃES 

f. neste contexto. agrava
do por outras contradições 

do regi.ne no plano mililac. 
que se começa a esbvçar a 
organização do que ,·1ri:1 a 
ser o "\lo, nnento dos (\1· 
pitãd'. 

'-:a ;wdade. a maioria 
dos capit.:les do quadrú pcr
maneme. esgotados por su
ccssi\a c:unpanhas nu cv· 
mando de .:ornpanluas upc
rac1011a1s, tmham mu1tu li
mnadas a~ suas pcrspcclt· 
vas de carreira. Cum us 
quadros lllUito C\.Íg~\JS pa· 
ra os efcclt\'US e1wolvtdos 
na guerra. em vez do aJar
gamc1Ho daqueles. o gover
no de ~larcelo Cacwno 
cria. em principiú de 1973. 
o --Quadro Especial de Cfi
cüus'' destinado a re,:om
pensar os milicianos que 
mais se haviam distinguido 
nas colónias. 

Esta via de acesso ao 
quadro permanente. que ga
rante àqueles milicianos as 
suas antiguidades de mcur
poração. veio prejudicar di
rectamen te os oficiais 
oriundos da Academia \lili
tar Era uma gota de água 
cuja unpurtãncia foi subes
timada pelo governo mori
bundo de Caetano. 

Paralclame111c. começa a 
sentir-se cada vez mais, 110 
interior das fileiras. a in
lluci:c ia dos milhares Jc j\J· 
vens estudan1cs recru t .. dos 
todo:. os anos para sat1:.fa
ç-Jo das crescentes ex1gê11-
cias de .. carne para c:1-
nlt:i1,·. 

J lcrdcirvs e cuntinuauv
rcs d1, mo, imento estud:rn-
111 de 1962. \! a pUJt:Wra do 
debate politico cntãu llli· 
c1ado que aqueles jovens 
transportam para o interior 
das forças annadas t:anhan
do a adesão en tusi:ist ica 
dus jovens oficiais de car
reira. seus companheiros 
du dia a dia 

É finalmc1!te dus pró
prios guerrilheiros. seus ad
versários. no contacw mul
tifacetado que a dJreza e o 
absurdú da guerra propor
ciona, que rccoUiem a par
t.-cla de humaniz::i;ão sem
pre ausente da desum .. na e 
mono! íticti instrução mili
tar que receberam. 

O 2S DE ABRIL 
DE 1974 

A wmada de consciê11cia 
dos mditares sobre a venla
deira 11aturcz:.. do regime 
que oprimia o seu Puvu e 
os povos irmãos das coló
nias. era imparável. As úcr
radctras te11tat1vas p:tra iso
lar u 111ov11ncnto dos capi
tães e recuperar arttfkial
rne11tc o apoio <las forças 
armadas 11ão unham jâ 
qualquer :,ípótese. 

Fui J fracasso do C'o1,
gress1.1 dos Cvmbatcntes cm 
fins de 1973. Prujcctadv 
pclvs mais aguerridos "fal
cões" upcracivnais da cha
mada --guerra patriótica do 
Ultr@nar·· pura apoio d.: 
pul ít 1c,, colvnialista dv go· 
verno. não chegou a reali· 

o M FA ro, durance mu,co tempo vma esperança para o mov,menco zar-sc pela nn11c upusiçãu 
op erário du muvimcn to <lus capitães 
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e dus muitos oficiais supe
riores a ele já lig:idos. 

Foi a grotesca comédia 
hoje conhecida pur '·Briga
da du ret:mát ico", poucos 
dias ap6s o malogrado gol
pe militar de 16 de i\larçu 
de 1974. Cu11stituída pela 
quase totalidade dos gene
rais e alnmantcs purtuguc
ses. tão decrépitos quanto 
o regime, ensaiaram u seu 
"canto du cisne" sub a for
ma de um ignóbil e m.l t'cu
lo bc1Ja-mão au chc1c du 
Govcr110 fascista ... 

Já 11ão fui a tempo ét pn
são e v desterro de alguns 
responsáveis du muvime11-
tu . Na mael1ugada ele 25 de 
Abril, a popular canção 
"Grândola Vila fliore11a". 
em1tid .. pelo Rádio Clube 
Português. servia de scuha 
:\ arra111.:ad;: vitoriosa du 
i\luvimento ela~ Forças Ar· 
macias pua u início da rc
volu.,:ão demucnitica e na
cional qt:e u mundv veio .: 
consagrn1 cumu a "Rev11lu· 
ção dvs·crnvos''. 

O cspcctaculw apoio po
pular à revulu.,:ão que 11as
cia. prontamente ma111fos
tad0 de 1101 te a sul do P:1ís. 
foi exprcssivt!lnc11 te simbu· 
lizad~, 110s cravos de espc· 
rança ofcn:ddos aos solda-

dos para substllu1r as bal~s 
nus c'am,~ das G-3 ... 

Assim caiu. sem estron
do 11cm upos1~·ão. um regi
me crcel e a11acrú11íco. De 
acu1du .;um u Programa du 
i\11 A <."Omeça a desmante
lar-se ,m1 império c0lu11ial 
q..ie daiav:. dos dcscubri
menLOs elo século XV. 

Lidcradus pur movimcn
Lus de llbertaçiiu . legítimos 
rcprcsc11ta11tes dvs seus pu
vvs. Cabv Verde. Gui11é. S. 
íumé e Prí11cipe. Angola e 
l\l~>çambiq-.c prussegucm. 
cum u :iccsso à indepen
dência, revoluções 11ado
rn11s rumo à pal e ao socia
lismv. 

Allcr:111du duma lorrna 
radical a correlação de fur
ças i11tt'r11adonais naquela 
zuna du glubu. u 25 de 
Abril destruiu ,mim dum 
s0 golpe u edifício laborio
smncnte cunstru ídu pelo 
imperialismo para <lomí111u 
da~ ro1:1s du petróleo.e das 
matérias-primas. da Al'rica 
Austral o du A1lâ11ticu Sul. 

O MOVIMENTO 
DAS FOR( AS ARMADAS 

Os miliiarcs assum iram o 
pude, sub o s1g11u da alnu1-

ça Povo-1\IF A, verdadeira 
pedra de toque da revolu
c;ãu portuguesa. 

"O povo está/com u 
i\lFA" e "soldado amigu/u 
puvv está contigo" eram as 
palavras de urdem gritadas 
por um povo inteiro que 
elcscobria. au fim de 50 
anos. o significado da liber
dade e da :ilegria de viver. 

Abulida a censura. extill· 
tus os principais urgãus de 
repressão. libcrtadus us 
presos pul íticos. regressa· 
dus us exilados da Pátria e 
estabelecido u cessar fugú 
11as guerras cukrniais. 11 p11-

vu punugués r,·c111.:,,it1ra· 
va-sc cvm a ~ua I IISlÓlla ,, u 
seu destinu mirandu-se c11-
1crncddo 110s seus nthus 
fardados ... 

C'um a ingenuidade ca
ractcnstica de tantus rcvu
lucio11ános. os capi1ãcs de 
Abril c11 1rcgar:im u poder a 
uma h,t,ta de Salvação Na
ciun::I cunstitu ida pu1 sete 
generais. logo promovidos 
com a 4.ª estrela. 

Contra a decisão do l\lo
vimc11to que designara Cos
ta Gumes. Spíuol:i auto-no
meia-se Presidente, apruve1-
t:.111du-sc do último gestu 
du d irndur deposto que lhe 
··entrega" drumát icamemc 
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Após a queda do I GovemoProvisório, o MFApassaa intervir mais 
duecramenre. na cena pol,'rica Na foro. Sá Carneiro, Spinola e o 
pnme,ro·mm,srro Palma Carlos 

os dcstim,s da Nação para 
que o '·poder não caia na 
rua ... 

Começavam as vicissitu
des do processo ... 

Cu1theccdora da ambição 
de Spíuola e dos seus prv
jectus 11eocolonialistas di
vulgados em livro nu mo
me u tu oportuno para 
"rvmper" com u regime 
fascista que sempre servira. 
a ducita civil e militar lan
ça v slvgan do --regresso 
aos quartéis". 

Nãu caem tio logro os ca
pi1ães. que impõem a que
da elo I Governo Provisório 
consli1uído por Spínola. 
nomeando Vasco Gonçal
ves (destacado elemento do 
\ lFA), para presidir ao li. 

O \1ov1me11Lo só retoma
ria a dirccçãCJ cfectiva du 
processo. porém. apos o 
afastamemo clo próprio 
Spínola. na sequência do 
fracasso do seu apelo à 
··maioria silenciosa .. da "-:a
cão cm 28 de Sctcmbrv. 
· Cosia Gomes assume a 
Prcsidéncia da República. 

l:.ns:.iiam-sc as primcm1s 
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tentativas de democral iza. 
ção e politização das forças 
armadas. que acabariam 
por fixar-se nas assembleias 
das unidades e nas dos ra
mos que culminaram llli do 
MFA que integra·va repre
sentações da ~larinha. do 
Exército e da Força Aérea. 

C oordcnavam cm cad~ 
ramo a dinamização e o es
darccimenll> político. Ga
bine1es de CoordcnaçãCJ do 
\IFA. ligados ao --conselho 
dos 20··. precursor do futu
ro Conselho da Rcvulução. 

1 niciada na Assembleia 
do \IF A a discussão do pla
no económico --~Jelo An1u
nes ... que dá origem aos 
primeiros projcc1os de na
cionalização, a direita entra 
cm pânico e força Spínola 
a novo golpe. 

Utilizando aviões e p;íra
-qued istas que iludem. os 
golpis1as atacam em 1 1 de 
\1arço uma ..inidade do 
MF t\ e sofrem nova derro
ta por acção decisiva das 
massas populares. É o gran
de avanço da Revolução, 
que aba,1dona tibiczas para 

niio sossobrar. 
SJu nacionalizados a 

Banl·a, os Segu1us e os sec
wrcs b,isicos da economia. 
lnswucionaliza-sc o \!F t\ 
num órg:Io de soberania r 
conquistam rcprcsc11ta\·ão 
na Assembleia do ~IF1\ os 
sargentos e os soldados. 
C'ome,·a a -dinumização cul
tural em lOdu v País. Surge 
o IV Governo Prov1sóno. 
de novo presidido por Vas
co Gonçalves. 

É declarado pelo ~IFA o 
rumo socialista da Revl>lu
ção! 

Reílc::tmdo o recrudesci
mento da luta de classes. o 
cspcc1ro da divisão começa 
a minar u ~IFA. sabiamen
te alimentado pelo imperia
lismo. que decide fazer de 
Portugal a ··vacina da Euro
pa" ... 

As intrigas scrvilmentc 
forjadas pela reacção inter
na instalam a desconfiança 
nu seio do t.!ovimcnw e sc
guiudu uma tácticajá expe
rime111ada. polarizam em 
Vascu GonçaJvcs. o inimigo 
a destruir. Assim --nascem'" 
gonçalvistas. otelistas e o 
grupo dos nove .. . Os natu
rais erros que todos cume-
1eram são utilizados oara 
apwíu11dar a divisão. para 
inviabilizar o diálogo. 

Torna-se i11evitável a que
da du último Governo de 
Vasco Gonçalves que legis
la incansavelmente duran
te pouco mais de um mês. 

Sob os auspícios do 
··grupo dos 9" é cnado o 
último Governo Provisório 
que vai enfrentar u mais 
violento período de agita
ção social de todo o pro
ccSSl> 

O 25 NOV. 75 
- " MOVIMENTO'" 
DOS CORONÉIS! 

Consumada a divisão no 
MFJ\, ardilusamen1e cava
da sob a batuia experiente 



du cmb:11',tidlH 11m te anw
ri.:anu f-rauk (',1rlucci (hoJc 
n o 2 da {'I,\ ), cst;n :.till 
c11,!da:. as concliçücs p,1ra o 
que , 111a a si.:1 o 25 de \o
vembro de 1975. 

I· nesta ,11uaçau que sur
ge na 1mprcn~á lisboeta :i 
clL'llt11lt:1a cl,> chamado ··pia· 
no dos coll>nc1s" que prc
\'ia detalh:!uumcntc as mc
u1d.is para a tomada d\l po
der pela din:11a 111du1ndo a 
drásuca "l1111pc7.:!" do apa· 
rclho m1l11ar. 

De f,,cto. muitos 1cnc11-
1es-coromfo e <:oro11é1s até 
a1 aparentemente allk·ius 
,10 "p1occsso rc,olu.:1ona· 
no cm curso", vendt> na 
crise que se vivia 1..> momen
to opon unu para aprofun
dar a div1~lu do ~lh\. de
Sl!ncade1am toda a sorte de 
pressões conCL'rtad,1~ J\llltu 
dos elcmenws mais desta
cados do "grupo úus IJ" 

Frank Carlucc,, um tru11fo de 
Washington 10911do em Lisboa 

1 0111 cn Ia ndo m t•d1d,1s 
al:1rmb1as que vão desde a 
cr 1a ç:io de sit11.1çõcs de 
·prcven";";o" 11:iu oík1a1s 

.11 e :1 transfercneia de 
aviões wmbust íveis e mu-
111çoes p.rra bases pretensa
:11c1,1c mai!> bem lvcaliza· 
d:,s lugram trazer para as 
casernas o chma de ag1ta
ç:.o so.:ial e dcscu:1!1ança 
qul' se ,1,ia nas ruas. 

,\ 111d isciplma encoraja· 
da nos quanéis dependen
tes do COPCON. por ele
mc n tos aventurt.!1rus ou 
1deahstai.. bem como a difi
culd.1dc d:is suas unidades 
operacionais na preven~ao 
das conswntes provocações 
( mullas vezes 111genu aint.!n· 
te apoiadas por numerosos 
n11l11:rnt cs da c~uerda) 
constttuiu o prctl!'l.to que 
íaltava r ui u caso da m:i111· 
fcst:iryão nu Patnarcadu. os 
problemas com a Rádio 
ik11asc~·nça. o lllcendio na 
l:mha1xada dc.L!.panha. 

( um J prt.!stígio que lhe 
adv111ha de ter sido o cu
mandantl! opcrat:mnal do 
25 de \hril. a subs111u1çfo 
de Otdu por \asco Lou
rcrn,o. t,1mbém t.!lc capitãu 
di: Abnl desdt.! a prnneir:t 
hura. foi o golpe linal na 
U111dadt.! do \li \ ja fortc
memc ab::lada desde a de· 
1mss.lo de Vasco Gonçalves 
de Prunc1ro-'11111stro e de 
C r \I.G.F./\ 

Para completar o ccnãno 
do "plano dos cmu1:éis·· so 
1 ai t:1v:1 o afastamcn to do 
Presidente d.t República. 
general Costa Gomes, obs· 
táculo conhecido a qual
quer a\'elltura que pudesse 
dt.!gcncrar em guerra civil. 

S.io puré m u I ti :1passadus 
pela llpcraç,1o 1dãmpagll 
cm \artas u111dades da 1 01-
ça J\~rca. sunbohcament: 
ocupadas pelas trnp.ts pa· 
1 a-quedistas cm prott.!SIO 
contra ,1 p.:rscgu1ção que 
lht.!s era 111-1, 1d:.1 pt.!lu Chefe 

do Estado-,!aior. gcnL·r.il 
,rurais e Sil\'a. 

Com clcllu. aquelas tro
pas espcdais estavam J :-.er 
submettdas a vcrdade11as 
medidas de retaliação que 
iam desde a suspens.'io de 
\l!rbas para alm1cntação ,lh: 
,t liquida1,,io das carreir::s 
profissionais de dezenas de 
sargentos com várius anos 
de serviço. Delraudados pe
la sua u11hzac;ão abus,,a na 
operação sem preccden tes. 
de destruição de uma emis
sora dt.! rádio. detem1inada 
por aquele• general. us pá
ra-qucd istas tinham l!X1g1do 
a sua tra11sforê11c1a para a 
dcpcnd étKr.i directJ do 
P rcsid.:nte da R.:'públi.:a. 
cansados de serem e11ga1,;1-
úos p.:-lvi. ~us d1cfcs como 
J;t a.:untl!.:cr;i 110 11 de 
Março. 

h,rarn plllém ab::11dona
dos por 123 do~ seus ufi
cr.11s. que a 111slanc1as dv 
próprio gc1,l!ral graduado 
\!orais ..: Silv:1. desertam d:1 
u,1idadc de1,ando os sar
gl!ntos como ÚlllCUS qua
dros. 

ObtidJ a promessa tk 
q,1c v C'unselho d:i Revulu
ção. 11a sua reunião tle 24. 
de l\ovcmbru. iria rcsuher 
a sua sttua~ão. tvmam cv
nh ccü~1e11to qut.! ,,aquela 
agitada sess:fo u seu problc: 
ma tinlw sido esqucc1du L 
pois. esgotados por l!Stes 
ad1ame11tos e pelas prcs:,ôes 
d u s ofíc1a1s dcsertor,;s. 
c,cmpl:11111c111c descri la li(, 
1,1si:spe11u artigo "VcrlllC· 
lhu oito" publicado 110 Jor
nal "Exp1cssu". que unpro· 
,·1s:un. durank· a madruga
da, a opc1ação que ma c,i
tar a iniciativa militar g11l
p1sta. 

'\ãu c,1tuu. no entanto. 
qt,I! esta se mJntivcsse no 
plano pul1tico. . 

1 ncapazcs de res1st rr :1 
s::nha rcvan.:hista dos up.:· 
racionais da d1rdt.1, seus 
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Sl!ts dos · •10v<1 Da 11squ<!r<ld , ,, 11,,.,,,., Sous<1 e Cds,ro. Vitor 
Crespo, Melo Antunes, Vhor Alves, Costa Neves e Pezarât Corr11,a 

ahad,,s vportunistas da vés
pcr:i. o .. grupo dos 9·· já 
não conseguiu cuntrolar a 
escalada repressiva sem pre
cedéntes que se abateu so
bre aqueles que. a despeito 
<las divergências ·'fabrica
das·· pelo inimigo .:omum. 
11unca deixaram de ser os 
seus verdadeiros compa
nhdros dos ideais de Abril. 

Com efeito. cm si1:tonia 
com o ··plano dos curo
néis'· é desencadeada de 
imediato uma vaga de pri
sões que abrange cc111e11as 
de clemenws do f\.:F A ao 
mesmo tempo que são pas-

' sados compulsivamente à 
vida civil os milhares de 
pi: rti e rpatcs nu 25 de 
Abril ainda nas fileiras. No 
caso das tropas pára-que
disias. nem um dos contes· 
1:itários do prcpotc11tc ma-
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jor ~!orais e Silva pennane
ccu no serviço activo 

O saneamento militar é 
completado com o afasta
mcnw do (01,selho da Re
vo l u cão dos elementos 
progréssistas não aícctos ao 
'"grupo dos 9" enquanto o 
chefe operacional do 25 de 
Novembro, tenente-coronel 
Ramalho Eanes é admitido 
como C'hefe do Estado
-Maior do Exl!rCJlo. gradua
do cm general de 4 estrelas. 

Apesar da colagem estra· 
1égica aos lideres político· 
-milit:ircs da época. não 
c..)nscguiu u "movimento" 
dos coroiléis (hoje quase 
todos eles generais) explo
rar i111cgralmenle o sucesso 
do seu golpe no plano polí
tico. 

Cum inegável coragem 
política o ··grupo dos 9" 

impede qu~· o cs1atlo de s1-
l 1t> \'igCllll' !>IIVU de ptcte\-
1~> à --caça às bru,as". dcsc· 
Jada pclus ultras, quando 
cm tlcdmações à TV. ~leio 
Antunes ~· Costa Gumes 
dci,am clara a importância 
do contributo dos comu
HIStas au Pais. cm pé de 
igualdade cum os dcm:iis 
democratas. 

É devido a estes factus, 
que sãu aGual a expressão 
da consciência democrjtica 
prcdomiuantc. q1:c a derro
ta do 25 de Novembro se 
confinou i, esquerda mili
tar. A prová-lo está o facto 
de ninguém ter podido cvi· 
tar que socialistas e comu
nistas conseguissem a apro
vação por larga maioria na 
Asscmblch, Constituinte de 

. uma da:; mais avançadas 
Co11sti1uu,:ões políticas do 
chamado m1rndo ocide11tal. 

~lantcve-sc 110 ClllUlllO a 
falta de alternativa dcmo
cr-jtica para o Poder dada a 
dramática 1mpossibilidade 
de e11te11dimentu entre os 
Part1dus Socialista e Comu
msta. É neste clima que 
ainda hoje não foi ultrapas
sado qul' decorrem as 
primeiras eleu;ões co11st11u
ciona1s para a Assembleia 
da República. Autarquias 
Locais e Presidência da Re
pública. 

O ·'MOVIMENTO'' 
DOS GENERAIS 

Designado pelo Conselho 
d;, Revolução candidato 
das Forcas Armadas, foi 
eleito Pr~su.lcntc da Repú
blica o general Ramalho 
Eanes. Apesar de atitudes 
politicas altamente contro
versas. tem"merecido o ge
neralizado re:..pcito das for
ças democráticas pela sua 
defesa da Co11s1iruiçãr, e 
iniciativas no campo da po
lítica externa. 

t, no entanto. acusado, 
no pla110 militar. de seguir 



Que foi feito 
dos Capitães de Abril? 

,\ prolundidadc da tenu11~a de fl'ntpl•ra..-.io do ap.irclho 
mihl,H por1uguê, por parle da l11crarqu1.i pó,-25 dt "lo,cm
lno. pode ~r avaliada pelo conhcc1mc1110 do 1k,111111 c1uc foi 
1111pm,to ;10, clcmenlO~ do i\lh\ que \C manfivcmm fiéi, :io 
25 de \bnl. 

1'.ira menl'ionar ,oml•ntc algun, dm mais conhl'< 1<los: 
O < ,cncral Va,;co (,onçahc,. membro <la C"om,,-.Jo Coor

denadora (t.C..) do \11 /\ e Primc,ro-\tinbtro de 4 governo, 
prowi>rio,, foi p:t!>.,ado compuhivamcnlc à rcscrvu: 

01ck1 Saraiva de Carvalho. l'Omandanlc operacional do 
25 de \bril e Comandan1c Adjunto do ('OPC:O~. foi passa
do du mcvno modo a rcr.cf\a pelo ( onsclho Superior de 
Di,nphna (t.SD.l: 

O Alnurancc Ro..a tourinho. membro da Ju111.1 de Snha· 
dio N;ocio11JI. Ahc1-Conw,'iário cm Angola e nwrnbrn do Con· 
,,clho da Rc,olulJ<>. fui P3..'-'3do .1 rescl'a pelo C hclc do 
bla<lo \l~IOf da .'\rmad;a conlra pan..:,·r do 1mípno ( .S.O. 
Anulada c,ta dccL'-311 pelo Sup~mo íribunal \lth1ar. con11-
nua cm c.1-..1 sem qua1-.qucr fun~-õc,. 

O MaJor Co,1;1 \larlin,. mcmllru da C.C. do l'lll•A l' mini,, 
tro do ·1 rab:1 lho cm ,;irio, go,crnc" prm i-Õrio~ foi P3'-\3dO 
compub1vamc111c a <l1"flon1b11ídadc scm quai~ucr H·nc1mcn-
10~: 

O \IJJor Col'acho. (omaooan1c da Região \hlmr do 
:\oflc. aguarda ~m ,1uai..qucr Íllll\11cs. dc>dc Non•mbro de 
1975. julgamcn10 cm CS.D.: 

O \lajor Pereira rmco. membro da C .(. do \li ,\ e do 
<.unsclho d3 Rch1lu\C'.iO. to, p:i,\:ldo compuh1,JmC1:lc :i di'r 
po111b1ltdaJc ,cm tJU:IL~Ucr \COCUllCII IO\. 

O \l:11or mroko Cr111 Uliv.:,r.1, ,l'crcrârio de 1 ,1.1do da 
SJ1Ídc l'm doi, gu,crm,, prO\i~íno-.. fui pa~:ttl<> comrulsiv:1-
mc111c à fl'..CJ\·a pl'ln CS.D.; 

O ( ap1Liu San111, S11\.1. que ocupou o lh,ho Cluhc Pur-
1ugucs na madrugada do 25 de \bril. 101 pa~\:ldo à rc..cr,a 
pelo LSJJ .. 

O \fajor Sardinha Dia,. Com.111d.1111c de uma unidade de 
engenharia cm 1974175. foi p:i,-.:ido .1 rc\Cn·a pt>lo C .S.I).: 

O Comand:in1c Xa, ,er e o 1.0 t enente Rodrigue,So:irc,._ 
íoram pa,'3dos :i rcscrva pelo (. hefr do r ,t.!do· \IJ 1<1r da 
,\.rm:ida, contra parccx•r do própnu C .SJJ.: e tc.. etc ... 

l m rclaç:lo ao, gabmcM, de coordenação do, J r:i mos 
das for\·:i, arm:idai. e d:1 5.ª Divi!,;io do LM.G.I .,\., dos l'll~ 
mcnto, ti<> \1 F /\ que o, 1111egr.ivam. nenhum <>eupu funçõc, 
de qualquer respon-.ab1hdadc. lendo \Ido a ma,ona p3'-\:ldO, 
à rc*J\la. a di,po111h1hdadc ou privado, do c,crcmo da., 
,ua, íuncõc,. 

Mu11." de.renas dl' ou1ro-.. :1g11:irdnm julg:1111cnw cm 
LS.O .. pr1,:1do, de funçc1cs h:í mais de 4 anos. 

1 m func;õcs' de re,pon-.:ib1lid:idc formal. nu,, margina
lizado, (pelo ch efe, do Fsrado \fã1or) do, ramos que 
rcprc!>Cnt:im, mantcm-..c \Ontcnle no Con..clho da Rcvo
luç:io os seguinte, capilJe, de Abn l: 

\a:,co Lourcntv. ~1ck1 Antunes. Costa :-.c,cs.. \ 1c1ur AI· vc.,. Victor CrcspÔ. Sou\a e Castro, Pc1:1r:11 ("o"ci:1, l' r:inc<, 
Charais. e Martin, Gucrrcuo ... 

u111.1 poli t 1ca v111cad,111ll'lll,· 
d1rc1t1\t.1 .,u pc1n11ttr que 
os ( hcfc s <lu~ 1 stado\ 
\ 'JIOíl'S. po, SI IIOlllCllr.lOs. 
p1t1s\ig:1111 medidas J1"c11-
mi11at1>r1as t· prcpo1c11c1as 
~m pJ1alclo, não poup:.111-
<lo :...:quer os 11111 itarcs <lc
lllúcra tas cl>11s1dcrados pro
ximos do "grupú dos lJ". 

Constlllli na verdade c~-
1.-J11dalo rwcmnal a pm ação 
du <lci.cmpc11ho dóis suas 
funções 1111htarcs a dezenas 
de nfil:1a1s e sargentos co11-
tra os quais não impedem 
quaisquer acusações <los 
órgãos judiciai:. competen
tes ou amnistiados por lei 
JJ .\ R. 

Llcgcmlo cumo ofgãos 
priv1lcg1ado, <lc sanc:uncn
tu os "( onsdhos Supcm,
rc:. de D1sc1pli11a ... or1g111;,. 
rtamcntc criados cumo 
"instituto legal <lc delesa 
dos argu 1<los". aqueles ge
nerais util11am dcze11a e 
meia de outros gcnera1:. por 
st nomeado~ nos trcs ramos 
das forças i\rmad:1s. p:ira 
lormalinir depurações 1le
ga1s <ll'Ctdt<lJs de :111tcmão :1 
re, cita <li.' quaisquer prutc 1-
p1os de t;t,ca militar 

[11vuca11do legislação 1111-
litar que mantém dl\e1s0s 
precc1111-. frontalmc11tc 
comram>s à Const nuic;ão. 
os saneamentos são crnn
plctados at1a\'éS tla chama
da --3 a cund1çcão ger,11 de 
promoção" Proce~o ,!1htil 
que implica a imediata pas
!iagcm compubiva :1 ,escr
va. após trés prcteriçôl'S n,1 
promoc;ffo au p0sto 11ned1a
w. Tal cumt, nos "Ctm,e
lhos Superiores de D1:;t:1pli
na" a sessão lf secrct,1. à 
porta fechada e sem due1t\> 
a advogado. 

Não sera de estranhar 
que não tenha tido prm1-
111e1110 qualquer lias de,c
nas de recursos i11terpostos 
:10 Supremo Tribunal ~!1h-
1ar. se se atender a que 
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também todos os generais 
que compõem aquela alta 
instiinci:1 judicial. são ig\1al
mente nomeados pelos 
Chefes <los Estados .Maio
res ... 

A pesar desta metódica 
depuração e da rigorosa se
lecção ideológica praticada 
nv recrutamento. as forças 
armadas portuguesas estio 
longe de corresponder às 
expectativas da actual hic
rarqtii:: reaccion:iria. 

Nos actos corr.emoroti· 
vos do 6.0 aniversário do 
25 de Abril que ainda há 
dias reuniram milhares de 

· mili tares em Lisboa. Gui
marães, Almada. Açores. 
~ladeira e ~!acau. esta reali
dade ficou claramente de
monstrada. 

ParticuJar significado po
lítico assumiram as reu
niões de 2200 sargentos em 
Almada e a do P'JvíJhão dos 
Desportos de Lisboa. que 
reuniu 1500 oficiais dos 
quadros permanentes. 
Usando da paJavra neste úl
timo. três dos sobrevive11-
tes do 25 de AbriJ no Con
selho da Revolução Vas-

co Lot•rcnço. Vítor Crespo 
e Costa Neves denuncia
ram , iolcntamente as pre
potências da hierarquia mi
litar e o falso apartidarismo 
de algu11s dos seus mem
bros, numa clara aJusão ao 
candidato da direita às elei
ções presidenciais. general 
Soares rameiro. 

O awncnto de 50 por 
cento no número de parti
cipoutes nas manifestações 
(não oficiais) deste ano. 
uaduz inequ ivuco reforço 
das forças democráticas 
nos quartéis e wn isola
mento cada vez mais fla
grante dos gencr.1is e da sua 
política interna repressiva e 
ant inacionaJ. 

Este isolamento explica
-se também pelo :.ilto grau 
de consciência política. 
w.anifestado pela gencraJi
dade dos jovens que todos 
os anos entram para as fi. 
!eiras e a que não e· estra
nha a aguda luta de classes 
que~- vive cm Pnrtugal. '\a 
SUJ matona oriundos da 
classe trabalhadora e ama
durecidos cm pleno proccs-

so revolucionário. cvnsti
tuem o manancial que tor
na ineficazes os saneamen
tos políticos, no seu objec
tivo de transformar a insti· 
tuiç:io militar num corpo 
estranho à própria Nação, 
1111111 exército im•asor 11a 
sua própria terra! 

Por isso a direi ta reaccio
nária não conseguiu ainda 
destruir as pri11cipais con
quistas da revolução: por 
isso tem vindo a adiar su
cessivamente o golpe de 
força cie que carece para 
conquistar efcctivamente o 
Poder (não é aliás por aca
so que se assiste ao reforço 
em homens e matcriaJ béli
co sofist icado. das for4ras 
profissionais de segurança), 
porque sabe 11âo poder 
contar com os batalhões, 
ao i11vés dos gencn:is. como 
instrumentos de reprcss:.1o 
do seu Povo. 

São panicularidadcs co-
1111) (";las que fa7t111 do por· 
tuguês. o exército porven
tura menos "convencionar· 
<lo~ exércitos co11vcnc10-
11ais do mu11do <lc hojc. 

Aspecto parcial de uma assemble, do MFA Dos mtlltares que se vêem na foro mais do 50 por cenio 
foram saneados após o 25 de Novembro 
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25 
de Abril' 

A descolonizacão 
I 

Da partilha da África 

consagrada no Tratado de Berlim 

à agonia das zí ltimas teses coloniais 

Alberto Freire 

Não restam dúvidas dc 
qul'.' foi a guerra colo11ial 
que constituiu a causa mais 
i rnportan I e. o factor de 
maior mobil1z::ção para a 
urra11cada do 25 de Abril. 
Não é, portanto, de estra
nhar que o Programa do 
Movimento das Fu1ças Ar
madas se i111c1c com uma 
cla1a referênda ~ mesma 
''considera11do que, ao fim 
de 13 anos de luta em ter
ras do Ultrnnrnr. o sistema 
político vigeutt" não co11i.e
guiu definir. concreta e ob
ject ivament e. uma política 
ultramarina q~1e conduza à 

paz entre os portugueses de 
todas as raça~ e credo:.: 
( ... )". Deste modo. co11si
dcran<lo como realmente 
foi o probkma ultrama
rino como o facwr m:1is in
fluente da revolur;ão e a 
descolonização a sua reso
l uçã0 prática. tendo o 
~IF A ass~m ido a rcsponsa
b i l idade integral da sua 
conduta. com o apoio tími
do e limitado de algumas 
das forças políticas nacio-
nais nem todas pari icipn-
ram é narnral que tenha 
atrat'do contra s1 o furor de 
todos aqueles a quem a 

dcscolomzaçào prejudicou 
os seus interesses pessoais, 
nem sempre legítimos. 

No entanto. a descolom
zação. como fenómeno lus-
1órico. surge como um im
perativo inevit,ivcl porque 
a colonização 1ra1 consigo 
a génese da descolonização 
Trata-se. portanto . dum ac-
1 o natural, consequência 
lógicu de um uu1ro acto 
que . muito embora se apre
sente, por vezes. com ou
tras aparências justificat1· 
vas. visa sempre o aspccto 
económico. 

No l'tit:111 10. mesmo 
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constituindo um facto h1s
torico. imperatirn, não dei
xa. comutlo. ainda hoje <lc 
St'r encarada de divcrt-as 
formas. Deste modo. --para 
alguns. descolonizar con
duz a renunciar. a abdicar . 
a renegar :i hereditariedade 
do pa.sado. Para muitos. 
pelo contrário, a descoloni-
1.aç:io permite. enfim. viver 
entre gente de bem. na paz 
de!>ejada. Para outroi,, n 
de!>colonização é um facto 
histórico e Cofü"tante ... f I l 

L c,·1dentc que wic "ª· 
mos cunsidernr o primeiro 
aspecto. que man, nãu tra
duz que um desejo 1mpcria
lii.ta de dominto. falsamen
te patriota e de perigosas 
consequências. como os 
anos que decorreram desde 
a últuna guerra mundial 
lru-gamente tém demonstra
do O úlumo. é um impera
tivo histórico. que não ad
mite discussão. logo. desco
lonizar é estabelecer uma 
nova forma de convívio 
que permita viver, "na paz 
desejada", "entre gente de 
bem". Porém. se para Ro
ma. o estender ou o enco
Uter do Império não se re
flectia, de imediato. no 
quotidiano da metrópole, 
hoje. num planeta superpo
voado. com problemas so
ciais e económicos de gran
de amplitude. requer a pro
cura e a definição duma 
política de cooperação bi
lateral entre os dois estados 
interessados no processo. 

As forças contra-revolu
cionárias. bem conhecedo
ras desta realidade. ludo 
têm feito. desde a primeira 
hora. no sentido de pertur
barem a co11crctização. in
dispensável. duma política 
de franca cooperação, en
tre Portugal e as suas anti
gas colónias. de modo a 
ocasionarem perturbações 
graves. tanto r.um como nu 
outro lado. Na verdade, o 
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complexo quadro de mter
ligações sócio-económicas 
.?ntrc Ponugal e a!> c,-colu
mas só seria suscept ívcl de 
ser superado. c:om um nu
nimo de perturbações. nos 
dois c:impos. desde quc 
fossc poss, vcl estabelecer 
um dima dr franca t.'OO(X'· 

ração e boa \'ontadc. l·sta 
tk·ccssida<le tem vindo a ser 
s1stcmaticamcntc s:1bo1ada 
por forças que e~tão apo::.
t:,das cm pro\'ocar um co
lapso político cm amboi. ll~ 

lados. afim de scrvm•m 111-
tcrcsses pessoa1s e cll.tcr
nos 

ÃFRlCA: 
O TERCEIRO IMPÉRIO 

Portugal construiu. ao · 
longo da sua história. três 
impérios bem caracteriza
dos que. muito embora se 
tenham s11brcpo,to no tem-

po. não deixaram de ter pc
r1údos de prepondenincia 
bem d1fcrc11ciados. 

O primeiro. o do Oriente 
0,1 das Índias. foi sem dúvi
da o mais brilhante e d1ega 
por si sú e sobeja para o 
afirmar como Nação inde
pendente e adulta numa al
tura cm que n Europa, ex
tensa manta de retalhos. 
onde os grandes senhores 
foudais se dcgl:idiavam en
tre s1 e entre si e o Rei. 
::.1mbolo dum poder central 
r absoluw que 1.-ontesta
vam. começava a despertar, 
lentamente, da longa noite 
mcdirval. 

É certo_ que P..>nugal 
atingiu a Africa antes da 
IÍ1diu. mas seria esse o seu 
verdadeiro propósito? A 
resposta dá-nos João de 
Barros quando, ao referir
-se a D. João 11. nos diz 
que o r_r1 "bramia :1 volta 

Quinhentos anos de colomalismo gravados na memória 



de Ãfricn com(> um leão es
faimado". 

O Oriente. a IÍ1<lia. era o 
objectivo .. 1 \frica. um ub
st,iculo a ter <lc ser ,upcra
do. 

Recordemos que os cks
co b r 1111entos furam uma 
empresa de carácter nnc:i
darnentc n11:rlant1hsta cuJa 
l'llllccpçao ohcdcc1a ao 111\l· 
<leio fl-111c1n ad11p1,1<lu 
postcrn1rn1cntc, por carl,1· 
gine~:. l' g11:gl1s. Con,i~lla 
em ir l',t,1bclccc11do. na 
l.'OSta e ao - longo da row. 
fctlurias que comercializa. 
vam com m, nativos. dccrc· 
tando o monopólio mer
cantil para os monarcas. 

Não se começou pu1 co
lo111zar l\s foi t:.dezas e as 
:enurias da custa africana 
dcstmav:im-sr. para akm e 
acima da Junção J:l referi
da. a cunst1tu1rem pontos 
de apoio para as esquadras 
que percorriam a rota du 
Oriente Os padrões. 1111-
plantados em África. não 
colonizaram nem "c1v1líza- · 
ram"11ingu6m. 

C'om a dominação ~aste· 
lhana. u lmpénu das l11d1as 
acelerou a sua caminhada 
para o ocaso. 

Após a restauração da 
nac,onalidade. o Br::sil. da
do que se perdera. cm_ defi-
111t 1vo. o Império das l11d1as 
muito embora o estertur ti
vesse chegadv at6 aos nos
sos dias. polarizou as aten
ções e para lá se canaliza
ram tUdlls us recurs..>s e 
energias. Os presid ius da 
l.'OSta africana. onde outro
ra as naus da fod1a se rea
basteciam. passaram a ser
vir de entrepostos ondr sr 
transacc1unavam os escra
vos negros que ajudaram :! 
desbravar os unenso:, e fér
teis sertões brasileiros Se 
outros motivos nãu houves
$<!, a necessidade de t rcs 
milhões de escravvs negros. 
de que o 13rasil carecia. te-

"Orgulhosamente sós", simbolo arcaico do salazar,smo 

ria s1du u sufic1entr para 
evitar que c.iis~m cm ru1-
11as as dependências africa
nas. 

íNDEPENDt NCIA 
00 BRASIL 

Com a independencia du 
llras1I. co,llfa a qual "erra
damente lutou Portugal" 
porque " nem devia, nem 
podia" e üssun " passou pe· 
la veraonha de ver desonra· 
das as armas portuauesa:,, 
entre&ues ao inimiao as re· 
líquias de sua marinha e u1-
teirame11te aniquilado seu 
co mé rcic,'', (2) Portugal 
atravessou L>rn perivd.J de 
gr:.ndcs convulsões e lutas 
sangrentas que se prolonga
ram por cerca de 1r111ta 
anos. destroçando o pais. 

Quando cm 185 1 suce
deu a .. Regeneração". u 
caus remava por todu u lrn
p.!rio Nu e11ta11tu. haviam
-se c11adv cundi.,:ões 111ter-
11as que pL'ssibilnaram, de 
11ovu. estruturar uma pulí-
11ca colonial S0 que era 
tarde. a EurupiJ havia já 
.. descoberto";, Africa. 

Cumu conscquê1,cia dum 
acentuado marasmo a que 
u cum6rc1u e a 111dlistria 

europeia come.;:.vam a es
tar submet 1dus devido au 
descnvuh 1mc11 to dv siste
ma ccunóm1ev cap1tahsta. 
a procura de 11uvus merca
dvs tornou-se uma 11cccss1-
dade v11al para as pvtê11c1as 
europeias que. 11uma C>.· 
eansãu 1mperil1lista. 113 
Africa e 11a Asia . procu ra
ram a solução para us seus 
prublemas ecunúmicos 

Nu últ imu quartel dv SI.!· 
culo XI X, teve 111ic1u o 
grande muv1me11tu çe cx
pa11sãu colonial. cm Africa 
A partilh:. fez-se pur via 
d1plumát ica e Portugal. am
da mal refeito das duras 
provações das longas lutas 
intestinas. viu-se cuag1dv a 
entrar 11a currida contra 
vuntade. uma ,ez. que se 
considerava cum d irc1tos 
h 1stóricus 111discu1 ive1s a 
vastas regi0es do cu11ti11c11-
te africano. rn~n:ê dus pa· 
drões que lá havia 1mplan
t a do, sé-:ulos ::i trâs. l· m 
1884. Portugal e a lnglatcr
ru assinai am um tratado 
svbre u e vngu au qual o 
bloco francu-belga . a quem 
mais tarde se jun tou a Ale
manha. logo reagiu. Emile 
lluurgeuis considerou-o cu
mo tendo s1du fei to "cm 
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virtude de um direito mís
tico", lvgo inaceitável. 

CONFERrNCLA 
DE BERLIM 

Foi este tr:itado que pro
vocou a Confcr.:nda de 
Betlim. íniçiada nesta cida
de no dia 15 de Novembro 
de 1884. destinada a resol· 
ver o problema do Congo. 
Estiveram presentes quinu 
nações. catre as quais Por
tugal. apesar da Alemanha 
re haver esquecido de v 
cunvidar. Pl.lr três meses se 
arrastaram as sessões que 
nu fim acabaram por con
sagrar uma nova forma de 
direito públicu colomal. 
e,presso na Act:; Geral da 
Conferência. no Capitulo 
VI. cm que se substituía o 
antigo pacto colonial pela 
poliuca da ocupação efec
trva. que exigia das potên
cias coloniais "a existência 
de uma autoridade sufi
ciente para fazer respeitar 
os dir e itos adquiridos··. 
Portugal. que até então 
sempre baseara a sua sobe· 
rania no dirello histórico. 
viu-se espoliado de vastos 
territórios onde outros já 
se haviam instalado e amea
çado de novas perdas por 
carência de uma ocupação 
cfcctiva. 
. Começou a corrida à 
Afnca que. em pouco mais 
de vinte .;nos. haveria de 
modificar por completo a 
fisionomia do contme111e 
Com efeito. até ao inicío 
da I Grande Guerra, toda a 
África foi subjugada por 
potências europeias. com 
excepção da Ubéria e da 
Etiópia ( mesmo esta sena. 
posteriormente, em i936 , 
anexada pela Itália). 

't',;as possessões africanas 
portuguesas só nos fins do 
século passado. princ1p1os 
do actual. mais acentuada-
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mente após a I Grande 
Guerra. a oolonização se 
começou a estender para o 
interior. pois a fixaç:io cios 
brancos só se tornou possi· 
vel depois úas campanhas 
n1il i tares li.e pac1 ficaçiio. às 
quais seria mais próprio 
chamar de ocupação. A l."O· 

Ionização portuguesa. do 
tipo patcmalísta. foi pcrmi
tmdo que os nativos cunll· 
nuassem a·v1\'er dentro dos 
seus hábitos e costumes. 
Portugal garantiu a conser
vação d:1 sociedade tribal 
mas. em contra-parnd:;, 
nunca se preocupou em 
dignificar as autoridades 
tradicionais gemilícas. in
vestindo-as como autorida
des de facto. nem tão pou
co promoveu. nem encora
jou. como devia. a evolu
ção das tribos. Desta forma 
se pretendeu _prolongar a 
presença em Africa. ad ae
ternum. Por isso, Amílcar 
Cabral. ao analisar a acção 
civilizadora de Portugal. na 
Guiné. constata: ··a percen
tagem máxima de assimila
dos é de 0 ,3 por cento da 
população total na Guiné
-Bissau. depois de 500 anos 
de presença civilizadora e 
50 de ·'paz colonial"'. 

O Fll\~ 
DO COLONIALISMO 

A 11 Guerra l\lundial 
trouxe consigo o fim do 
colonialismo. Ainda durnn
te ela. o General Charles 
De Gaulle. em Brazzaville. 
pressagiou o que iria acon
tecer. no após-gucrr~: a au· 
todeterminação da Africa e 
da Ásia. 

Ao aproximar-se o fim 
do grande conflito. Roose
velt e Estaline, em Yalta. 
por razões idênticas. se 
bem que com desígnios di
íeren t es. acordaram em 
apoiar a descolonização 

dos povos subjugados logo 
apüs o fün das hostilidades 
que jti se a,•i1.i11hava. O co
lo n iu l is mo sofreu, pois. 
ness.1 conferência. a sua 
sentença de monc. uma 
vez que as duas grandes po
tências. que emergiam co
mo as grandes venccduras, 
assim haviam acordado. 

1ão interessa especular 
sobre as razões que us leva
ram a tomar tal opção, o 
que importa considerar é 
que. uma vez decidida, 0 

destino das colónias estava 
traçado. do mesmo m_odo 
que a colonização da Afri. 
ca se tornou inevitável após 
a Conferência de Berlim de 
1884/8S. 

/1. concretiz.ação das reso
luções acordadas em Yalta 
começou a esboçar-se na 
Conferência de S. Francis· 
co. cm 194S, que agrupuu 
5 1 Estados e onde as mes
mas foram :iprovadas sem 
grandes alterações. tendo 
surgido. desde togo. três 
blocos anti-colonialistas: as 
duas Américas: a Unilio So· 
viética e os Estados árabes 
e a lndia. Tinham chegado. 
pois. a seu termo as ctr· 
eu ns t ã ncias que haviam 
possibilitado a colvnizJçãv 
e. a panir desse momento. 
a dc~colonização era inevi
tável uma vez que as tcn· 
drncias internaciona 1s. im
pu l s 1onadas pela~ duas 
gi :i.ndcs potências. as apa· 
dr i n h ava m • t e n d o-se a 
01\U constituído no seu 
porta-voz. 

O Governo português, 
despr~·r111do 1.•sta realidade. 
opú, ,111 e, p í r 11 o de S. 
F1 .111,1,,,, o espírito de 
l3crlim. sessenta anos afas
t;;dos no tempo. Deste mo
do. Salazar colc,cou delibe
radamente Portugal fora do 
tempo e da história. Por is
so os portugueses ficaram. 
"orgulhosamente sós". 



A DESCOLONIZAÇÃO 
PELO "ESTADO-NOVO" 

A descolo111zação do ul
tramar português começou, 
de facto. quando naciona
listas africanos. armados, se 
sublevaram no Norte de 
Angola contra a dominação 
portuguesa. Cinicamente, o 
gr ande responsável pelos 
accntecimcntos. após haver 
neutralizado uma tentativa 
de golpe de Estado levado 
a efeito por um grupo de 
militares. entre os quais se 
contavam o General Bote
lho ~loniz e o agora Gene
ral Costa Gomes. que m
ten tavam derrubá-lo a fun 
de impedir que o País mer
gulhasse na insensata aven
tura africana. aparece. pe
rante o povo português, a 
declarar: "se é preciso uma 
explicação para o facto de 
assumir a pasta da Defesa 
Nacional ( ) a explicação 
pode concretizar-se numa 
palavra e essa é Augola. 

. 
' ' • ' • . . . . 

( ... ) Andar rapidamente e 
em força é o objectivo que 
vai põr à prova a 11ossa ~
pacidade de decisão". 

Só havia duas hipóteses 
para fazer face à situação 
criada: o diálogo ou a guer
ra. Salazar optou. cegamen
te, pela guerra. 

Em Dezembro de 1961 
çai o Estado Português da 
lr,dia, anexado pelo pode
roso vizi1J10. O ditador sa
be o q1Je se prepara e qual 
vaj ser o desfecho mas. 
mesmo assím. não abdica 
da sua teimosia e dita , com 
cruel frieza. a sentença de 
morte da pequena guarni
ção militar daquela JhlSSCS· 
são. As derradeiras ordens 
são precisas: "( ... ) orga1ú
zar a defesa pela form& qi.e 
melhor possa fnzer realçar 
o valor dos portugueses, se
gundo velha tradição na fo. 
dia. t horrível pensar que 
isso pode significar o sacri
fíc io total. mas recomendo 
e espero esse sacrifício co-

mo única forma de 110s 
ma ntennos ã alrura das 
nossas tradições e prestar
mos o maior serviço ao fu 
turo da Nação. Não prevejo 
possibilidades de tréguas 
nem prisioneiros portugue
ses, como não havera ua
vios rendidos, pois sinto 
que apenas pode haver sol
dados e marinheiros vito
riosos ou mortos( ... )". (3) 

A fúria, a inconsciênci2, 
o desvario, são evidentes. 
Salazar enfrenta algo que o 
supera, algo para que não 
estava preparado, que não 
se enquadra na sua política 
caseira. míope e mesqui· 
nha. que lhe destrói todv 
um sistema laboriosame11te 
monladu. As possessCScs 
africanas. que nunca visi
tou mas às qu:.is se acabuu 
pur afeiçoar. vêm, nu fi1tal 
da sua vida, criar-Ule pro
blemas económicos muitís
suno mais sérios dos que se 
lhe apresentaram nu inicio 
da sua governação. O regi-

Atrdv6s de grdnd1osas encenações o ri:y1111t: colomal·fasc1stil procurJva milnl<'r ·' 

n.º 23/Maio 80 pág. 27 



m..: que 1111pla11tuu 11..il \ ,li 

l.'01 seg 1ir cs1s1ir J tão du1,1 
p1 >\a. a qt.cda da ..:a<l, 11 .. 

sal\'a-,, c.k as:m,llr à dl.'s,1grl.'· 
g.1çãu c.k toda ..i sua ,1b1::. 

O .\lARCEUS~!O 

,\!:m.:clu Cact,mo, dcpms 
dum:is t inu<las. mas logo 
:1ha11fümad:1s. atlllllks hbc· 
ralizantcs. m:mtcnHc fid à 
l>rll1duxia salazarista mu11u 
embora da se c11..:untra~c 
já cm ..a<lianta<lu cstadu de 
dccumpusil;àl..> A luta da:. 
-.-vlúnias dera-lhe a ma..:ha· 
dada tiual. 111..:ap..z de c11-
cu11 trar um.i solução paia o 
problema procura. hab1li· 
<lusameu te. 1ra11sforir para 
l.lS militares a responsabih· 
Jade d,> dcstcchu dv cun
fütu .. Re istir nesta guerra 
é meio caminho andado pa
ra vencer. nunca foi mais 
\Crdadeiro o principio de 
que é vencido aquele que 
primeiro a si própriú se 
considerar 'l>encidu.. ( 4) O 
--ilustre·· t!Stra tega culuc:i. 
deste mudu. as questões 
cm tennus mcramcHtt mili
tares i11dic::ndu. mesmu. a 
receita para 50 por cento 
da vnoria: resistir A uutr .. 
metade. nãu refere mas. cm 
co11tra-partída. indica. mui
lO ..:!aramente. a causa du
ma possível derrota: a au
to-co n scie 11c1alizaçãu da 
mesma. 

OS ''ULTRA$'. 
E O ~PlNO LISMO 

Ante a incapacidade do 
governo marcelisia cm cufr 
seguir arranjar uma solução 
pulitica pan: o problema 
ultramarino. duis cheíes 
militares cunccbem projec
tos de alternativa à pul ítíca 
guvername11tal a fim de se 
tentar saif do impasse em 
que se caira com a i11stitu
cionalizaçãu da guerra e da 
crescente deterioração da 
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A 1uvenwde poriuguesa vw-se arrastada para uma guerra com 
a qual nada a 1denulicava 

sit uaçãv pohtico-mil1tar. 
1.."\.lmu conscquc111.:ia directa 
desta. Visandu, embura. o 
mesmo ubjectivu as duas 
cunccp-;õcs eram. porem. 
a11Lagô11icas e mc~rno irrc
concililivcis. Para um deles. 
u Gc11cral Kaúlza de Ama· 
g ... a saída deveria cum:rcti· 
zar-sc por uma escalada. is
tu é. por uma intensif1ca
\:àu do cslmçu militar O 
outro. o General Spínola. 
defe11d1<1 a abcrtJra ao diá
lugu. admi11ndo que a uni· 
dade se conseguia por uma 
reestruturação nacional em 
termos diferentes, forte
mente desccnualiz,;cla e 
q u e wmassc. na devida 
cunstderaçãu. a heteroge
neidade du todo português. 
Esta reestruturação englo
bava. também, uma certa 
liberalização política du 
país. 

E11treta11tu. t\larcelu Cae· 
tanv viu gorarem-se tudas 
as mauobras que prete11d..:u 
executar para ganhar espa· 
çu que lhe permitisse uma 
cfectiva guvemaçãu. liberto 

d2 permanente pre:.são dús 
"'ultra:.-salazarist:1s .. . 

lm::suluto. deixa-se 1h1· 

mi11ar e assiste. qua:.c sem 
rcacçã\J, ao des.1nuru11ar do 
seu mundo e da sua época. 
~us últimos discursos. rc· 
vela bem o desale1110 e a 
amargura que o dominam 
Rememora factos .:omv p 
pcrtcncenLci. a um passadu 
mortu. Tem a plena cuns
c1ência de que se deixou 
passar o tempo certo para 
se LUmarcm as medidas 
cu11vcnientcs que acautelas
sem o futuro e agor:i que 
ele se aproxima. inexorâ· 
vcl. alarma-se e horroriza-se 
cum as consequéncias que 
advirão do somatório de 
tantus erros e crimes cume· 
tidos. Qual será o preço'> 

A resposta. que não igno· 
ra. gela-lhe u ânimo e, as· 
sim. tenta regateã-la lati· 
çando uma proposta em 
que jC: umguém pC'ga: "Pro· 
curare mos as fórmulas jus· 
tas e possíveis para a evolu· 
ção das Províncias Ultra· 
mariJ1as de acordo com os 



progressos q uc façam e as 
circuns1â11cias do mundo : 
mas uma só condição, a de 
que .t África Portuguesa 
conli11ue a ter a :ilma por
tuguesa e c1uc uela prossiga 
a vicia e a obra de quantos 
se honram e orgulham de 
portugue~cs !;er ! ., (5) 

C'erc:1 de um mê, 1.kpo1s 
o Governo er:: derrubado 
por um golpe milit,ir e. 
com a sua queda. termina
va a descolonização catas
trófica que os diversos go
vernos. salazarist:is e mar
celistas. haviam escolhido 
para as colónias portugue
sas. 

A DESCOLONIZAÇÃO 
DO 25 DE ABRIL 

O rcg11ne fascista legou 
aos homens do 25 de Abril 
uma pesada herança: um 
processo de descolonização 
cm curso. por via violenta. 
expresso em guerras de li
bertação nas três mais im
portantes possessões africa
nas. 

O .. Le Co urrier" da 
UNESCO. no número refe
rente ao mês de l'\ovcmbro 
de 1973 e dedicado ao 
problema colonial portu
guês. fornece os seguintes 
dados: 

''ANGOLA 
O Mcvimento Popular de 

Libertação de Ango la 
(MPLA) publicou o seu pri
meiro manifesw em 1956. 
O seu objectivo, declarou. 
é a independência imediata 
e total de Angola. Controla 
mais de 1 / 3 do território. 
região povoada por cerca 
de um milhão de habitan
te~. 

A União das Populações 
de Angola (UPA) fundiu-se 
em 1962 com a Frente Na
cional de Libertação de 
Angola (FN LA). Esta esta
belecera em 1962 'J Gover

gola no Ex1lio (GRAE). A 
FNLA mantém a sua lu ta 
nas regiões norte do tcrri
t6rio. 

~!OÇM.IBIQUE 
O principal movimento 

de libertação do território 
é a Frente de Libert:ição de 
~foçambique (FP.ELIMO) 
c0n!ililu(da em 1962 pela 
fusão de trfa movimentos. 
Em 1971 os delegados da 
F RE LIMO representaram 
Moçambique nas reuniões 
da Comissão Económica 
das Nações-Unidas para a 
África (CEA). A FRELI
MC declara ter libertado 
do controlo português mais 
de 1 /4 do território. 

GUINÉ 
O Partido para a lnde

pendê11ci:1 da Guiné ( Bis-

sau) e da!> Uhas de Cabo 
Verde (PAIGC) foi funda
do em 1956 por Amílcar 
Cabral. O PAIGC declara 
ter libertado mais de 3/4 
do território e de ter 2/3 
sob o seu controlo. A sua 
r.cçiio levou. no fim do ano 
de 1972. à eleição da pri
meira Assembleia Nacional 
Popttlar e depois à procla
mação da República da 
Guiné-Ili~u". 

Entre es1e panorama e o 
que nos apresenta ~larcelo 
Caetano. vru·uma distância 
abissal: 

"Apesar do apoio militar 
cubano, russo ou chinês, 
apes:.u- do dinheiro que lhes 
é dado por suecos, norue
gueses ou dinamarq1Jeses, 
apesar da simpatia actuante 

no Revoluciou:irio de An- Muitos Jovens mmrares percebera""in que a rabit> ,,~r.,va do ourro la:t,o 
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dos partidos socialistas e 
cri stãos-democr:ilas e da 
respeeliva imprensa. os mo
,· i rne n t os terrorista em 
África não conseguiram 
ainda cois:; nenhuma - se
não inventar a mencim dos 
territórios " libertatlos .. (6) 

.\.s autoridades portugue
sas não podiam admitir a 
existência de ,onas j:i des
co lonÍZ!ldas no Ultramar 
porque isso equivaleria à 
pública confissão da falên
cia da poliuca do Governo. 
Portanto. recorriam à men
tira. mesmo sabendo da 
existência de milhares de 
pessoas. nacionais e estran
geiras. que já haviam tcste
mu nhado o contrário. 

Aos novos governantes. 
saídos do movimenco d~ 
25 de Abril. competia adi
fícil e ingrata tarefa de 
transfomrnr um processo 
violento. em três colóaias. 
com uma já proclamada, 
un 1lateralmente. indepen
dente e reconhecida por 
ma is de oitenta nacões. 
num processo amigávei. 

SPINOLA: 
A DERRADEIRA 
CARTADA 

O General Ant0nio de 
Spínola. que assumiu as 
funções de Presidente da 
Junta e, Jogo a seguir, as de 
Presidente da República. 
sendo o criador de uma das 
duas correntes de opinião 
mais discutidas para a reso
lução do problema ultra
marino. possuia conJ1eci
mentos precisos sobre •J 

problema, encontrando-se. 
à partida. muito bem cre
denciado para cooSêguir le
var a bom termo tão mo
rncntosa questão. 

Mas também tinha. con
tra si. alguns factores nega
tivos os mais importantes 
dos quais eram: ter sido. 
até h:i pouco tempo, Go-
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, crnadm e Comandantc
·C'hdc de uma d,1s cvlónias 
em guerra; huwr escrito 
um lim). de ind1,,b1tawl 
importãnc1a para o proc.:s
so histónco ponugues mas 
aontlc apresentava uma 
'proposta. mu110 concreta. 
para a resolução do proble
ma ultramarino. Só com 
muita habilidade e argúcia 
poderia superar estes dois 
óbices e Spínola. não só 
não as teve como amda por 
cima acumulou erros em 
demasia. 

Começou por reJeitar a 
redacção primitiva do Pro
grama do MFA. no referen
te à política ultrnmarina a 
desenvol\'er pelo Governo 
Prov ísúrio. suprtm1ndo 
uma ai inea que previa o re
co1ãhec1mento do direito à 
autodeterminação aos po
vos das colonias e recomen
dava a tomada de medidas 
que fossem susceptiveis de 
promover a sua auLOnomia 
política, sem marcar pra
zos. 

Com esta amputação , a 
parte do Programa que tra
tava da política ultramari
na saiu muito vaga e impre
cisa. com uma inquietante 
indefinição para os olhos 
dos movimentos emancipa
listas que conduziam a luta 

_armada. 
"A política ultramarina 

do G overno Provisório , 
tendo em &tenção que a 
sua definição competirá à 
Nação. orientar-se-á pelos 
seguintes princípios: 

a) Reconhecimento de 
que a solução das guerras 
no ultramar é política. e 
não militar; 

b) Criação de condições 
para um debate franco e 
aberto , a nível nacional , do 
problema ultramarino; 

c) Lançamento dos fun
damentos de uma política 
ultramarina que conduza à 
paz". (7) 

Lra multo pouco. não 
sendo .:omo aliás não fo1 

suscept iwl de dcsmob1lí· 
zar os mvvuncntos nacio-
113 líst::s. desconfiados da 
pessoa do Prc~idcnte d:i 
Republica. avessos à sua te
se foder:,tivo e a vcre;m, na 
1 r ansição política portu
guesa. uma ocasião única 
de conseguirem atingir o 
fim por qi.c tão ardu:.une11-
lt' lutavam 

Contudo. este programa. 
se pouco disse aos naciona
listas africanos. disse. po
rém. muiLO aos soldados 
p o nugucscs esclarecendo
-os que o problema não era 
com eles. mas sim com os 
políticos. que tinham de 
criar condições que possibi
litassem a paz. E asjá mui
to desmotivadas Forças Ar
madas Portuguesas. desmo
tivaram-se. então. de vez. 

SPINO LA, NIXON 
E~iOBUTU 

Outro erro grave foi o 
desastroso discurso proferi· 
do a 11 tle Junho de 1974. 
no ac t0 de posse dos Go
vernadores de Angola e 
Moçambique. eles próprios 
outro erro. principalmente 
o primeiro. Ao traçar a li
nha da política ultramarina 
portuguesa o General reve
la que já se encontra ultra
pasSãdo pelo tempo e pelos 
ac<>ntecíme11tos. O seu 
programa de descoloniza
ção. assente em quatro 
pontos, não passa. afinal. 
da reactivaçiio do Plano de 
Paz para a Guiné, concebi
do pelo Presidente Sen
ghor. dois anos antes: resta· 
belecimento da paz, re· 
construção e desenvolvi· 
meuto , acelerados; implan· 
tação de amplos esquemas 
democráticos de participa· 
ção e de uma acelerada re
gionalização das estruturas 
polftieas, económicas e so-



c1:11s; consultu populnr co
mo fórmula final de corpo
riL açiio do s princípiol> 
enunciados. Apc11:1s urna 
noHdade, o recurso à con
sulta popular 

Os mov1me1Hos em:111ci· 
pahstil~. quc tão longa e tc
lla/Jllen1e I\Jnam lutado 
pela 111depc11dcncia, contra 
a domina\'â:> portuguesa. 
enfn:n1ando com de1crm1-
11ação, coragem e pcr~1sté11-
c1a um potcnci:il bélico 
desva~t .. dor. não podiam 
accit;ir um wograma destes 
que precisaria. no mínimo. 

duils bons dez o.111os para se 
poder concrctu:ar I· de· 
p<m. que garantias poditt 
orercccr um Presidente da 
República. provisório, dum 
regime ainda mal consoli
dado'? 

O que Sp111ola pede é um 
cheque em branco e ne
nhum dos movimentos na
cionaltstas lho passa 

Na sucessão de erros co
meudus, seguem-se os cé
lebres encontros com Ni· 
xun e ~lobutu. Ninguém ig
nor:i qu~ l\lob111u represen
ta. cm Aírica. us interesse 

AVISO À POPULAÇÃO 
O lnlmleo c\lrc1v0w o ~lo lambclici para fu11lr dà prC15i!n
Ç• de\ Trop4 e tambGm para faicw mllando com oulras 

popula~. 
A Trepa '"'º q u" dcifcindcir c\i populaçm d~,0 bandi
do). M.,, c1 Tropa quando v~ l141nlci no rio ntto Mbcl J,Q '1 

641nlo da populaçtto, J,Q '1 bandido. 

R.. 2 AMBEZE 

4 p<>pula(A< ~ o deve atr•vciuar o rio. 
4 p(,pulafllo na.o dovo andar lunlo com bc\ndldo. 

Tropa vai matar bandido que atravessar 
o Rio Zambeze. 

'Tropa vai deitar fogo a todos os barcos. 
Não atravesses o rio. Foge dos bandidos. 

SE NÃO, MORRERÁS. 

Pan/11:to /ançiJclo µ11/u t'A<HUIU pufluyut'> nu ,wrr,• 11<: MuÇ•11111"'1"" 

capitalistas, nomeadamente 
os dos amencanos, e que 
apoiava abertamente a 
FNLA sendo cunhado do 
~u mais importa11Le díri· 
ge ntc , Holden Roberto. 
Spínola não pode desco-
1thccer que " precisamente 
um do:, sonhos dos impe
r iali:.tas norte-americanos, 
de que é mero instrumento 
o fomigemdo Holden Ro
berto ( ... ) é a reconstitui
ção do primifüo reino com 
que deparar;.im, há cinco 
centúrias, os navegadores 
portugueses, dand_o assim 
origem ao país de Africa de 
maiores riquezas potenciais 
e mais próprio. por conse· 
quência. dado o seu desen· 
volvimento. para as mano
bras de um colonialismo 
;:conómico tão caro aos 
magnates d:, i11dústria dos 
Estadus-U11idos" (8) Co
mo. cm política. o que pa· 
rccc é. Spí11ola au c11co11· 
irar-se com N1xon e t.lobu
t u. revelou cumplicidade 
com v jugo americano cm 
África. 

"INDEPEDfNCIA 
PARA AS COLÓNIAS" 

1 udos estes factos, alta· 
dos a uma franca hostiliz.a· 
'ção a.is trés mmimcntos 
emanc1palistas de raiz por
tuguesa. ! idos_ pelo General 
como comumstas. tiraram 
toda a credibilidade à sua 
política de dcscolu111zação. 
A partir da,. perde a con· 
fh,ni_;a do ~1 F ,\ e das forças 
políticas progressistas. pas
sando a enfrentar severas 
criticas. Spínola n:lo se en
co11 1rnva 11:1 Guiné de ou
tros tempos. coberto por 
uma maqu111a repressiva e 
censura. Pvr 1ssu, se vê des
ma:;(;arado e impedido de 
cuncrctu:ar us seus desíg· 
nios 11ebulosos. Vencido e 
sem alternai ivas. profere a 
comu111caçã11 de 27 de Ju-
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lho onde, sem ambiguida
des mas também sem con
vicção. reconhece o direito 
dos pows das colúnias à 111-
d e pendência. cm termos 
muito mais avançados du 
que os que cor.sla,·:m, da 
a I i nea que suprimiu au 
Prugrama inicial do ~lF A 

Os t r és mo, 1 me n los 
l PALGC; ~IPLA, FRELL
MO) uveram a sua urigem 
remota 11a ant 1ga Casa dos 
Estudantes do Império, 110 

~luD juvenil. englobando 
estudantes africanos 11a 
mctrúpolc. que dccidmun 
criar, e11tão. um movimen
to ant i-cvlun.iahst:i que 
co11 tribu1sse. integrado 11a 
luta untifasc1sla. para u 
derrube do rcgune de Sala
zar e Libertação do povo 
português e dus colónias. 
Sendo todos jovens de ex
pressão portuguesa, foram 
sensibilizados para o drama 
que vivia o povo da metró
pole. subjugado por uma 
feroz ditadura de aparência 
pa ternaJista. e decidiram 
participar 11a luta contra o 
poder autocrálico. comba
tendo o colonialismo que 

mais 11ão era do que a ou
na face e o sustentáculo do 
fascis.1m>. Deste modo. a lu
ta destes movimentos con
tra a do1111nnção portugue
sa cm Africa. enquadro-se 
no amph> campo da luta 
'un tifasc1st:i que. dura me 
anos. foi sendo desenvulvi
da por milhares de patrio
tas de todas :is iaça~ que. 
não ace1tand~, a ordem sa
lazarista marcchsta. a com
batem. tenazmente. quer 
no uucrior quer no c>-lC· 
lior do p3ís. 

O MFA 

Quando. após o 28 de 
Setembro, o MFA chamou 
a si a pesada 1espo11sabili
dade da planificação da 
conduta da descolonização. 
cncumrou-se perante uma 
situação extremamente de
licada. Apenas uma actua
ção e uma política coeren
tes. cie absoluta transpatén
cia. seriam suscept ivot1s de 
conduzir à solução de tão 
transcendente problema e 
possibilitar a concreuzaçâo 
da cumunica4rão de 27 de 
Julho. 

À prarttda. tudo se afigu
rava dificil e complcxu e 
foi só o crédito de que o 
MFA dispunha junto do 
quase tutalidade dos movi
memos emancipahst:,s 
nomeadamente dos de ex
press.'io portuguesa que 
j~ obstarn que u situação se 
tivesse deteriorado bastan
te mail>. durante os meses 
anteriores. que possibilitou 
., , "11,·r·'ll/ 1,.io dum pro
jcctn \'i,ívcl e lJU~ não dcs
lus11 a 11c11hu111a Jas panes. 
1km pdu <."l111u.111u . .:hcga 
quase a parecer impossível 
como se conseguiu. num 
curto prazo. superar as 
queixas acumuladas por 
treze longos anos de luta 
unp13cável. 

Portugal descolonizou 
criando condições para se 
poder viver entre gente de 
b e m , na paz desejada . 
Cumpriu um imperativo 
histórico. encerrou o ciclo 
da expansão ullramarir.a e 
colocou-se. de novo. no 
tempo e na história. Com o 
25 de Abril! 

(li Paul Mas..on: ··Rc,'\tc 
ti<.> Oéfc1m• Nationa1t-··. Junho 
ck 1962 

e 2) Atmc1da Garrett: .. J)or-
tugal na Balança tia l.urora·· 
li 830) 

e 31 1 x tracto ,fa mc11,1gc111 
c1w1atla por A. O. Sal.11ar JO 
(,o ver nad or e Comantlanll'
·C"hdc tio 1 ,tatlo Ponugu~, tia 
lntl1a. General \ av.alo e Silva. 
na, vc:")l,·ra, tl:1 mva..ão da coló
nia. por furça, Ju l ni:io I mha
na. 

(41 \larcclo Caetano t-011· 
wr,a cm I amília. So:tl.'lllhro de 
1q73_ 

e 5, \larcclo Caetano: con
versa cm hmíli:t, 28 de \1ar,o 
de 1974. 

(61 ~larcclo C':1cu1no: con· 
vcr,.;t l.!m l-am111J, Sclcml>ro de 
J 973. 

( 7 1 Progr;1m;1 tio MI 1\ : 
B-M~,J 1<la, a C"uno l'razo: 

(81 Cunha l.c.JI: "'llu,õc, 
\lacabra,·•. 1964. 



. 
A descolonizacão 

I 

Duran Clemente. um dos capitães de Abril e do MFA na 
Guiné-Bissau, relembra-nos que a verdadeira descolonizO{ão 

começou em pleno teatro de gu~rra com o abraço fraterno 
dos militares portugueses com os guerrilheiros 

do PAIGC. -FRELIMO e MPLA. 

1 - Tm.lADA OE CONS
C'IENC'IA • 

Após seis anos da madru
gada do 25 de Abril já mui
to se escreveu sobre o Lema 
em epigrafe. 

~fos os acontecimenlos, 
quer ligados ao di..i da Li
berdade. quer ligados às 
suas mais belas c0nqu1sws. 
são quase sempre descri10s 
tendo por enquadramento 
os factos Eassadus cm 1974 
e 1975 E 1101 mal que as
sim seja e não vamos fugil 
à regra. /\ p0nas o tema 
"descolot11zaçc10·· nos sugc
rc, para rcllcc1ir. uma ques-
1ào ~obre a qual somos 1c11-

Manuel Duran Clemente 

tudos a descrever muito su
ci ntameme alguns episó
dios: 

A DESCOLONlZAÇÃO 
DOS l\11LIT ARES 

Estamos cm 1969. t,~obi
lizado como capitão havía
mos chegado a Nampula 
norte de l\loçambique En
ql!anto aspirante. alferes e 
tenente quatro anos 
t ínlrnmos sido instrutores 
de jovens a enviar pura a 
fot nalha da ··guerra colo
nial'' nas trê~ frentes: Gui-
11 é. Angola e \ioçamb1-
que .. A simples circunst:.in
da t.lum filho do 111i111s1ro 

do Exército ser do nosso 
curso da Academia Wlitar 
adiou o início prático da 
nossa descolonização men
tal. ( Para privilegiar o seu 
filho o ministro decidira 
determinar que a partir de 
e11tão "os oficiais de carrei
ra acabado:. t.lc sair da Aca
demia ~lilitar só iriam parn 
o Ultramar qu;mdo fossem 
capitães''). 

C'hegados a terras de 
Ãfnca é de factv difícil fi
car -se impassível perante as 
t..'Ontradiçõcs fundamentais 
que diariamente nos leva
ram a questionar'! 

O quê e quem defen
demos·? 
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O quê c quem ataca
mos'? 

E a nossa mente. de jo
vens militares de carreira. 
começava a ser dcsbloquca
di das falsidades nd iculas 
que nela haviam sido intro
duzidas nos cursos acadé
micos. ou nas escolas pr.i11-
cas que lhes seguiam. se é 
que não remontavam já. :io 
tempo do ensino scncundá
rio. como no nosso caso. e 
no de tantos outros. de es
colas militares: Colégio Mi
litar ou Pupilos do Exérci
to. 

Absurdos atrás de absur
dos. feriam a nossa sensibi
lidade e consciência . Agu
dizavam a necessidade dum 
conhecimento mais real e 
mais profundo dos aconte
cimentos em que éramos 
· · marionettes"'. T 1tjust1ças. 
p repotências e atrocidades 
germinavam na maior parte 
de nós. um sentimento de 
revolta que ao longo dos 
anos ia tomando forma e 
adquirindo autonomia/ac
ção. 

Como estávamos referin
do havíamos sido coloca
dos em Narnpula. Nesta ci
dade moçambicana situa
va-se o Quartel-General do 
Norte de Moçambique das 
Forças Ar'madas Portugue
sas. O porto de Nacala fica 
a menos de duzentos quiló
metros. A este chegavam os 
barcos. vindos de Lisboa. 
apinhados de militares: Ofi
ciais e Sargemos de carrei
ra. Oficiais e Sargen1os mi
licianos. Soldados ... 

Era hábito fazer deslocar 
a Nacala. em estilo de re
cepção. um grupo de ofi
ciais do Quartel-General. 
Quase todos. com missão 
preestabelecida. contacta
vam os batalhões que "des
ciam·· em Nacala p;;ra to· 
mar o "comboio" - longa 
fila de carruagens - onde, 
à 'lemclhança de animais. 
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e n uavaln compactamente 
·milhares de militares em
punhando as sua~ automá
t icm, 11m1dameme mano
bradas. Tudo aquilo obser
,·ado da colina de , acala 
unha o aspel'to. o cheiro e 
o sabor dum "acidente" . 
?.linutos antes os Oficiais 
do Estado-~laior. mu111dos 
da sua ciência e dos seus 
mapas . haviam feito o 
"brecfing" da praxe. mes
mo no bar do barco. :\OS 

comandos dos respectivos 
b.:talhões. 

Por ·razões ligadas ao ser
viço de intendência era 
obrigado a 1r semprc a Na
cala quando chegava o bar
co de Portugal. 

Quantas vezes v alferes, 
o furriel ou o soldado cun
dutor. que me acumpanha
vam. olhavam para mim. 
ou entre si. reprovando to
do aquele acidente. Mas lá 
íamos indo ... cada vez to
maudo mais consciência de 
que os maiores "acidentes" 
não ficavam por ah... era 
um pcuco o princípio ofi
cial da anormalidade . 

Numa dessas ··recep
ções" a bordo do paquete 
NIASSA que provavel
mente já sabia o caminho 
de cor entre Lisboa e Naca
la - almoçámos. em am
biente grave uns dez ofi
ciais. quase todos capiüies. 
quase todos contemporâ
neos da Academia ~lilitar 
( 1 ). A maioria destes, cm 
fim de comissão. já estava 
em Lourenço Marques (ho
je Maputo) aguardando o 
regresso a Portugal. Falta
va-lhes um mês para com
pl~tar os dois anos. Ki.úlza 
de Arriaga em desespero. 
fora buscá-los. e aos seus 
batalhões. para uma opera
ção especial. Era o tempo 
da operação '·Nó GÓR
DIO". O conhecido general 
quis aproveitar tudo e to
dos; não se fez rogado indo 

repcs.:ar homen~ fortos du 
mato (alguns cum tlezollo 
meses de estacionamento 
m1 interior daquele lerrnó
rio) que já se encontravam 
de malas feitas para regres
sar às suas ían111ias. 

esse curto almoço vi
mos a revolta dos nossos 
camaradas de armas. Esta 
revulta não era uma ques
tão episódica. ou de oca
sião. pelo transtorno causa
do . Apesar de. já há algum 
tempo. esperarmos por coi
sas parecidas. ficámos sur
preendidos com a veemên
cia das afinnações "proféti
cas" : 

- " Isto não dura mais 
quatro anos''/ 

- ''A malta que vai na 
quarta cumissão já tem os 
olhos abertos"/ 

- " Mas o que é que a 
&ente anda aqui a fazer en
quanto os gajos do Estado
-Wiaior não saem de Lis
boa''/ 

Nós que estávamos. pelas 
razões já aludidas. na pn
meua comissão. não perce
bíamos cumo é que se 
aguent:iva. sem 11ncrrup· 
ção. o ciclo dt pem1a11ên
cia na guerra: dois anos em 
África. nove meses em Por
tugal, do is anus em África, 
nove meses em Portugal... e 
assim sucessivame11te. Para 
os Oficiais das armas de ln· 
fantaria . Cavalaria e Arll· 
lharia era esta a sequência 
inexorável. 

Depois daquelas afirma· 
ções regressámos a Nampu· 
la mais pensativos mas tam· 
bém mais esperançados. 

A " descolonização" esta· 
va mesmo a tlaMe. A des
co luuização du cunheci· 
mento, é evidente. 

Já não havia qi.:alquer 
a1urduamc111u ou alienaçãll 
que bastasse. que travasse a 
cunscienciulizaçãu 11e111 
mcsrao aume11tus de urde· 



11ados ou outras panaccias 
demagógicas. 

O contaclu , terra a terra. 
com l)S povl)s cúlvnizadús. 
cum as suas realidades. as 
Cüntradiçõcs dentro e fora 
de Portugal. foram factvrcs 
sub e sumados pelo F AS
ClS~lO que parecia cvnfiar 
cegame11tc 110s seus milita
res. Pelo FASC ISt11O fui 
1:11nbém subestimada a dia
lóc11ca de todvs os prúccs
sos em que se cvnfrúntam 
as cara ct er ist il:as mais 
odientas du homem (uprcs
são, exploração. tortura. 
etc.) com os valores que 
verdadeirame11 te o d ignifi
cam (sentido da jus~iça. da 
verdade, da libertação, soli
dariedade . etc.) 

OS GRAVES 
ACIDENTES 

Para avaliar da confron
tação i111erim que levaria à 
desculonizaç.fo dos milita
res e desta au 25 de Abril 
podíamos ir bl!scar 111úme
rus relatos que. prc11dc11-

• • • 

do-se cúm o tema geral dl.) 
nosso escrito. sãv panes in· 
t cgrantes dum dos mais 
graves acidentes na história 
da humanidade - o culo
malismv Os militares fu. 
ram tendo Cúnhecimcnto 
dos casos mais i11cuncebí
veis. uns directame11te ou
trus indirectamente. Para 
mu itos a descolonização 
começou com eles. Por isso 
não resistimos à tentação 
de citar o seguinte relato 
de José Ervedosa { 1) major 
piloto-aviador sobre a si
tuação em A'ngôla em 
1970: 

Ê de José Ervedosa. ma
jor-piloto-aviador da Força 
Aérea portuguesa. o seguin
te rclatô sobre a situação 
em Angola em I 970: 

As companhias exigem 
uma repressão implacável. 
Esta greve. querem eles que 
ninguém possa mesmo SO· 
nhar que tenha existido al
gum dia. O Governdor:Ge
ral é um --moderado''. Mas 
a seu lado, há um homem 
experimentado em Goa. o 

"Os barcos parr,om para Alrica apinhados de soldados" 

general Monteiro Libório. 
O homem moderado 

pensa com resignação que 
há coisas desa-gradáveis que 
devem sér feitas. O homem 
experimentado de infanta
ria. os aviões .. 'PV-2" e "T
-6 .. e suas bombas de na
palm, vindos especialmente 
das b.ases da NA TO em 
Portugal (Ota e Montijo). 
r eccbem ordens precisas: 
atirar à vista sobre qual
quer grevista na Baixa do 
Cassange. · 

"Chegávamos sobre as al
deias que estão alinhadas 
umas atrás das outras ao 
longo da estrada. conta um 
oficial que recusou. por seu 
turno. participar no mas
sacre. Estavam lá. sentados 
em fardos. imóveis à vista 
do avião. Só um sádico po
deria ter atíràdo sobre estas 
pessoas que não queriam 
senão dinheiro para comer. 
Então largávamos bombas 
nos sítios desertos e voltá
vamos a Luanda com um _ 
peso na consciência. por
que não t inhamos 11do co-
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r2gem de voltar com das". 
Mas depois vieram ou

tros. que não tiveram es
crúpulos e que cumpriram 
a tarefa ).ta,s tarde outros 
'TV-2.'. outn)s "T-6 ... ain
da com napalm. vieram co
mo reforço das bases da 
Nato do ~lontijo e OtJ. as 
suas asas respla11decendo 
com a Cruz de Cristo. ili· 
sigrua da aviação militar 
portuguesa. Dezassete al
deias ficaram destru idas e 
5 mil homens. mulheres e 
crianças queunados na Bai
xa do Cassange. 

Hoje as flores de algodão 
embranquecem de novo o 
solo. As máquinas fazem o 
trabalho dos homens. 

(in José Ervedosa. AFRI
C .\SIA. n.o 9. 1970). 

Havia quem se recusJsse a reprimir 
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( 1 ) José Ervetlos:,. majo, 
piloto que se recusou J 

cc,ntmuar a guerra em An
gola e se exalou em França 

~tas não fique a ideia de 
que só em Aft ,ca ~ que os 
nuhtare:. iam :1premlendu. 

Em Por1ugal o regime 
fascista era obrigado. após 
a rnone de Salawr. a ence
nar uma aparente abertura 
com a colocação de Marce
lo Caetano na direcção dos 
negócii.>s politicos. As suas 
"con\lersas em fami11a .. 
não convenciam ,~inguém. 
e muito menos os militares. 
quando este tinha o des
plante de afir"mar (SJc) 
"continua a ser possível a 
um turi!.ta percorrer d~sar
mado os território:. da Afri
ca portuguesa ..... 

Que pockiiam ~n:har des
ta ma,:.- <lescarada folta de 
respeito pela wrdadc. entre 
outras c1,isas. o:. 1111lttarcs 
que 110 mtenor dos territó
rios colonizados Sl' limita
vam a c11cula1 cm patru
lhas. ou cm colunas. por 
wna:. perfeitamente hmila
Jas e muito perto dos seus 
estacionamcn tos!? 

Essa aparente abertura 
foi também aprove11ada 
por toda a oposição portu
guesa. Não foi por acaso 
que vimos em Aveiro. no 
3.º Congresso da Oposição 
Democrática. alguns milita
res interessados nus traba-

• 1 hos e trazendo consigo 
matéria para estudo e refle
xão com outros! 

li - O PROCESSO 
DE DESCOLONIZAÇÃO 

A MESMA LlITA 

O 25 de Abril trouxe o 
fim da guerra colo111al e im
pôs a rápida mdepcndência 
dos povos submetidos ao 
culonialtsmo portugués: 
mas será importante r;ão 
esquecermos que o reco
nhec1menw do dircim dos 
povos à 111depe11dé11da -
completa e 1med1ata não 
se tratou :ipcna~ de uma 
atitude de justiça para com 
esses povos Correspondeu 
também ao~ verdadeiros in
teresses do próprio povo 
português .• w progresso da 
humanidade e :i caus:1 da 
P:11. 

Os ópressores do pvvo 
purtugucs e toda a n·acç,io 
fascista . .::1quanlo autores 
direc tos e ind1rectos de to· 
dos os crimes .: at rucidades 
contra os povos subjuga· 
dos. nas então colónias. re· 
colhiam força e recursos. 
de toda a espécie. {>ara tell· 
tar perpetuar a sua dom ina· 
ção. Daí que as lutas pda 
Liberdade e pela Democrn· 



• 

• 

Amil ,,, C.1br,1/, M.irct1/mu tios SJnios e Agosrmho Nero conhe· 

cemm de perco a lura anufasc,sra em PorrugJI 

eia em Portugal contassem 
em si como demento inte 
gra111c a solidariedade p.!ra 
com a luta ltbenadora dus 
i>'>vos colo1111ados. Da 111t.),. 

ma forma a luta !.lestes po
vos foi act1vamente solidá
ria para com a luta do povo 
português contra o fasc.:1s
mo Amílcar Cabral. com a 
objec t 1v1dade e clareza que 
\<!mpre cara..:1 e111aram a, 
sua, posu;ões. afmnou ,a. 
nas vezes que co11s1derava 
o povo port uguê~ como 
al1adu do povo da Gumé e 
Cabo Verde na sua Iut,1 
c.:'Ontra a gL1eri.1 colo111al 

A conquista da indepe11-
dc11c.:·1a d:1 C.,u111é Bissau. <k 
Cabo Verde. Angola. ~hi , 
çamhtquc e S Tom.: ~· 
Pr111c1pe e o dcscJO de ,cr
dade1ra indcpc11denc1a. ~o 
aspirações convergcn les A 
luta pela nmladcita 111dc 
pcnden..:ia de Portugal tor
nou,sc Uheparawl do rc
wnhcc1mc11t11 do d1re110 a 
111dcpc11dência dos povos 
submetido\ ao colo111alts-
1110 S ... bcmos quanto w 
acentuava c.:ada vez mais a 
de pendência de Portug,il 
do 111.on<>polti.1110 capitalis
ta internacional Por isso. 
c.:'0111 a libertação do fasc.:is· 
mo o "Portugal do 25 dl' 

Abril". cortando com um 
pass.1do de vergonha nacio
nal. emergiu. desde logo. 
como um pa 1s amigo e soh
dáno dos pa1Se!> até e11tãu 
vítunas do colomah~mo. 
Da, o significado histórico. 
d1gn1flcador e rcdentur do 
~5 de Abril 

Mas a 11ossa contribuí· 
ção. :1 conlribui~·ão da Re
volução Portugw.~,a. não se 
hmnou .i d1amad,1 "Dcseo
loniz ... ~ãu ... isto e ao pro
cesso cu11dutido pelos go
vernos. às formalidades. 
aos acordm e ~olu\·ões ofi
ciais 1 cml>s que com1derar 
e não esquecer toda a luta 
travadu pelas forças revolu
cion:irias po1 tugucsas e pe
los militares progressistas 
(que 11algu11~ casos opon11-
name11tc ~·,cedeu a política 
ofü:1al) p,11 a pôr fim 11ne
du: to à guerra. para que os 
,crdadc1ros munmc11to~ de 
hberta\.10 fossem o~ únicos 
i11terlocu tores ,áhdo~ para 
as ncguc1:1ções e para for
mar gove1 no upús a 1nde
pcndc11c1a. 

o processo de de~o(o-
111111ção cst1ver:im sempre 
presentes as lutas internas e 
o curso difícil e acidentado 
da Revolução Portuguesa 
Esteve \empre presente o 

contl i 10 cn lrc as forças rc
, 11l ucionán:.s. solidárias 
com a lula dt.: ltbcrta'rãu. e 
as lor-;ai, rcaclionârias co11 
scrvadoras. que buscavam 
desesperadamente urna so
lução neoco(omahsta \las 
os resultados finai:. existem 
parn mostrar que. no fun
damental. a contribu ição 
portuguesa p~ra a descolo-
11 iz ação se cor.creuzou 
num saldo rnu110 positivo 
duma vitória. esta sim. me
vcrsível, das forças ·rev0lu
cionânas contra as forças 
do coloniafümo e do neo
colo111alismo 

AS ORIENfAÇÕES 
PARA A 
DESCOLONIZAÇÃO 

Derrubado o fascismo 
pode mos considerar que 
três orientações se instala
ram. nos órgãos do poder 

· apus \l 25 de Abril. visando 
cada uma a seu modo o 
cumprimento do progn,ma 
Ol' MFA. 

• Uma pretendia conll· 
nuar a guerra até obter 
um acordo tendente a 
um futuro plcbiscllo: 

• uma outra admitia for
malmen tt· a mdepen
Jénc ia ma~ pretendi., 
ga 11har terreno par.t 
que fo~sem mantida-:. 
a~ posu,oes domman1es 
de Portugal 11npcd111do 
a subida ao poder d,1~ 
movimentos de liberta
ção que fizeram a lu l:J: 

• \ terceira orienta.;ao 
defendia o fim 1mcd1a
to da guerra e negocia
ções com os movimen
tus de libertação com 
vista à mdcpendênc1a 
completa 

No p1 ime1ro caso mi 
orientação levava a que cm 
vez de "mdcpendêncla" se 
fala~se cm .. autodetermina 



Sp11111/., na matd ,1o1 Guiné. Esrava ainda longe 8 tese neocolonial 
do federalismo 

ção" mas. com o nm de 
que esta impedisse aquela. 
Spínola um mês depois do 
25 de Abril falava violenta
mente contra os movimen
tos de libertação. Declarava 
que a independência ime
diata era a negação dos 
ideais democráticos e por 
exemplo. relativamente à 
Guiné pretendia a todo o 
custo reanimar o dito 
"Congresso do Povo" - or
ganização fantoche domi
nada por antigos súbditos 
dos colonos. manipuláveis 
e dispostos a novas formas 
de colonialismo. Sá Carnei
ro. Palma Carlos, e outros. 
afectos a esta orientacão. 
propalavam a ideia de que 
nos ·'programas" não se fa
lava em ··independência'· 
mas sim em "autodetermi
nação" Exigiam "eleições 
em PortugaJ e no UJtra
mar": em suma. defendiam 
a tese federalista (conheci
da da segunda parte do li
vro --Portugal e o Futuro" 
e estimada por outros pen
santes), isto é. independên
cia fiel ícia para as ex-coló
nia~ no esquema duma "fe
deração luso-tropical" com 
capital em Lisboa ou em 
Luanda. Esta a tese dos 
sectore:. reaccionários e 
conservadores. de Spínola 
e seus apaniguados. de Sá 
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Carneiro e do seu partido. 
etc. 

Quanto à segunda orien
tação, com mais ou menos 
variantes. ern a tese de al
guns dirigentes do PS e de 
alguns sectores do próprio 
MF A. Mário Soares. civil e 
exjJado, não conhecia a ex
tensão do fracasso militar 
português na Guiné e em 
Moçambique. nem a pro
fundidade da revolta dos 
militares contra a guerra. 
Achamos oportuno citar 
um conhecido escritor po
lítico. Márcio ~loreua Al
ves, pelas referências que 
faz 110 seu livro "Os Solda
dos Socialistas de Portu
gal'·; parecem-no:. a propó
sito as seguintes passagens 
que falam de Mário Soares: 

'·( ... )" O seu partido. 
mais uma ideia do que uma 
organização. não lhe dava 
ainda um peso específico 
na vida do país e não dese
java ele arriscar as vanta
g~ns que o aparelho de Es
tado podena trazer à sua 
consolidação recusando-se 
a seguir as ordens que, por 
muitas razões. acreditava 
serem representativas do 
MF A. Além disso. Mário 
Soares era um político da 
Europa or.de vivera sem
pre. onde se formara ideo
logicamente. ónde encon-

h,1r.i apoios materiais e po
hticos. Os problema) af11-
1:anos. ns lutas dos povos 
)Ubdesenvolvidos pela sua 
independência não tinham 
muito lugar na experiê-ncia 
do seu mundo •· ... " Quan. 
do l\lário Soares tomou o 
avião para Dakar penetrava 
num jogo complicado, de 
múltiplos parceiros sem 
conhecer perfeitamente as 
suas cartas e arriscando a 
ser. a qualquor momento, 
sabotado pelo General Spí
nola ou pelo aparelho di
plomático herdado do fas
cismo.e que se conservava 
intacto. Os seus trui~fos p<>· 
<leriam ter sido uma firme 
posição poliuca a favor da 
independência das coló
nias, e comunicações direc
tas com os verdadeiros I í
deret. do MFA (2). Não 
possll1a nem um nem ou
tro, ,O máxjmo que poderia 
fazer eram declarações an6-
dinas e marcar um encon
tro posterior para Argel 
"( ... )" 

Quanto à terceira orien
tação que defendia o fim 
imediato da guerra e a subi· 
da ao poder dos movimen
to~ de libenação era a posi
ção dos sectores revolucio
nários. das forças progres· 
s1stas do país. da sua opt· 
nião democrática. e do sec-
10 r mais consciente do 
MFA. 

A confrontação entre es
tas três concepções iria 
dar-se de forma muito irre
gular e num processo não 
menos sinuoso. O próprio 
Spínola pressíon;ido pelos 
acontecimentos (ver mais 
adiante :i moção aprovada 
em Bissau a 1.7.74) acaba
ria por declar:i r enr 27 de 
Julho de 1974 o reconheci· 
memo do . dire110 ~ indc· 
pendência dos povos colo· 
nizadc,~. Mas até à procla
mação da mdependê.ncia de 



Angola a luta manter-se-ia 
acesa. 

OS TRAÇOS COMUNS 
DO PROCESSO 

Excluídas as duas excep
ções. Timor e Macau. e 
apesar de diferenças nos 
processos de descoloniza
ção que. após o 25 de 
Abril. conduziram à inde
pendênci:; os vários territó
rios colonizadcs pelo fas
cismo português. verifica: 
ram-se traços comuns a to
dos eles. Vale a pena defi
ni-los e desenvolve-los um 
pouco a seguir: 

- primeiro traço co
mum:. o neocolonialismo 
micialmente pn>posto pc-

los órgãos do poder como 
so 1 u ção foi ultrapassado 
pela luta das forças revolu
cionárias quer portuguesas 
quer africanas: 

- seilJndo traço comum: 
as diversas tentativas de 
criação de movimentos fan
toches fracassaram perante 
a força dos movimentos de 
libertação e a luta das for
ças revolucionárias portu
guesas; 

- terceiro traço comum: 
a tentativa de aproveita
mento dos elementos. que 
nas forças armadas portu
guesas pretendiam conter 
os movimentos de liberti:
ção. e impor soluções nco
colonialistas, foram ultra
passados pelo l\1FA que en-

ltlmJ 11rmm1t '-• 1 . wm•1• ,, 
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tendeu dever agir para con
cretizar a índep,mdência 
dos povos; 

- quarto traço comum: 
fracassaram as grandes ten
tativas de golpes armados 
nas ex-colónias conjugados 
cçm as tentativas contra-re
volucionárias em Portugal. 

a) NEOCOLONIALISMO 

Estamos recordados que 
no programa do MF A sob 
o tema "política ultramari
na" se apontava para a_ so
lução política, para o deba
te do problema e para uma 
acção que conduzisse à 
Paz. Mas este texto final já 
foi uma cedência a Spínola 
pois corresponde a uma 
adulteração do textc inicial 
dos capitães de Abril onde 
constava uma chamada "ao 
claro reconhecimento do 
direito dos !Jovos à autode
terminação". Assim, tal 
texto na sua forma final 
adiava a solução de fundo. 
Embora o programa aca
basse por ser ultrapassado 
pelos factos as forças ad
versas da Revolução não se 
davam por vencidas. 

O epi~ódio que a seguir 
narro é bem. a expressão 
dessa persistência. Estáva
mos como sabem. na Gui
né-Bissau. onde a Comissão 
do MFA reunia todos os 
dias. ao ftm da tarde. com
o então Brigadeiro Carlos 
Fabião. Este militar (_apesar 
de todas as críticas pon
tuais que possamos fazer
-lhe) teve o mérito históri
co de não decidir nada de 
fundamental sem obter o 
consenso das estruturas do 
.MFA através dos órgãos 
próprios e representativos 
do ~Jovimento. Uma t::rde. 
acabados de chega,. depa
r:imos com uma montanha 
de fotografias coloridas do 
General Spínola en tão Pre
s1den tl.' da República. Eram 
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nada menos do que ~ 7 .000 
ex~mplares que o megalo
mano GcHeral enviam a Fa
bião com a ideia de as fazer 
distribuir na Guiné. con
vencidv (!) de que o povo 
guineen:.e o elegeria. num 
plcb1sdto. Carlos Fabião e 
o MF A hes11aram em con
uariar a:.·pretensões do Ge
neral, não só neste caso. 
como ~obrctudú noutros 
de ma10r unportãnc1a. Con
:10sco. \IFA na Gume. de 
facto Spínola tinha duas 
grandes desvantagens que 
fortemente contrariavam 
os seus des1gmos: - conhe
cia-mo-lo melhor que nin
guém: - era bastame odia
do pelos revolucionários 
africanos que não podiam 
esquecer o assassinato de 
Amílcar Cabral; mas. 
Spínola estava talvez con
vencido do contrário. De
positava inexgotável con
fiança nos militares que 
tinham trabalhado sob as 
suas ordens até há pouco 
tempo. Esqueceu-se de 
muita coisa fundamental, 
como por exemplo. da se
ríedad e de Fabião (em 
princípio seu homem de 
confiança) ao analisar as 
verdadeiras realidades do 
processo revolucionário da 
descolonização em comu
nhão de raciocínio com os 
jovens capitães do ~lF A em 
Bissau. Na falta de argu
mentos. hoje. Spínola es
creve livros repletos de 
meias verdades, difamando 
tudo e todos com ideias 
contrána;; às suas. Deviam
-lhe incutir algum respeito. 
porque não é utilizando a 
calúnia que se rebatem as 
ideias opostas. Spínola no 
seu livro "Rumo ao Futu
ro'' mai!) não faz do que 
colocar-~e na dimensão que 
lhe resla. foz ficção com a 
mente perturbada de quem 
rasteja com a mentira, a 
falsidade e a deturpação 
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dos acontecimentos que 
nem sequer vi,·eu. Ao ata
car os oficiais do MF A da 
Guiné diz o pior que lhe 
,·em à cabeça prO\avelmen
te por frustração. por rmva. 
por ter perdido ... Com tão 
mau perder nunca podia 
ter sido alguma vez um 
\'encedor de causas JUStas. 

Ainda em relação a ('abo 
Verde. Spinola. em Agosto 
de 1974 . .afirma que pelo 
facto de ah não ter havido 
guerra era levado a concltur 
que a autodeterminação se 
devena processar através 
dum referendo. Três dias 
depois. mas agora em rela
ção a Angola. era a própria 
Junta de Salvação Nacional 
que preconizava eleu,;ões 
por sufrâgio universal. d1-
rec10 e secreto. Antes do 
::!8 de Setembro, Spínola. 
recebia agentes do colonia
lismo, e privadameme con
versava com delegados da 
FNLA. sob a jusiificação 
ndícula de "representantes 
das populações de Ango-
lâ1:ambém com Moçambi
que as coisas não variavam 
muito: grande esforce fa
ziam para que não fosse a 
FRELJ MO a assumir a res
ponsabilidade de formar 
governo com a capa do ple
biscito. 

b) TENTATIVA 
DE CRIAÇÃO 
DE MOVIMENTOS 
NEOCOLONIALIST AS 

Em todos os casos as for. 
ças adversas à Revolução fi
zeram esforços para afastar 
do processo os movimento~ 
de libertação que durante 
mais de uma dezeaa de 
anos conduziam a luta. 

Na Guiné-Bissau: apare
ceram a FLING. a Liga Po
pular dos Guinéus. a Fren
te Unida para a Libertaçtio. 
a União Democrata da Gui
né e outras. 

Em Moçambique : com 
grande propaganda Joana 
Simeão. Domingos Arouca 
e outros lançaram os seus 
grupos a FUMO. a GU
~10, i.1 FICO. etc. 

Em Angola: onde pela 
sua extensão e característJ
cas cspec1a1s da luta. toda a 
convulsão se deve especial
mente à desesperada cobiça 
do capitalismo nacional e 
111tern:1cio11al. Por isso j:í 
no tempo do fascismo se 
::ipo1ava a UNITA . . procu
rou-se dar agora a ideia de 
que tal ílexibilidade (!) 
obedecia a uma estratégia 
revolucionária (!) de Jonas 
Savimbi . E a UNITA foi ~ 
sim promovida a .. Movi
mento de Libertação''. As 
conLradições e dificuldades 
do processo deram-lhe as
sento em Alvor. Também a 
FNLA, apoiada por LUdo o 
que era ideologia e material 
contra-revolucionário, fo i 
"distinguida'' com o rótulo 
de movimento de liberta
ção. Mais do que rotulada; 
pelas mesmas razões acaba
r ia por ter assento nos 
acordos de Alvor. 

Em Cabo Verde: aparece
ram a União Democrática 
de Cabo Verde e a União 
Para a Independência de 
Cabo Verde. Ambas ti
nham ligações. él eleme11 tos 
da PIDE e a neocolonialis
tas. que planeavam assassi
nar quadros d irigcntes do 
PAIGC. 

Mas as justas posições 
dos militares conscien tes 
do ~lFA. que sabiam nàu 
es lar sozinhos. anularam 
todas as tentativas para in
verter ~> curso da história. 
Com eles· evidentemente a 
luta incessante a todos 0) 

níveis. não só dos autênti· 
cos Movimentos de Liber· 
tação, cujos combaten tes 
patrioticamcnte há muJto 
lutavam pelo fim do colo· 
nial1smo. como também a 



Aristides Pereira e lA.Jis Cabral conversam com o major Hugo dos Santos, na altura delegado do M fA 

tutu solidária do povo por
tuguês e de outros povos 
do mundo que inclusiva
mente viriam a associar-se à 
libertação no terreno da lu
ta armada, v.g. libertação 
de Angola. 

c) A ACTUAÇÃO 
PRONTA DO MF A 

Existem tendências nas 
Forças Armadas. e no 
próprio MFA. receptivas 
não só à conter,çlio dos 
movimentos de libertação 
como a servir os desígnios 
dos que prete11d1am solu
ções ncocoloniahstas. com 
ou sem disfarces. . 

Desse perigo nos aperce
bemos logo a nível <hi 
MFA na Guiné-Bissau. De 
tal forma que. perfeitamen
te conscic11 tcs. fomos obrt· 
gados a remeter para Lis
boa a principal hierarquia 
que cm Biss:1u substitu ia 
Spínola e seu Estado-Maior 
há cerca de um ano. Nos 

principais postos foram, 
imed 1atamente a 27 de 
Abril. colocados homens 
do MFA e quando, como 
delegado da Junta, o Briga
deiro Carlos Fabião. em 7 
de Maio. chegou a Bissau. 
numa tentativa "in extre
mis" de Spínola, para recu
pe1 ar o seu terreno perdi
do, o MFA da Guiné, dis
ciplinadamentc, obedeceu 
à dec.isão da Junta mas lo
go entrou em diálogo fran
co e aberto com o novo 
chefe político-militar. Diá
logo que. como dissemos. 
foi correspondido por este. 
Foram-lhe presentes todos 
os planos de acção. adequa
dos ao momento histórico 
que se estava vivendo. e. in· 
clusiv.imente para evitar a 
mdiscipltna (caléanhar de 
Aquiles muito aproveitado 
pela reacção) fúr:uu Ceitas 
direct1vas para u estrutura· 
ção democrática do l\lFA e 
a preservação da disciplina 
e híerurqui .. (ver anexo). 

De riotar que este docu
mento elaborado pelo 
MF A/Guiné-Bissau e assi
nado pelo então Brigadeiro 
Carlos Fabião foi uma ver
dadeira bóia de salvação 
para os comandos milita
res. Estes debatiam-se com 
sérias dificuldades para 
conter, por um lado. as jus
tas reivindicações dos seus 
subordinados. mas por oi;
tro, muitos e>.ageros e radt· 
calismos oportunistas. Foi 
cxactamente com a criação 
das "delegações do MFA". 
que mtegravam além do 
Comand:inte de cada uni
dade. 2 oficiais. :! sargentos 
e ::! praças. que a disdplina 
se normalizou e se passou a 
acatar todas as dircctivas 
superiormente difundidas 
quer de carácter político 
quer de carácter estrita
mente militar. Por isso en
tre Spínola ~ as Forças Ar
madas na Guiné-Bissau che
gou a existir uma situação 
de COll íl ito abt'rtO. 
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Spmola acusava de "trai
dores·· a queles que se 
opunham aos seus planos. 
e. para cúmulo. chegou a 
chamar a Lisboa. para os 
prender. cinco oficiais do 
secretariado do MF A na 
Guiné-Bissau t o trissema
nário que o MFA mantinha 
em publicação em Bissau 
fo.i o primeiro jornal a 
mandar suspender No en
tanto. como a siwação real 
era clara e não tinha nada a 
ver com as pretensões de 
Spínola. Costa Gomes in
terferiu e nem os miJitares 
··traidores a Spínola·· fo. 
raro presos nem a publica
ção dojorna1 de Bissau dei
xou de continuar a fazer
-se. 

Os militares - soldados. 
sargentos e oficiais - uega
vam-se a retomar os com
bates e confraternizavam 
com os combatentes do 
PAIGC. da FRELIMO e do 
~lPLA Em correspondên
cia com esta evolução c 
correlação de forças os mi
litares conservadores eram 
substituídos nos lugares de 
chefia das colónias por mi
litares progressistas. 

ºAquilo que. com Spíno
la. não era reconhecido em 

Lisboa era reconhecido pe
las Forças Armadas no ter
reno. jumo do povo d:is 
pró prias colónias. Docu
mento disso significativo é 
a moção aprovada em As
sembleia Geral do MFA 
realizada em Bissau a I de 
Julho de I Q?-1-. em que cer
ca de mil militares (praças. 
sargentos e oficiais) se pro
nunciaram em esmagadora 
maioria (apenas com duas 
abstenções) por uma desco
lonização sem ambiguida
des. Dada a sua extensão li
mitamo-nos a citar a parte 
final da mesma: 

( ... ) 
Repudiando uma even

tual solução do problema. 
sem o acordo do Governo 
Central. devido às conse
quências negativas que pro
vocaria na situação política 
em Portugal. além de criar 
um grave precedente que 
instigaria as forças reaccio
nárias do racismo branco a 
tentarem também soluções 
unilarerais em Angola e 
Moçambique ; 

Verificando que o impas
se da solução política para 
a Guiné es1á a comribuir 
para a deterioração da si
tuação política em Portu
gal comprometendo a cre
dibilidade i:11erna e externa 
do Governo Provisório por 

fazer duvidar da sua real 
capacidade para ex~cutar 
uma " política ultramarina 
que conduza à paz": 

Tendo em conta que a 
assinatura de um acordo 
político justo na Guiné 
constituiria um importante 
contributo para a consoli
dação da democracia em 
Portugal e abriria o cami
i\110 para o enco!ltro de so
luções políticas mutuamen
te aceitáveis para Angola e 
Moçambique na base do re
conhecimento inequívoco 
do direito à independência; 

E tendo em conta. a exis
tência de um perigo real de 
recomeçarem as operações 
militares, o que seria trági
co não só pelas vítimas in
glórias a que tal daria lugar 
mas sobretudo por ser pos
sível a derrota militar que 
justamente o 25 de Abril 
quis evitar: 

Delibera: 
1. Repudiar qualquer so

lução local e unilateral que 
não seja aceite pelo Gover
no Central de Portugal; 

2. Exigir que. vencendo 
os obstáculos levantados 
pelas forças reaccionárias e 
neocolonialisias. o Govcr-

O om,111t1J11 1• Julmhú, cu111is~dt10 vuli11,o lias FARP, ,unlrdterniza com do,s ofic,ais portugueses 
na Guiné-Bissau 
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Cacine. sul da Guin6, 1974. Encontro entre os militares portugueses e os _guerrilheiros do PAIGC. 
·A guerra tinha acabado · 

no português, de acordo 
com as resoluções pertinen
tes da ONU, reconheça 
imediatamente e sem equi· 
vocos, a República da Gui· 
né-Bissau e o direito ã au
todeterminação e indepen
dência dos pov<.'s de Cabo 
Verde. única pclítica sus
cept ível de conduzir à pa7 
verdadei rn; 

3. Exigir que sejam ime .. 
diatamente reatadas as ne
gociações com o PAIGC. 
não para negociar o d1reito 
à independência mas tão só 
os mecanismos conducen
tes à transferenci:I dos po
deres; 

4. Exigir que sejam des
de já dadas por ílndas as 
comissões de todos os mili· 
tares com 18 meses no ma
to ou :! 1 meses cm Bissau. 
processando-se a evacuação 
gradual dos restantes mili
tares nos termos dos acor
dos a celebrar com o 
PAIGC'; 

5. Apelar para que os 
mili.tares portugueses enca-

rem a sua presença actual e 
futura na Guiné. como 
uma forma de prestaJ a sua 
cooperação desinteressada 
ao povo da Guiné. assim 
contribuindo para o paga
mento da divida lústórica 
criada pelo colonialismo 
português. "( ... )". 

(Assembleia do MFA 
Bissau - 1 de Julho de 
1974). 

d)GOLPES 
CONTRA
-REVOJ.;UCIONÃRIOS 
FRACASSADOS . 

O mundo capitalista não 
só temia perder a~ suas po
sições nas antigas colónias 
portuguesas como não pe
dia admitir que pela natu
reza revolucionária dos mo
vimentos de libl.'rtação os 
novo~ pa ises 111dcpende11 te~ 
adoptassem uma firme po
l it 1ca anticapitalista. Ainda 
hoje estamos por sabei o 
que ío1 tratado e acordaào 

entre Spínola e Nixon 
( 16/9 /74 ). entre Spínola e 
Mobutu (14/9/74) e entre 
Mário Soares e Kissinger 
(18/9/74). 

Depois dos "maus exem
plos" para a contra-revolu
ção, relativamente à Gui
né-Bissau e a Moçambique. 
toda a reacção moveu es
forços para que o mesmo 
não acontecesse com Ango
la e Cabo Verde. Estes pai"
ses. para além do mais. 
ernm considerados indis
pensáveis à segurança e cs-
t ra tégia dos Estados Ur.i
dos. Não podia o ~IPLA , 
nem o PAIGC assumir ne
les o poder. Para tais aspi
rações os acontecimc11 tos 
voltaram a não correr pelo 
melhor: assim. tendo u 
PAIGC' assumido também 
o poder em Cabo Verde. 
todos os esforços dessas 
forças 111ais se concentra
ram sobre Angola. 

Tropas sul-africanas inva
'dem Angola e avanç.un pa
ra o uortc. Com elas mcrce-
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náno~ de di\'ersas origenl.. 
Ao mesmo 11:mpo a par11r 
do Zaire a FNL\ lambem 
com mercena11os e di!)pOn· 
do 1guahnen1e de tanque!> e 
apoio .iéreo avança cm di
recção ao sul. Encurralar o 
~lPL\ cm Luanda e esina
gâ-lo era o object1\..>. 

Enquantll isto. cm Pottu· 
gal. não admira que as for
ças reaccionárias fizessem 
coro com o espantalho da 
balcanização do território 
de Angola. etc .. ett.: .. e:,,.i
gindo a formação de um 
governo com os três mov1-
memos. O que admira é 
que o PS e Mário Soares ti· 
ve ~sem responsab1hdades 
hhtóricas no erro mons
truoso do VI Go\'emo Pr0-
v1:;óno: no dia 11 de No
vembro de 1975 não foi 
olrcialmeme reconhet 1da a 
República Popular de An
gola per Portugal. 

As forças pol ilicas porw
guesas. desde e PS às mais 
à sua direita, jogaram no 
êx1tu da intervenção arma
Ja sul-africana. !.las não foi 
só esse o erro cometido. 
Quando o MPLA consti· 
tuiu governo e derrotou. 
11ãu só no campo da luta 
annada. os seus adversá
rios. como mesmo no-cam
po da diplomacia. ao ser re
co nl1ecido por quase uma 
cemena de país_cs. nem 
mesmu assim o govtrno 
português de então mudou 
de at itude. E mais uma vez 
foi ainda a- intervenção dos 
militares (Costa Gomes e 
Melo Antunes) que tentou 
salvar a honra do conver.to 
"obrigando'' a um reccnhe
cimen to apesar de iucrivcl
me li L e tardio (fomos o 
88.o pa ís a recouhccer a 
RJ>A.). 

~Jas se a independência 
de Angvla marcou o fim do 
coloniali smo português 
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m:ircou la.mb~m a i11tensili· 
ca,;ão da c,11bp1ração e da 
r e, ,1 :1 che 11cocvlon1al1st.1. 

As fvrças cuntra-rcvolu 
cm n:irias pela bO\.'.t dos 
~us port:l·\'O/CS tecem to
da ü e:.pécic de l'ri~cas ~ 
Jcscl>loni1a~·ão ,.\~ J--orça:. 
Armadas s;io acusada~ de 
11:io ter honrado a sua lus
tona. À de culoniza1rfo e 
dado u cp1 teh> de "a ban
do no". "entrega". "ven
da''. "traição". "dem>ta··. 

VITÕRlA 
DAS FORÇAS 
REVO LUClONÂrrIAS 

Mas no fundamental. e 
1ss0 é que efectivamentc a 
reacção nacional e in1erna
cio1,al não perdoam. a rea
lidade foi esta: 

- a 26 de Agosto de 
1974 deu-se o reconheci
mento oficial português da 
já 111depe11den1e Guiné-Bis
sau: 

a 25 de fonho de 
1975, ,, independência de 
,\loçamb1que: 

a 5 de Julho de 1975 
a independência de Cab~ 
Verde: 

a 1 ~ de Julho de 1975 
a í,1depcndência de S Tu: 
mé e Príncipe: 

a I I de Novembro de 
1975. a indepc11dénc1a de 
Angola. 

Contra todas as ternati· 
vas. das quais procurrímos 
descrever as mais sígnifica
tivas. à fre111c dos novos 
l:.stados ficaram os ml>VI· 

mentos revolucionários e 
os seus d irigen tes, voltados 
para a construção de socie
dades progressistas. 

Foi uma grande vitória 
do 25 de Abril. Tornou-o 
um acontecimento de pro -

runda~ repercussücs. n:io sô 
pJra os portugueses comu 
pai a 1.h povos da Afnc,1 
•\ ustral e modificou o pa
norama polit1co mu11dial. 

Os r~lle,os nii<) param 
Com orgulho podemos re
ferir a recente indepemlcn
cia d1) Ztmbabwe. Com or
gulho. qualquer que tenha 
sido para nós, no campo 
pessoal, a consequência do 
nosso empenhamento na 
luta estrrmos de cabeça le
vantada. certos de que com 
o cumprunento do nosso 
dever contribuímos um 
pouco par:? resgatar e redi
mir Portugal e merecer o 
verdadeiro hero ísmo dos 
que morreram- e sofreram 
pela Libertação dos Povos. 

(1 1 DI.' wblinhar que a pari ir 

do início d.i "guerra colonial" a 
Academia Milnar abriu a, por
ta, ao, filho, da, cla,,c, mai, 
dc~favorccida.,_ A él itc m1lit;1r 
dl'Í\Oll de mandar para lá o~ 
~'th filho,. 1 ,tl' factor é apon· 
Lado como muito 1mpottan1c 
na pr,·paração do 25 <lc Abril. 

t 2) C onlra a po"ção llO 
\li \ , Spínola impcdiu ,cmprc 
que militarc, <l,1 (;uiné l',trvcv 
~m prc~nll'' na, nc!,!OCia,õc, 
lk A rgd ou lk I on.t rc,. 1 c,ta, 
ai.:-Jh;1ri;irn por -i> ter algum 
progrc,so dcpoi, da mlcrvcnc;ãn 
1k \Ido '\ ntu nc, e apó, t.'O nl:lc· 
10 tl.:,tc t·om o, ,cu, camarada, 
do \11 \ da C,u iné. 

Duran Clemente: um dos 
fundadores do Movimento dos 
Capitães na Guiné-Bissau, 
em Julho de 1973. 
Fez parte da comissão coor
denadora do MFA na Gui· 
nê; regressado a Portugal 
fÓi oficial da 5.ª Divisão 
do EMGFA e entre outras 
funções foi porta-voz da 
Assembleia do MFA. Apbs 
o 25 de Novembro, a hierar· 
quia militar de direita então 
emergente afastou-o 
compulsivamente das Forças 
Armadas. 



As nacionalizacões 
I 

no Portugal Democrático 

EVOLUÇÃO PRÓXIMA 
DA E,ONOMIA 
PORTUGUESA 

A evolução da economia 
portuguesa durante o fas
cismo, se evolução própria 
do modo de produção capi
talista, portanto de siste
ma, apresenta característi
cas particulares inerentes ãs 
condições da sociedade 
ponuguesa e ao regime (e 
sua concretização), resul
tantes da relação de forças 
sociais. Para a compreensão 
do processo das nacionali
zações - não teórico mas 
real - é indispensável uma 
caracterização mínima dos 
antecedentes. e do proces
so em que se insere, ainda 
que em momento de ruptu
ra. Aliás'. a ruptura com um 
(ou de um) processo de de
senvolvimento social (ou 
tão-só de crescimento eco-

(reflexão em Abril 
de 1980) 

Realizadas numa situação de 
emergência e resultado do 
qviznço revolucionário. as 
nacionalizações dos 'sectores 
base da economia são hoje 
aluo da recuperação 
capitalista 

Sérgio Ribeiro 

nómico), mesmo realizan
do-se totalmente, não inva
lida a necessidade de consi
derar, e ler de enfrentar, as 
condições "herdadas". 

A criação de grupos mo
nopolistas é inevitável na 
evolução do capitalismo. 
Re·sulta do desenvolvimen
to incessante das forças 
produtivas que. por sua 
vez, implica (e é acelerado) 
a centralização e concen
tração do capital. No caso 
de Ponugal, a centralização 
e concentração do capital, 
e assim a formação de gru
pos rnonopolistas. não re
sultaram. no entanto. do 
que se poderia considerar 
Ull). processo natural, antes 
foram impostos. ou acele
rados de forma violenta, 
por intervenção superestru
tural, pelo governo fascista. 

Sem se ter a intenção de 
apresentar o " modelo sala-

z~ rento", dit-se-á que a 
criação de grupos monopo
listas, por via do Estado, 
com medidas legislativas e 
despachos minisLeriais, é 
um dos seus traços defini
dores. 

Até ao final da década de 
30. em simultâneo com e 
depois da "consLrução do 
edifício" do Estado Novo. 
arquilectado na Constitui
ção de 33. no Estatuto do 
Trabalho Nacional de 34 e 
na Lei de Reconstrução 
Económica de 35, o que 
melhor caracteriza a políti
ca económica do fascismo 
português foi o deliberado 
apoio à criação de grandes 
grupos financeiros. Esse 
apoio Lomou formas i) di
rectas, como pressões para 
"casamentos" de capit11l 
fundiário e transitário com 
capital bancário, ii) semi
-directas, como concretiza-
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ção de todo o tipo de pro
tecções por via repressiva 
(direitos civis e. sindicais, 
concorrência externa e in
terna), iii) indirectas, como 
obras públicas e ''forneci
mento" de infra-estruturas 
adequadas utilizando di
nheiros públicos. 

Esta fase, embora inter
rompida pela guerra e in
terpenetrada pela fase que 
se lhe seguiu, prolongou-se 
até ao fim da década de 40 
(a LRE, com a duração de 
1 S anos!, terminou em 
1950), e nela se teriam es
truturado os grupos mono
polistas que dominariam o 
Ca p1 ta lismo Monopolista 
de Estado português, que 
começou por existir sem 
existirem (ou enquanto se 
formavam) os monopólios. 

Uma segunda fase come
çou com a ·'viragem" da 
política portuguesa (alian
ças privilegiadas) a meio da 
guerra, e a verificação de 
qual o lugar de Portugal en
tre os países da Europa. Es
sa verificação, feita por tec
nocracas investidos em res
ponsabilidades políticas 
que têm homólogos mais 
contemporâneos nos euro
cratas, era também uma 
confissão e um anseio (1 ). 
Não foi indiferente a..toma
da ... de consciência de que. 
antes da guerra, Portugal 

· estava em 22.º lugar na Eu
ropa, no que respeita a in
dicadores de desenvolvi-, 
mento económico, com 
14,4 por cento do indica
dor da Suíça, e só rendo 
com níveis inferiores a Li
tuânia. a Roménia, a Bulgá
ria e a Albânia. 

Foi a fase da "ind·ustriali· 
zação", da necessidade de 
ca pac1dade ''concorren
cial". da opção "fomento", 
com projectos de "carácter 
mais vincadamente repro
dutivos" (2). Durante esta 
fase. consolidou-se o domí-
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nio dos grupos criados ou 
em formação.particular
mente associando capital 
industrial, ou tolnando ini
ciativas nessa área. E a cen
traliz.ação e concentração 
de capital, apressada quan
do não promovida pela in
tervenção estatal, levou ao 
a p ar e cimento de' grupos 
monopolistas ligando capi
tal fundiário. transüário. fi. 
nanceiro e industrial, em
bora não se tendo modifi
cado o "environnement" 
proteccionista . 

Esta fase prolonga-se por 
wna outra. marcada pela 
necessidade de "abrir" a 
uma Europa em processos 
capitalistas de concerto de 
economias nacionais. pelo 
afrouxamento do protec

-cionismo relativamente ao 
capita I estrangeiro, pela 
crescente importância das 
relações externas. exporta
ção como mira, unportação 
como necessidade. remes

·sas de emigrantes reflexo 
do histórico êxodo. recei
tas do turismo jogada a car
ta do sol, e do verão a pas
sar o inverno em Portugal. 
Pela(s) guerra(s) colo
nial(ais)! 
- De qualquer modo, uma 

dúzia de grupos monopolis
tas controlavam e domina
vam a economia ponugue
sa no decurso e termo de 
uma evolução, reforçado 
esse dom(nio e controlo 
mesmo quando a economia 
parecia "abrir-se", até por
que a importância dos ban
cos nos grupos era enorme, 
o capital estrangeiro arris
cava pouco e aproveitava 
todas as "facilidades" ban
cárias que eram pródigas. E 
pode dizer-se que a econo
mia portuguesa cresceu o 
que e como esses grupos 
quiseram ou foram capa
zes. 

Só a título de exemplo: a 
~UF (Mellós), com adubos, 

tabacos. celulose, sabões, 
bancos. seguros. transpor-
t c s, construções navais. 
produtos farmacêuticos, 
edição; eh ampalimaud, 
com cunentos, siderurgia, 
bancos. seguros, celulose. 
JOrna1s; Espírito Santo, 
com bancos, seguros, pe
tróleo, transportes, electri
cidade. cervejas; e o Banco 
Português ~o Atlântic->, e o 
grupo Vinhas, e o grupo 
Borges, e o grupo Delfun 
Ferreira, e o BNU e as co- • 
lónias. Diversificados. con
cretizando fusão de capi
tais, particularmente ban
cário e i11dustrial, os grupos 
monopolistas tinham sido 
criados, estavam instalados. 
"eram" a economia portu
guesa, um Capitalismo Mo
nopolista de Estado modes
to e doméstico. 

A NECESSIDADE 
DAS 
NACIONALIZAÇÕES 

Os documentos que, pro· 
curando soluções políticas 
de acordo conr os objecti· 
vos dos sig11atários, analisa
vam e analisam a situação e 
evolução económicas de 
Portugal , não podiam dei
xar de ponderar cuidadosa
mente o pêso desses grupos 
mom,polistas. 

Os autores e forças pol Í· 
ticas que , por origem de 
classe e/ou por se inserirem 
numa perspectiva histórica, 
entendem dever conhecer o 
pâssado e o presente, não 
para os perpetuar ou pro
longar, mas para os modifi
car, para transformar o 
mundo, esses autores e es
sas forças políticas não po
diam deixar de considerar 
que os grandes grupos mo
nopolistas ·•nacionais", nal
g u n s casos associados a 
tra11snacionais, sempre com 
pontes e participando nci 
imperialismo, dominavam a 



Champalimaud e Vinhas chefes de dois grupos monopolistas desrruidos pelo processo revoluciorzário 

vida nacional, pela sua ca
pacidade de domínio e 
controlo da vida económi
ca. 

Não se pode estranhar, 
por isso, que o importante 
documento "Rumo à Vitó
ria (3) escreva explicita· 
mente: "Liberte-se Portu
gal da dúzia de grandes gru
pos monopolistas e o povo 
e o país libertar-se-ão dos 
seus maiores e principais 
inimigos" (4). 

Esta verdadeira conclu
são decorria da análise da 
evolução e situação econó
micas, feita no começo dos 
anos 60, e estava entre os 
últimos parágrafos de um 
capítulo com o título "Pe
la abolição dos monopó
lios", que era o segundo do 
relatório, de imprescindível 
leitura para a compreensão 
das "coisas portuguesas". 
Logo depois, pode ler-se: 
"A nacionalização dos ban
cos e dos grupos monopo
lístas arrancará às mãos ga
nanciosas de uma centena 
de famtlias parasitárias os 
sectores fundamentais da 

economia nacional" (5) e 
"Só a libertação do poder 
dos monopólios poderá 
permitir o aproveitamento 
das riquezas nacionais, o 
amplo desenvolvimento da 

. "(6) economia... . 
Parece-nos, no entanto, 

que é importante sublinhar 
que, entre estas duas frases, . 
se afirmava que :i "tal na
cionalização (dos bancos e 
dos grupos monopolistas) 
pode operar-se sem qual
quer perturbação séria no 
curso da produção e na vi
da económica e financeira 
do país." Também nos pa
recia posst'l•el ou, como ho
je se diz, cenário ... Mas a 
esta possibilidade voltare
mos. · 

Poder -se-ia recorrer a 
outros documentos para, 
no mesmo sentido. mostrar 
a consciência da necessida
de das nacionalizações para 
uma efectiva transforma
ção social. Só acrescenta
mos mais uma frase de um 
outro, o "Programa da Co
missão Democrática Eleito
ral de Lisboa (COE), de 

1969, onde se lê: " ... de
vem nacionalizar-se, in
cluindo nesta expressão a 
passagem à propriedade 
municipal, as empresas que 
se dirigem à satisfação de 
necessidades colectivas, 
aquelas que controlam sec
tores-chave do desenvolvi
mento planeado à escala 
nacional e regional, e aque
las que servirão para pro
mover a reco11versão de 
sectores regressfros" (7). 

Desta citação última, im
porta reter i) a preocupa
ção relativa ao que hoje se 
relaciona com a política 
das autarquias locais, ii) a 
referência expressa ao de
senvolvimento planeado li
gando-o a sectores-chave, e 
iii) a enumeração "arruma
da" das empresas a nacio
nalizar. Neste documento, 
também estava expressa a 
prevenção quanto ao cuida
do a ter para que as nacio
naJizações não viessem a 
servir os interesses capita
listas, mas sim a "classe tra
balhadora", e a preocupa
ção quanto às interligações 
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entre os interesres privados 
e administração pública. 

ê evidente que a questão 
do Estado é a questão cen
tral. e por ela se ter-ci de 
medir a questão das nacio
nalizações. De qualquer 
modo, a situação da econo
mia portuguesa, no ano de 
197-+. tornava claro que só 
a reforma agrána. e a colo
cação ao seir,1ço de um de
senvolvimento planificado 
(ou de uma transição para 
que ele fosse exequi\'el) do 
domímo tido pelos grandes 
grupos monopolistas sobre 
a economia global, torna
vam poss1vel modificações 
de fundo na sociedade por
tuguesa, e não a adaptação 
a novas condições prosse
gumdo os objectivos da ex
ploração da força de traba
lho. 

AS NACIONALIZAÇÕES 
NO PROCESSO 
DESENCADEADO 
PELO 25 DE ABRIL 

Dentro desta perspectiva, 
a Revolução, como efectiva 
transformação da socieda
de portuguesa, tem duas 
etapas: a democrática e na-. 
cional e a socialista. Como 
~sc reveu Álvaro Cunhal. 
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··uma democracia burgue
sa. por mais avançada que 
fosse. não podena sahsfa
zer as reivindicações e ob
ject1vos indicados pelo PCP 
para a Re\'olução Democrá
tka e ~acional (liquidação 
do poder dos monopólios, 
nacionalizações na escala 
indicada. reforma agrária, 
liber1ação do impenalismo. 
recontiecunento da inde
pendt'nc1a dos povos colo
niais. etc.) .. (8). O processo 
das nacionalizações aproxi
mou as etapas e/ou levou à 
comc1dênc1a de elementos 
das duas num certo mo
mento (histórico) e veio 
perturbar e desorientar for
ças políticas. fazendo ex
plodir as suas contradi
ções (9). 

Surge, 2qui, o corivite. à 
retrospectiva. do que "po
deria ter sido" a concreti· 
zação do processo desenca
deado pelo 25 de Abril. 
Em termos de exercício, o 
processo de transformação 
social dependeria do com
po na me n to dos grupos 
monopolistas (e mecãnis
mos decorrentes mstala
dos), que dominavam e 
controlavam a actividade 
económica, face aos objec
tivos e à força do movi
mento popular. Ou joga-

vam o "jogo democrático". 
aceitando u concretização 
da et:ipa democrática e na
c10 n-ll, ot: procuravam 
manter (e recupl!rar) o con
trolo sobre o poder políti
co, o aparelho m.ilitar-rc
prcssivo. com outras for
mas e e,prcssõcs. com ou
tra inscrc;ão no imperialis
mo. mudando o necessário 
e incv1tâvcl (a situação co
lonial , por exemplo) para 
tudo ficar corno da11tcs ... 

O aparecimento do 
MDE/S (Movimento Dina
mizador Empresa/Socieda
de. que também podia dar 
Democrático. Económico, 
e Social ou Socialista ou 
Socializante) pode traduzir 
o esforço para concretizar 
a segunda alternativa sob a 
capa de se estar optando 
pela pnme1ra. Mas não foi 
só o MDE/S mistificador e 
de i n sptração charnpalli
maudeana, foi todo um 
conjunto de acções de sa
botagem económica e de 
conspiração pol ilica -a par
tir dos ainda grandes se
nhores da economia portu
guesa. 

Outra reacção não seria 
de prever, mlls a sua ampli· 
tude e carácter subversivo 
obrigaram a uma contra-



-ofensiva. As nnc1onaliza
ções foram. assim. resposta 
~m alterna11va. parte das 
nu:d1das <lc emergência e 
de delesa do processo revo 
luc1onárm. e contribuíram 
para a aprox1ma~ão da eta
pa democrat1c,1 e nacional 
da etapa so~ 1ahs1a. 

As 11acion,11i1ações, mai~ 
do que uma ofensiva na 
concreuzaçao do processo 
rtvoluc1onjrio. foram um 
contra-at;;quc necessário 
para salvaguarda do percor
rido e conti11t11dade do pro
cesso A acci1ação da "110-
v-a ordem" cm formação. o 
respeilo pelos obJectivo~ 
sociais em 1ra11s1to de deri-
111ção. por parte dos grupos 
monopolista~. corresponde
na :i subordinação do po· 
der económico ao poder 
político. O grau de centra
lização e concentração do 
capital. também a sua "sc
deação" em Portugal. .. pos
s1b1htavam" (e facihtanam) 
a consumação da etapa de
mocrática e nacional da 
Revolução "sem qualquer 
perturbação ~na no cur!.O 
da produção e na vida eco
n 6 mica e nnanceira do 
pais", e com a "colabora
ção" dos grupos monopo
listas r.aciona1s Hipótese 
que, eventualmente possí
vel, em toda a sua maleabi· 
!idade, com um outro fa. 
scamento entre as duas eta
pas da Revolução, só se 
ap r esenta, agora, como 
exercício simplificador e 
desejamo-lo capaz de 
contnbuir para mais clara 
compreensão e melhor en
quadramento das nacionali
zações. 

Assim. foram 111d1spensá
ve1s as nacionah1ações co
mo condição de continui
dade do processo revolu
cionáno. E não for,am mo
tivadoras de graves pertur
bações sociais e políticas 
pois a relação de forças SO· 

ciais não o consentiria, e 
não foram motivadoras de 
perturbações insuperáveis 
ou até multo graves na vida 
económica, dadas a~ carac
terísticas do aparelho eco
nómico e f111anceiro. e por
que grave-. perturbações só 
podcnam decorrret de sa
botagem sobre mecanis
mos. a partir de conspira
ç~o pohtica. então e duran-
1e algum tempo pouco viá
vel. Embora com 111tcnção 
sempre latente. e à e~pera 
da cobe1tura da ··contra-re
volução" kgal que ia ~ndo 
preparada 

O PESO DO SECTOR 
NACIONALIZADO 

Se era difícil ter a exacta 
dimensão dos grupos mo
nopolislas e de cada um 
deles , e do seu quantifi
cado peso na vida económi
ca nacional, dadas as liga
ções e cruzamentos, com o 
processo de nacionaliza
ções tornou-se clara. ou re
dundante, a importância 
dos grupos. e da rede por 
eles criada ou tecida. 

Entre Setembro de 1974 
e Agosto de 1976. foram 
nacionalizadas 254 empre
sas. que arrastaram partici
pação maioritária do Esta
do em outras 192 empre
sas. A estas, podem juntar
-se 184 empresas com par
ticipação do Estado mfe. 
rior a 50 por cento, tam
bém resultando e reflectin
do peso no sector naciorra
lizado formado a partir dos 
grupos monopolistas. 

Considerando só o sector 
público tradicional e o sec
tor nacionalizado. parcela 
do que imegra a área da 
propriedade social. teMe
·la, em 1975. quase um ter
ço do \; ABcf (valor acres
centado bru to a custo de 
fac torcs). mais de metade 
da FBC'I- (formação bruta 

s• ANIVERSÂRJO 
~ RCIONALIZAC:AO 
1AS CELULOSES 

de capital fixo) e cerca de 
20 por cento do emprego 
total. 

"-lão sendo um peso cx
ce ss Ivo. se confrontado 
com estruturas <le forma
ções económicas de outros 
países (mesmo "oc1den
ta1s"). a ºimportância das 
nacionalizações, com a re
for ma agrária e outras 
transformações reais e não 
afirmações de princípios, 
reflectia a possibilidade do 
sector público ter o papel 
de verdadeiro motor do de
senvolvimento económico 
nacional. 

NACIONALIZAÇÕES 
AO SERVIÇO 
DE QUEM? 

A questão-chave é a de 
saber qual a estratégia de 
desenvolvimento: e ao ser
viço de que interesses serão 
as nacionalizações instru
mento. Em muitos casos. 
as nacionalizações apare
cem 111seridas no desenvol
vimento do capitalismo. 
como transferência de sec
tores não rentáveis, como 
sobrevivência inevitável de 
sectores abandonados pela 
1nrc1at1y,a privada, como 
concretização de indispen
sáveis mfra-estruturas, con
sagrando formas do CME. 
O que não conduz à linear 
conclusão de que as (essas) 
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nacionalizações são factor 
regressivo. Como se con
cluiu em mesa-redonda 
promO\-ida pela Re\'isla ln· 
ternacional ( 11 ), "o nasci
mento do sector nacional 
do Estado (em Estados em 
vias de desenvolvimento), 
embora Capitalismo de Es
tado por excelência. foi ob
jectivameme um passo em 
frente na via de libertação 
e da reconstrução das for
ças produtivas·•. E. além 
disso, sendo a quesLão do 
Estado a questão central. 
um importante sector esta· 
tal, ainda que criado ao ser
viço dos monopólios, é ne
cessidade de adaptação e 
pode vir a ser decisivo ins
trumento de um poder de
mocrático contra esses 
mesmos monopólios. 

As nacionalizações do 
processo português pós-25 
de Abril tiveram carácter 
bem diferente. Não foram 
elas que, por si só, modifi
caram a natureza capitalis
ta das relações de produ
ção, mas inseriram-se. co
mo vimos, num processo 
de democratização, conteJl· 
do elementos. ou sendo-o. 
para a transformação da so
ciedade. O que não conduz 
à linear conclusão de que 
as (estas) nacionalizações 
são conquista irreversível , 
instrumento do movimento 
popular insusceptível de re
cuperação pelas forças ca
pitalistas no esforço de re
constituição de monopó
lios, que se escora na re
conquista do poder políti
co-militar. 

As nacionalizações não 
foram só empresas que dei
xaram de ser posse de mo
nopólios e passaram para a 
posse do Estado. Foram 
alicerce sobre que assenta
ram a organização econó
mica e social portuguesa, 
consagrada na Constituição 
da República Portuguesa, 
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foram organização de sec
tores de acti\'1dade, procu
rando-se dcfimr quais os 
básicos e estratégicos. fo. 
ram elemento fundamental 
para um desenvolvimento 
planificado. Por concreli
zar. por respeitar . Ainda. 

Tal como realizadas no 
processo português. as na
cionalizações não se podem 
confinar a fórmulas como 
de "coexistência concor
rencial'' ( 12) e outras in
venções. Ex1ste uma dife
rença qualitativa entre o 
sector nacionalizado e o 
sector privado (não mono
polista). articulados no pla
neamento constitucional. 
O sector nacionalizado tem 
função social, função de ar
ranque. função de preen
chimento de áreas abando
nadas, ao serviço de uma 
estratégia global, enquanto 
o sector privado ( não mo
nopolista) tem os seus ob
jectivos próprios aceitáveis 
se (e só se) compatíveis 
com e subordinados aos 
objectivos globais e sociais. 

-O único critério de ava
liação da acção do sector 
nacionalizado baseia-se no 
modo como o sector nacio
nalizado cumpre essas suas 
tarefas (aproveitando racio
nalmente os recursos!), e 
não depende da discricio
natidade de um qualquer 
governo "arbitrando", co
mo se neutral fosse, a par
tir de regras de concorrên
cia e eficiência na reprodu
ção do capital. Só assim o 
(este) sector nacionalizado 
será a continuidade do que 
foi criado e está inscrito na 
Constituição, com o papel 
que esta lhe atribui. 

A IMPORT ÃNCIA 
DAS NACIONALIZAÇÕES 
NO QUE ESTÁ 
EM CAUSA, HOJE. 

Se, como Já repetidamen
te foi escrito, a questão 

central é :ido Estado, pare
ceria que a recupentção do 
poder político, e do apare
lho militar-repressivo, pelas 
forças monopolistas, impli
caria a subalterni.zação das 
outras questões. Só que es
sa recuperação será sempre 
incompleta. e precária, en
quanto não tiver os seus 
alicerces/instrumentos in
tegrados. e tal passará pela 
recuperação das nacion.aJi
zações. Se o CME "à portu
guesa" começou por ter de 
criar monopólios, a recupe
ração de Portugal para o 
CME "à CEE" (ou para o 
mecanismo único uansna
cional) tem de passar pela 
monopolização das nacio
nalizações, quer pela priva
tização do que for entendi
do de desnacionalizar, quer 
pela reconversão ao capita
lismo do que for de manter 
como remanescente do sec
tor privado. 

A divisão em sector pú
blico e sector privado pode 
apresentar-se de forma cu
riosa que - julgamos - se
rá esclarecedora. A chama
da delimitação dos sectores 
público e privado, em que 
é decisiva a dimensão e 
função das nacionalizações, 
define-se, na CRP, conside
rando que à iniciativa pri· 
vada estão abertos os secto
res de actividade que, por 
não serem básicos, lhes não 
estão interditos. Assim, pa
rece pacífico que a posição 
de fundo corresponde a li· 
mitar alguns sectores de ac
tividade ao sector de pro
priedade social, interditan
do-Os à iniciativa privada, a 
esta ficando acessível tudo 
o resto desde que subordi· 
nando os seus objectivos 
particulares a9s objectivos 
globais ( 13 ). E permitido à 
iniciativa privada o que não 
lhe está vedado ... 

A progressiva recupera· 
ção capitalista tem procu-



r ado tn\:Crtcr os termo~ 
desta relação. Nada ser ve
dado à iniciativa privada, 
tudo lhe ser permitido ... 
Tal inversão corresponde a 
recusar o que torna o sec
tor pnvado remanescente e 
subordinado. Depois de wn 
equíli'brio concorrencial, is
to é. a partir de cnténos 
pnvados, hâ a ten tan 11va de 
tornar o sector nacionaliza
do remanescente e subordi
nado, para ele se remeten
do sectores de actividade 
n :lo rentáveis, obsoletos, 
mfra-estrutu ras indispensá
veis à activ1dade dos mono
pólios e à reprodução dos 
cap11a1s investidos. Mas tal 
recuperação é. cm si mes
ma, limitada. A relação de 
forças não lhe é favorável, 
as contradições são grandes 
e crescentes em gravidade 
As nacionalizações. embora 
t:Io-só instrumento, nasce
ram com determinada ca
racterística e começaram 
por ser parte, fundamento, 
motor de um desenvolv1-
men to planificado a con
cretizar. Por concrel izar. 
Amda! São conquistas do 
povo português. dificilmen-
1e se tornarão, ainda que 
lernporariamente, instru
mento para a recuperação 
dos manopólios e renovada 
exploração dos trabalhado
res portugueses. 

( 1 l "O up:1recimcnto de 
plano, de fomento económico 
é, na vida da, nações. uma coo-

li";io e um .1n-.c10 i:onf i,-.ão 
de uma fruquez.i e ameio de vi
cm nova a remir e c..qucccr pe
cados velhos. 1:. patente :i fra
queza que neste momento nos 
traz Contritos. O rendimento 
. nacional por hab1can1c, que o 
relatório dc\lc Plano de Fo
mento no~ aponta em compara
ção com o de outro, paí,;cs da 
I:.uropa. podcr.í conter erros e 
imprec"ik,, mas e~te, nJo afec
latão :1 ordL·m d,· 1?randr1.t dos 

rcsultodo,, í1n1ca noç;io a rccer; 
de outro, índices eçonóm1cos 
com qu,: \C tem procurado ali:
nr a no,sa posição, poderá di
zer-se que não são barómetros 
fiéis do tcnómcno que querem 
exprim 1r; mo~ sobre esta ba~e 
llutuan 1c c11uc-,e uma l'<'rto:z.a 
que muito, vêem, ma, nem to
dos conh:\\,lm oportunamente: 
a e,1rc11c1a d,1 110.,.,a ccono· 
mia". Parecer d,1 Câmara 
Corpora11va rclahvo ao I Plano 
de Fomento (entre outro~ rela
tores Ferrt11a Dias. Jor ,) 

(2) "O cammho para o fu. 
turo pode ser traçado por dois 
procc~sos: um seria a clubora
çJo de uma nova lei de recons
trução económica que, por pe
ríodo mal\ ou menos longo. do
minasse a ac11vidadc da admi
lll)t rnção e, até ocrto ponto, o 
onentarjo da econom1;1; ou iro. 
a meu ver, preferível. conmu
ria na dcf1111ção de um plano de 
fomento. preciso e rc,trito, que 
se a tivesse mu1s de perto às pos
sibiliduik, rinancciras e desse 
pnondadc a alguns grande, cm
prcend1m.:nto\ de cadcter mais 
vincadamente reprodunvo. Não 
se pode querer tudo .io mc,mo 
tempo, .: é a altura de definir 
critérios de prc lerênciu", D1s

cur\O pronunciado por Ohvcrr.1 

Salazar, em 12 de Dezembro de 
19S0, transcrito no "fron1cspi
c10" do l Plano de Fomento. 

( 3) - Relatório ao Com11é 
Central do Partido Comunista 
Por l u guês, aprcscn tado pelo 
\Ccrctário-gcral Álvaro Cunhal. 
cm Abril de 1964. elemento 
fundamental nos trabalhos do 
VI Congre,so, de 1965. - Edi
ções "A OpiniJo", 1974. 

(4) pg. 36. 
(S) - pg. 36 c.le "Rumo à V1-

1óna". 
(6) - pg. 37. 
(7) - pg. 43 do "Programa 

político dn COE de Lisboa", 
Out. 69. 

(8) - pgs. 73/4 de "O Rad1-
cahs mo Pequeno-burguês de 
fachada sociah~ta", Ed. Avaritc. 
3.a edição, 1974 . 

(9) - "Foi conlra a passagem 
da /.a fase (democrática e na
c1onal) à 2.a fase (soc1ahsta) 
que '\C rcbchou a direcção do 
PS, c,pecialmcntc Mário Soarc) 
e principais segu1dore,". Ca
pitalismo de Est.ido cm Portu
gal''. artigo de Corjão Duarte, 
cm EC n.o 21, Junho/Julho de 
79 

( 1 O J Para cvcn tual apro
f1111d.11nl'nto ,1 1mprc)cind ívcl 
ll'r c estudar "A, nacionaliza
çõc, defesa e drnamização", 
edição de Ld1çõc, A\'antc do, 
t.-xto, da "Conlcrência da, or
gamzaçõcs do PCP para a dcll'· 
)a e dinamização do sector nu
c1on:11izado da cçonomrn", \lar
ço de 78. 

( 11) - ."Q papel do sector de 
btado nos paí,c, cm via, de 
desenvolvimento". 

( 12) - Exprcs-.;io utilizada 
pelo I.º '.\linimo do f.O Gover
no Constitucional, na discussão 
do programa de Governo. para 
dcf1111r como dcvcrn1m ser as rc
lnçõcs entre os sec1or privado e 
sector nacionalizado. 

(131 - \'. art 85 ° da CRP 

Colaborador do Ministério 
do Trabalho depois do 25 
do Abril , tendo sido 
Direc to r-Geraf do Emprego. 
Professor cto l11u i1u10 
Superior de Economia 
e auto r, entre outros, 
t9s seguintes livros 
rJ'onugal e a Integração 

e Textos Económ,cos , 
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A Reforma 
, Agrária 

na hora 
da resistência 

Oliveira Baptista 



A Reforma Agr:iria en. 
con1ra-sc n.1 nma dcstn11-
dura doGovcmoAD.C'omo 
a presente ofensiva não é 
novidade para os trabalha
dores das cooperativas e 
unidades coleclivas de pro
dução. que vêm suportando 
ataques dc~dc l lJ7u. embo
ra nesla hora. cm conse
quência do~ rnevitáveis dcs
gas1es da longà batalha tra
vada nos últimos anos, a 
Reforma Agrá• ia se encon
tre numa fase de resistên
cia. O nosso objectivo cen
tral é. precba..111enk, procu
rar ap1esentar os principais 
pilares cm que assentam os 
ataques da AD contra a Re
forma Agrária e explicitar 
algumas das suas conse
quências. 

Comece-se pela legislação 
referente à estrutura agrá· 
ria. C'omo é amplamente 
conhecido. ~ a Lei 77 /77, 
de autoria de um Governo 
do Partido Socialista (I Go
verno Constitucional) que 
no plano legal. define actual· 
mente o quadro da estrutu
ra agrária aplicável à Refor
ma Agrária. Não vamos in
sistir ele novo nas caracte
rísticas da contra-reforma 
agrária desta lei, até por ser 
matéria já amplamente di
vulgada, apesar das cons· 
t ân tes reafirmações em-
contrário por parte de ele
mentos proeminentes do 
PS. No entanto, embora 
não seja m>ssa intenção 
abordar hoje a questão es
clarecedora das sucessivas 
posições do PS face à Re
forma Agrária, permita-se· 
·nos recordar a esses defen
sores da Lei 77 /77, cuja 
linha central de argumenta
ção se resume a afirmarem 
que a lei só não se tem 
mostrado boa porque não 
tem sido bem utilizada, o 
uso que o próprio PS dela 
fez quando esteve sozinho 
no Mirústério da Agricultu-

ra (1 e 11 Governos Consti
tucionais): área expropria
ela 15 mil hectares; área 
entregue em reservas aos 
grandes agrários - 64 mil 
hectares. 

A REPkESSÃO 
E A LEI 77/77 

Apenas duas notas sobre 
a Lei 77/77. Numa estima
tiva, que se toma como 
exemplo, relativa ao con
celho de Beja , verific.:-se 
que a aplkação desta lei 
conduziria à seguinte di
mensão, em percentagem 
da superfície do concelho, 
dos sectores considerados: 
pequenos e médios agricul· 
tores - ,25 por cento; Re
forma Agrária - 32 por 
cento; capitalismo agrário 
- 43 por cento. Compare-
-se agora este panorama 
com o que resultaria da 
aplicação da legislação pro
mulgada em 1975: peque
nos e médios agricultores -
25 por cento: Reforma 
Agrária - 65 por cento; ca
pitalismo agrário - 10 por 
cento. No entanto, estas di
ferenças não recobrem to
ela a proíundidade das alte
r ações introduzidas pela 
Lei 77 /77, cujo articulado, 
ainda a títl!lo de exemplo, 
é no sentido de integrar 
preferencialmente no sec
tor capitalista as constru
ções, planlações e melhora
mentos fundiários, restan
do apenas terras mais dcs· 
capitalizadas nas unidades 
de produção da Reforma 
Agrária. 

A aplicação da Lei 77 /77 
vem, por sua vez, sendo 
efectuada num clima de 
violência e repressão cor.tra 
os trabalhadores e de con
fessa fraude e ilegàlidade 
por p.:rte dos serviços do 
Ministério da Agricultura. 
Reservas entregues a falsos 

rendeiros, a funcionários 
do Ministério, a mortos 
e desconhecidos. sem qual
quer processo instruído. 
desrespeito pelos próprios 
acórdãos do Supremo Tri
bunal Administrativo. etc .. 
tudo isto são facetas do 
dia a dia do processo da 
Reforma Agrária. t certo 
que este ambiente de cor
rupção e de regresso ao 
antes-25 de Abril, ganhou 
ultimamente um acen
tuado incremento. mas 
convém recordar que desde 
o J Governo Constitucional 
estes condimentos aparece· 
ram na actuação do Minis
tério da Agricultura. O 
mesmo se pode afirmar. de 
resto. da violência e repres
são contra os trabalhadores 
de que c1 GNR, desde 1977, 
vem sendo o agente nos 
campos do Sul e que tem 
contribuído para uma si
tuação de inuanquilidade e 
insegcrança que tem, for
çosamente. afectado o 
próprio processo produti
vo. 

Desta aplicação da Lei 
77/77 já resultou a ampu· 
tação de cerca de 150 mil 
hectares à Reforma Agrá
ria, ou seja. quase um quar
LO da terra integrada nas 
c0operatjvas de unidades 
colectivas. 

ASFIXIA ECONÓMICA 

O movimento de ocupa· 
çãu de terra que se tradu
ziu na Reformis Agrária, foi 
principalmente levado a Ca· 
bo pelos trabalhadores 
agrícolas temporários, num 
processo em que a luta pe· 
lo emprego teve um lugar 
amplamente decisivo. Esta 
componente prolongou-se 
e permaneceu na economia 
das cooperativas e unidades 
colectivas que, pelo menos 
t e n de ncialmen te, pautam 
as suas opções económicas 
pela maximização do em-



Oemomrração de tractores no li Anwersário da Reforma Agrária 
(1977), em Montemor-o-Novo 

prego. Dado o panorama 
do mercado de trabalho em 
Portugal e nos países para 
onde. nas últimas décadas, 
tradicionalmente se dirigia 
a emigração portuguesa, 
compreende-se facilmente 
qut, n~stes últimos_ cinco 
anos, a preocupação com a 
defesa do emprego não te
nha deixado de estar na 
primeira linha dos objecti
vos das unidades de produ
ção da Reforma Agrária. 
Tem-se assistido, mesmo, 
com frequência, à organiza
ção da rotação dos traba
lhadores pelos postos de 
trabalho disponíveis em ca
da cooperativa ou unidade 
co lectiva de produção 
(Coop./UCP), no sentido 
de evitar a formação de 
fracturas (desemprego/em
prego) entre os trabalhado
res dos campos do Sul. 

O facto da lógica econó
mica das Coop./UCP passar 
pela maximização do em
prego, coloca-as em con
fronto com a economia ca
pitalista dominante na so-
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ciedade portuguesa que, 
como é evidente lhes vai 
provocando uma erosão 
constante. Um exemplo 
claro das diferentes situa
ções a que conduz r! con
fronto das duas economias 
é fornecida pelo índice de 
emprego ·nas explorações 
capitalistas (reservas) de 
Santarém e nas Coop./UCP 
do mesmo distrito. En
quanto nestas se tem 26 ha 
por trabalhador, nas reser
vas a relação é de 205 ha 
por trabalhador. 

A po 1 í tica- económica 
que tem sido seguida desde 
1976 não só não tem de
fendido a viabilidade eco
nómica das unidades de 
produção da Reforma 
Agrária, actuando como 
correctora do desgaste pro
vocado pela economia capi
talista, como até tem acen
tuado esta acção demolido
ra da economia dominante, 
criando mesmo condições 
bem mais desfavoráveis às 
Coop./UCP que ao capita
lismo agrário. 

Alguns exemplos desta 
política: dt•as detem1ina
ções governamentais (am
bas de Março, mas uma de 
1977 e outra de 1979) in
terferem de modo arbitrá-
e nefasto ~ara a economia 
das Coop./UCP, na utiliza
ção de terras das unidades 
de produção da Reforma , 
Agrária; um despacho mi
ni s ter ia l (Fevereiro de-
1979) impõe limitações 
acentuadas à gestão, pelos 
trabalhadores, do equipa
mento das Coop./UCP; o 
Decreto-Lei 266/78 (II Go
verno Constitucional) reti
ra, em larga medida, o con
trolo do património flores
tal existente nas 
Coop./UCP aos trabalhado
res nelas integrados; o De
creto-Lei 260/77 (I G C,) 
conhecido como lei da cor
tiça, é a base que tem per
mitido subtrair às unidades 
de produção da Reforma 
Agrária uma larga fatia dos 
proventos realizados com a 
cortiça. Ê evidente que 
nenhuma destas medidas, 
nem mesmo esta última, se 
aplica ao sector das empre
sas capitalistas que assim se 
encontra em situação mui
to mais favorecida na gcs· 
tão dos meios de produção, 
nas receitas realizadas e na 
capacidade de delas dispo· 
rem. 

Ainda dois exemplos. A 
portaria 409/78 (II G.C. -
PS) fixa o processo a seguir 
no cálculo da conlcapresta· 
ção a pagar pelas 
Coop./UCP ao Estado, pela 
utilização da terra que as 
integram. Um trabalho re
cente (Adriano de Carva
lho, Conlraprestação e ren
da) mostra, na análise ·de 
um caso concreto. que a 
contraprestação não só é 
onze vezes superior à con· 
t rib u ição predial rús tica 
que o sector privado paga 
ao Estado , mas é mesmo, 



15 por cento superior à 
renda paga, em média, pe
los rendeiros da zona onde 
foi feito o estudo. Refira
-se, finalmente, a discrimi
nação de que as 
Coop./UCP vêm crescente
mente sofrendo na política 
de crédito, quer a curto 
prazo quer para investi
mentos que lhes permitis
sem, nomeadamente, trans
formar o sistema de produ
ção ainda largamente domi
nante na Reforma Agrária. 

Esta última referência re
mete para um aspecto rele- . 
vante. O sistema de produ
ção ainda dominante nas 
Wlidades de produção e 
cooperativas é o herdado 
do latifundismo e do capi
taJismo agrário e a intensi
ficação operada pelos tra
balhadores, orientada pela 
ppreocupação de incremen
tar o emprego, fez-se, fun
damentalmente, através da 
realização de operações 
culturais que, face à renta-

bilida.de capitalista, já não 
se justificavam e era trazer 
ao cultivo terras menos fér
teis, que os critérios do ca
pital ismo agrário tinham 
condenado ao abandono. t 
evidente a fragilidade desta 
situação, pois qualquer pe
quena variação do mercado 
e o próprio confronto com 
a economia dominante 
ameaçam constantemente a 
manutenção duma econo
mia 'que se preocupa sobre
tudo com o emprego, mas 
que repousa num sistema 
de produção moldado em 
torno da obtenção do má
ximo lucro. 

A defesa de elevados ní
veis de emprego nas 
Coop./UCP, em especial 
nos localidades em man
chas de terra menos férteis 
e mais ingratas, exige uma 
profunda reconvel"são do 
sistema de' produção agrí
cola. Esta transformação, 
além da determinação e1:1 a 

O regresso da repf8ssão aos campos do Alentejo 

efectuar, passa pelo saber 
técnico, em certos casos 
por urna adaptação estrutu
ral das unidades de produ
ção e pelo recurso a eleva
dos montantes de crédito. 

A concessão~deste crédi
to - que de qualquer mo
do os sucessivos Governos 
Constitucionais têm boico
tado - teria, em todo o ca
so, de ser feita segllndo cri
térios não capitalistas. De 
facto, a reconversão do sis
tema de produção exigiria 
invest im en tos elevados, 
que, sendo rentáveis em re
lação à produção e ao em
prego, não o são contudo 
em relação aos critérios do 
lucro capitalista. Face a ·es
te critério, o destino de 
muitas terras que os traba
lhadores trouxeram à pro
dução, é uma agricultura 
muito extensjva ou, mes
mo, o abandono da produ
ção e do emprego, ou seja a 
situação anterior à ocupa
ção das terras. 

NÃO SE ALIMENTEM 
ILUSÕES 

Toda a ofensiva que vem 
sendo desencadeada contra 
a Reforma Agrária - re
pressão, violência. retirar 
de terras· e de meios de pro
dução, asfixia económica -
vem criando um cerco às 
cooperativas e unidades co
lectivas cujos efeitos são já 
evidentes, como se pede 
avaliar pela evolução do 
número totaJ (em milhares) 
dos post~s de trabalho nas 
te tr as i n l e gradas nas 
Coop./UCP: antes da ocu
pação - 21 :1; 1975/76 -
71,9; 1976/77 - 64,2; 
1977 /78 - 59 ,O e 1978/79 
-43,9. 

Este desemprego crescen
te lem afcctado sobretudo 
as mulheres e está longe de 
traduzir toda a repercussão 
da ofensiva contra a Refor-
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ma Agrária. De facto. os 
trabalhadores têm sobretu
do procurado evitar a for
mação de fracturas l empre
gados/desempregados) na 
sua luta. pelo que se man
tém numa economia que 
privilegia o emprego e a 
produção. o que. foce às 
tentativas de destruir as 
Coop./UCP, nómeadamen
te pela .asfixia económica. 
como referimos, vem pas
sando pela opção por uma 
acentuada conteção salarial 
- o poder de compra dos 
trabalhadores das 
Coop./UCP diminuiu, des
de 1975. cerca de 45 por 
cento; a tllulo comparativo 
refira-se que a relação so/á
r i o (home11s ) 11as 
Coop. UCP salário m1"11imo 
,w indústria e sen•iços, pas
sou de 1,4 em 1975 paa 
0,9 actualmente - que, si
multaneamente, evidencia 
a determinação existente 
na defesa da Reforma 
Agrária. 

No entanto, a opção to
mada pelos trabalhadores, 

mesmo considerando as 
medidas entretanto em
preendidas para incremen
tar o autoconsumo, não 
bastam para impedir total
mente os efeí1os da pressão 
económica e, cada semana. 
cresce o número de unida
des de produção da Refor
ma Agrária que não conse
guem manter o mesmo nú
mero de postos de traba
lho, tornando asSlm mais 
evidente a questão central 
que, na hora presente se 
coloca: a prazo, nas actuais 
condições históricas, sem 
um poder de Estado identi
ficado com as lutas e con
quistas dos trabalhadores, 
estes não poderão vencer o 
ciclo abaixamento de salá
rios/desemprego. e a actual 
Reforma Agrária não pode
rá subs:istir. Nem se alimen
tem ilusões - como já te
mos ou~do - sobre a exis
tência de ilhas de Reforma 
Agrária, ou seja, da sobrevi
vência de uma ou outra 
unidade de produção que 
disponha de C_?ndições 

Apesar· dos violentos ataques para a sua destruição a Reforma 
Agrána resiste no essencial 
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mais favoráveis. race ao 
envolvimento actualmente 
existente, seria forçada, pa
ra subsistir. a enquadrar-se 
na dinâmica capitalista o 
que conduz.iria. por exem
plo, a optar por uma dimi
nuição do número de pos
tos de trabalho permanente 
e a recorrer sazonalmente 
ao trabalho assalariado; ou 
seja, um punhado vivendo 
colcctivamcnte com base 
na mais-valia dos que assa
laria. Isto nada teria a ver 
com uma Reforma Agrária 
dos trabalhadores. 

Face a este panorama, do 
actuaJ Governo AD só há a 
esperar que efective a pro
clamada deliberação de cli-· 
minar a Reforma Agrária, 
para o que tentará mesmo 
jogar com a sedução de sa
lários mais elevados nos 
poucos postos de trabalho 
existentes em cada empresa 
capitalista agrícola, c<mtan
do com eventuais desacer
tos entre os trabalhadores e 

. sobretudo, com a questão, 
não resolvida, da relação 
entre os pequenos e médios 
agricultores e os trabalha
dores agrícolas dos campos 
do Sul. A Reforma Agrária 
acantonada numa situação 
defensiva, encontra-se, 
pois, neste ano Importante 
para o futuro da sociedade 
portuguesa, numa hora de 
resistência. cujo êxito de
pende em larga medida, do 
apoio e solidariedade que. 
encontrar nos trabalhado
res e na opinião pública das 
cidades. 
Este artigo foi também 
pu blicado no n.0 1 da Gazeta 
doMes 

OLIVE IRA BATISTA 
Professor do Instituto 
Superior de Agronomia. 
M inistro da A gr icultura nos 
IV e V Governos Provisórios 
chefiados por Vasco 
Gonçalves. Princ.ipal 
responsável na elaboração 
da 1.• lei da Reforma A,grárla 



A Imprensa depois de Abril 

Seis anos 
de uma experiência 
exaltante 

Em Abril de 1980, seis 
anos passados sobre a noite 
gloriosa dos capitaes, um 
director de um jornal esta
tizado de Lisboa pretende 
afastar da chefia de redac
ção os prest1g1ados elemen
tos que de há muito lá es
tão, para os substituir por 
homens da sua confiança 
política. 

Isto originou desde logo 
uma pronta e enérgica reac
ção do Conselho de Redac
ção e da generalidade dos 
redactores do jornal em 
questão, que, invocando a 
Lei de Imprensa em vigor, 
se opõem ã entrada dos ho
mens de ma-o do director, 
ele próprio homem de mfo 
da administração colocada 
na empresa pelo governo 
actualmente em exercício. 

Mas nesta história plena 
de actuahdade convém re
cuar um pouco no tempo: 
nesse jornal. estatizado 
Diário Popular , o vesperti
no portugués com maior ti
ragem e aud1éncia o 
Próprio d1rector é profun
damente contestado, sendo 
a sua nomeação, verificada 
há meses atrás, em pleno 
governo Mota Pinto, consi
derada ilegal pelo Conselho 
de Imprensa, órgão inde
pendente que funciona jun
to da Assembleia da Re
pública e ao qual o Conse
lho de Redacção do ''OP" 
recorreu. 

Independentemente do 
desfecho que esse caso ve-

Ribeiro Cardoso 

nha a ter - e não parece 
ser muito arriscado afirmar 
que, também aqui, a razão 
dos trabalhadores vencerá, 
tudo se resumindo a uma 
questão de tempo - o mais 
importante, parece-nos, se
rá constatar as profundas 
alterações que o 2S de 
Abril, cujo sexto amversá
rio agora festejamos, trou
xe ao sector da comunica
ção social. 

UM TEMPO 
EXALTANTE 

Ainda a vitória do MFA 
não estava confirmada e já 
os jornais do dia 25 de 
Abril de 1974 - de imedia
to liderados pelos seus tra
balhadores - deixaram de 
enviar provas aos ridículos 
coronéis censores. 

Foi o tempo exaltante da 
cnação das primeiras Co
missões de Trabalhadores e 
Conselhos de Redacção e 
da publicação dos primei
ros Estatutos Editoriais. 
Num ápice, a luta dos tra
balhadores criou condições 
para que os grandes meios 
de comunicação passassem 
a dedic-.ir grande espaço à 
informação polí11ca, com 
abertura a uma grande di
versidade de opiniões - e 
numa situação em que o 
grande capital perdera o 
poder político e deixara de 

• dispor de um aparelho re
pressivo, as várias formas 
de luta de classes desenvol
veram-se em Portugal com 
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uma grande liberdade, 
constituindo os órgãos de 
comunicação social, em tal 
situação, um poderoso fac
tor de aceleração da acção 
revolucionária das massas. 

Sunultaneamente. outras 
transformações se verifica
vam: o jornal Época, pro
priedade da ANP. desapare
cia; o Novidades. d1áno do 
episcopado, mterrompta a 
sua publicação a pamr de 4 
de Maio; a ANl era extinta 
e criada a ANOP; a colonia
lista agência Lusitânia era 
também encerrada. Isto, 
obviamente, para além da 
"limpeza'', a nível de cúpu
las, verificada na RTI> e na 
Em 1ssora Nacional. mais 
tarde transformada em Ra
diodifusão Portuguesa. Por 
sua vez. a Rádio Renascên
ça, pertencente ao episco
pado, contUIUOU a emitir, 
ainda que controlada, a ní
vel de nouctários, pelos tra
balhadores. 

No entanto, mais do que 
todas as modificações que 
se verificaram na generali
dade dos órgãos de inf or
mação. o que se tornou 
verdadeiramente insuportá
vel para o grande capital 
foi o papel de acelerador 
do movimento revolucioná
rio desempenhado com 
tanta eficácia pela mforma
ção. Uma infonnação que 
em grande parte co.nunua
va a ser propriedade sua ... 

A INTOXICAÇÃO 
Obviamente, numa situa

ção destas, o grande capital 
adaptou-se o melhor que 
pôde para poder assegurar 
os meios de que necessitava 
para tentai fa,er inverter o 
processo. Para tanto, ser
viu-se das contradições e 
das ambiguidades do pró
prio processo, deitou mão 
aos homens de que conti
nuou a dispor no aparelho 
de Estado, arrebanhou ai-
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gumas pessoas bem inten
cionadas mas pouco escla
recidas. esbanjou dinheiro 
nas mais desvairadas cam
panhas, a nível nacional e 
internacional, para lançar o 
descrédito contra a unpren
sa progressi~a mais conse
quente. 

Ao mesmo tempo. e de 
uma forma menos subtd. 
cnou novos Jornais com a 
finalidade de fomentar a 
perturbação junto da popu
lação e. fundamentalmen
te, junto de certas camadas 
intermédias que se encon
travam hesitantes. E é as
sun que, oo período ime
diatamente anterior ao 28 
de Setembro, surgem nas 
bancas os jornais fascistas 
Bandarra, Tempo No,o e 
Tribuna Popular, reapare
cendo o Jornal Português 
de Economia e Finanças. 
Por sua vez, a 11Dprensa re
gional - que desempenhou 
um papel importante em 
todo o processo contra-re
volucionário - estimulada 
pelas posições reacc1onárias 
de indivíduos colocados ao 
mais alto nível do aparelho 
de Estado, volta a assumir 
o Carácter fascista e fasci
zante que temporariamente 
abrandara. No relatório ofi
cial sobre os acontecimen
tos do 28 de Setembro, de 
resto. apontam-se entre 
outros, os jornais Resistên
cia ( Lisboa). O Clarim 
(Braga). O João Semana 
(Ovar). O Valenciano (Va
lença doM 1nho ), O ~lcusa
geiro Paroquial (Seia), O 
Jornal do Sul (Beja), O Jor
nal da Bairrada, O Vilaver
dense e O Jornal de Fam:s
licão, como tendo colabo
rado •·na propagação do 
clima contra-revoluc1oná
no". 

O mesmo vma a verifi
car-se antes de 11 de \lar
ço, amda que seja indispen
sável reconhecer. neste ca-

so, o papel ''especial" de
sempenhado, na prepara
ção do golpe, pelo semaná
rio Expresso (o relatório 
preliminar do 11 de Março, 
divulgado em 27 de Abril 
de 75 afirma-0 expressa
mente). 

E para que se tenha uma 
pequena ideia do que foi a 
acção do grande capual na 
intoxicação da opinião 
publica cnando novos jor
nais, devemos lembrar que 
antes do "Verão Quente" 
de 75 surgiram o Templá
rio, o Jornal Novo (finan
ciado e orientado pela CIP) 
e o Tempo. Ainda antes do 
golpe polít1co-milnar de 
Novembro de 75 começam 
a publicar-se O Retornado 
e Liberdade e, logo após o 
25 de Novembro, com a vi
ragem à direita que se regis
tou na política portuguesa, 
procurando criar condições 
para a levar às últimas con
sequências surgem nas ban
cas jornais como O Dia, 
Vária 8, O País, O Diabo, 
O Sol, A Rua, Pátria, Ros
sio. A Gueta, Uustração, 
Jornal dos Agricultores, A 
Semana, Press, Edi~o Es
pecial, a Barricada._, .:te. 

U t ilizando números: a 
imprensa reaccionária e fas
cista chegou a atingir, no 
conjunto, uma tiragem su
perior a 200 000 exempla
res diários. 

Isto sem falar nos exem
plares vendidos, distribuí
dos gratuitamente ou en
viados a ass111antes dentro e 
fora do país, pela imprensa 
regional e pela imprensa re
ligiosa, que, descobriu-se a· 
certa altura, tinha a funcio
nar cm Lisboa um centro 
de 1nfonnação que d1stri
bu1a os artigos mais reac-

• cionários a numerosos Jor
nais regionais, que depois 
os publicavam em muitos 
casos sem mudar uma vír
gula sequer ... 



encontram, em grande par
te, por reintegrar, apesar da 
publicação da Lei da Am
nistia) as direcções e admi
nistrações dos princípa is 
jornais, rádio e televisão 

· eram ocupados por desta
ca dos militantes do PS, 
PPD e CDS. 

Desde então est~ proces
so nunca mais parou: os di
rigentes "centristas" e "po· 
pulares-democráticos" (ho
je "so eia is-democratas") 
que começaram a entrar 

Outubro de 1977: os trabalhadores da informação 
de novo à luta pelos seus direitos 

. pouco a pouco, estão hoje 
compehdos . de. pedra e cal nessas posi-

DO RADICALISMO 
À PARTO.,HA 

Mas numa análise, ainda 
que rápida, do que foram, 
no campo da contra-revolu
ç!o, estes seis anos da in
fonnação em Portugal, não 
se pode falar apenas no pa
pel do grande capital e da 
reacção. 

Com efeito, o radicalis
mo pequeno-burguês foi 
um aliado objectivo da 
reacção, dando lhe de mão 
beijada trunfos para as suas 
campanhas de desinforma
ção e intoxicação da opi
nião pública. 

Quem não se lembra, por 
exemplo, do caso RepúJi
ca? 

Afastada a adiminstração 
e direcção desse jornal, 
afectas ao PS, os esquerdis
tas, sem uma noção real da 
correlação de forças e sem 
uma análise conecta da si
tuação, passaram a publicar 
um periódico com um con
teúdo sectário e provoca
dor, dando assim origem ã 
mais monstruosa das cam
panhas, a nível nacional e 
internacional, jamais verifi
cada contra a jovem de
mocracia portuguesa (não 
seria justo esquecer, aqui e 
agora, o papel desempenha
do nessa campanha pela dl-

recç!o do PS). 
Mas nem só do "caso Re

pública" reza a história do 
radicalismo pequeno bur
guês no sector da comuni
cação social: quem não re
corda também o caso Jor
nal do Comércio, que levou 
a uma despropositada greve 
geral da imprensa pouco 
depois do 25 de Abril, ten
do por reivindicação-base o 
afastamento do seu dírec
tor (este processo saldou-se 
por uma lamentável derro
ta)? Ou entlío, quem já se 
esqueceu do que se passou 
~m a Rádio Renascênça, 
cujo "caso" criou os mais 
profundos conflitos, afas
tando, por vezes irremedia
velmente, sectores da pO· 
pulação de algum modo li
gados aos meios católicos? 

Mais tarde, outro tipo de 
acção, ainda que bem dife
rente nos métodos, veio de 
certo modo abrir caminho 
àquilo que mais caro era 
para os sectores mais con
scr.vadores: a partilha dos 
órgãos qe mformação esta
tizados pelos partidos polí
ticos. 

A iniciativa pertenceu ao 
PS, e, enquanto centena e 
meia de traballladores da 
comunicação social eram 
afastados logo após o 25 de 
Novembro (e ainda hoje se 

ções, tendo os representan
tes 'do PS sido já afastados 
das posições que um dia 
ocuparam. 

Tudo isto apesar da 
Constituição da RepúbHca, 
promulgada em Abril de 
76, garantir no número 1 
do seu artigo 39.º que "os 
meios de comunicação so
cial pertencentes ao Esta
do, ou a entidades directa 
ou indirectamente sujeitas 
ao seu controlo económi
co, serão utilizados de mo
do a salvaguardar a sua in
dependência perante o Go
verno e a Administração 
Pública". 

• TRÊS MARCOS 
FUNDAMENTAIS 

Entretanto, ao longo de 
todo este complexo proces
so em que o poder político 
nunca esteve completamen
te definido, a intervenção 
directa e constante dos tra· 
balhadores permitiu que a 
democracia portuguesa fos
se dotada de instrumentos 
legais que a defendessem, 
bem como â liberdade de 
informação. 

Neste particular há três 
datas e outros tantos acon
tecimentos que é mister as
sinalar: o dia 26 de Feverei
ro de 7 5, data da publica
ção da Lei de Imprensa, 



por muita gente considera· 
da das mais avançadas que 
se conhecem: o dia 11 de 
Março de 75 e as nacionali
zações a que deu origem. 
arrastando consigo a nacio
naliza i,.'ão de numerosos 
jornais e consequentemen
te a criação do importante 
sector estatuado da comu· 
nicação social. hoje pedra 
de toque do regune demo· 
crático em que vivemos; e 
o dia 2 de Abril de 76. data 
da promulgação da Consll· 
tuição da República. que 
garante a liberdade de ex
pressão e de imprensa. bem 
como o pluralismo e a sal
vaguarda da independência 
da imprensa perame os po· 
deres político e económi
co. 

Contudo para além des
tes três marcos fundamen
tais do edifício jurídico 
que defende a liberdade de 
expressão e de imprensa 
em Ponugal. outros há que 
têm igualmente uma gran
de importância: ao longo 
destes anos. ainda que de 
uma forma dispersa. foram 
sendo criados o Conselho 
de Imprensa e os Conselhos 
de Informação, que têm 
vindo a desempenhar um 
papel bem positivo neste. 
campo; foram publicados 
os Estatutos das empresas 
públicas Século-Popular, 
Notícias-Capital e ANOP; 
foi promulgada a Lei da 
Televisão; o mesmo aconte
ceu com o Estatuto e a 
Ca rtefra Profissional dos 
Jornalistas, velhas aspira
ções da classe. 

Porém, se é certo que o 
sistema jurídico-institucio
nal português garante a li
berdade de informação e o 
seu controlo democrático, 
a verdade é que necessii.a 
ainda de ser aperfeiçoado, 
completado e, sobretudo, 
aplicado em todo o seu al
cance - o que, manifesta-
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mente. 11cm sempre tt'lll 

acon1c1.:1do. 
pe qualquer modo. nun

ca seni demais r.cpcll-lo. os 
rnsu umcntos de defesa da 
liberdade de informação 
,existem e os trabalhadores 
snbem hoje utihlá-los com 
a mesma serenidade com 
que ontem rec~reram u 
outros métodos os mais 
aconselháveis na altura. 

E isto é. como dissemos 
no inicio. o que desespera 
os homens como o actual 
d1rector do ··oP" e todas 
as forças conservadoras 
reaccionfirias que ele repre
senta. E que eles. sabem 
que, apesar da brutal ofen
siva hoje desencadeada 
contra os órgãos de infor
mação estatizados pelos 
homens que actualmente 
detêm o poder. a liberdade 
de informação e a demo· 
cracia em Portugal serão 
defendidas com êxito. 

A IMPRENSA 
DEMOCRÁTICA 

Por fim, resta acrescentar 
que, apesar das contradi
ções e das dificuldades, há 
ainda no nosso país um lar
go sect_o~ de informação 
democrattca. 

Na verdade. se é certo 
que a imprensâ reaccioná
r ia, fascista e làscizante 
continua a pulular nas ban
cas lisboetas (ao arrepio da 
lei), não deixa de ser me
nos -ver1dico que a impren
sa dem<1crática se mantém 
bem viva e actuànte. Para 
não falarmos noutros 
exemplos, referiremos. só 
de passagem, a numerosa 
imprensa sindicar; alguns 
órgãos regionais de que são 
expoente máximo (e já 
clássicos ... ) o Not ícias da 
Amadora e o Jornal do 
Fundão. vindos do antes 
do 25 de Abril, e ao lado 
dos quais enfileiram. entre 

outros o Po\'O de !Justo, de 
Celorico de Basto. Praça da 
República. de Viana do 
Castelo. o Povo de Guima
r:fos, Barca Nova, da Fi
gueira da Foz. e Podium, 
de Oeiras-Cascais; quoudia
nos como o Diário Popular, 
Diário de Lisboa. Jornal de 
Notícias (Porto). O Diúrio. 
Portugal Hoje e Diário de 
Notícias; os semanários 
pailldános como oAvantc! 
(o semanário de maior tira
gem) e Acção Socialista; e 
o semanário de grande in· 
fomução O Jornal, que é o 
primeiro exemplo de uma 
cooperativa de redactores e 
caso único no panorama da 
imprensa em Portugal. 

Propositadamente deixá· 
mos para o fim o caso tris
te de O Século. Encerrado 
provisoriamente em 1976 
por Manuel Alegre, então 
secretário de Estado da Co
municação, nunca mais 
veio a reabrir. A situação 
em que os seus trabalhado
res foram colocados é ver
dadeiramente escandalosa, 
rnro sendo possível esque
cer que dois deles, desespe
rados, encontraram a solu
ção dos seus problemas no 
suicídio. No momento em 
que escrevemos este a)tigo 
anuncia-se que os subsídios 
em atraso vão ser pagos, fi. 
cando os trabalhadores de
finitivamente no desempre
go. Alguns com mais de 
cinquente anos e toda uma 
vida ao serviço de O Sécu
lo. 

Nota: - Alguns elementos 
deste trabalho foram rct irado!> 
do anigo "O Papel do) meios 
de Comuniéação Social na Luta 
pelas Lrn nsformações dcmocrá
t ica~ e revolucionárias cm Por
tugal'', de João Paulo Guerra, 
publicado na Revista lnterna
cíona l l'm Outubro de 78. 

J ornalista do Diário de usboa. 
Faz parte d o Conselho 
de Imprensa 



Entrevista com Vasco Goncalves 
I 

25 de Abril , seis anos depois 
Baptista da Silva e Carlos Pinto Santos 

Se a coragem individual 
é, também. um elemento 
participativo da História -
embQra esta não seja feira 
de actos isolados dos indi
víduos - o genernl Vasco 
Gonçalves assumiu um pa
pel de grande relevância na 
vida recente dos portugue
ses. 

Acima de tudo porque. 
reconhccidament<'. desde o 
i11ício do processo revolu
cionário, o general Vasco 
Gonçalves optou com cl;:
reza pela defe~a das classes 
trabalhadora:,, sem um mo
mento de hesitação ou ci
biew. Depois, porque, ofi
cial superior de umas For
ças Armadas desprestigia
cfas mas desejosas de alterar 
a sua imagem, se colocou 
ao lado dos jovens oficiais 
que desencadearam a ma-

drugada tr iunfante de 25 
de Abril. Mais tarde. por
que, determinad,, e lúcido, 
se opôs a todas a~ centati
vas de inversão, dando às 
forças crabalhadoras a pri
mazia na condução do pro
cesso. Mas coragem tam
bém quando após uma reti
rada que a História. um 
diu, h3-de esclarecer e jul
gar, tem permanecido de 
uma coerência exemplar. 
E, embora opondo-se ao 
desenvol\limenco político
-social pós-25 de Novem
bro. o general Vasco Gon
çalves jamais procurou ca
minhos menos claros de in
tervenção, respeitando in
tegralmente as regras de
mocráticas de uma Consti· 
tuiçiio ·para a qual os seus 
Governos tanto contribui
ram . 

De tudo isto e ainda da 
originalidade e da honesti
dade política que sempre 
soube pôr nos seus actos de 
governante. <> general Vas
co Gonçalves granjeou e1n 
todos os portugueses real
mente interessados num 
país socialista, um apreço 
indiscutível que le\la a que 
as poucas palavras que têm 
dado a público, desde o seu 
desaparecimento da cena 
politico-rr.i litar. sejam ou
vidas ou lidas com natural 
curiosidade e ansiedade. 

Vasco Gonçalves é um 
homem que. definiti\lamen
te, faz parte da História 
por tuguesa: No pasSlldo. no 
presente e 110 futuro. 

Cadernos do Tercem> 
,'ft/1/t!, ' Oll\'Íll·O na \>ª'-S:t· 
gem do 6. o nnivers.1no do 
25 de Abril. 
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A -seis anos do 25 de Abril de 1974 e 
dada a acrual situação política, considera 
que o programa do MF A e os ideais que 
animaram o Movimento dos Capitães se 
cumpriram? 

Considero que· sim. O programa do 
-.MF A era um programa de derl)lbamento 
do fascismo, de democratização das insti
tuições portuguesas e ·de lançamento dos 
fundamentos de uma política anti-mono
polista que tivesse por objectivo satisfa-
1.:1 J:, lh!C<'~i.ldad~, d.t, .. l.t·" ~l> lllJI~ Je]fa. 
voreddas. · 

Julgo -que o programa foi cumprido e 
que terá excedido as e:-..pectacivas, por 
exemplo quanto à descolonização. 

O 25 de Abril teve, na minha opinifo, 
um significado universal porque deu, não 
só, possibilidades de contnbuir para a li
bertação dos povos que vinham lutando 
contra o colonialismo e o fascismo portu
guês, como também, em certa medida, 
contribuiu para a formação de Estados 
verdadeir::1mente democráticos que 1.êm 
por objectivo o progresso social e o de
senvolvimento nacional por uma via inde
pendente não capitalista . 

Por outro lado, quanto à democratiza
ção da sociedade portuguesa nós temos 
hoje instituições consagradas na Consti
tuição que dão largos direitos, garantias e 
liberdades aos cidadãos portugueses quer 
no campo dos direitos sindicais quer dos 
direitos cívicos, políticos económicos e 
sociais. Penso meSf!lO que, nisso, a nossa 
Constituição não fica atrás, antes pelo 
contrário, é mais avançada que as das li
berais Inglaterra e França. 

Ainda houve um outro aspecto muito 
importante: é que o 25 de Abril e o seu 
programa contribuíram para o desenca
deamento de um processo de desenvolvi
mento democrático revolucionário que 
conduziu às conquistas da Revolução, 
que têm um significado transcendente no 
desenvolvimento económico e social de 
Portugal. 

O processo que se seguiu ao 25 de 
Abril mostrou concretam·ente a oposição 
que há entre os interesses do grande capi
tal, dos monopolistas e dos latifundiários 
e os interesses do Povo Português. Mos
trou que a sociedade portuguesa, a sua 
organização económica, estava estrutura
da no sentido de promover uma acumula
ção e concentração aceleradas do capital, 
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na mio de uma reduzida oligarquia de 
fanulias que, todos nós sabemos, eram, 
ao fun e ao cabo, meia dúzia de grupos 
que dominavam o país. 

Ora precisamente o que e seguiu ao 
:!S de Abril. as lutas entre as massas po
pulares e o Movimento das Forças Arma
das, por ·um lado, e a contra-revolução, 
por outro, mostraram bem que o sistema 
fascista não era apenas uma qualquer ex
periência política de governar o país. O 
sistema fascista era, de facto, uma ditadu
ra te"orista do grande capital, dos mono
polistas e dos latifundiários contra os in
teresses _do_povo português. 

Porq~e o nosso nível tecnológico é 
bastante reduzido em relação ~os pa ises 
da Europa desenvolvida, as nossas estru
turas de produção, o nosso sistema pro
dutfvo, a própria organização das empre
sas não eram e não são de molde a produ
zir elevados lucros sem uma exploração 
desenfreada dos trabailladores. Isso só se 
verúica (produção de elevados lucros 
com relativos benefícios dos traball1ado
res) numa escassa dezena de países indus
trializados muito desenvolvidos, que são 
os da Europa Ocidental, os EUA, o Japão 
e, mesmo neste último, tenho as minhas 
dúvidas. Esses países têm a possibilidade 
de repartir uma pane dos lucros dum mo
do que satisfaça melhor as necessidades 
dos trabalhadores, e ao mesmo tempo, de 
fornecer através do Estado serviços públi· 
cos que completem os salários dos traba
lhadores. 

Ora entre nós, um dos países mais atra
sados da Europa, o grande capital não 
tinha possibilidades de o fazer. O grande 
capital tinha necessidade de um sistema 
terrorista de dominação do nosso povo 
para lhe extrair o mais possível do seu 
suor a fim de concentrar e acumular nas 
mãos de uma oligarquia reduzida, rique
zas de um modo que, ai.!! moralmente, 
era um afrontamento à dignidade dos 
portugueses e ao modo de vida dos portu
gueses. 

Qual a sua participação 11a preparação 
do movimento revolucionário do 2S de 
Abril? 

Estive Ligado à discussão e à prepara
ção. dos documentos políticos relativos 
ao 25 de Abril. Foi fundamentalmente 
esse o meu papel. 



"O 25 <Je Abr,I ccve um sign,ficado universal" 

OS CAPITÃES POLITIZARAM-SE 
NA GUERRA COLONIAL 

Como se explica que os vencedores e . 
co,·eiro:. do regime colonial-fa:.ci:.ta te· 
nham surgido prec1:,amc111c 110 ~iu da 
Instituição destinada e educada para o 
defender, isto é, uas Forças Armadas? 

Eu penso que a causa disso foi, basica
mente, a prática da guerra colonial. Os 
militares honestos que foram à guerra, 
tanto os que tinham uma formação dis
torcida pela instrução que lhes ministra
vam na Escola do Exército como os m1li
c1anos pela educação que recebiam nas 
escolas, venficaram o que significava uma 
guerra colonial. Tratava-se do prolonga
mento da exploração dos povos das coló
nias portuguesas por meio da violéncia ar
mada. Eles verificaram concretamente 
que não estavam a defender os interesses 
superiores da Nação mas os interesses do 
grande capital, nacional e estrangeiro. dos 
colonialistas e de alguns funcionários do 
aparelho admirnstrativo colonial que lá se 
Unham instalado para fazerem carreira. 

Verificaram também a mentira, o desa
justamento total que havia entre as gran
d1loquentes decl~rações dos governantes 

e a prática política, económica e social 
nas colónias. Os jovens oficiais, em parti
cular, consciencializaram-se politicamen
te . E há um outro aspecto a salientar: 
apreenderam que o governo fascista-colo
malista tendia a transiormar os militares 
do quadro permanente num corpo de 
mercenários, de profissionais da guerra, 
como outros são profissionais da medici
na ou da economia, etc. 

O sofrimento do povo português e dos 
povos coloniais com a guerra era escamo
teado. Como as baixas não eram especta· 
culan:s. procur:1,.1-,c iutroduzir a guerra 
colonial no~ hjb1tos do povo ponuguc:., 
acostumar a:, pc:.:.oa:. a qu.: o:. :,cu:. i1Uto:.. 
ao chegarem à idade n:_1,ihtar, fossem fazer 
dois anos de guerra a Africa. 

Por outro lado os fascistas-colonialistas 
diliam que as guerras coloniais eram ins
ttgadas pelo comunismo internacional, 
fomentadas de fora para dentro, mas os 
jovens oficiais, os militares portugueses 
que ali se batiam verificavam o contráno. 
as contltções miseráveis cm que viviam os 
povos africanos desde um analfabettsmo 
quase total à maior indigência, à maior 
miséria. Eu vi por exemplo. no distrito de 
Tete, essoas utilizarem água para beber. 
de uma qualidade difícil de ima~i11ar. Se-
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gundo a propaganda do regime hav:ià 
apoio popular nas colónias portuguesas e 
nós estaríamos a defender os grandes va
lores que vinham desde a época dos des
cobrimentos portugueses. 

Ora isso era falso. Uma das coisas que 
impressionava os oficiais era gue. ao lm1 
de 500 anos de estarmos em Afnca ou na 
IÍldia, as populações quase não sabiam fa. 
lar português. Tudo isto contnbutu para 
um amadurecimento da conscién..:1a de 
um largo sector de milllares. que com
preenderam que as Forças Armadas eram. 
no fundo, o último sustentáculo de uma 
ditadu1a fascista-colonialista odiada pelo 
povo português. e pelos pO\'OS das coló
nias 

A l'ITERFERÊNCIA DAS FA 
NAPOUTICA 
DÁ-SE EM TODO O LADO 

Nos últimos quatro anos o poder tudo 
tem feito para que a poütica saia dos 
quartéis. Mas por outro lado, é a própria 
direita, apesar de insistir no regresso dos 
militares às casemas. que admite na práti
ca não poder o actual regime português 
passar sem uma actuação directa da hie
rarquia militar. 

Eu penso que não é só no nosso país 
que se verifica a intervenção, a influéncia, 
das Forças Armadas na vida poütica. Ve
rifica-se em todos os países desde que 
exista um Estado de classes e mesmo nos 
Estados que caminham para a supressão 
das classes, dado o comexto internacio
nal e o contexto em que se desen.volve 
esse processo. 

Portanto, não devemos nem podemos 
considerar que sejam um atavismo dos 
portugueses as numerosas interferências e 
influências das forças Armadas no pro
cesso económico, social, político, de de
senvolvimento do nosso país. 

Simplesmente sendo isso uma realida
de, que não pode ser escamoteada, se for
mos leais e honestos para com o nosso 
povo, devemos procurar que a actuação 
desta componente relevante do poder po
ütico se desenrole a céu aberto, à vista 
das pessoas, dentro de regras estabeleci
das. Agora dizer-se que o poder militar 
deve subordinar-se ao poder civil e depois 
andar nos bastidores. nos gahinetcs dos 
pulíucos civis e do:. co,11J11dos milnarcs a 
procurar ..:11ar ..:orrclações de forças com 
repercussões dentro das Forças Armadas, 
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de moQo que as Forças Annadas tomem 
encapotadamente determinada política e 
não uma que sirva os interesses nacío
naois, isso é desleal, isso é desonesto, isso 
é mentir ao povo português. . 

Quanto a mim não tenho quaisquer 
dúvidas; é característico do processo po
lítico português, que as Forças Armadas 
tenham uma interferência na vida políti
ca, e isto desde sempre. Como disse esta 
interferência existe em toda a parte. 

Em Portugal, a fragilidade relativa do 
poder da burguesia obriga-a, frequente
mente, a recorrer ãs Forças Armadas para 
sustentar o seu domínio. Ao contrário, 
por exemplo, da buguesia francesa, que, 
como dispõe de maior riqueza, maior po
der económico e explora parcelas do Ter
ceiro Mundo como nós nunca explorá
mos, tem capacidade de responder ãs rei
vindicações populares sem recorrer aber
tamente âs Forças Armadas. Contudo', 
quando se torna de todo cm todo neces
sário, a burguesia francesa faz intervir na 
sua política as Forças Armadas, como fez 
em 1958, em Argel, Ajacio e em Maio de 
1968. 

Aliás com o agravamento da crise do 
sistema capitalista, o movimento de liber· 
tação nacional dos povos do Terceiro 
Mundo e o alargamento do campo socia
lista, aparece cada vez mais claramente a 



interferência das Forças Arn1adas nos 
países cap1tahstas 111dustnali1.ados, que se 
apontam como exemplos de democracia 
política . Sfi'o os casos da existência dos 
complexo~ militarcs-mdustnais. da milita
ntação crescente da economia. da 111-

lluência das exportações de armamento 
na balança de pagamentos, c!a participa
ção crescente de personalidades militares 
na vida polttica, etc 

Por csrns razões. penso que o grande 
mérito d:i nossa C'onstiu1ção é o de focar 
abertamente, transparentemente. o papel 
das Forças Armadas. 

Aliás nós não podemos esquecer o pa
pel fundamental que as Forças Armadas 
tiveram. por mtermédio do \1 F A, no der
rubamento do fascismo. na criação de um 
regune democrático, com uma Const1u1-
ção que vincula as Forças Annadas à de
fesa, à garantia e ao prosseguimento do 
processo democrático. 

Desde 1976 que se apela insistente· 
mente ao regresso à hierarquia militar. 
Qual o seu verdadeiro significado saben
do que mesmo durante o regime de Sala
iar-Caetauo, a par de uma rigorosa selec
ção política na asceuçào aó generalato, a 
referida hierarquia era ultrapai.sada sem
pre que o fascismo disso sentia necessida
de? 

No tempo do tascismo havia uma im· 
bricação estreita entre a alta hierarquia 
m1füar e o poder político. Regra geral os 
generais cram feitos por considerações de 
ordem polit1ca; eram promovidos os ho
mens que davam garantias de fidelidade 
ao regime. 

Todos os militares honrados, e falo 
com a experiência que tenho de 30 anos 
nas fileiras, ambicionaram sempre ter à 
sua frente uma hierarquia que fosse um 
exemplo de ética mihtar. de bno. de dig
mdade moral e de competência profissio
nal. A alta h1erarqu1a anterior ao 25 de 
Abril, não tutha qualquer prestígio, salvo 
raríssimas e,cepções. entre os militares 
mais jovens. 

Quando a guerra colonial chegou ao 
fim, o moral das !-orças Armadas estava 
muito abalado. Ao longo dessa guerra fo. 
mos, na prática, uma~ Forças Armadas 
derrotadas, embora nao tivéssemos sofri
do derrotas espectacularcs. Todo o pro
cesso apontava para a derrota dos obJeCli
vos que o governo fascista prosseguia, e 
para a vitória dos Movimentos de Liberta
ção Nacional. Como guerra colonial que 

era. batiamo-nos por uma causa 111justa, o 
que provocava graves preocupações à 
consciência dos militares. 

Dadas as condições que havia no pró
prio seio do MFA, condições directamen
te ligadas ã grande unidade que 1ora pos
sível fazer. entre nós, para derrubar o tas
cismo cm 25 de Abril de 1974. não pude
mos declarar o fim imediato da lllJUStà 
gucrra As operações contmuaram. o que 
mais agravou o moral e o estado de dis
ciplina das nossas tropas. que era vulgar 
rêcus.irem-se a continuar a guerra depois 
do 25 de Abril. 

O processo do 1."Cssar logo l01 comJ1le
xo, irregular. com tempos diferentes para 
cada termório. 

A CRIAÇÃO DE UMA NOVA 
HIERARQUIA 

Toda esta situação derivada da guerra 
colonial contnbuiu para agra\'ar as mev1-
távc1s agitação e contestação que necessa
rianwnte tenam de surgir 110 seio das For
ças Armadas. após o derrubamento do 
fascismo de que elas haviam sido o úlu
mo suporte. Era necessário, portanto, 
wna nova disciplina, uma nova hierar
quia, baseadas cm pnncípios d1lerentes 

dos seguidos no tempo do fascismo 
Tendo a consciência desses problemas 

o MFA pretendeu, de factv, criar uma 

O grande cap,ral unha necessidade d11 um 

sistema terrorista de dom111.1c,1o do povo 
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nova hierarquia baseada nos segumte~ 
princípios: 

- ética militar, dignidade e exemplo 
moral; 

- competência profissional; 
- fidelidade ao espírito do 25 de 

Abril. 
As agudas tensões sociais desencadea

das depois do 25 de Abril, corno conse
quência necessária do derrubamento da 
ditadura fascista que ha\'ia durado quase 
meio século. as alter3ções das relações en
tre as classes e camadas sociais. o boicote. 
a sabotagem. a luta cada vez mais dum 
que promoviam os anugos esteios do fas
cismo, que haviam perdido o poder poli'
tico mas não ainda o poder económico, 
tiveram, corno não podia deixar de ~er. 
larga e profunda repercussão no interior 
das Forças Armadas. 

Por ouro lado, dadas a origem social 
dos quadros, a sua geral talca de politiza
ção e a sua juventude, a Juventude e inex
periência política dos soldados, e ainda 
todo um passado de ausência de vida po
lítica legal. organizada. em Portugal. foi 
também inevitável que dentro das Forças 
Armadas, com maior tncídência no Exér
cito. o esquerdismo encomrasse campo 
onde foi fáciJ desenvolver-se e assumir 
um papel de grande relevo. 

Nós, no MFA. não dispúnhamos de 
quadros cm número mi'nimo suficiente e 
suficientemente politizados que nos per
mitissem enquadrar e travar esse surto de 

esquerdisrno, esclarecendo, executando 
uma função pedagógica entre esses militQ. 
res, na sua grande maioria sinceros, que 
desejaram tudo transfonnar da noitt- para 
o dia, mas que não distinguiam o cssen. 
cial do acessório, que não analisavam 
com realismo as condições concretas exis
tentes na nossa sociedade. as relações de 
força. u capacidade real das massas, etc. 
Muitos quadros democráticos, mas mode
rados e hesitantes. mnJ esclarecidos, as
suStaram-sc com essa movimentação, não 
foram ganhos para o espírito do 25 de 
Abril: alguns demitiram-se na sua acção, 
outros Coram recuperados pela antiga hie
rarquia cuja ideologia havia sido forte
mente iníluenciada pela educaçã'o políti
co-militar que recebeu nos tempos do fas
cismo. 

INVERSÃO DA CORRELAÇÃO 
DE FORÇAS 

Dadas as vicissitudes de um processo 
tão complicado que ia acentuando divi
sões no seio do MF A e a ausência de um 1 
poder político-militar coeso, forte, revo
lucionário. o Movimento das Forças Ar
madas não foi capaz de criar, a tempo, a 
hierarquia que se tornava necessária a 
urnas Forças Armadas devidamente hie
rarquizadas e disciplinadas, impregnadas 
do espfrito libenador do programa do 
~IFA. Aliás essa hierarquia deveria ser 
criada a partir dos valores de que dispú
nhamos. então nas Forças Amrndas. 

O MFA não soube criar uma nova hierarquia militar que fosse fiel ao 25 de Abril e prestigiada encre 
os seus subordinados 
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A correlação de forças pol(ticas e so
ciais. civis e militares, à medida que se 
aprofundav.i o cur.ícter socializante da Re
volução, foi-se modificando até se 11wer
ter. Nesta inversão foi factor decisivo o 
que se passou no interior do MFA, que 
íoi dividido na difícil unidade que o ca
racterizara até certa fase adiantada do 
processo democrático revolucionário·. 

Para a inversão da correlação de forças 
no interior das Forças Armadas contri
buiu muito a unidade que se verificou 
contra os sectores consequentes e mais 
progressistas do M FA entre os outros 
sectores democráucos, que até aí tinham 
estado com o aprofundamento da Revo
lução. os elementos sinceros mas hesitan
tes e os elementos da hierarquia militar 
do tipo antigo, da direita militar, Mas pa
ra esta unidade, não o devemos esquecer, 
contribuiram, também, os erros da es
querda m ihtar mais consequente e, sobre
tudo, as acções do sector esquerdista. 

A evolução que se seguiu condu11u ao 
25 de Novembro e posteriormente à recu
peração do poder pela hierarquia m Uitar 
de direita. 

Ora, é precisamente esta hierarquia mi
litar de direita, respondendo concreta
mente ã sua pergunta, que fala hoje do 
regresso à h icrarquia militar. 

Naturalmente que, ao longo do proces
so que venho focando, as Forças Arma
das foram scn:unente abaladas nas antigas 
relações hierárquicas, caracterísltcas do 
fascismo. 

São estas antigas relações hierárquicas 
que a direita militar, desde que tomou a 
direcção. das Forças Armadas. tem vmdo 
a restabelecer com grave prejuízo da coe
sa-o, camaradagem, unidade e disciplina 
internas. Mas a situação, hoje, é 'muito 
diferente da anterior ao 25 de Abril, não 
obstante a inegável recuperação capualis
ta que se tem v111do operando depois da 
queda do V Governo Provisório. 

Hoje, a coesão, a unidade, a camarada
gem, a disc1phna, a autént ica hierarquia 
militar respeitada e conscnuda pelos su
bord111ados, só pode ser estabelecida ten
do por base os novos valores polític1)s, 
económicos, sociais e culturais, consagra
dos na Constituição de 1976. 

A Const1LU1ção é um largo projecto de 
entendimento entre as classes e camadas 
sociais que existem cm Portugal e nã"o es
tão ligadas aos interesses dos monopólios. 
do grande capital, qos latifúndios. dos 

1mpl!rialistas. Classes e camadas sociais 
que tudo têm a esperar do progresso da 
nossa Pátria e da independência nacional. 

Ora, a composição socia! das nossas 
Forças Armadas não é homogénea, é he
terogénea. Ela reflecte a composição so
cial da nossa sociedad!! e as relações entre 
as classes. Contudo a grande maioria, a 
quase totalidades das classes e camadas 
sociais não monopolistas e não latifundiá
rias da nossa sociedadr, na sua grande 
maioria, oriundas de classes não detento
ras do grande cap1Ull ou com ele aparen
tadas. 

Portanto, hoje, o problema da compo
sição social heterogénea das Forças Ar
madas e da sua implicação na unidade, na 
disciplina, na camaradagem. na coesão. 
pode, pela primeira vez na nossa história. 
ser superado, ser resolvido. 

Mas enquanto houver sectores que 
dentro das Forças Armadas se opõem, de 
maneira mais ou menos velada. à execu
~o da Const1tu1ção, à sua pedagogia, à 
sua divulgação quotidiana entre as tropas, 
enquanto houver sectores que estão ime
ressados que ela não seja aplicada aos mi
h tares. secton•s que discriminem nas pro
moções. que pratiquem injustiças como 
vêm acontecendo hoje no seio das Forças 
Armadas, é difícil, é impossível restabele
cer a tal hierarquia. de que falei inicial-
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mente, hierarquia amada e respeitada pe
los seus subordinados. 

O que acabo de dizer ficou bem de
monstrado nas recentes comemorações 
do 25 de Abril, efectuadas entre os mili
tares democratas e constitucionais. fiéis 
ao espírito do MFA, ao espírito do Pro
grama do Movimento das Forças Arma
das. 

O CONSTITIJCIONALISMO 
NASFA 

Acha que há um espírito constitucio
u.alista nas Forças Armadas? 

Penso que o espírito constitucionalista 
~ está a expandir nas Forças Annadas e 
que wn motivo bastante importante para 
e~e desenvolvimento é precisamente a 
consagração das Forças Armadas como 
uma componente relevante do poder po
lítico na própria Constituição. O facto de 
a Constituição estabelecer que as Forças 
Armadas são garante da democra1iz.:tção 
do Pais, do espírito do programa do 
MF A e têm a obrig.ição de assegurar o 
caminho pacífiCÓ e pluralista para a de
mocrncia e para o socialismo, contribui 
também para a expansão do espírito 
constitucionalista dentro das Forças Ar
madas. Não obstante as resistências que 
exis_tem, é sobretudo uas camadas jovens 
que esse espírito está mais desenvolvido. 
O mesmo acontece com os sargentos, co
mo se tem visto nas comemorações do 31 
de Janeiro e 25 de Abril. 

Será que a subversão do espírito -da 
Constituição pela direita. pode levar à 
eventualidade de um golpe de Estado em 
Portugal? 

É claro que, se a política de subversão 
do Governo da AD tiver êxito e apoios 
nas Forças Armadas, a situação é muito 
perigosa. Mas estou plenamente convenci
do que há forças em Portugal, quer na 
classe operária, nos trabalhadores. entre 
os democratas, quer dentro das Forças 
Armadas, suficientes para impedirem o 
êxito dessa ofensiva subversiva conduzida 
pelo Governo da AD. Na medida em que 
o regime constitucion.al seja consolidado, 
a probabiJidade de um golpe de Estado é 
cada vez menor. 

Qu.al o papel das Forças Armadas nu
ma sociedade em processo de democrati
zação como a portuguesa? 

pág. 68 n. o 23/Maio 80 

Penso que. no caso concreto portu
guês. o papel das Forças Annadas é o de 
cumpnrcm as missões, os objcctlvos e as 
funções a que estão const1tucionalmente 
vinculadas pela Constituição de 1976 . 

Os partidos que compõem a aliança de 
wreita que actualmeute governa o País, 
têm insistido, uos úhimos anos, na neces
sidade de revisão profunda da Constitui
ção. Que pensa da re\'isão constiu,cional 
preYistu e da possível i11stitucio11alização 
do referendo? 

O novo rcgune poh·uco, económico 
e social, institucionalizado na Consti1ui
ção de 1976. resultou das profundas 
transformações ocorridas entre as classes 
e as camadas sociais, e nas estruturas eco
nómicas. no regime de propriedade , nas 
rela_ções de produção. 

E caracterizado, no campo político, 
pelas liberdades políticas. cívicas e sindi
cais_. pela participação popular na vida 
política, pela participação dos trabalha
dores nos assunios que mais directamente 
lhes dizem respeito, pelo acesso progressi
vo dos trabalhadores ao exercício demo
crático do poder. 

No campo económico, caracteriza-se 
pela apropriação colectiva dos pnncipais 
meios de produção e solos, pela direcção 
planificada da economia, pelos direitos 
ao trabalho. segurança social, saúde, edu
cação, habitação, etc. 

O novo regime baseia-se nas transfor
mações progressistas das relações de. pro
dução e distribuição. A apropriação co
lectiva dos meios de produção prevalece 
em relação à propriedade privada desses 
meios. A apropriação colectiva dos prin
cipais meios de produção e solos permite 
pô-los ·ao serviço da satisfação das neces
sidades de todo o povo. 

Contudo, o novo regime é caracteriza
do também pela existência de um amplo 
sector de economia privada cujo funda
mento deve ser subordinado aos supre
mos interesses da Nação e a uma limita
ção crescente do grau de exploração dos 
trabalhadores. 

O NÚCLEO FUNDAMENTAL 
DA CONSTITUIÇÃO 
DEVE SER RF.SPEIT ADO 

~ este o núcleo político, económico. 
social, fundamenuil da Constituição As
sim, a Constituíç~o não é neutra, tem um 
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carácter programático. ideológico, de 
transição pacífica e pluralista para a de
mocracia e o sociahsmo, garantido pelas 
Forças Armadas. , 

Penso que este núcleo fundamental da 
Constituição, que define os limites mate
riais da sua revisão. terá de ser respeitado. 

Isto não significa que não haja altera
ções a introduzir no texto constitucional, 
nas matérias em que tal seja permitido 
pela própria C'onsllluição e de acordo 
com as experiências colhidas na primerra 
legislatura. Deve-se salientar que, para 
além do respeito dos l1Tnites materiais de 
revisão, a Constituição é uma ampla pla
taforma de acordo entre as diferentes 
correntes políticas que a elaboraram, as 
quais fizeram para tal muitas concessões 
políticas. visíveis no texto const itucional. 
que assim serve a esmagadora maioria do 
povo português. 

Quanto ao 1ct..'rcndo, o texto constitu
cional não o admite como forma de revi
são da Constituição. O objectivo da reac
ção ao procurar impor o referendo é cla
ro. O referendo não é. de modo algum. 
um meio honesto, leal, de consultar o po
vo sobre as alterações a introduzir no 
núcleo essencial de um texto Lão comple
xo como a Constituição. A análise dessas 
alterações tem múltiplas facetaS, contex
tos, relações tmpücitas e explícitas, que 
de tal modo as alterações não _podem ser 
decididas com wn simples sim ou não, 
isolados de todo a complexidade da ques
tão. 

O governo reaccionário quer servir-se 
do referendo para. mediante pergunta ou 
perguntas que não podem, de modo al
gum, conter a elucidação do problema, 
obter uma resposta que lhe seja favorável, 
para isso se utilizando do atraso da cons-
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ciência política de numerosos sectores da 
nossa população. de cargas emocionais, 
guerra psicológica, etc. 

O referendo é de tal modo inadequado 
ao tratamento da questão da revisão 
constitucional que ele não é mcluído en
tre os meios e formas que a Constituição 
explicitamente estabelece para a sua rc\'i
são. O referendo sobre a revisão da Cons
tituição é uma prática desleal. desonesta. 
contra os interesses do nosso povo. Estou 
confiante que as forças democráticas e 
patrióticas saberão impedir tal prál ica. 

FRUSTRAÇÃO 
E ENGANO PARA MUITOS 

Noventa por cento dos deputado '> da 
Assemblei~ Constituint e apro\"1lrllm a 
Constituição. Na altura não houw grau
des contestações. Mas hoje a direita afir
ma que ela não se enquadra no sistema 
político português nem é compatível 
com a inserção na CEE. 

No penodo da elaboração da Consti
tuição os deputados reílectiram conscien
temente, e de modo muito aproximado. 
o movimento popular, podendo dizer-se 
que ela foi uma verdadeira conquista do 
povo. O povo votara no socialismo, em
bora pudesse não ter uma consciência 
apurada do que isso significava. No míni
mo, significava uma larga e profunda as
piração a direitos e liberdades do cida
dão, de participação, justiça social, bem
-estar económico. Havia um largo consen
so em caminhar para o socialismo. Não 
nos esqueçamos que o próprio PPD de
fendia então o socialismo e votou a Cons
tituição. 

Os governos constitucionais têm pros
seguido, contudo, uma política de restau
ração do capital, política que tem dete
riorado o nível de vida dos trabalhadores, 
da grande maioria da população Daí wna 
grande frustração na população, de que 
resultou que certos sectores menos escla
recidos ou hesitantes. manipulados por 
uma propaganda dema:rógica que substi
tuiu a luta e o esclarecimento políticc e 
ideológico pela luta psicológica, se te
nham deslocado para a direita possibili
tando a vitória eleitoral da AD nas legisla
tivas de 2 de Dezembro passado. Não nos 
esqueçamos, porém, que a maioria da po
pulação não voiou com a direita. 

O facto de a AD dizer que a Constitui-
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ção não serve ao povo português faz par
le da guerra psicológica que ela move no 
sentido de recuprrar para os antigos se
nhores do tempo do fascismo o domínio 
do sistema económico e o controlo do 
poder, no sentido da restauração do capi
Lalismo em Portugal.· 

Mas é falsQ que a Constituição não sir
va o povo português. Não têm é sido 
aproveitadas as enormes polencialidades 
económicas hoje ao dispor do Estado 
português no sentido da saUsfação das 
necessidades do povo, o que é anLagónico 
da satisfação dos super-lucros do gra11de 
capltal. 

A integração na CEE é, quanto a mim, · 
uma operação política destmada a des
truir o nosso regime democrático consti
tucional. Dai' os inimigos da Constituição 
agitarem com a incompatibilidade entre 
esta e a integração. Mas até partidários da 
iJ1tegração. o que não é o meu caso. têm 
hoje vindo a terreiro, explicando, por 2 e 
2 serem 4, que a nossa Constituição não é 
incompatível com a referida integração. 



A POLITICA DA AD 
É SUBVERSlV A DO REGIME 

Como interpretar que a direitc1 tenha 
escolhido para seu caudidato presidencial 
um general 110 llCtivo depois de tantas 
declarações a favor de um civil? 

No meu entender as Forças Armadas 
devem ser uma límpida componente do 
poder polítíco, com um comportamento 
subordinado aos órgãos de soberania de 
acordo com a Constituição em vigor, e à 
vista de Lodos os portugueses. 

A- presente situação em que os paladi
nos da AD (que tanto têm defendido em 
palavras a submissão do poder militar ao 
poder civil) dizem que a metodologia de 
escolha de um candidato presidencial pas
sou pela busca da anuência da alta hierar
quia militar. é mais uma prova do que 
tenho dito acerca dessa falsa questão da 
separação do poder político do poder mi
litar. 

Ainda um outro ponto: esta ênfase que 
é dada à subordinação do poder militar 
no poder político, na situação em que vi
vemos, não pode ser desligada dos objec
tivos da liquidação do Conselho da Revo
lução, como expressão institucionalizada, 
ao nível dos órgãos de sobera111a. da viu
culação âas Forças Armadas à defesa da 
Constituição e do regime. No fundo pre
tende-se liquidar o Conselho da Revolu
ção para que a vinculação das Forças Ar
madas ao regime não apareça transparen
temente aos olhos do povo. e passe. ao 

contráno, a ser objecto de arranjos políti
cos que escapem aos olhos do mesmo po
vo, e permitam a utilização das Forças 
Armadas para fins que não sejam os dos 
interesses do povo e da Pátria, como era 
no tempo do fascismo. 

Vê-se assim que o que a AD pretende é 
escamotear as relações de facto existentes 
entre as Forças Armadas e o poder políti
co, com o fim de manipular aquelas. 

Pretende a anuéncia da alta hierarquia 
militar ao seu projecto de subversão do 
regime. lsto, aliás, é demonstrado pela es
colha de um cardidato do 24 de AbriJ. 

O CR É UM ÓRGÃO 
ESTABILIZA DOR 

Como analisa o actual papel do Conse
lho da Revo luç,'io? 

Não obstante as reservas que se possam 
pôr ao Conselho da Revolução na aprova. 
ção de leis que considero terem sido 
aprovadas de modo inconstitucional. co
mo foi a ·contra-refomrn de 1977 (um 
conjunto dé leis que é contra o espírito 
da Constituição). como foi o decreto 
203/78 que tem pem1itido à hierarquia 
111 ilitar de direita perseguir os miliiares do 
25 de Abril dentro/das Forças Armadas. 
não obstante. ainda. a falta de legislação 
militar. a falta de democratização das 
Forças Am,adas. o papel do ('Qnsclho da 
revolução é, no b:ilanço geral. positivo. 
Sr o não fos.-.c. não cr.J llbjccto dos ata-

0) 1r,1/Jt1lh.1úurt•) :,,,u u~ pr111t1iµ,1is g,Jr<111111s d<i dcmocrt1cid e dd mdcp,111dú11< ,,, 
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ques \cncnoso'S da d1retta, da contra-rc,o
lução e dl) governo da \D . 

O Conselho da Rc,·oluçJo 1cm sido. na 
siwação que temos , 1\ ido. c·tabilizador 
do 110,0 regime democ1:\11co. Fl11 prema· 
turo . da parll' das pessoas bem 111tcncio-
11adas. e nomeadamente do::; nulnarcs. 1:v
mcçar a dizer que o Conselho da RcvoJu. 
ção deveria acabar para ajust:1rmo~ o no · 
so modelo poht1co ao:. modelos poli11cos 
das democracias ocidentais. Julgo que foi 
prematuro. 

O período de lransição não está tcrnu
nado. A democracia portuguesa não está 
consolidada. estã sujeita a gra, iss1mo:. pc
ngos como mostra a actuaçào do governo 
da reacção A democracia portuguesa 
nunca correu tan10s perigos depois do 25 
de Abril como agora 

O Conselho da Revolução deve conll· 
nuar. mas já se deram tais pa::;sos que não 
sei se será possível que ele subsista Mas. 
se tal não acontecer. as suas funções e a 
sua e:..pressão ao nfrel dos órgãos de so
berania. da vmculação das Forças Arma
das à democracia. devem ser mantidas 
por um ou mais órgãos adequados. 

L lambem tem d<-' SL' ler prescnll' que u 
:.iluaç.io ponug11l'S.1 e uilcrentc e.la 4uc 
e,istc na f-rnnça. na Inglaterra ou na llo
l.111da. etc Os trabalhadores têm hoje 
111a1:; dire11os cm Ponugal do qul' na dc
mocnítica França. por exemplo. Nós tfos-
1 ruimos o ~pllahsmo monopolista Que
rer aphcar modelo~ poh11cos que não se 
,IJUStcm ,is profundas transfonnaçõcs só
do-cconõm icas verificadas na sociedade 
portuguesa é criai novas tensões entre 
nós. 

O PEPJODO MAIS CRIADOR 
DA REVOLUÇÃO 

O período em que foi primeiro-minis
tro constituiu um tempo de esperança e 
de profundas alterações sociais e econó
micas. Iniciou-se a construção, depois de
tida , de uma sociedade nova. A direita , e 
não- só a direita . chama, porém. a esse 
período. de "ditadura gonçalvista". Co· 
mo caracteriza esse período? Quais as 
transformações ocorridas nessa época que 
considera principais? 

O p,•rioiio m,11, criador da Revolução. Costa Gomes dá posse a Vasco Gonçalv11s 110 cargo de primeiro, 
-minisuo do V Governo Provisório 
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Esse peri·ouo foi o mai~ criador da Re
volução. rele foram ope1adas profundas 
translormações nas estruturas económi
cas, ~ociais e poli11cas da sociedade por
tuguc~:1. 

A dcmuição do poder económico do 
fascismo úra uma condição essencial parn 
que houvesse liberdades públicas cm Por
tugal. ós verificámos. no nosso dia a 
dta. que era preciso destruir o poder dos 
monopólios. As g!andes tra11sforn1açõcs. 
para além de necessárias. objectivamente. 
ao processo de desenvolvunento histórico 
nacional. foram operadas num contexto 
de emergência nacional, de salvação na
cional. 

Ao realizannos essas transformações. 
estávamos a salvar·a economia portuguesa 
do caos a que conduzia o boicote dos 
grandes monopolistas e latifundiários. Sa
bemos muito bem que os latifundiários 
abandonavam as terras. que havia gente 
que fazia os negôcios mais esquisitos que 
se pudesse imaginar. 

Tudo isso se conjugava com a pressão 
do imperialismo internacional para nos 
criar enom1cs dificuldades. quer quanto à 
liquidação de comprom1ssos-finance1ros 
anteriores ao 25 de Abril. quer no escoa
mento dos nossos produtos. quer na vin
da ~os turistas, nas remessas dos cm igran
tes. etc. Durante esse período os turistas 
não vinham. e isto era um país pac1Tico 
com muito menos aicntados. menos des
truições que em E~panha ou Itália que 
tinham dezenas de -milhões de turistas. 
Enim feitos. propositadamente. progra
mas na televisão francesa. por exemplo. 
para criar um ambiente péssimo ,i vinda 
de turistas '<l Portugal Estes foram os as
pcctos mais salientes do boicote i11tcrna
c1onal. 
• Esquecia-me de referir amda as exigên

cias quanto a pagamentos das nossas obri
gações 1111crnaciona is acerca de 111vcst i
mentos que foram fc11os nas ex-colónias. 

/\las o que cu considero fundamental 
foram a nadonali,ação da Banca e dos 
Seguros. doi. sectores báskos da prndu
çffo e do:. 1ra11spones, a Reforma Agrária. 
a legislaçào labornl. os d1re1tos sindicais. 
os dire1los públicos. as liberdades (:1,1cas 
e polí11cas. 

Isso foi conseguido pela actu.ição Jo 
mov1mcn10 popula1 e do movimento das 
Forças Armadas. AI revelou-se. de facto, 
a aliança entre o povo e o /\ IFA . Alé se 
pode talvez falar de Aliança entre o Povo 

Uma "ienebrosa ditadura" que fo, derrubada 
com grande facilidade 

e as Forças Armadas. por intermédio do 
MFA, porque houve realmente um grupo 
de militares patriotas que se identifica
ram profundamente com o povo, com 
preenderam o processo que se estava a 
viver e caminharam para essas grandes 
transformações da nossa economia e da 
nossa sociedade. Elas destruíram o capital 
monopolista cm Portugal. mas não des-
1ruiram todo o grande capital nem tódos 
os latifúndios. 

A partir dos meados de 75. com os 
avanços da Revolução. houve camadas in
terrnédias e sectores pol(ticos que tive
ram medo dos passos que se estavam a 
dar. Falavam do e,cessivo ritmo da Revo
lução. Mas al1nal os passos que demos fo . 
ram os consignados mab tarde na Consti
tuição. 

UMA REVOLUÇÃO CNDEFESA 

E quanto à expressão "ditadura gon
çalvista "? 

Corresponde ao seguinte: quercr-sl' 
passar ua luta no plano político e ideoló
gico pura o da guerra psicológi.:a. em pa.-. 
1icular p~lrque o nosso povo era muito 
sensível ,i palavra ditadura. Tinha vivido 
durante 48 anos debaixo da ditadura. l.:s
se período mais criador da Revolução foi 

. 
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atacado com slogans de esquerda como 
sejam .. o socialismo da abundância" e --o 
socialismo em liberdade .. e não com slo
gans tle direita. Era predsamente para 
criar abundância e liberdade em Portugal 
que nós tínhamos feito o :!$ de Abril. A 
líbenlade e a abundância não caem do 
céu de w11 dia para o outro. 

Quais foram as características da dila
dura gonçahista·? Que dit.1dura foi cssa 
em que a tele,·isão e a rádio diz1am o que 
queriam'? Criaram-se jornais. pasquins 
dos mais miseráveis. durante esse tempo . 
As pessoas tmha1n as maiores liberdades. 
ha\.ia ataques bombistas. ha,ia ame-.iças. 
grupos de arruaceiros que corrcram de 
norte a sul de Portugal. 

Afirmo categoncamente que a Revolu
-ção portuguesa foi uma Revolução inde
fesa. por diversas razões que não vou 
mencmnar agora. mas bastante interes
santes do ponto de vista da análise dos 
processos históricos. Por um lado. tínha
mos uma desconfiança a tudo o que chei
rasse a polícras políticas. a serviços de in
formação e a censura. visto que tivemos 
tudo isso durante os 48 anos de fascismo. 
Por outro lado, os técnicos dos meios mi
litares que sabiam alguma coisa disso. li· 
nham estado ligados a serviços intcrnac10-
na1s a que nós púnhamos certas resen as e 
dú\'idas. e aqueles que podiam \'Crdadei
rameme defender a Re\'olução portugue
sa eram os homens que estavam ligados 
aos sect0res da esquerda contra os quais 
havia muitos preconceitos no \IFA. 

Essa .. tenebrosa ditadura·· foi derruba
da com grande facilidade. e num período 
muito cuno... · 

A descolonização é um facto irreversí
vel. Apesar do dramático caso de Timor. 
pode-se considerar que a descoloniz.açào 
portuguesa fo i das menos dolorosas das 
descolonizações .europeias. Porém 110 ca
so de Angola, é convicção generalizada 
que muito se poderia ter evitado. Quais 
os motivos por que isso não fo i poss{vel? 

Desde o início que os elementos do 
M FA mais esclarecidos. mais patriotas. 
mais conhecedores do que se passava nas 
ex-colónias. pretenderam que a descolo
n1Zação fosse limpa. não neo-colonialista. 
T ínhamos a con,5ciência de que Portugal 
tinha responsabilidades históricas em re
lação a povos que tinham sido oprimidos 
e explorados pelo colonialismo português. 
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Procur.ivamos que as condu;õcs que 
fossem criadas aos novos Estados no seu 
arranque fossem de modo a possibílitar
·lhcs escolher h,·remcnte o caminho que 
cmendcsscm e. por outro lado. c;aminha
rem de mãos dadas c;om Portugal. al
guns casos conseguimos isso Noutros foi 
pior e um dos casos cm que foi pior 
foi. precisamente. o de Angola. e por
quê'.' 

A LNTERVENÇÃO DO l!i lPER lALISl\10 

Parece-me. e sem preocupação de ela
borar uma e,pos1ção muno es1ruturada. 
qut:> devemo~ l>ahemar certas parllculan
dades da descolonização de Angola . 

1::m pruneiro lugar. o peso da popula
ção branca Em seguida. os interesse:. im
perialistas. Depois. em Angola. aparccc
r:1111 três movimentos que se rntitulavam 
de libertação mas. na realidade, havia. 
um só monnH!llto de libertação nacio1íal. 
o \IPLA . A FJ\JLA era apoiada pelo Zai
re. pela China e pelos Americanos. A 
UNITA era apoiada pelos interesses dos 
colonos braucos, e mais tarde. ao lo_ngo 
do processo de descolonização. pela A fri
ca do Sul. 

O problema complicava-se ainda mais 
pelos interesses neo-colomalistas existen 
tes aqui em Portugal e de que era expoen
te o general Sp111ola. O encontro do Sal 
com M obutu procurava priv1leg1ar a 
F 'LA.exprimir esses imercsses. 

Os trágicos acontecunentos em Angola 
foram provocados pela intervenção impe
nahsta e pelos meios neo-coloniithstas 
portugueses que apoiavam a UN 1T A e a 
FN L\. A luta intestina destinou-se a fo
mentar o caos cm Angola . 

Com o êxodo dos portugueses havia 
dois objeetivos fundamentais. partilhados 
pelas forças reaccionánas nacionais e in
ternacionais: por um lado, desmantelar a 
economia angolana privando-a dos seus 
quadros: por outro. travar o processo re
volucionário aqui em Portugal com o 
acesso de cerca de 300 mil retomados 
que se sentiam naturalmente frustrados 
nas suas expectativas de futuro e que 
constituíam um grande campo de recruta
mento das forças reaccionárias ponugue
sas. além de nos colocarem graves proble
mas econ6micos e sociais. 

Um exemplo: o governo português, a 
braços com a situação e querendo satisfa
zer a vontade dos que desejavam regressar 



ludo o que se;a estrettar as relações 
com esses países não pode deixar de me
recer o apoio das forças progressistas em 
Portugal. ~ por isso que hoje I! motivo de 
satisfação ouvir-se falar cm relações 
exemplares oos mais altos representantes 
de Portugal e Cabo Verde. Era isso mes
mo que nós pretendíamos ao iniciar a 
descolonização . Contudo, esse fenómeno 
parece uma excepção dada a política de 
restauração e de subordinaçào ao impe
rialismo que tem sido prosscguidê! pelos 
sucessivos Governos que lemos tido a 
partir da queda do V Governo Provisório. 
c.-om excepção, 110 campo das relações 
com o Terceiro Mundo. do V Governo 
Constitucional. 

Neste aspccto. a actual política do Go
verno AD tem stdo desastrosa para Port u
gaJ, pois aquele C,overno segue servilmcn
tc os meios imperialistas mais agressivos. 
c.-0111 o fim de recon~tituir o domínio da 
grande burguesia portuguesa. 

Os interesses imperialistas pretendem 
hoje que Portug;:l seja o elo 1mcrmcdiário 
dos interesses da Europa capitalista. e. 
portanto. tem de haver muita lucidez da 
parte dos dirigentes portugueses, sincera
mente empenhados na ligação com a 
África. para que a nossa política africana· 

No dia da independência de Moçambique, 25 de 
Junho de 1975, Vasco Gonçalves cumprimenta 
Marcehno dos Santos na presença de Samora 
Machel 

n.:o redunde cm ponta de lança dos inte
resses do 1mpenalismo. 

Por isso, :IS aberturas que possam haver 
da parte do Presidente da República cm 
relação a esses povos, desde que tênham 
por objectivo os legítimos interesses de 
Portugal e dos povos elas ex-colónias, só 
poderão contribuir p3ra o fortalecimen to 
da nossa posição política in tem acional 
como Estado independente. 

Na medida em que tenhamos wna po
lítica externa autónoma. uma política de 
cstrcitamen to das relações c0m os países 
não-alinhados. com os países do Terceiro 
Mundo e. cm particular, com os países 
que sigam uma linha independente de de
senvolvimen to nacional e até de desenvol
vimento não-capitalista. nessa medida nós 
p(>deremos· fortalecer a nossa posição in
ternacional e reforçar a nossa indepen
dência nacional. Por conseguinte. tudo o 
que sejam passo~ nesse sentido são passos 
positivos. 

PORTUGAL 
NÃO ESTÁ ooti:EST[CADO 

O socialismo em Portugt.l será nus pró
ximos anos "a~~nto arrum.ido''? O "fi. 
U10 irreverente .. da E:uropa que Portugal 
foi em 74 e 75 est:í "cunvenientemeute 
domesticado·· num fulltro mais ou mei.us 
longínquo? 

Nãv; não considero que isso seja uma 
questão posta de parle. Antes pelo con
trário. é preciso ver que as características 
da nossa democracia. que são as de uma 
deQ1ocracia avançada. t·stão es1rcita.mcnte 
ligadas ao rumo para o socialismo. 

Pôr cm prática a Constituição é rw11a! 
para o socialismo. e hoje a luta é essa. E 
en1rc aqueles que pretendem cumprir a 
Constituição e aqueles que a pre1cndem ' 
sl!lw.:-rl cr r dL•,1111,r Toda a luta qm• hoje 
vemos desc11volvc1-se contra o aclual <.;n
vcrno rcacc1on:.lno insere-se na luta n,iu 
só pela dcmocn:cia como pelo socialismo. 

Não considero de mancir:i nenhuma 
Portugal domcsticadu e pc11so mesmo 
quL' hoje o movimento sindical. a nossa 
classe opelliria. estão mais conscic11tes do· 
que estavam cm 75, e mesmo nas cama
d,1s intermédias h,i. também. mai~ cons
cicnci:Lliz:1ção. Isso não significa que não 
haja sectores da pupulação que se vão 
dcsmobilizandu. mas os que têm função 
prcpo11dl!ra11Le 110 desenvolvimento du 
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a Port ugal. precisava de um aux,1io parn a 
pome aérea a estabelecer. AI intervêm. 
para além de outras. pressões dos nvrte
-ameri~anos que se propõem apoiai :i 

ponle aérea desde que mio seja o V Gu
vcrno Provisório que esteja no poder. O 
objectivo ern também prec1p1tar :i queda 
do V Governo Provisório, porque cs1e era 
um obstáculo à intervenção do im~ri.tlis
mo ~m Angola e à imervcnçâo noo-colo
nialísta da parle dos i111ercsscs que em 
Ponugal estavam ligados à antiga explora
ção colonial. 

PORTUGAL TEM TODO O lNTERESSE 
EM ESTREITAR RELAÇÕES 
COM OS NOVOS PAISES AFRICANOS 

Co mo analisa a evolução das relações 
de Portugal com os novos países ::ifrica
nos de língua portuguesa? Considera que 
O ) esforços condu1.idos pelo Presidente 
da República para a normaliz.::iç:io das re
lações ficam comprometidos com a subi
da ao poder de um gm'effiO de direi1a? 

Desde o princípio. estava no nosso cs
P frito o estabelecimento de relações 

cxemplarc:, com esses p;1 íscs afric:mos. As 
rela\.-ões unham de ser moldadas numn 
base n:io impc1iahs1a. não colon1ahst:.1. 
anli-apa, thcid e progtcssista. 

Essas relações exemplare~ da nosi;a par
te com os paísc~ africanos que resolveram 
utilitar a nossa língua como língua of1-
cial. t111h:un um imeressc cxt1aord111:i110 
para 11611 e 1ive ocasião de o observiu: 
quando assisll às indcpendcncias de Mo
çambique e Cabo Verde. F las podiam es-
1re1tar, cada vct mais. a colaboraçãv mu
tuamente vantajosa com esses países afn
can?s, e dar a Portugal um outro lugar no 
COnJunto das rcla1r-ões internacionais que 
hoje não tem. 

Das relações estreilas com esses países 
só temos a bç,1cficiar em todos os cam
pos. no polilico, eco116mico. cultural, 
etc. As 110s:.as economias na íase actual 
do desenvolvimento · poderiam, de certo 
modo. ser complementares. A construção 
do soc1:1llsrno em Angola e em Moça111bi
que. por exemplo. I! uma acção piloto cm 
Africa. 1erâ repercussões profuHdíssimas 
cm ludo o continente e será wn exemplo 
para a verdadeira liber1ação do) povos 
·Jfricanos. 



pro<.'l!l>SO lw.t0ricu. cssci., eslàl> cada vez 
mai!i consciencializados. A questão doso
cialismo co11linua a ser uma questão que 
está bem presente na sociedade portugue
sa. 

Aliái., o actuaJ regime cunstituc1011al é 
de transição para o i.ocialismo. Dcfcndê· 
-tu e const)ltdá-lo e dar passos nm11> ao 
soci:;hsmu. 

O nosso movimcntu popular pude pe
dir meças ao movimento popular cm I tá
lia ou na França. n;iu falando j,í na Ingla
terra ou noutros países. Facilme11te esse 
aspecl,> pude ser 0bscrv .. do na participa
ção e no entusiasmo popular, llé, quanti· 
dadc de reuniões. de maniícsrnçõcs. etc. 
Apesar de se dizer que o número de dias 
de greve noutros países da Europa Oci
dc11 tal é maior que cm Portugal, isso não 
significa menor consciência política da 
ptirte dos trabalhadvre!> portugueses. Po
de sigmlicar outras coisas: muita ccms
cicncia política. que o povo português sa
be utilizar as greves. as paralizações, as 
manifesrnç-Oes e as interrupções de traba
lho na sua luia cm dcfcs .. dos seus inte
resses e du regime. de modo adequado i1 
siu~ação nacional. etc. 

E muito importante que se diga que 
hoje quem está demro do quadro const1· 
tucional sãu as forças do trabalho. são as 
forças dcmocr:íticas. são os trabalhadu
rcs~ não é o Governo da reacção. 

E de apreciar a consciência política e 
social dos trabalhudorcs que. actuando 
dl!ntro du quadro constitucional. resis
tem, utili7.andú as garantias. as liberdades 
e os direitos const1tuc1om1is na luta co11-
tra os avanços da direita e da reacção. As 

'classe~ trabalhadorai. portuguesa!>. a classe 
operária. JS dcmoc.ra.as, as classes inter
médias. os próprios intelectuais. de m.:
ncira 11e1thuma se podem considerar co-
mo dumcstic:1dos. • 

AS LIÇÕES po PP..OCES.SO 

Que ensinamentos pessoais lhe trouxe 
toda a sua experiência como primeiro-mi
uistro e figura preponderante do l\1FA? 

. O primeiro ensinamento foi o de que a 
questão fund.-m1Cntal duma revolução é a 
questão do poder. Nós nunca consegui
mos dispor de um poder verdadeiramente 
revolucjonário, coerente, coeso, salvo cm 
certos períodos muito curtos. Talvez nes
ses períodos não tenhamos sido audacio
sos. detenninados. Admito que se possam 
fazer essa~ críticas. 

O segundo ensinamento é o de que não 
é possível em Por.1ugaJ cxistír um verda
deiro regime de liberdades. direitos cívi
cos políticos e sindicais, uma política de 
desenvolvimento económico nacional. ao 
mesmo tempo que o poder dos monopó
lios e latifúndios. Isto ficou dem,onstrado 
com as profundas transformações econó
mico-sociais operadas nas estruturas da 
nossa sociedade. 

Uma terceira liçãC> foi a do carácter de 
emergênciu de que se revestiram 2s medi
das de nacionalização da b:111ca e dos-se
guros. da nacionalização dos sectores bá
sicos da produção e transportes. da Re
forma Agrária. Esse c.:rí:cter ,de emergên
cia. de medidas de avanço da eco110mia 
nacional. resultou da sabotagem e do boi-
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cote econ6m1cos. da lul.1 que por todos 
os meios. incluindo os violentos. moviam 
os detentores do ,antigo poder eçonómíco 
contra a nova silll:ição democráuca. con
tra a nossa economia. comra os trabalha
dores. contra o movunento popular. con
tra o MFA. 

Finalmente. um outro ensmamento: a 
inter-relação. a conexão que exisce entre 

Vasco dos S:;nto Gonçahes nas
ceu em 3 de Maio de 19 2 1 na cidade 
de Lisboa. 

Após 3 frequência do Liceu 01-
mões, em Lisboa, ma!ricula- e na 
Fac:.tld.'\de de Ciências em 19 39. 
completando os preparatórios de 
Engenharia Militar trê anos depoi . 

Admitido em 1942 na Escola do 
Exército (agora Academia Militar) 
vem a ser prommido a alferes de en
genharia em 16 de Se!embro de 
1944. -

Ao longo da sua carreira militar 
desempenhou as mais diversru. fun
ções de com ando. chefia e ins trução 
110 âmbi!o da Engenharia mili tar. 

Promovido a capitão cm 1954, a 
major em l 963, a tenente-coronel 
quatro an os depois e a co ronel em 
197 1. foi sempre considerado um 
ofi cial muito competen te e um ex
celente camarada. 

Sendo um dos primeiros o ficiais 
superiores do exército a aderir em 
1973 ao Movimento dos Ca pi!i:es. 
fez parte do MF A desde a sua fun
dação e é um dos elementos mais 
importa11tes da Com issão Coordena
do ra do Movimento c riada após o 
2S de Abril de 1974. 

Designado por Spínola e coir. o 
total apoio do MF A. toma posse co
mo primeiro-ministro do II Governo 
Provisório em 18 de Julho de 74 e 
preside aos seguintes Ili, IV e V Go
vernos a té 28 de Agosto de 1975 . 

Promovido a brigadeiro em Se
tem~ro de 74 e a general em Maio 
de 75. é saneado e passado compul
sivamente à situ .. ção milita r de re
serva em Fevereiro de í6. 

Casou em 1950 co m Aida da Ro
cha Afonso e tem dois füh os, a Ma
ria João e o Vítor Cândido. 
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o_s factores objectivos, os factor~s subjcc
uvos e o papel das personalidndcs na his
tória. 

Os factores obJectivos desenvolvem-se· 
ao 111vcl das relações estruturais. relações 
materiais de bnsc. relações que St' prod u
zem e reproduzem no acto produtivo, in
dependentemente da vontade dos ho
mens ou dos homens tomarem delas 
consc1ê11cia. Os foctorrs sub;ccllvos dc
scnvolvcm-~c :10 n1vcl da co11sc1cncia so
da). das ideias, dos object1vos das pessoas 
e das 01gan1tações políticas. associativas. 
etc .. qUl' elas criam para prosseguirem es
ses objcc11vos, a realização dessas ideias, 
etc. 

~o campo subjectivo desenvolve-se a 
acção de certas personalidades através das 
quais se exprimem as forças sociais em 
mov1memo. exprimem correntes de opi
nião. São personalidades que podem de
sempenhar um import;:.nte p:!pel no con
JUnto do movimento social. dadas a~ for
ças que representam, us cargos que ocu
pam. ns relações no interior do aparelho 
de l::stado. 

O General Vasco Gonçalves lem-se re
cusado a exercer. de~de que deixou o car
go de pri(neiro-mi1~islro. uma actuução 
política directa. Só lhe ~1> conhecidas 
meia dúzia de entrevistas. alguns textos 
sobre o 2S de Abril, nomeadamen!e o seu 
recente livro sobre as Forças Armad:.s. 
Considera conclu ída a sua acção pol ítica 
activa? 

Isso está relacionado com as ideias q1,1e 
desde sempre tive sobre o cidadão e sobre 
a vida política. Pe1,so que o cidadão Gá 
Aristóteles o dizi.i) é um animal pulít1cu. 
Qualquer cidadão é um animal político 
por acção ou por omissão. Lugo um cida
dão consciente, identificado com os inte
resses da sua Pátri:i. consciente d:i sua 
dignidade como homem, como pessoa 
humana. deve interessar-se pelos assumos 
políticos. sociais. económicos. culturais 
da sua Pátria e do t. lundo 

Qualquer cídadão pode ajudar ao pro
gresso da sua Pátria. ao desc11\/Qlvimcnto 
do homem. Digo mesmo que :ité ao últi· 
mo m111uto e.la vida. cada homem. qu.il· 
quer que seja o seu posto. a sua função. a 
sua situação, desde que tenha o cérebro e 
o coração identificados com o seu pov:). 
pode dar a sua contribuição para o pro, 
gresso da sua Pátria. 

E esta a minha posição. 



CABO VERD 
Criar e 
para a 
libert 

dicões _ 
• 

erdadeira 

A independência- a 5 de Julho de 1975 -foi apenas 
o culminar de uma /ase; outra bem mais dura e difícil se lhe 

seguiu: a recomtrução de um país por dez ilhas 
espalhada, no Atlântico e mergulhado 1111m 

subdesenvolvimento endémico. 

Baptista da Silva 
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Os efeitos da seca que atmg,u Cabo Verde e toda a região do Sahel entre 1968 e 1978 

··Q.uercmos cons1ru1r 
uma democr.ic1a nacional 
revolucion;íria em q(lc as 
massas participem na d1 · 
cussào e gestão dús assun
tos nacionais. Para nós. a 
democracia é as massas tk 
c1d1rem o seu próprio de~u
no.. lfirmava-nos resolu
tamente Olivio Pin:s. res
ponsável pela organização 
do PAIGC em Cabo Verde. 
numa curta conversa que 
mancivemos durame o u1-
tervalo emre duas reuniões 
de responsáveb do Partido 
em toda~ as ilhas do arqui
pélago. 

A declaração do respon
sável máXJm.o da organiza-
1,,-ão do PAIGC em Cabo 
Verde. no fundo. tocav-d
-nos ··cã dentro ... não por
que constítuísl>e para nós 
algo que não esperássemos 
ouvu ela msere-se perfe1-
ta mente nas resoluções 
adoptadas pelo 111 C:ongres
s<i do PAIGC mas por
que é sempre reconfortante 
ouvir de viva voz essas afir
mações de princípio políti
cO assumido p_or parte de 
um alto r.esponsávcl do Par
tido e mergulhados que es
távamos já desde alguns 
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dias na dura e difícil reali
dade cabo-verdiana. 

T1nhamos chegado â 
Praia. capital do pais. vin
dos d1rectamrnte de Bis
sau. no 1100 dos Transpor
tes Acrcos de Cabo Verde 
que todas as terça:,-feiras li
ga as capitais das duas re
públicas 1rmãs. O voo. num 
já usado mas ~eguro b1mo
t o r _!IS- 748. unha sidu 
agradável. embora a veloci
dade emprestada pélos dois 
motore:, .. Rolb-Royce .. ao 
aparelho não fizesse perigar 
a vida do mai:, débil card ía
co. Demorá111os três horas 
e pouco. e. :i chegada cum
prido que foi o respeitoso 
silêncio que marca qu;,l
quer aterragem. houve que 
ter mãos para a bagagem e 
empregar o fisico para con
trariar <> vemo que quase 
mmterruptamente varre as 
dez ilhas que comtituem o 
arquipélago. 

As .. bebedeiras de verde'º 
da selva gu111eensc (adap
tando o que diz u poeta) 
que nos pairavam amda nos 
olhos também elas mur
cham em contacto com es
ta paisagem qu.i~ lunar 
que caractenza as desertifi-

cada:. e montanhosas paisa
gens das ilhas cabo-verdia
nas Aqui. é o castanho en
carniçado a cor que impe
ra. cm contraste bem vivo 
com o a1.ul do Atlântico 
/\las o pais barbeado do 
verde. rochoso. de fracos 
recursos naturais que os ca
bo-verdianos viram inde
pendente em Julho de 
1975. não é encarado pelos 
!>CUS naturais que ai resi
dem. ou pelos outros tan
tos que pelo estrangeiro la
butam. como um fatalis
mo. antes sim um desano. 
uma esperam:a de transfor
mação ecológica e social. É 
frequente ouvir dos cabo
-verdiano<. a expressão: 
.. Este é o país que herdá
mos. Não temos outro ... 

··SE AS IGREJAS 
FOSSEM RIQUEZA ... 
NÃO TINHAM.OS 
QUE NOS QUElXAR'' 

Quisemos vir ver com os 
11ossos próprios olho:. a rc:i
hdade cabo-verdiana. pas!>a· 
dos que eram já quase cin
co anos da proclamação da 
independência. Sabíamos 
-1ue as dificuldades eram 



muitas. Como se nãu bas
tassem j:i os prnblcmas lllC· 
rentes à insu laridade dn 
país. gcogralicamc111e rc
pa111do prn I O ilhas e cinco 
ilhcu~. disposlos cm dois 
grupos Barlawnw e So
t.ivcnw . assim chamados 
de acordo Nm o \·en to do
m1n:1111c. e a dcscruficação 
a 4uc o seu tcrrllório lcm 
estado ~i.:jello. os cabo-ver
dianos e o seu governo l ivc
ram 4uc ach:ir rc~posla pa
r.i os problemas ali111c1ua
res provocado~ por uma se
ca de cerca de I O anos. ~e
ca que at111g1u dr um modo 
gi:ral toda a regitlo ;li ncana 
do Sahcl. 111:is qt11: atingiu 
Cabo Verde de forma parti
cularmente grave. A O U 
fo1 a primeira a rcco11hccc
.10. 1ntegrandú o então re
cém país independcn1e na 
lista de países a pres1a1 au
xilm cüntra .i calam idade . 

Mas se os longos perío
dos de seca são uma fatah
dJdc quase e11dém1ca que 
se cJbatc sobre as ilhas de 
anos :l anos. a irregularida
de das chuvas é u:11 mal 
perma1:cn1e. A. média de 
prec1p1tação é extrema
mente baixa. ·da ordem dos 
200-250 mm por :rno. ~n
quanto que cm Dat-ar, ca
pital do Senegal e que da:. 
ilhas 11;io distará talve, 
mais de 500 quilómetros. a 
média pluviométrica é j.i de 
700 mm/ano. Não i que 
não chova. o pn)blema e 
que nem sempre chove 
quanclu devia chover. 1..1 pa
ra Setemb10-0utubro. para 
cult1v.ir as culturns tratlt
c1onais dv milho e do fei
jão. e quando chove. por 
estranho que possa parecer. 
chove cm demasia ... 

O c:1bo-verdiano tem. 
ali:is. uma express,io que 
ilustra essa situação cm to
da a sua dimensão . Citado 
antigo cuja origem se perde 
nos seus remotos a1.!.tcpas-

sudos: ··quando não chove 
é a fome. quando chove ... é 
a tragédia". uma verdadeira 
torrente que arrasta cul tu
rns, gado e. o que é mais 
1111pona11te. o próprio solo 
agrícola. ludo dirciti11ho 
ao mar. 

Nouc:rnva o jornal .. Voz 
d1 Povo·· na sua edição de 
30 de Setembro de 1978 
sobre as cln,va:, que n~arca
ram o termo da ~eca que há 
de, anos ru~tigava o terri
tório: "185 mil metros cú
bicos de água passai am dê
saprnvetlados pelo Vale da 
R 1b eira t,rande sorne1;1r 
cm 2-1 horas de um dia do 
i111cio deste mê~. aquando 
a~ chuvas 1orrcncia1s ... " 

üepo1s de percorrermos 
a ilha de San1fago onde se 
situa a capual do pai:.. e ter 
visitado as mais imporlan
tes obras de beneficiação 
agrícola e de protecção dos 
terrenos. depois de termo
·l!OS cruzado l'Olll as suas 
gentes e aldeias. onde a cor 
vulcân ica do casario e do 
solo pedregoso contrasta 
sempre com a alvuia da 
1grcju sempre presente 
que a tklll11na ( ,>s nossos 
camarada, da 1mprcns:.1 ca· 
bo-ve1d1ana comcnlavam: 
"se as ig1ejas fossem rique
za ... não tínhamos que nus 
quc1x:1r·· ). dcplliS de ler
mos esprn,ado o olhar pelo 
mar e regalado cum um 
inundado prn to <le ··cachu-

p,i" ( cvmida tradicional ca
bo-ve rd ia u a feilo com 
grãos de milho cozido rega
dos geralmente por uma 
apetitosa c:.ldeirada de pei
xe) regrcss:.ímos à Prai,1. on
de. no dia seguinte pela · 
manhã. tínhamos conversa 
nIBrcada com o ~linistro do 
Desc11vulvime11 to Rural. 

A PROPRIEDADE 
PRIVADA EXISTE; 
EXISTE AINDA 
NA MENT AUDADE ... 

O ~lin1sténo do Desc1,
vo lvimcnto Rural é <los 
poucos serviços administra
tivos que não se situa 11a 
Prai,;a 12 de Setembro . u 
··Baixa .. da cidade. o cen
tro obriga tório de encon
tro. localizada no planalto 
que domina o porto e os 
bairros periféncus. Praça 
cm muito semelhante a 
muit:is praças existentes 
nalgumas vilas de Portugal. 
onde nem sequer falta 110 

seu meio um harmonioso 
coreto à espera de qualquer 
banda que possa alegrar a 
festa. E para ícs1as. para o 
baile ninguém leva o cabo
-verdiano à "palma... ou 
não fosse ele quçm inven
tou a "coladera .. ." 

Porém, o ~linistério pou
cos metros dista da Praça. 
Subunos w seu terceirv an
dar. onde fomos encontrar 
110 seu gabinete de trabalho 
o jovem engenheiro João 
p·ereira da Silva. ~1inistro 

. ,,, 
"Se as Igrejas tossem riqueza. niio tlnhamos Que 11os r,11t!111<1r 
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En!J. João Pereira da $1/vJ. 
m,mstro do Desen110/v1mento 
Rural 

do Dcscn\"olvimcntu Rur.tl. 
Como lhe perguma~

mos como se caracteriza,a 
a estrutura lundi:íria em 
Cabo Verde. respondeu
-nos: .. a estrutura agrária 
do pais deriva da forma co
mo foram ocupadas as 
ill1as. Historicamente esse 
processo foi muito diferen
te do que se passou na Gui
né. As ilhas de Cabo Verde 
eram desabitadas quando 
cá chegaram os primeuo:, 
portugueses. Depois se
guiu-se um processo de cu
lo II a.ado semelhante ao 
<las ilhàs do~ A1tores e da 
\ladeira: com um sistema 
de donatário:. que mai:. tar
d•! se trausfum,aram em 
proprietários. Passámos pe
la fase dos ··morgadios··. 
bastante semclhame àqu1IQ 
que se passou em cer1a:. re
giões de Portugal. Daí que 
a propriedade privada exis
tisse. exista ainda na men
talidade das pessoas ... 

Fundamemalmente a ter
ra em Cabo Verde pertence 
a proprietários privados 
que ou a exploram d irecta· 
mente. a arrendam ou a ex
ploram em parceria. 

Mas. ao que sei, o Escado 
inten•eio nesse panorama 
apôs a i11depe11dê11cia. em 
J 9 75. e a ascensão do 
PA IGC ao poder. 

Sim. procurámos trans
formá-lo. O latifúndio. foi 
praticamente extinto. As 
grandes propriedades fo. 
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ram nacionalizadas ou por
que os seus propnctános se 
opuseram ã 1111.kpcndênc1u. 
aliando-se a parli<los fan
toches. ou porque íugiram 
de Cabo \'l'rde e as suas 
propriedades foram post,1s 
sob tutcl;1. ,\ umca grande 
c,ploraçJo ::ap11ah~1.t pcr
tcnciJ a lllll portugi.:c~ que 
fo1 prallcamcntc c,pulso 
am<la Jurante o governo de 
transição. foi 11ac1onah1.ada 
e con:.tilUI hOJ~' a Granp 
Justino Lopes. que lica 
aqui mesmo na ilha de San
tiago. 

Pode-se. pois. dizer que o 
latifúndio como sistema 
económico aão existe mais 
em Cabo Verde. Existe sun 
gente que de facto é nomi
nalmente proprietária de 
grandes extensões de teiras 
de sequeiro de regadio 
e,istem muno pouco 
que. na situação do nosso 
país. com os longos anos 
de seca. têm rendimentos 
baiüssimos "ião são pes
soas que constituam um 
grupo Ne!>o. economi!:a
mcnle com alguma força. 
que possam exercer alguma 
pressão. 

Lmo das cri1íca.\ que se 
Ja: t' {JII<' sr 0111·,, é precisa
mente uma cerra 111oroS1da
,/1: lfllt.' upir; J <J"'5 I élll Cll· 

racierí:ado esse procenu 
de 11//eroção cio~ c\/rurura~ 
f1111didria s herdadas do 
cempa colo11ial ... 

A situação vai sendo 
pouco a pouco transforma
da a passos que podem 
parecer lentos mas que 
dada a nossa situação inter
na e externa eram o cami
nho mais correcto a seguir. 

REFORMA AGRÁRIA 
PARA 1981 

Pode-se pois dizer que á 
acção do se11 Mi11istério se 
rirou mais para a reg1.1/a-
111e11raçüo de am!lldamenro 
da terra, procurmulo prole-

gl'r m parcciro.1 e re11cleirm; 
1/11<' comrit11e111 quuw lll<'-

111,fr du p,1p11ltJçcio 11c1ii1ll 
rcrn/c1m• cm Cubo I crdc ... 

Procurámos de fucw pôr 
em c,ecuçifo a lei sobre o 
arren<lamcntu que j,\ vinha 
do telllJXl colonial mas que 
nurn:a fma posta cm pdti
c:i pel.1 A<lm1111str;1;;âo co
lonial. j:i que essa lei ia 

e ontr;1 os interesses dos 
propnetá, 10s na mcd ida cm 
que fhava certos pnnc Í· 
pios que dc4endiam o ar
rendatârio. Depois de devi
damente "retocada", 110-

meadamente através da ex
tinção das Comissões arbi· 
trais. que a lei inicial pre
via. e a criação de comis
sões concelhias de campo· 
;1cscs. pôs-se a lei em exe
cução. Legalmen1c cxtin· 
guiu-sc a parcena. criando
-se alguns mecanismos para 
transformar os antigos con
tra los de parceria em con
t-ra tos de arrendamento; 
criou-se a possibilidade <la 
renda poder ser fixada por 
essas c0m1ssõcs concelhias 
de camponeses caso não 
houvesse acordo enlrc as 
partes e um processo parn. 
de facto. 11npcd1r a c,pul
são dos rendeiros. 

Depois dessa lei sobre o 
arrendamenw. saíram duas 
muito importan1es sobre o 
problema da água: uma na
cionalizando as águas e 
uma outra rcgulamcmando 
a abenura de poços e de 
captações. 

Aqui, em Caho l'erde, a 
água .~ ··como o pão para a 
boca ... 

Quem controlar :! água 
não precisa ser propm:tá

rio ... havia até quem ven
desse a terra e viesse depois 
alugar os direitos da água 
ao novo proprietário ... 

Para tfllúmlo pois 111110 lei 
de Reforma Agrária que 
dê. 011 ceda, "o te,ra 11 

quem a 1rabal/w"? 



Neste momento e>..istc 
wna comissão nacional qt:c 
est:i a estudar a futura lei 
d;1 Rcfo1mt1 Agrária, que 
nós espcr:11110s seja promul
gada cm p1 im:ípios de 
1981 

Vamos p1 ocurn1 estimu
lar os ca111po11cscs a asso
ciarem-se. praticamente 
não existem associações de 
cmnponcsC!> na nossa terra 

11;io sabendo nós ainda se 
essas parcelas que vão pas
sar p:na a posse d(> Estado 
pass:1rão a ser propriedade 
privada individual dos cam
pom:ses ou não Pretende
mos p.orém criar um siste
ma que garanta de facto a 
sub s1s ténci;; das pessoas 
que trabalham a terra a um 
nível consentâneo com os 
níveis aceites corno de 
bem.estar. 

A futura lei de Rcfonna 
Agrüna. mais do que prc
t cnd.-:r ser um conjunto 
acabado de regras. deverá 
apontar-nos o c;1m111ho ... 

Por outro lado, não sabe
mos ainda cm definitivo se 
o processo deverá ser cen
tralizado através de um lns
litu to de Reforma Agrária. 

Trabalhos de protecç/io dos solos 

ou baseado nas organiza
ções locais de camponeses, 
que assinalarão as proprie
dades a serem intcrvcncio
nadas. Pensamos, porém, 
que devemos de~ar cm 
aberto a possibilidade de se 
conciliar essas duas formas. 

EM 4 ANOS. 
CONSTR UfRAM-SE 
6 MIL DIQUES 

A nossa conversa com o 
Min isLro dü Desenvolvi
mento Rural cubo-vcrdiano 
pcrdera já o carácLcr da en
trevista formal de pergunta 
e rcsposca. e o c11gc11hciro 
João l'creira da Silva fala
va-nus com entusiasmo das 
reali1.açi3-cs já c.:mprec11d idas 
pelo seu f\linistério: .. Desde 
a independência para cá fo
ram já construídos mais de 
6 mil diques cm todas as 
ilhas e é bom que se diga 
que a grande maioria dessas 
obras foram constni idas à 
mão ... " 

Já 110 dia anterior, duran
te a volta à ilha~dc Santiago 
nos tinham explicado q~1e a 
construç;;o desses d iq .it•, 

era. a par com os trabalhos 
de llorcstaçfo das ilhas. 
dos nu11s importantes tra
balhos agrirolas e ecológi
cos que se estão a realizar 
no país. Sem eles Cabt.> 

Verde correria o risco de 
dentro de não muiLos auos 
ser um país sem solo -agrí
cola. desventrado. com as 
paisagens delimitadas pelas 
arestas da rocha-mãe.• 

Os diques e as banquetas 
de protecção que o Minis
t ro do Dcsenvolvimemo 
Rural nos fala pnúcndcm. 
para além de diminuir dras
ticamente a "correria'' das 
águas em direcção a0 mar e 
a erosão incrente. fazer 
com que a infiltração da· 
água 110 subsolo das ilhas 
seja muito maior. Com a 
vantagem, ainda, de a mon
tante dos diques se pode
rem .:ultivar pequenas ou 
médias hortas de regadio 
temporário. 

·'Todqs estes investimen
tos esclarece - são feitos 
pelo Estado. Não há ne
nhum investimento privado 
nesse domínio. E as obras 
são realizadas tomando 
apenas cm linha de conta a 
melhor utilização do itives
timento. o facto dos terre
nos pertencerem ou não ao 
Estado nfo é tomado cm 
consideração. Posso mesmo 
afirmar que 90 por c~nto 
dos cliques já construídos 
estão instalados cm terre
nos de agriculwres priv.!
c.los. O Estado uada cobra 
aos agricultores por essas 
obras·· co11cluiu u enge
nheiro Pereira da Silva. 
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VESTiR AS 
ILHAS VERDES ... 

Outro úos .:1clópicos tra
balhos ecológicos e agrÍC\l· 
las qvc estão em marcha 
l'lll Cabo \'cnk é o da 110-
rcst a-;ão. um verdadeiro 
.. trabalho de gernçõcs .. co
mo nos afirmavam. 

Tudo leva a crer que as 
illlas nem sempre apresen
taram esse aspeclu árido e 
.. espacial .. que hoje a::. ca
racteriza. Cronicas antiga:. 

e o arquipélago foi des
coberto pelos navcgadon.:s 
portugueses entre 1460 e 
1462 - fovam-11os a con
cluir que embora as ilhas 
não fossem tão \'cnks co
mo o nome com que foi 
baptizado o território tra
dw. aprescnrnvam. no cn
ta n to. importantes man
dtas de floresta. ~!as ao 
longo de todos esses anos. 
as secas. a erosão. e. sobre
tudo. o homem foi-as .. de
pilando"'. 

Ao longo do tempo fo. 
ram-se abatendo árvores e 
arbustos nunca tendo havi
do a preocupação de se ir 
rctlorestai1do a!. ?0113'> que 

1>C d.:-svastavam. \s autori
dades (.'Olonwis que se ~ce
deram sempre ach:ir:nn o 
investuncnto demasiado ca
ro e depois a tcrr.1 er.1 dos 
··morgados .. .. 

l)c tal modo. q Ul' se che
gou ao desolador panmama 
dos nosso:. dias. Quando e.la 
mdcpcndcncia. o govcmo 
do PAIGC p1ocumu. desde 
1->go. e com .1 3Jllda ele cer
tos financiamentos e'\tt:r· 
nos. implentl'll lar uma po-
1 iuca de ílorcstação. que 
apôs algum 1cmpo de cstu 
dos. podemos dizer que ar
rancou cm l 97~. 

Visitámos a Achada do 
Mosquito. no sudoeste da 
ilha de Santiago. scgura
me11te a maior ,ona de flo
restação cm Cabo Verde. 
Somos acompanhados por 
um ainda jovem engenheiro 
que conta. no entanto. j:í 
alguns an~s. de 7x~~iência 
nesta matcna cm vanos pe
rímetros florestais cm Por
tugal. 

Depois de passarmos a 
Cidade Velha o primeiro 
local onde os primeiros co
lonizadores das ilhas se ins
talaram a estrada de ··pa-

R,•l/11r,·star,1 .J, ()inhNros nas zonds i1/w5 d,, ilha de San10 AntJo 
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,Jlclepipl.'dO.. acaba e o 
··tand-rovcr" tem de dar o 
melhor de si pa1a galgar a 
pedregosa e sinuosa ·'pica
da"' que nos leva ao Mos
quito. A Cidade Velha. an
tiga Ribeim Grande. o mais 
velho porto cabu-vcrd1a110, 
lã lkou para iras ainda os
tcntnndo alguns traços da 
,etha colonilação: lá 110 al
to. donunando a enseada. o 
velho forum. cá mais em 
ba1'\o o esqueleto daquilo 
que teria sido um belo 
mosteiro. à borda d'água o 
pclourinho onde se fa1ia 
estrebuchar os sentencia
dos. O nosso acompanhan
te. do banco do condutor. 
vai-nos dando al!!ll!I\ d:id,l, 
históricos: .. A, nc:,:,,: ,dho 
moMeiro foi onde o padre 
António Vieira pregou wn 
dos seus célebres sem1õcs. 
l:. aqui a Cidade Velha. era 
alvo constante dos ataques 
do famoso pirata Drake ... " 

UM PASTOREIO 
CONTROLADO 

C-begados su Mosquito. 
onde 400 trabalhadores. 
hornen, e mulhcrc". r:!Sgam 



diariamente os sulcos onde 
os rebentos de árvorei. se
rão plantados. a paisagem é 
Já animadora. Fm dois ano!> 
foram planta dos cm 400 
h('Ctarcs deste terreno do 
Estado nada mais nada mc
r.os que 160 n11I pés de acá
cias. L embor-.i o verde nao 
SCJ3 a.inda dominante, ele J:Í 
desponta do avennclhado 
da terra 

·'Este ano vamos flores
tar aqui no Mosquito mais 
SOO hectares. E podemos 
dizer que o aproveitamento 
tem sido de praticamente 
100 por cento. O sucesso é 
devido não só às espécies 
escolhidas prosópis('> ). 
acácias e triplex, arbush> 
muito re!>1~tente aos climas 
áridos. adequado aos terre
nos salino!> e que produ7 
C\.celcntc pasto 1..-omo 
também à 1<!cnica muito 
apcríc1ço:1da que estamos a 
utilizar" \'ai-nos e,pli
cando o nosso guia. 

Por ele ficamos a saber 
que :1 ílores1ação se está a 
f:uer cm praticamente to
das as ilhas, m:c. muno es
pecialmente cm Sa1111ago e 
Santo Anião. as duas maio
res ilhas e aquelas que apre
sentam melhores condições 
para a agricultura e pecuá
ria. 

Para além da ílore,1açâv 
ter cm vista contrariar ós 
efeitos da erosão noc1v1h 
dos ,·cnws e das água\. da 
procurará 1ntens1fil:ar a 111-
filtraçao de águas nas toa
lhas subterraneas e produ-
11r forragem arbórea para a 
criaç:io de gado. :.ohrctudo 
a cnaçao de cabras. 

Actualmente todt, o pe
rímetro do Mosquito está 
devidamente vedado pois. 
de outro modo. os reba
nhos de cabras que o cir
cundam. que olham \;rngu1-
das e guloi,as os rehentos 
de :írvores que já dcspon-

fur11hJr111 ... 

tam. chamar-lhes-iam ~11 
"ligo" 

"De futuro c,pl,ca-nos 
o c11genhe1ro o l:stado 
terá aqui os seus rebanhos 
que juntamc1:1e com as 
cabras que ho1c \emos à 
solla dos camponeses pas
wrão aqui contruladamcn, 
te. por talhões cm rota1iv1-
dadc. de molde a e\'itar o 
pa~toreio 1111:ontmlado" 

Quer o engenheiro qucr 
o responsável dos trabalhos 
no Mosqliito 1.,'l.>r1Ve,1cem
me que a cabra. apontada 

qua~ sempre como ammal 
dc-.crtilicador. 11ão tem cul
pa nenhuma. que ela tem 
sido sempre o ·'hudc Cll.p1a
túr io" do homem. pois. 
prmam à ev1denc1a. que ela 
não pode deitar árvores 
ah.11,,• c II qlll' "ê facto é 
qu,· .,~ àJ,me, se lornm. 
e a\ cabra'> cá C)tffo .... 
'º' anm, 4uc , .unu:. VI· 

-.cndo muito se fala dc 
energia e quando dela sc fa. 
la e de toda a Sllil problc
uia 111,;a neste fmdar do 51!
culo XX assoc1amo-la ins11-

1ivame111e ao petróleo e 
seus dcrivadus. bom ê no 
cntanti> 11ão esquecer que 
ainda hOJC aqui cm Cabo 
Verde c111re 70 e 80 por 
1:ento da energia utilizada é 
constí1uida por lenha para 
fins domóticos por cerca 
de 80 por cento dos 300 
mil cabo-verdianos quc 
cor;s1i1uem a população rc
sídcntc no pais. (Segu11dn 
estimativas rcce11temc111e 
apuradas ptnsa-se que tJU· 
tros tantos vivem· ac1ual
rnente no cstrangein: para 
onde foram obrigados a 1r 
1rab2lhar para fugir às ,cc:i:. 
e 20 desemprego). 

TRABALHO 
VOLUNTÁRIO 

"Estas obras de llorc\la· 
ç:io que aqui ,·cnws 110 
Mosquito cm grande p:!rtC 
se devcm ao trabalho vo
luntário de milharcs·dc ca- • 
bo-vc.rdianos. dcsdc os ele
mentos das Forças Arma
das Revolucionárias do Po-
vo (FARP) atê aos funcil>· 
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Seis mil diques consrru idos à força de braço duran re 4 anos 

11 ar 10s público~. Quando 
comc~·am as primeira~ chu
\JS. O Primeiro-~tmis1ro. 
camarada Pedro Prres. vem 
abrir a campanha. também 
ele plantando alg .. 1:s pes de 
acácias. Nesses dias. os ~li
nistéríos praticamente fe
ch:tfu ... vem tudo trabalhar 
para aqui:: 

A sensibilização da popu
lacão para o problema da 
lloresrnção. o lema é: ··va
mus vcs1ir a nossa 1erra 
cum árvores···. tem exéédi
<lo cm todas as ilhas as ex
pccwtivas mais op11m1stas. 
e sem JUl!do de exagerar 

quase que podeiíamos 
1.h.2.!r. pelo contac10 que 
cm diferentes ilhas manti
vl!mos. que os cabo-verdia
l!OS de uma maneira geral 
c11con1ram-se hoje entre os 
mais acérrimos ecologistas. 
\ consciência virá 1alvez da 

const;,tação q~e poucos co
mo eles terão uma paísa
gcm ião degradada ... 

··Este ano serão planta
dos na) d ifcrcn tcs ilhas pa
ra cima de um milhão de 
pés de árvores e gramí
neas'" assegura-nos o en-
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gcnheiro do ~IDR nosso 
anl1trião. 1: qul!m fina11c1a 
estes proj,xtos'? pergun
tamos-lhes. 

'",\qui cm Sanliago e na 
Ilha do 1\laio. para um total 
de 5 anos. com um rcves1i
mc1110 tlorcstal de mil hec
tares/ano. o projecto é fi. 
nanciado cm cerca de 70 
por cento pela Bélgica atra
vés do FAO. os outros 30 
por cento por contraparti
da nac1011al. Ao todo. o in
vestimento rondará os 5 
milhões e 500 mil dólares 
Na ilha de Santo Antão. a 
llorcs1ação das 2011as alias 
que csiamos a fazer é feita 
essencialme111e à base de 
pinheiros que ali se dão 
muito bem. Aí sfo os ho
landeses quem lina1ici.1m." 

E onde vão buscar tanto 
pé de árvore? imcrrogo 
cu. 

·'Aos nossos viveiros. Só 
aqui em Sanliago há sete. 

A i n d a agora passámos 
por um. lá em baixo .. :· 
respu 11 de-nos apl)ntando 
para um vale. uma espécie 
de oásis incrustado en trc 
duas ravinas peladas. 

Abandonámos o ~losq111-
to era já tardinha. v "jc1..'1)" 
depressa esgotou a lotação 
com trabalhadores que 
cumprido já o ho1a110. pe
diam boleia para a cidade. 
E mesmo nós. caloiros na
quelas lides. já sabíamos 
dis1inguir. pelo porte do 
caule. os pés plantaclos cm 
78 e os plantados no ano 
seguinte. 

Para trás ficava o verde 
que desponta Já para a 
Achada do ~tosquilo. o 
verde que dizem que é <.>s
pcrança. e que o é de facto 
para todos aqueles que ali 
trabalham. 

A LAGOSTA 
DE CABO VERDE 
FAZ AS DELÍCIAS 
00 ESTRANGEIRO 

Ainda l!m I isboa. antes 
da partida. amigos nossos. 
alguns camaradas de profis
são que já por divers::.s ve
zes vieram a C'abo Verde 
cobrir as cerimónias dos 
aniversár'ios da incfcpcndên
cia. aconselhavam-me. solí
citos. a não perder a opor-



!unidade de comer a bela 
lagosta cabo-verdiana .. l-ra 
conselho de amigo já que o 
crustáceo desde há mu110s 
anos mantem-sc a preços 
proibi11vos nas cerveja, ias 
lisboetas 1:. depois o "f1 uto 
proibido .... 

Pelo sim pelo 11Jo. e cu 
até costumo ter cm aten
ção os "conselhos .. dos 
meus amigos. já pcrgun1ara 
cm alguns "botecos .. se o 
animal consta\'a da lista , 
Qul.' n:io senhor. que costu
mam h:r sempre mas as ma
rés es1avam m:ís ... 

Já desespl.'ra\a! Um ami
go cabo-verdiano do Insti
tuto do l 1vro e do D1Séo 
garantia-me que os cabo
-verdianos praticamente j:( 
nao ligam ao crustáceo tal 
a abundanc1a. que na ilha 
d:1 Boa\'lsta. onde estivera 
alguns anos. só se conua 
quando não havia mais na
da Que ele próprio apa· 
nhara tais barngadas que 
há vinte e tal anos que n:io 
sabia o que c,a lagosta ... 

l.:.u. porém ia ··ruminan
do" contra as fraquezas da 
.. carne humana'" 

\las. ";ipcsar da vida não 
dar presentes". como d11ia 
o saudoso B I el. ele há dias 
de sorte. '-:essa noite. o ver
melho crustacco consta, a 
do "cardápio.. do restau
rante da pousada onde f,. 
que1 instalado. lá mesmo 
junto ao farol que dá entra
da ao por10 da Praia. À ho
ra da refeição o bar e o res
tauran Lc enchem-se de uma 
população cosmopolita de 
cooperantes das mais diver
sas nacionalidades. cm 
maioria estavam os portu
gueses e cubanos. mas 
viam-se também alguns JU· 
goslavos. franceses. um ou 
outro alemão. 

Como as mesas estives
sem repletas. um jovem ca
sal americano veio pari ilhar 
a mesa onde me instalara. 

l.:.la mais jovem e vHmitil 
rejubila com a lagosta e o 
vinho verde portugucs. ele. 
mais .-:umedido. vai-me di
zendo que é técnico da em
baixada norte-americana. 
há dez anos que está cm 
África. e que entre outros 
pa1scs cstC\'C na cap1!al da 
l\launt.inia quando esta era 
írequcntc111c11tc atacada 
pcl:1s lrnças da POUSÁ
RIO Sem que cu o pergun
tasse aproveita para .. de
sancar .. nas tropas maurita· 
nas, pois. dizi:1 ele. eram 111-

cap:11cs. não ripostavam ao 
fogo dos guernlhc1ms. Pelo 
ardor com que fala. ele que 
se mostrara at~ :11 tão apa
gado, depreendo que deve 
ter passado por alguns 
"maus bocados .. 

Aconselho-os a comer o 
lombu do crustáceo ú mão: 
"o metal dos talheres tira o 
goslo ao animal ... rtc fixa
-me com um assomo de 
sornso e incred1b1lidade. 
ela cntusiasm:!da acclla de 
pronlll a ideia. 

Enquanto ele vai tecendo 
considerações sobre \frica. 
um tanto distantes para 
quem passou 10 anos 110 

continente. como se marca
<i1s por ideias pr~ concebi
das pelos bancos das uni
versidades none-amcrica
nas por que passou. cu in
l erro go-mc se todos os 

··conselheiros" da (as:1 
Branca também serão as
sim. 

.. Os saharauis tem soma
do vitórias tanto no campo 
militar como diplomático. 
A P olisário acabará por 
ganhar.. " disparei cu no 
meu titubca111c e liceal 111-

glês à espera do comcntano 
do funcionário de embaixa
da. Mas ele prefere dizer 
uma vulgandade. embora 
no fundo reconheça que 
\larrocos passa por um mau 
pcriuuo, enquanto a mu
lher. mais verdadeira. e :mi
mada pelo vinho. lhe vai 
prodigali1ando carícias. 
1-u. cortesmente. aproveito 
parn me despedir rumo à 
cidade e il .. noite cabo-ver
diana ... à típica sessão de 
histórias e mornas qt:c os 
camaradas do ··voz d1 Po
vo .. tinham prometido or
ganizar. 

ATÉ 
À INDEPENDt~CIA . 
AS lNDÚSTRIAS 
CONTAVAM-SE 
PELOS DEDOS 

O sector secundário de 
Cabo Verde não emprega 
ainda hoje mais de 2500 
p e swas numa população 
acll\'a que rondará :is 90 
1111I. 

O pelourmho da Cidade Velha, fo, aqu, onde os primeiros coloniu· 

doros se ,nsu,faram 
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·· Aqu:.imlo <la in<lcpcn
<l~ncia Jtirma-nos \ ' irgi· 
lio 1-cmandcs. Dircctur-Ge
raJ do Plam:ame1110 JS 111-

dusmas con1a,·ru11-sc pdos 
J edos ... E :is fübnc:is que 
h av ia est:ivam cmclhcci
d::s.. acrescenta. 

Pela análise das cstatisti
cas confim1a-se que ele fac
to são os serYiços. o sector 
terciário. que contribuem 
com maior quinhão 55 
por cento e~ 1976 - para 
a fom1ação do Prod11t0 ln
terno Bruto, ou seja a tota
lidade de bens que a econo
mia produz num dado pc
riodo. A agricultura. que 
emprega de forma perma
nente cerca de 17 por ccr,
to da população activa 
embora na época das chu
vas esse valor aumente cm 
flecha para peno dos 80 
por cen10 - contribui com 
cerca de '.?6 por cen 10 do 
PIB: enquanto a indústria 
fornece np;:nas menos <lc 9 
porcento. 

· 'No entanto - diz-nos o 
nosso interlocutor de
pois da independência já se 
criar:un 15 empresas públi
cas em v:írios sec 1ores da 
act iv1dadc económica. Pro
cura-se por um· lado !Jqui
dar sequelas do pass:ido e 
por outro criar infra-estru
turas de desenvolvimcmo. 
mesmo recorrendo à cria
çãv de emp resas mistas. 
com a maioria do capital 
pertencente ao Estado. e o 
restante a parucularcs ou a 
entidades estrnngeiras." 

Com a entrada em fun
c1oname11to do Orçamento 
Geral do biado. que se 
subdivide cm Orçamento 
<le Funciunamcnto da má
quina estatal e em Progra· 
ma de Investimentos. apro
vado já pa_ra este ano de 
1980 pelo órgão de sobera-
11ia compc1c11lc, a Asscm
b le ía :-; acional Popular, 
pensa-se que a pol ít íca eco-
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11onm:a du Estadi.1 deixar,i 
d,, ~r a .. políllc;:i de p1lot.i· 
gcm à \ IS!a ., ' CllnlO tem SI· 
dt, caractcri1ad:t ate aqut 
cm , ntudc de ~ tc1 prnrn
radú acorrer às ron11,1s e :,s 

Educação: 

llC<"l'ssídadcs mais imed i.1 
tas pata sc lançar numll 
busc mab aprcc1ávcl. prn
gtamada, ph1nificada . 

A este propósito rcfir:1-sc 
que o prufü•iro pla11u til• 

ligar a escola ao trabalho 
" O Governo de Cabo Verde tem procurado seguir 

a par e passo a linha que desde há muito tempo o 
PAIGC definiu para a educação , fazer com que as 
escolas não continuem a fo rmar desempregados, de
sadaptados. e .se tom em centros virados para a cria· 
ção de po tencialidades de trabalho" - afim1ou oco
mandante Carlos Reis aos Cadernos Jo Terceiro 
\ lundo. 

Com uma população de 60 000 escolarizados. 
que represen tam 20 por ce11to dos residentes no ar
quipélago. o sector da educação de Cabo Verde inse
re-se. também ele. na política integrada do governo 
que tem em ,ista resolver os problemas do desempre
go e subemprego que afecta cerca de 1 /4 da sua po
pulação. 

Esse esforço de educação é bem patente: basta 
dizer que dos cerca de 3 milhões de contos que cons· 
1it uem o to ta l do OrçamenlO Geral de fun cionamen
to e o Programa de Lnvestimentos, 20 por cento são 
afectos· ao -.ec tor. percentagem extremamen1e eleva
da ~ compararmos com taxas semelhantes em pa íses 
ck> terceiro Mundo. 

"Neste momento não estamos ainda em condi
ções de abrir o ensino 5ecundário a todas as crianças. 
Há que criar alte rnativas. Não se pode dar conheci
mentos aos jovens (que geralmente a nível liceal são 
extremam ente atécnicos e teóricos) e depo is dizer· 
-lhes: desenrasquem-se ... " - afirmava-nos com since
ridade o Ministro Carlos Reis. 

''Para além da escola técnica-profüsion:il de S. 
Vicente que estamos a reestruturar com o aux ílio do 
Bureau lnlerna tionale du Travajl informou-nos 
11quele dirigente - iremoi, com,titui r· uma o ut ra na 
ilha de Santiago . ao mChffio tempo que serJ c riado 
um sistema ordenado de educaç.10 eÀ1ra-escolar apro
\ e itando a e<;coloriwção q ue os j ovens já t iveram mi-
1l.istrando-lhes conhecimentos prá ticos necessários ao 
desempenho de uma profissão". 

Refira-se que prestam actualmente a sua coopera
ção em Qlbo Verde cerca de duai. detena, e meia de 
professores portuguc~s ou dando aulas no ensino 
M!Cundário oú empenlrndos na forma ção de quadro, 
cal)o-verdia11os. havendo mais de 400 alunos a fre
quentarem cursos superiores :10 e~trangeiro. 



médio pnvu que pro1.11 
rn1 a na sua pruucira 101 m:1 
cobm J /4 anos. o~ Sl'g11111 
tcs serão de 5 anos llltTa· 
râ já cm vigor. "tudo se es
pera. em 1982. 

O Orçamcnw de 1 l!llcio
namc11to é reduzido cs
t,lo píCVISIO\ 880 1111I COII· 
tos de despesa ordina11a e 
680 mil contos de rl.!l'eitas 

e isso deve-se. por 11111 la
do. ao facto da maqu111a ..:s
tatal ser mais aligeirada qul! 
a :ma congénere na Gutné· 
·Bsssau (cm Cabo Verde 
trabalham apenas 6 mil 
p..:ssoas na Administra~ão 
Pública) e por outro à aus
teridade seguida pelo go
verno do PAIGC O diffice. 
e,actamente :!00 mil con
tos. afirmam-nos que ,l!ra 
coberto com cmprésumus 
1111emos. 

No que diz respeito ao 
Programa de 11,vestunen
tos. o minuno que se pode
rá dizer e que é :unb1c1oso. 
lotai do Programa. 2 mi: 
lhõcs e 210 mil contos. ou 
SCJa 50 por cenw do Pro
dutu Interno cabo-n:rdia
no. "f:.quanto que a média 
que se cnconLra por esse 
mundo fora esdarccc
·110S o director-gcral do Pla
neamento e de cerca de 
20 por ceí,tu."' 

'\otc-sc que wdo l!stc es
forço de financiamento é 
assumido pelo l:.stado. o in
\ cst ime n10 privado não 
tem praticamente signil1ca
du 110 arquipélago. embora 
o f111ancí,1mento do Progra
ma seja sustentado graça, J 
cuo pc raç:JO 1111e111acional 
provinda na sua m,mirsa de 
alguma:; potências oddcn 
lais sei I O por ccn to scrd 
fmanciado pelos recursos 
internos. ,\ dth ida qut· po• 
derâ·pair.11 é se c&sa .1juJa 
prestada po, algumas Jcs
sas potê11cias cicidcn l tlts 
como a I ra1,ça. os L·L i\, a 
ll olanda Suécia não 

As crianças do jardim infantil da Cidade da Praia 

ªRrcsentará como '"factu
ra" algumas e,igéncias e 
também algum:is depen
dências entre outras tec
nológicas ~-: m:is é idesa ge
ncraltzada que o governo 
de C:ibo Verde tem apesar 
de tudo ampla margem de 
manobra e que quanto aos 
·'recados" que poderiam 
advir de certas condições. 
garan1cm-nos que o PAIGC' 
é ca1actcrizado por ser um 
"negociador duro" ... 

Cvm a entrada cm vigor. 
o Programa de lnvestrmcn
ws para 1980 prevc a cria
ção de 30 mil novas opor
tunidades de emprego, ou 
seJa. cerca. de metade do 
d csemprcgo C\lstenrc no 
arquipélago. Só os sectores 
do f)cscnvolvimentu Rural 
e dus rransportes e Comu-
111caçoes. os dois scctorc:. a 
quem coube maior mon
ta1Ht' neste P.rograma. res
pcct1vamentc 25 e 20 por 
cento do -;eu total, contn
bu1rao com 2~ 11111 110\·os 
postos Je-trahalho ( 17 mil 
o pruueiro. 5 mil o segun
do). 

( 'omo nos rl'fcria o uircc
tor-g~ r.il do Planeamento, 
o Progranra assenta cm tr.:s 
idcí;is base. satrsfa\·ão das 
necessidades da popl!laçãu; 
promover a uni!"lcação do 
lcmlório nacional através 

do incremento dos trans
portes e terceiro reforçar a 
capacidade de produção e 
de serviços prestados ao ex
terior." 

A CRISE ENERGt TICA 
TEM BENEFICIADO 
CABO VERDE 

Os programas de curto 
prazo para a economia ca
bo-verdiana de que o dir
rcctor-geral do Planeamen
to nos pusera a par. suscita
vam-no:; o mteressc de sa
ber como se encaram os ru
mos do sector económico 
para o m~d10 longo prazv. 
Para satisfazer essa curiosi· 
dade natural do jornalista. 
quem melhor estaria colo
cado que o homem que 
1cm a seu· cargo em Cabo 
Verde a pasta da Coordena
ção Económica. o cc,,m,111-
dame Osvaldo Lopes dil 
Silva. Batemos-lhe à porta 
já na ,•éspera da nossa par-
11da para a ilha de S \"iccn
tc O '.linistério da Coorde
nação Fco1161111ca tamb~m 
ele fica na praça 12 de Se
tembro. 11:io havia pois que 
cngilnar 

O comandante Lop.:s da 
Silva é um daquele~ tantos 
quadros do PA IGC' que an
tes de se integrar na luta 
p:1ssc>u pelas u niversidaucs 
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o comandõJfHe Osvaldo Lopes 
da Silva, /Tltmsrro da Coorde
nação E.::,,nóm,ce de Cabo 
Verde 

portuguesas. De 1957 . a 
1961. estudou engenhan~. 
primeiro em Lisboa, depois 
em Coimbra. e quando os 
patriotas guineensí!s e_ ca
bo-verdianos. sob a direc
ção do PAIGC' e de_ Amil~ 
~ Cabral desencadeiam n~ 
Guiné a lufa armada de Li
bertação naciunal o então 
estudante Lopes da Silva 
vem juntar-se-lhes. O Parti
do no entanto prefere que 
ele prossiga os estudos: p~r
te então para União Sovié
tica onde se forma em pla
n i fícação económica: no 
regresso passa um ano na 
representação do PA_IGC 
em Dakar antes de se 11He
grar na luta armada ~3;5 
frentes Sul e Leste da Gui
né. Seria aí que o 25 de 
Abril o surpreenderia. 

Eis alguns extractos da 
conversa que mantivemos 
com O comandante Osval
do Lopes da Silva, respo~
sável hoje da ·pasta econo
mica do governo de Cabo 
Verde : 

Constata-se um esforço 
de industrialização 110 ar
quipélago e disso é pro1•a o 
recente Programa de lm•es
t imentos para es1e 0110 

quando concede 14 por 
cento do seu wral ao sec
tor secundário. Sahendo-se 
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d<' 1a111as comlicionamcs. 
cwno a n·parriçüo !!<'<JgráJi
l'tl cio terrirôrio. o frac-Y1 l'O· 

lume de pnp11lacão e o 
pouco µc>d<•r ele cumpra 
qm• esta Jc•rc•m. úf(' CflU! 
p<m ro ~e poJ e pl'II sar t•m 
i11t.l11striali:açtio' 

Cabo Verde tem de fazer 
face a todos esses ubst:ic1:
los. E só puni dar t.m 
exemplo: repare-se que ~ 
nosso prmc1pal porto esta 
na ilha de S. V1ccntc. a ca
pital está aqui cm Sant_iago. 
u aeroporto imcrnJt.:1onal 
está numa outra ilha. o 
Sal... 

Mas temos de pensar nu
ma política de indusmali
zação em função de todos 
esses parâmetros que apon
tou. 'ão que seja possível 
a industriahzacão. 

As indústnás em Cabo 
Verde tém que ter cm con
UI o mercado externo. Te
mos logo à partida qu~ 
atingir um nível europeu. e 
uma exigéncia do nosso de
senvolvimento. A indústria 
que seja instalada en~ Cabo 
Verde é para competir. 

Para além de um.: fábrica 
de calçado e de cimentos.~ 
um importante empreendi
mento nas salinas do f,la10. 
pensamos lançar cm Cabo 
Verde uma grande indús
uia de confecção temos 
já urna unidade industrial 
neste sector. a Morabez.:i. 
mas ela foi erradamente di
mensionada para o merca
do interno. Apesar de ter
mos que importar a maté
ria-prima. a indústria de 
confecções apresenta t<:n
dência para acabar na Eu
ropa. el11 tem vindo siste
maticamente a baixar de la
titude e nós estamos bem 
colocados para a desenvol
ver ... 
S VICENTE: 
1:o PóLO INDUSTRIAL 

o projecto de ·'po11ra''.· 
no entanto, é o dese111'oll't· 

memv do porto do M111Jc
lo, <!Ili S. l ' icenf<'. tÍ<ll c,ç 
10 por c-e11w que o sec:wr 
das Pescas ahson·t•rri de, 
Programa ele J111·<·sril11e1: tos 
para /980. Ntio é assim? 

Estamos empenhados cm 
desenvolver S. Vicente cm 
pólo industri:~I. con~o pri
meiro pólo indusmal do 
pais. E isso tendo ?m conta 
não só a sua pos1çuo geo
gráfica. o seu passado co
mo porto de escala. mas 
cm certa medida tirando 
proveito <la c.-risc energé!ica 
que O valoriza cxtraordin~
riamente. Como sabe. ant1-
gamen te os barcos que pes
ca, am nesta área transpor
tavam o pcscido à Europa. 
l loje isso é impensável. 
Com o aumento dos preços 
dus combustíveis têm ne
cessidade de depositar esse 
peixe numa base mais pró
xima e esses portos pode
rão ser os de Caqo Verde. 
Comv portos concorrentes 
temos os das Canárias e de 
Dakar. mas que adualmen
te apresentam já i11<lic1os 
de saturação. 

Estamos ou vamos 
criar 110 porto <lo Mindelo 
em S. Vicente to<lo um 
conjunto de infra-estru t~
ras rede <lc frio. estalei
ros. fornecimento de água, 
combustível e víveres 
qut'! poderão <lar muita vida 
ao velho porto. transfor
mando-o num ce1~tro de 
prestação de serviços à fro
ta internacional e tamb~m 
à frota nacional que quere
mos desenvolver. Com esse 
devenvolvimcnto surgirão 
as indústrias anexas. a fa
bricação de redes, anzóis e 
diferentes apetrechos de 
pesca e naturalmente a in
dústria de conservas de 
atum, que até agora é ainda 
muito limitada. não ullra
passando as 30~ toncl~das 
ano. Piira s. Vicente esta
mos a pensar numa dimcn-



s,íll muno m3 ior. tendo 
sempre cm atenção a com
~t1v1dade. cm termos de 
preço e qualidade 

Pode-se cc111ch1ir elo q11( 
(ljtr11w11 lfll<' 1; crise e11c'rg<'-
1ic11 e o t111lll('llfo dos pn·· 
(TH elos (Cllllbl/S(/1'('/\ (('Ili 

bcll(jiciaclo Cubo l'cnh • 
Para nós a crise energét1· 

ca tem alguns aspcctos po· 
sitivos. N:1 parte de com
bust 1\ cl para consumo 111 
terno. tem evidentemente 
aspcctos negau,os. mas o 
grosso do combustível que 
entra no nosso pais é para 
rcc,portação Vendemos 
cerca de 200 mil toneladas 
de combust ivel. das qu:us 
metade. ou scj.i 100 mil to
neladas. são wndidas no 
aeroporto do Sal 110 abaste
cimento de aviões de com
panhias aere;1s estrangeira\. 
l oda essa vcnd;i anda :1 vol
ta dos 3 milhões de contos. 
L essa dilerença entre o 
preço de custo para nós e o 
preço a que ,endemos e 
significativa cm 1ermos de 
divisas que cnirnm ... 

Quanto maior é a crise. 
mais beneficiamos. Temos 
é de dominar todos os as· 

pcctos relacionados com o 
negócio do petróleo. ~ isso 
que estamos empenhados 
em fa1cr. 

OS EMIGRANTES 
E A RECONSTRUÇÃO 

t:v:me 11111 grunde défice 
da bolc111ço comcl"C'wl caho
·l'C'rditma. isto é. importa-se 
11/IIÍ(<J 1/llt/S c/11 C(IIC' U((llifO 
qu, ,, ,•1;porta, m,11 e as
.HIii 

S1111. cm l 978. por exem
plo. importaram-se cerca 
de :! milhões de contos e 
e,portou-se apenas cerca 
de 70 mil conws. nporta
çõcs essas constituídas es
sencialmente por peixe, ba
nanas e sal. 

/; quai\ os prmdplli\ par
cl'irrJ\' 

O p1i111:ipal é Po1tugal. o 
primeiro mcrcm.lo fornece
dor. em seguida os pa ises 
da ( U· l.stamo~ neste mo
mento a activar as relações 
com .,s Jntigas colónias 
portuguesas havendo pcr
spcct1vus animadoras e sig
nificativas da parte de An
gola. 

Com II Guú1c-Bis.1u11, as 

O porto do Mindelo, que vemos na foto. serJ. 
ª"'ºPorto do Sal j6 repre:wnra para a aviação • 

trocas são pequenas .. 
Praticamente não têm 

expressão Nós temos pou
co que exportar. a Guiné
-Bissau também. As nossas 
exportações para a Guiné 
limitam-se ao sal, às vezes à 
farinha de trigo, da Guiné 
vem algumas vezes made1· 
ra. Não têm peso ... 

Vamos no entanto pro
curando a complementari
dade das nossas duas cco
no m Ias acompanhamos 
continuamente o que cá e 
lá se vai fazendo_. vamos 
criando bases para trocas 
futur:is. 

Çoma11da11tC' Osl'olelo Lo
pes elu Sill'O, sendo o tCO· 
111>111io cubo-i·err.lia,w tão 
1kpe11ele111e úo exterior. o 
q11e o mltmH elos importu
çvk\ i11úicu de c-er10 11wcl11, 
11111 elos pmhh'IIW~ ug11clo.1 
n>m C(t/1' .w cle1•e debata o 
goi-q110 i <·om o i11/laçtio 
importada ·1 

A nossa pr111c1pal preocu 
pação tem sido a de que a 
inflação importada n:'io 
atinja. ou atinja o menos 
possível. as camadas mais 
pobres da população. Pode-
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mos \Cr que os preços dos 
produtos básicos têm sido 
relativamente estáveis des
de a 1ndcpendcncia. 1 la to
do um sistema de compcn
sação de preços entre pro
dutos , ós. ao comrolar
mos o com~rc10 c,tcrno. 
c."Ontrolamos cm certa me
c.tida a mílação 

Ao cnannos cm 1975 a 
L\IP\. empresa pública de 
importação c distnbuição 
de pn>dutos alimentares. 
procurámos não só raciona
lizar os circuitos de distri
buição. abastecer melhor 
todas as ilhas com a c1iação 
de .. stocks"' de segurança. 
mas também garantir pre
ços estáveis e nacionais. 

DfVIDA EXTERNA 
INSIGNIFICANTE 

Sel/l,lo 90 par n •11to Jo 

Progr,mw úc• l111'est1111t•111vs 
pãro o cu"e11fC! ano /111011-
<.iaJo por EsroJos cm i11sti-
1uiç,Jes estro11geira\, 1111w 
<lúriúo que se le1·ama é se o 
EHaÚCI cabo-1·erJia110, o 

par dessa ajuJo. 11ão .w tem 
wcorriúo úe L'mprêmmo.\ 
cvtemos :> 

A nossa dívida externa é 
insignificante. o maior em
préstimo que nós temos é 

da ordem dos 10 milhões 
de dólares amortizáveis cm 
25 anos. o que não implica 
uma sobrecarga para as 
nossas finanças ... 

Temos utilizado uma po
lítica da melhor utilização 
possível da ajuda externa. 
Todas as dádivas aJímcnta
res são vendidas no cm.:uito 
normal de comércio e o seu 
p roduto é ccntrali1.ado 
num fundo de desenvolvi
mento nacional. que. por 
sua vez. vai financiar todas 
as grandes obras que esta
mos empreendendo a II ível 
agrícola e dos transportes. 
Projcctos estes de utiliza
ção 111tensiva de força de 
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trab:ilho. o que tem contri
bu ido para e::.tabihzar :i si
tuação social. equilibrar o 

mer~ado de trabalho. 
Agura que estamos ,1 cn 

Cl'l:11 uma nnva fase de tlc-

PAIGC 

«Democracia 
, 
e as massas 

decidirem 

o seu .. próprio destino» 

~ 'esta fase, o objecu,o fundamcn12l do no~!O Partido. o 

PI\ lGC. l' consolu.br as conquista~ alcançada~. a independên

c11 face ao neocolonialismo e derrotar as manobras do impc

rDlismo. Estamos a criar as condições para a verdadeira Li· 

bc,-uçio. O prcxe~'iO de I.Jbcrtaçio continua .. :·. confiden

ciava aos Caderno, do Terceiro Mundo o rc,ponsávcl pcln 

orpniuçfo do- PAIGC cm Cabo ,.CTde. comandante Oti,io 

Pires. 
No entanto, para chqr,ir a Clita fase do proces',() de libcr· 

lação que hoje se "ive e assume em Cabo Verde independen

te. o PAIGC no arquipébgo teve de pa_ssar longos e difícch 

anos. remc11do :i luta 112 clandestinid3dc, com todos os riscos 

dai' decorrentes. Quanta\ vc1cs o tr:ibalho clandestino de 

organização e impbntacão de l-étub, e sua hg:icão foi brutal

mente esmagado pelas vaga, de pri'iÕCS en1re O\ ~cus m1hun-

1c, levada, a caho pela poh'cia políllca do rl-g1mc coloni31-

.fai.cista. a PIDL. Quanta, e quanta, vczCl, foi nccc~rio ini

ci:ir tudo de no•o. quase que a parllr do 7cro. , e;.ta~lcccndo 

contactos entre o~ camarad:is e o aparelho do Partido que 

tinha conseguido c:;capar à vaga_ da repres..ão. Quanto, paga

ram com o dm:re, o degredo. a morte~ 
Toda e,~ luta clande..t ina do PAIG( n:i, ilhas de Cabo 

VCTde, todos esws anos de rc~istência nos 'illbtcrr:inco, da 

libl"l'dade que antecedenm a !Onhada indepandênci3, que l>Õ 

chegari3 a 5 de Julho de 1975. c,1ão ainda por contar. E\ta· 

mo~ certo~ que aquclci, que o viveram o al-abar.io por fucr, é 

importante que o façam, para que os cabo-verdianos não 

mais esqueçam. para qua a, n0\13\ gcra('ões, a juventude que 

aderiu em massa ao Partido quando eMe ~urgiu na lqr,ilid:ldc. 

melhor poi.,;am conhocer e identific3r com aquele,<; que con~

llluiiam O\ lutadorc, anón1010, da mdcpendencia. 

Os primetro, P3'11,0S do PAIGC dcr.im~c quando \ b1l10 

Duarte, hoje Mim\lro do, Negócio, htrangciro~ do go,crno 

de Cabo Verde, fo i dcstaClld0 pelo Partido para orguninr a 

luu nacionali51a no arqulJ)él:lgo. O gl"l'mC do nacion:ilbmo 

cre~ia ... 
Os grupos clandestino~ do Partido brotavam não w cm 

Cabo Verde. mas também entre o, e\ludan1e, que cm PorlU· 

gal faziam os ~ u, e~tudo,. nas colónias de emigrante\ espa· 

lhadas pela Europa. Muitos dos documento~ do Partido que 

entravam no pa(s eram introdulido, prcci'i3mcnte alrJvth da 

l'<>lahoraçSo do< emigrante... A R:id10 Lilx."l'tação Nacional, 



scnvo lv1me1110 i11d11s1nal 
v:unos ter que recorrer a al
guns ('mpréstunos. ma, te· 

remos muito cuidado av fa. 
zê-lo. só na base de projec
tos maduramente e~tuda-

Comandante Oliv,o Pírcs, 
respons.,vcl pela orgamzJÇiio 
do PAIGC om Cabo Verde 

emttida a parltr de Con:akry, chegava também is ilia: e cons-
11111i:t um faclor fundaméntal de agitação e propaganda. 

Após o 25 dc Abril cm Portugal, ~urgiriam algun~ grupo< 
fantoche, integrado~ principalmente por adepto~ do~ projcc· 
IO\ noooolon,alistas do General Spínola ou ml~mo siudoSI~· 
ta, do pa'-'3d0, como fo, o ca-.o da l ndo Dcmocr:ític:i de 
Cabo Verde, ma, os 1rabalt1..1dorc~ e mullo c.spccialmcntc a 
juventude aderiu cm mas_,;a ao PAIGC. Em fins de 1974, 
M.llundo nos afirmou Olívio Pire\ "o Pari ido já :.e encontrava 
impbntado cm todas as ilha,. Mas houve dcp<>is que con~ li
dar essa implantação". 

Desde então, o PA IG< 1cm dedicado grande parle do seu 
esforço à formação de quadro,. na organi,:iç:To autónoma de 
ma~s. como organizlaçõc~ de carácter $0<:ial, comis.,;õc~ de 
moradores, am'&º' da aturcza. etc. Fvidcn1cmen1e que o 
problema da autodefesa nlo tem sido dc-.cur:ido. A c,te rcs· 
pc,10 declarou-nos aquele dirigente: ~a :autodefesa não é M> 
nulitar. ela é também pol11ica. 

Como n:io temos meio~ para manter um exército podcro· 
~. 50mo~ um pai~ de fraco~ rccur50s. e para fazer face a uma 
po,si'wl intervenção c,tcrna - como ali:Í~ j:i tem ocorrido 
cm outros arqu1pébgos africanos. mas que em Cabo Verde 
nó, achamo, diffcil possa acontecer - tudo assenta na po~
bilidadc de o pom se defender. Da{ a formação de mih'cias 
compostas mfo apenas por militantes do PAIGC ma~ pela 
popubção de um modo geral, s:ilvo os traidores" 

Quanto :is ligaçõc~ entre o Partido e a administração do 
1-stado. Ol1vio Pires ~clarcccria: "Se a nivcl de Partido-<io· 
,-erno o procc~\O é au1om:í1ko,j:í que o~ principais membros 
do Partido ~io responsáveis do Governo. n nível médio de 
adminislr.i~-:io pública h:Í jã uma diferença: aí o Parlado ~ 
c,crce uma acç-;io de controle", Para o rc,p<>n~:ívcl da org:ini· 
r.ição do PAIGC em Cabo Verde a quc,1Jo é clara: "O Parti· 
do não se pode , ubstiluir ao l'stado. mas a admini,1ração ou 
a, pessoa~ que a in1egram não podem também. por wu lado. 
ter h:íbilo~ deformado~ contr:írio~ aos princ{pios do PAIGC. 
1· necessário encontrar o cquilibrio justo". 

Sobre o, princípio~ de ba~ que regem a vida interna do 
PAIGC afirmou-nos OliVIO Pires: "Defendemos o ccntrafo· 
mo dcmocr:ítico, a crítica e n au1ocr11icn, embora isso mui· 
ta, vezes n:io ~eja muito hcm aceite por 1111cm tem telhado~ 
de vidro ... I· n pcr~uas.io é n grande arm:i do Pnrtido." 

dos. de viabilidade garanti· 
da. Só nessa base ... 

A p <' sar Jo défice Jus 
1ra11SOC'l'<J<'S comerciai~ c·,1111 
<I <'Xlerior \C'r e11on11e, e/e· 
1·1111Jo-se a mais de / mi
lhão de cn11tos. a Ba!u11ça 
dt· Pogame11tos é equilibra
da. apre\c•11ru11do mesmo 
1•11/oreI posilÍl'OS. A qu<' w 
dc•1·e isso:> 

Fundamentalmente às re
messas dos nossos emigran· 
tes. qt•e rondam os 800 mil 
contos no seu total. l{e. 
messas que nos d1egam dos 
mais variados pa ises onde 
e,1stem emigrantes cabo
-verdianos. mas as colónias 
mais importantes estão na 
llolanda. França, Itália. 
Portugal e cm me,~or mi. 
mero no Senegal e nos Ls
tados Unidos. Os nossos 
compatriotas que foram 
obrigados a procurar lá fo. 
ra o sustento para si e para 
os seus que cá 11car:un. 
contribuem decisivamente 
para u reconstrução do seu 
país." 

Cruzar-me-i:1 depois com 
muitos destes emigrantes 
no aeroporto 1111cmac1onal 
Amilcar Cabral. na iU1a do 
S:11. uns de regresso para 
umas curtas férias junto 
dos seus. outros já de aba
lada para a Luropa. o bulí
cio é tremendo. São malas 
e malões. bagagem e mais 
bagagem. as crianças cm 
correria. dão-se abraços e 
bctJOS e a ampla sala de en
trada do aeroporto trans
forma-se numa imensa cai
xa de rcssonâ.ncia do criou
lo enrouquecido das gar
gantas. 

L:i fora um grupo de pt· 
lotos e hospedeiras da TAP 
d1sputan1 as ültimas lagos
tas vivas que o vendedor 
trouxe em canastras para a 
entrada da acrogarc. A ex
citação é cnoimc~e o pre~o 
de aproveitar, apenas a ."!50 
escudos o quilo. 
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CABO VERDE 
1 ndependência 

e não-linhamento 

Comandante Pedro Pires, é facilmente 
constatável que o imperialismo tem pro
curado desestabilizar governos ou intervi
do mesmo directamente através de acções 
de mercenários - foi o golpe nas Como
res, as acções desestabilizadoras nas Sey
chelles e em S. Tomé e Príncipe e outros 
casos poder-se-iam ainda referir. Tais ac
ções pareciam constituir uma táctica cal
culisticamente planeada no sent ido dessas 
forças da reacção internacional se apode
rarem desses verdadeiros "porta-aviões" 
fixos, numa altura em que a nível do con
tinente africano iam perdendo posições. 
fruto das lutas de libertação dos povos. 

Sendo Cabo Verde um país-arquipéla
go, constituído por dez ilhas de caras pa
ra á costa ocidental do continente africa
no, como encara o Primeiro-Ministro ca
bo-verdiano este panorama? 

No fundo, uma ilha ou um arquipéla
go, como é o nosso caso, não é mais do 
que uma posição estratégica. Nós temos 
sempre em conta o facto de Lermos uma 
posição estratégiea no Atlântico. 

Cabo Verde desde há muito tempo, 
desde a sua descoberta, tem sido um pon-
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entrevista exclusii·a 

com o Primeiro-Ministro 

cabo-rerdiano, 

comandante Pedro Pires. 

Baptista da Silva 
to de passagem para os barcos que ligam 
a Europa â costa ocidental de Africa e à 
parte sul do continente, mas Lambém dos 
que ligam a Europa à América do Sul. 
Trata-se, além disso, de uma posição bas
tante boa de es_cala para os aviões que 
fazem a ligação Africa-América do Norte, 
Europa-América do Sul. Temos, como vê, 
uma posição estratégica bastante boa. O 
que foi um elemento tomado em conta 
na definição da nos.sa política externa e 
da nos.sa posição face aos países que pu
dessem "interessar-se" por esta situação 
geográfica. Por isso afirmámos desde sem
pre uma coisa: Cabo Verde não é nem 
poderá ser base de nenhum país. Essa a. 
primeira afirmação de princípio tendo 
em conta a nossa posição "cobiçada". E 
como sabemos o que é bom é "cobiçado'' 
ou cobiçável" ... 

UMA FOR.M IGA NÃO PODE 
FAZER UMA POLÍTICA 
DE ELEFANTE 

Pode-se pois concluir que Cabo Verde 
não tem sido alvo de ingerências? 



/ 

O facto de não ter havido ainda - e 
não creio que venha a haver nenhuma 
tentativa de intervenção ou ingeréncia 
nos nossos assuntos deve-se a nós termos 
equacionado correctamente o problema e 
tennos uma pol1tica internacional de 
acordo afina l com essa situação geográfi
ca. Ou seja, manter uma polítíca de inde
pendência e de não-alinhamento. Temo
-lo afirmado sempre e não nos cansamos 
de o afirmar. 

Esses principios de independência e 
não-alinhamento têm também reflexos 
importantes na política externa cabo-ver
diana em relação a esta rona de África 
onde o vosso pa ís se insere ... 

Sim, pensamos que devemos ter uma 
participação na defesa da paz e da estabi-
lidade na nossa zona. Ora para defender
mos a paz e a estabilidade na nossa zona 
é necessário que tenhamos essa polt'tica 
de não-alinhamento que temos. Não pre
tendemos ser na nossa zona um elemento 
de perturbação ou de tensão, muito pelo 
contrário, gostart'amos de ser um elemen
to de distensão. 

Toda a nossa polt'tica externa está ba
seada nesses princípios e nessas preocupa
ções; e também porque não é possível 
uma formiga fazer uma políttca de ele
fante. Pensamos que um país pequeno e 
pobre como o nosso deve ter a verdadeira 
noção do papel que deve desempenhar e 
ter a verdadeira noção da sua posição no 
xadrez polítH:o 111ternacional. 

Não pretendemo!> exacerbar comrad1-
ções, pretendemos sim atenuá-las defen
dendo posições de distensão e coex1stên-

CAIO "'·: 
URDE ..... 

ATLAITltO 

"Cabo Verde não ~ nem poderá ser bese de 
nenhum país estrange1ro .•. " 

eia pacífica, defendendo ao mesmo tem
po a legalidade internacional. Nós os 
H H • t 
p7quen?s , t~m.os necessidade que a Je-

gabdade mternac1onal seja respeitada. 
. Pensamos que defendendo estes princí

pios temo-nos preservado de algumas 
complicações, que poderiam existir se 
nós tivéssemos uma posição diferente no 
plano internacional. 

"LLBERTAR-NOS DO PERIGO 
DE ALGUMAS PRESSÕES ... " 

O que pensa o governo de Cabo Verde 
das reuniões entre responsáveis das anti
gas colónias portuguesas? 

Temos todo o interesse ein que haja as 
melhores relações entre nós - entre Cabo 
Verde, Guiné Bissau, S. Tomé e Príncipe, 
Angola e Moçambique. Se entre os nossos 
países houver relações de cooperação, 
económicas e de solidariedade, só temos 
a ganhar com isso, pois elas poderão dar
-nos uma certa força, aparecendo no pla
no internacional mais fortes, mas, ao 
mesmo tempo, elas constituem um ele
mento de defesa dos nossos interesses. 

Se nós estivermos unidos, solidários, a 
entreajuda pode fazer-nos superar situa
ções difíceis e libenar-nos do pengo de 
algumas pressões. 

Como é sabido as nossas relações de 
cooperação. primeiro entre os nossos mo
vimentos ou parudos, depois entre os 
nossos Estados. já vêm de longe; actual
mente procura-se sistematizar o quadro 
de cooperação entre os cinco países. 

Podemos dizer que até aqui tem havi
do sobretudo uma série de actividades no 
sentido de desenvolver as relações de coo
peração bilaterais, que, no nosso caso. as
sumem pontos altos com a Guiné-Bissau 
e com Angola, mas o problema que se 
põe agora é já o de uma coordenação a 
um-nível mais alargado, em que se procu
ra orientar e estimular as relações econó
micas e outras entre os nossos países. 

UNIDADE GUINÉ-CABO VERDE 

Referiu-se a alguns aspectos da coope· 
ração existente entre Cabo Verde e a Re
pública irmã da Guiné-Bissau. Sabendo-se 
que a Unidade enjre os dois países se ins
creve no Programa Maior do PAIGC, par
tido que governa os dois países, até que 
ponto se tem avançado no sentido dessa 
unidade? 
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Aristides Pere,ra, Presidenre da República 
cabo-verdiana e Secretário-Geral do PAIGC, 
partido empenhado na construção da demo
cracia revoluc,onãria na Guiné-Bissau e em 
Cabo Verde 

Temos a,,vançado em vários aspectos. 
Reúne-se aoualmeme a Conferência ln· 
tergovernamental. organismo importante 
para a coordenação das nossas activ1dades 
económicas, na tentativa de uma melhor 
racionalização do nosso desenvolvimento 
com o fim último de se criarem duas eco
nomias complementares. Anualmente a 
Conferência Intergovernamental realiza 
um ·balanço das nossas realizações, faz 
uma análise das dificuldades encontradas 
e toma posições para que se possam supe
rar essas mesmas dificuldades. 

As Conferências Lntergovernamentais 
são poIS um instrumento importante, não 
só no sentido da realização do programa 
do Partido mas no de implementar as de
cisões do lll Congresso do PAIGC. Nós, 
afinal, não estamos senão a aplicar as li
nhas orientadoras definidas pelo III COl'l
gresso. 

Noutros domúúos, o da relação entre 
as Assembleias Nacionais Populares da 
Guiné-Bissau e de Cabo Verde, no dom1-
nío da elaboração da Constituição de Ca
bo Verde e também da revisão da Consti
tuição da Guiné-Bissau tem-se trabalhado 
bastante com vista aproximar, digamos, 
os dois documentos. 
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Outro aspecto a ter em conta é tods a 
acção do Partido e du sua Direcção a fim 
de pcm1itn uma m:11or aproximação, ape, 
sar da distância. emre a orgu111t.ação do 
PAIGC' e a organização do Partido na 
Guiné-Bissau. 

~uneuzando. poderíamos dizer que a 
aproximação se cst.i a f:ver no aspecLo 
económico tendo como elemento di11~1mi
zador a Conferência Intergovernamental. 
no uspecto das msti1u1çõcs tendo como 
elememos dí11a1mudorcs a:. duas Assem
bleias e o C()llselho da Unidade, que é um 
órgão emanado das duas Assembleias, e 
através da própria acção do Partido na 
aproximação entre as su~s organizações 
no~ dois países e através de uma discus
são no seu seio dos problemas que dizem 
respeito aos dois países e aos dois gover
nos. 

"NA LVfA DE UBERTAÇÀO 
T AMBEM HAVIA 
UMA HIERARQUIA ... " 

O ComaJtdante Pedro Pires é um dos 
quatro Comandantes de Brigada das For
ças Armadas Revolucionárias do Povo, o 
mais alto posto na hierarquia das FARP. 
Porque só agora, 16 anos após a realiza
ção do 1.0 Congresso do PAIGC, a insti
tucionalização da hierarquia no seio das 
F ARP e qual o seu verdadeiro significa
do? . 

Como sabe, nós durante a luta nunca 
utilizámos galões, embora já existissem os 
cargos. A designação dos quatro oficiais 
mais graduados das FARP vem no segui
mento das responsabilidades exercidas 
durante a luta mas também das actuais 
responsabilidades desses elementos. Se re
parar. todos os quatro elementos são 
membros da Comissão Permanente do 
nosso Partido e isso já o explica de certo 
modo. 

Mas .a hierarquia em si não tem nada 
de especial. No nosso Partido há uma hie
rarquia, na Luta de Libertação Nacional 
também havia uma hierarquia. Porquê só 
agora essa graduação nas FARP? 

Como sabe um exército de libertação 
nacional é completamente diferente de 
um exército de um país já independente. 
O esquema do exército regular é diferen
te do esquema de organização de um 
exército de libertação naciona l, um exér
cito de guerrilha, como era o exército do 
nosso Partido durante ~ luta, cada um 



tem as suas características. Depois de es
tudos aturados feitos, chegou-se à conclu
são que deveriam ser mtroduzidos osga
lões e estabelecidas as hierarquias. Mais 
do que isso, um país como a Guiné-Bis
sau não necessita o mesmo número de 
combatentes do que tiuha durante a luta 
de libertação nacional. O país está agora 
cm paz e, <.-orno se sabe, um exército é 
caro, manter um exército é difícil. Havia 
pois que o reestruturar, estabelecer o 
quadro de oficiais e sargentos desse exér· 
cito, determinar quais os efectivos e a 
partir daí fazer todo um trabalho de re
conversão, saber que elementos deveriam 
deixar de pertencer ao exército e passa
rem a mtegrar a sociedade civil, embora 
continuem a ser combatentes da Liberta
ção. Por isso só agora a introdução das 
hierarquias ... 

Já antes, porém, havíamos chegado â 
conclusão da necessidade da introdução 
de galões, pois se repararmos bem não há 
nenhum exército do mundo que os não 
tenha. Alguma razão há nisso, nós não 
pod1amos inventar nada de novo. Trata-se 
de uma adaptação dos dois países, Gui
né-Bissau e Cabo Verde. agora indepen
dentes e em paz. 

"PRESTIGIAR 
AS INSTITUIÇÕES" 

Qual o balanço que se pode fazer da 
actuação da As.~embleia Nacional Popular 
de Cabo Verde e que experiência se tem 
colhido desde a sua entrada em funções? 

Um país novo é um país novo. Não 
podemos pois pretender que as nossas 
instituições funcionem como as institui-

"Na luta de libertação ramb6m havia uma 
hierarquia ... " 

ções de pa{ses já com centenas de anos de 
existência. 

A Assembleia Nacional de Cabo Verde 
é uma instituição do Esta<lo de Cabo Ver
de que se está ainda a afirmar, pois as 
instituições vão-se afinnando à medida 
que o próprio Estado se afirme, à medida 
que o pa(s se afirme. Tem de haver um 
desenvolvimento interligado entre as vá
rias componentes do Estado. 

Por outro lado, temos limitações: limi
tações de ordem económica, limitações 
de ordem cultural e social, limitações de 
ordem política e outras. Mesmo assim, a 
Assembleia tem desempenhado um papel 
bastante positivo e tendo em conta a ma
neira como ela funciona e a inexperiência 
dos nossos quadros, a nossa pouca expe
riência, o pouco tempo como país inde
pendente, creio que a Assembleia tem 
evoluído bem tal como os seus membros. 
À medida que vamos avançanqo, ganhan
do experiência. vemos que a·maioria, se
não a boa pane dos membros da Assem
bleia, os nossos deputados, têm estado a 
desempenhar muito melhor o papel que 
lhes compete como deputados do povo à 
Assembleia Nacional Popular. 

Temos de trabalhar no sentido de pres
tigiar essas instituições, para que elas se 
afinncm, para que toda a gente fique 
ciente da sua ·necessidade. 

Parece-me que isso tem muito a ver 
com quase todos os países do Terceiro 
Mundo ... 

Temos de reconhecer que uma das 
grandes fraquezas de vários países do Ter
ceiro Mundo é {l fraqueza das suas insti
tuições. Aparecem golpes de Estado aqui 
e acolá quando as instituições não são 
respeitadas, quando não funcionam. Há 
que as põr a funcionar. para evitar que 
cada um pense que está no djreito de dar 
o seu .. golpe de Estado''. 

Evidentemente que o Terceiro Mundo 
tem outras fraquezas que importa anali
sar, de molde a que também ele melhor 
se possa afirmar ... 

. "SE NÃO EXISTISSE A OUA, 
A INGERÊNCIA EM ÁFRICA 
SERIA MUITO MAIOR" 

Já que estamos a falar de instâncias e 
instituições, falemos um pouco dessa ins
tituição particularmente relevante em 
África e cuja importância ultrapassa as 
próprias fronteiras do continente que é a 
Organização de Unidade African11. 
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Pedro Pires: 
"Liberu,r-nos de iJ/gumas pressões... " 

Pensa que essa instituição supranacio
nal tem funcionado em moldes regula
res? Também ela se tem vindo a afir
mar? 

A OUA é ull!a instituição extremamen
te útil para a Africa. A OUA. apesar das 
suas lunilações. tem desempenhado um 
papel extremameme útil _para a libertação 
do continente africano. E difícil no plano 
internacional não se ler em consideração 
uma posição da OUA. Pode-se. eventual
mente, não se estar de acordo com ela, 
mas todos os Estados, todos os governos. 
têm tido em consideração as suas deci-
sões. . 

A OUA. por o~tro lado. tem defendi
do e afastado a Africa de vários proble
mas. Se não exislisse a OUA, a ingerência 
nos assuntos internos dos Estados africa
nos seria concerteza muito maior e o pro
cesso de libertação de África teria_ sido 
certamente muito mais lento. A Africa 
talvez apresentasse hoje uma outra face, 
fossa outra coisa diferente. 

É difícil também que um Estado afri
cano, por mais força que tenha, possa 
''desconhecer'' ou desprezar uma decisão 
da OUA. Pode fazer o que fizer, mas terá 
sempre isso em conta ... A OUA é um 
quadro no qual os Estados africanos e 
sobretudo os mais débeis podem defen
der os seus interesses, evitando que se co
metam actos injustos; OUA onde geral
mente os problemas são discutidos com 
muita abertura e muita franqueza. 
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Não existe _outro exemplo no Mun~o: 
uma organil.ação contmen1al onde toda a 
gente esteja presente e onde os problemas 
sejam debatidos com essa abertura e fran
queza. Não creio que haja outro exemplo 
no mW1do. Não há ... 

A OUA é pois algo que há que defen- • 
der, mas algo também que devemos apro
fundar e ver até onde podemos ir juntos 
defendendo sohdarmmente os nossos in
teresses. 

Pode-se pensar à- primeira vista que a 
OVA tem muuus debilidades. É verdade. 
Mas isso 'é natural. já que ela é constitui
da por um grupo de Estados com opções 
políticas muito diferentes umas das ou
tras. O que é' certo é que uma decisão 
tomada em comum será respeitada por 
toda a gente. será muito difícil boicotá
-la. Faz-se barulho e tudo o ma is, mas, no 
fun, acaba-se por vir a acatá-la ... 

E porquê? Porque toda a gente reco
nhçce a utihdade da organização, a sua 
força e que ela permite a defesa dos Esta
dos africanos no plano internacional. 

A questão que actualmente se põe e 
para a qual é preciso achaI resposta é a 
seguinte: depois da libertação do conti
nente - que está quase no fim - quais 
serão os objectivos fundamentais e príori
tários da OUA? 

Não iremos entrar numa fase onde os 
assuntos sobre os quais o consenso é mui
to mais djfícil , que são as questões eco
nómicas. os interesses concretos? Se nós 
nos entendemos, digamos. no dom1·nio 
político. será que em questões concretas, 
como a solidariedade no domi"nio econó
mico para o desenvolvimento dos nossos 
países. nos entenderemos? Essa a per
gunta que fica. 

A resposta pertence ao tempo. Pensa
mos, porém, que devemos fazer um esfor
ço para melhorar o conhecimento recí
proco entre os países africanos no senti
do de desenvolver as nossas relações eco
nómicas, e, ao mesmo tempo, desenvol
ver a solidariedade económica entre os 
nossos países. 

O que se coloca actualmente aos países 
subdesenvolvid0s é uma maior solidarie
dade entre eles, um melhor conhecimen
to recíproco e u{Tla maior confiança neles 
mesmos. Desse modo é possível que a 
OUA entre nessa nova fase de luta e con
siga os mesmos sucessos que tem conse
guido na etapa da luta de libertação polí
tica. 



CHADE 
o 

Com o neocolonialis:no instalado na hora 
da independência, o Chade é um exemplo gritante 

de um país que «partiu mal». Mas após catorze anos 
de f(Uerra ciuil, parece finalmente desenhar-se um.a 

un~ficação das <Jiversas tendências político-militares que 
se opõe ao imperialismo francês e aos seus G{{entes locais. 

Milhares de mortos e fe
ridos, cadáveres esquecidos 
que apodrecem sob um sol 
escaldante, feridos que ago
nizam em hospitais de cam
panha onde o pessoal médi
co opera numa vis!o de 
horror, obuses não explodi
dos por vezes assinalados 
por pequenas bandeiras, 

Carlos Pinto Santos 

uma cidade semi-destruída 
e abandonada pelos seus 
habitantes: eis o cenário 
desolador de N'Djamena 
desde que se reiniciou, a 20 
de Março, a batalha pela 
sua conquista. 

Frente a frente, duas for
ças beligerantes principais;· 
as Forças Armadas Popula-

res (FAP) de Goukourú 
Oueddei e as Forças Anua
das do Norte (F AN) de 
Hisséne Habré, respectiva
mente primeiro-ministro e 
ministro da Defesa de um 
fictício Governo de União 
Nacional de Transição 
(GUNT). 

Após oito semanas de 
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combates. apenas intenom
pidos por precários cessar
. fogos obtidos em laborio
sas negociações promovidas 

, por diversas capitais africa
na~. OLA ~ \/ações L ni
das. os dois exércitos con
trolam partes iguais da ca
pital e receberam reforços 
consideráveis. Goukouni 
Oueddei tem agora a seu la
do as tropas do vice-primei
ro-ministro tenente-coronel 
Abdelkader Kamougué. 
Forças-Aouadas Chadianas 
(FAT) e a Frente de Acção 
Comum (FAC) de Maha
mat Abba Seid (ministro 
do Interior) e de Acyl Ah
mat (minisuo dos Negócios 
Estrangeiros). Do seu lado, 
Hisséne Habré recebeu sol
dados dos seus contingen-

tes do Centro e Leste do 
país . 

Esquematicamente pode
rá afirmar-se que Habré 
tem contra ele a quase una
nimidade das onze tendên
cias que formaram o 
GUNT, dos vários ramos 
em que se cindiu a Frente 
de Libertação do Chade 
(FROLINAT) e a hostilida
de da Llbia. pnncipal alia
do dos seus adversários. Pe
lo ex.dirigente da FROU
NAT. expulso em Outubro 
de 1976. a amiga potência 
colonial. o Governo de Pa
ris. que com uma política 
sinuosa. intervenções bru-
ta1:. e apoios alternado:. à:. 

diversa~ Cacções combatcn-
1cs surge como o respon
sável pnme1ro da. guerra 

A FROLINA T nasceu das revolras camponesas no Guerá ocorridas 
em 1965 
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civil neste pais do inte
rior oc1<lcntal africano 

lloje, considerando a his
tória do Chade constata-se 
uma evidência: a batalha de 
N'Djamena e a guerra civil. 
só terminarão com a vitória 
final e esmagadora de um 
dos lados. A paz será alcan
çada quando um ou vários 
contendores depuser. exan
gue, as armas. No Chade o 
poder não se partilha. 

CATORZE ANOS 
DE GUERRA 

Como outras colónias 
afrjcanas da França. o Cha
de ascendeu .à independên
cia em 1960. Mas que inde-
pendência? . . 

Em Fort-Lamy (prnml1-
vo nome de N'Djamena) 
Paris deixou no poder um 
dos seus ag_entes mais pre
ciosos na Africa, François 
Tombalbayc, figura cimeira 
de um regime que se torna
rá famoso no continente 
pela sua corrupção. O 
•·tombalbaismo" foi o ob
scurantismo, a luta tribalis
ta desagregadora, a miséria 
de um p5>vo dos mais po
bres de Africa. a repressão 
feroz das manifestações po
pulares e a presença de tro
pas francesas que consti
tuem ameaça constante aos 
governos progressistas vi
zinhos. 

Rapidamente desfeitas as 
ilusões de uma independên
cia fonnaJ, surgem as pri
meiras revoltas provocadas 
pela exploração desenfrea
da a que uma clientela na
cional ~scente e os colo
nialistas de sempre, sujei
tam a imensa maioria da 
população: uma centena de 
mortos na capital nos mo
tins de Setembro de 1963. 
Em 1965 os camponeses 
do Centro, no Guerá, revol
tam-se contra as prepotên
cias da administracão. na 
ocorrência os roubos come-



Exército francês no Chade O objectivo foi apoiar sempre os sucrssivos agentes locais de Paris 

tidos pelos colectores tle 
impostos, e são sangrenta
mente reprimidos pelas tro
pas de Tombalbaye e pela 
Legiã'o Estrangeira france
sa. 

A rebelião nunca chega a 
ser totalmente sufocada, 
alastra-se a outras regiões 
do pais e cria as condições 
para o surgimento da FRO
L IN AT (1) que promove 
em 1966 acções de guerri
lha no Centro-Este, primei
ro, no Borkou-Ennedi-Ti
best (BET), depois. 

Face aos rápidos progres
sos da luta armada, os pá
ra-quedistas franceses inter
vêm salvando, em 1968, o 
regime de Tombalbaye de 
uma derrocada iminente. 
Mas não conseguem, apesar 
dos bombardeamentos, das 
aldeias arrasadas e dos mas
sacres das populações, e 
seu objectivo principal: 
"pacificar" o país, ou seja, 
aniquilar a FROLINAT. 

Durante nove anos, a tu, 
ta continua sem que os su
cessivos contingentes fran
ceses possam deter o avan-

ço do movimento de liber
tação chadiano. Para lá da 
fron leira norte está desde 
1969 o regime revolucioná
rio liôio, cujo líder, Khada
fi, ao mesmo tempo que 
presta apoio à FROLINAT 
pressiona Tombalbaye ob
tendo algumas concessões: 
em 1972 o Chade corta re
lações diplomáticas com 
Israel e Tombalbaye aceita,, 
num acordo secreto, o re
conhecimento do velho tra
tado M ussolini-Laval que 
incluía a faixa de Aozou -
114 000 km 2 no extre
mo-norte do Chade, rico 
em urânio - no território 
Libio. 

Também para tranquili- • 
zar Khadafi - preocupado 
com a sorte dos 52 por 
cento chadianos muçulma
nos que segundo este são 
vítimas de discriminações 
racistas - Tombalbaye lan
ça em 1973 a "chaditude", 
simulacro de "revolução 
cultural" copiada da dou
trina de "autenticidade'' 
do seu aliado Mobutu Seso 
Seko e que se resume à 
africanização de nomes e â 

prática de velhos ritos yon
doll. Fort-L:uny ~ é agora 
N' D jamcna e o próprio 
Tombalbavc muda o seu 
nome crs1liio François para 
N'Garta (chefe). 

Dois anos depois, a FRO· 
LINAT actua em três quar
tos do território e controla 
extensas zonas do Norte e 
Centro do país. 

No seguimento de uma 
primeira tentativa falhada, 
o general Felix Malloum, 
chefe do exército de N'Dja
mena, dirige da prisão em 
13 de Abril de 1975 um 
golpe militar (só possível 
com a ajuda, pelo menos 
tácita, das autoridades 
francesas) derrubando um 
regime que após quinze 
anos está moribundo e de
sacreditado mesmo perante 
o imperialismo. 

O golpe de Malloum 
coincide com o anúncio da 
descoberta de importantes 
reservas petrollferas cha
dianas. A França, prevendo 
a chegada de concorrentes 
na sua neo-colónia, muda 
de peão. 
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UM PAIS 
IRREMEDIAVELMENTE 
POBRE? 

Os indicadores económi
cos assinalam ser o Chade 
um dos países mais pobre~ 
do Globo: 120 dólares de 
Produto Nacional Bruto 
per capita, uma balança co
mercial em déficir crónico 
( l '2.7 biliões de francos 
C.F.A. (?) em 1976), 1,6 
por cento de crescimento 
anual de PNB. 93 por cen
to de analfabetos. A agri
cultura emprega 86 por 
cento de uma população 
com a segunda expectativa 
de vida mais baixa do mun
do {homens 29 anos, mu
lheres 35, em 1963/64). 

Para os colono~ o "Cha
de útil"' foi sempre o Sul, 
onde os camponeses eram 
obrigados a cultivar o algo
dão em provéito das com
panhias têxteis francesas, 
como a Compagnie Fran· 
çaise pour le Developpe.· 
ment des Fibres Texriles 
que controla a Cotontchad 
qµe por sua vez tem o mo
nopólio da produção e da 
comercialização. 

A Conriuc111al Oil. asso
ciada à Shell. Chei•ro11 e 
E'>:xon. prospecciona pe
tróleo no Kancm e no Lo
gone Oriental. A Conoco. 
seuma sociedade petrolí
fera mundial e segundo 
produtor de carvão nos Es
tados Unidos é o maior in
,·estidor no Chade. Nos úl
timos dez anos gastou 30 
biliões de francos CF A nas 
pesquisas do subsolo cha
diano anunciando publica
mente a descoberta de oito 
jazigos ''interessantes": se
gundo os seus directores lo-

• cais a esumativa máxima de 
reservas produtivas ultra
passa 50 milhões de tonela
das, sendo a qualidade das 
matérias orgânicas do pe· 
tróleo chadiano equivalen
te às do Mar do Norte e da 
Aiábia Saudita. 

São as riquezas potenciais . 
que o solo do país começa 
a patentear que eliminaram 
as concepções ultrapassa
das do "Chade útil" dos 
colonos franceses e é agora 
todo o território que se co
loca na mira dos interesses 
imperialistas. 

"TOMBALBAISMO" 
SEM TOMBALBA YE 

O algodão é também o 
motor de um tímido desen
volvimento industrial do 
Sul do país. A Unipartex, 
francesa, domina a Sociécé 
Textil du Tchad. O comér-. 
cio de produtos de primei
ra necessidade está igual
mente nas mãos de grandes 
em p resas francesas: 
S .C.0.A., C.F.A.O. e. 
S.C.K.N., filial da Unilever. 

A chegada ao poder de 
Felix Malloum não traz al
terações de vulto à situação 
do país: a reconstrução 
económica prometida pelo 
governo militar fica nas 
boas intenções, a submis
são aos interesses franceses 
mantêm-se inalteráveis e 
persiste l! gangrena da cor· 
rupção. E, segundo a FRO
LlNAT que depois de llll!ª 
atitude inicial de expectalí
va intensifica a luta arma
da, o "tombalbaísmo sem 
Tombalbaye". 

Nos últimos anos, po· 
rém, detectaram-se impor
tantes recursos minerais: 
urânio e volfrâmio na ban
da dé Aozou (território· a 
que se associa os planos 
nucleares de Tripolí); ouro 
no Mayo Kébbi; bauxite, 
ferro, ouro e urânio no Bil· 
tine. Ouddai Ennedi e no 
Guéra. 
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Vendo Malloum em posi
ção difícil, o Governo fran
cês procura um novo agen
te para enquadrar na sua 

F6hx Ma/loum 

estratégia, ao mesmo tem
po que joga nas dissidên
cias internas da FROLI
NA T já dividida em várias 
tendências autónomas. Pe
rante a surpresa geral a 
pedra escolhida é o ex-diri
gente guerrilheiro Hisséne 
Habré que alcançara em 
Abril de 1974 grande ce
lebridade nos meios de co
municação franceses com o 
rapto da arqueóloga Fran
çoise Claustre só liberta em 
Janeiro de 1977 após a ex
pulsão do seu sequestrador 
da FROUNAT por Gou
kouni Oueddei e da inter
venção de Khadafi. Habré, 
o "rebelde toubou" como 
lhe chama a imprensa fran
cesa, está fümemente im
plantado no Tibesti e dis
põe de urna força bem trei
nada, equipada e aguerrida. 
É então inimigo irredutível 
da l..íbia e isso é quanto 
basta para o Governo de 
Paris que define Tripoli co
mo o seu adversário núme
ro um no terreno. Após si
nuosas negociações, Habré 
estabelece acordo com fran- · 
ceses e com Malloum que. 
com muita ou pouca relu
tância, aceita o parceiro 
imposto. Entretanto em 
Janeiro-Fevereiro de 1-978 
uma nova ofensiva guerri
lheira põe em debandada as 
Forças Armadas Chadianas. 
Malloum é obrigado a ne-· 



gociar com wna FROLI
NAT momentaneamente 
reunificada e onde Gou
kouni ressurge fortalecido 
politicamente. 

A França intervém mais 
uma vez directamente en
viando três mil soldados e 
aviões Jaguar e Breguet o 
que evita a queda do regi
me de Malloum. 

Meses mais tarde, as di
vergéncias surgidas de novo 
no seio da FROLINAT fa
ciHtam finalmente a Paris a 
instalação no poder da 
d u pia M alloum-Habré o 
que, segundo as previsões 
do Governo de G iscard 
d'Estaing, impedirá o pro
jecto de reconciliação na
cional defendido por Kha
dafi. 

Nomeado . primeiro-mi
nistro, Habré reorganiza as 
suas forças e prepara o as
salto final ao poder que ele 
não tem intenções de com
partilhar. Apoiado pelo 
corpo expedicionário fran
cês desencadeia a primeira 
batalha de N'Ojarnena em 

12 de Fevereiro de 1979 
contra o seu aliado Felix 
Malloum. 

Decorridas três semanas 
de violentos combates que 
fazem milhares de vítimas 
entre os civis, o exército de 
Malloum é aniquilado com 
a excepção das forças do 
tenente-coronel Kamougué 
constituídas na maioria por 
gendarmes que resistem e 
retiram para o Sul conser
vando a capacidade opera
cional. 

Enquanto se desenrolam 
os combates Malloum-Ha
bré, a FROLINA T chefiada 
por Goukouni progride no 
terreno e penetra na capi
tal. 

Após esforços medianei
ros desenvolvidos por Go
vernos de países .vizinhos, 
em que se destaca o nige
riano, a conferência de Ka
no, na Nigéria, reúne as 
quatro facções principais 
em luta: Goukouni, Habré, 
Abdelrahrnan - chefe do 
Movimento Popular para a 
Li b ertaç!fo do Chade 
(MPL T) que controla a re
gião petrolífera de Kanem 
no Oeste 90 país - e Ka
mougué. E decidido desti-

Todas as racções estão fortemente equipadas 

tuir Malloum e criar um 
CoJ1Selho de Estado Provi
sório presidido por Gou
kouni Oueddei. 

Paris dá o seu acordo a 
este Governo Goukouni
-Habré, assegura a conti
nuação da cooperação e 
anuncia oficialmente a reti
rada das tropas, evacuação 
que é sucessivamente pro
metida e adiada. _ 

A segunda conferência 
de Kano, em Abril, salda-se 
por um fracasso porque as 
quatro faeyões signatárias 
da conferência anterior re
cusam as novas tendências 
que se apresentam a exigir 
participação governamen
tal: Conselho Democrático 
Revolu,ionário (FROLl
Ni\ ! -COR) ua Ah111at Ac
yl; Forças Armadas de Li
berte ção.,,. (FRO LlN AT
-FPL) de Mahamat Abba 
s~1<l: FROLINAT-Vulcão 
de Abdoulaye Adoum Da
na; FROLINAT-Funda
mentaJ de Hadjaro Senous
si; FRO LIN AT -Original de 
Abba Siddick e União Na
cional Democrática (UNO) 
de Fatcho Balam. 
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Os precários acordos es
tabelecidos não perm'item 
ultrapassar as profundas di
vergências nem esbater a 
luta pelo poder das tendên
cias reunidas no Governo 
de N'Djamena onde a in
transigência e a ambição 
confessa de Hisséne Habré 
avultam como os primeiros 
obstáculos na obtenção da 
paz. O Governo mergulha 
no isolamento diplomático 
as dificuldades económica; 
agravam-se com o bloqueio 
imposto pela Nigéria e in
t ensificarn-se as pressões 
exercidas tanto no Norte 
como no Centro do país 
pelas forças exclu idas das 
conferências de Kano. 

Afirmando que a sua se
gurança pessoal não está as
segurada em N'Djamena, 
Kamougué reúne-se às tro
pas estacionadas no Sul e 
recusa participar no Gover
no, o que empalidece amda 
mais a autoridade deste. É 
a vez do chefe das F A T se 
aproximar do regime de 
Tripoli e fazer acordos com 
Abba Siddick e os pró-lí
bios \hm:it Acyl e Maha-
111.11 \bha Seicl 

Os novos esforços de me
diação efectuados pela Ni
géria e Sudão conduzem, 
em 21 de Agosto, aos acor
dos de Lagos assinados pe
las onze tendências chadia
nas. O texto da plataforma 
p revê um - Governo de 
União Nacional Transitório 
(GUNT) que, presidido por 
Goukouni Oueddei, é en
carregue da organização de 
eleições gerais num prazo 
máximo de 18 meses. Deci
de-se, além disso, o cessar
.fogo, a desmilitarização da 
capital, a retirada das tro
pas francesas, a libertação 
de prisioneiros, a formação 
de wn exército nacional in
tegrando os elementos das 
diversas facções e o envio 
de uma Força Neutra lnte-
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As onze tendências chadianas 
Os :igrnpnmento político-militares que assimirnm 

os acordos de Lagos são os seguintes : 
- Forças Armados Populares (FAP). de Goukou

ni Oueddei, primeiro-ministro do GUNT, chefe do 
principal r:imo dn FROLINAT. Forlemenle implan
tadas no Borkou-Ennedi-Tibesti e no K.1nem: estão 
no posse de metnde de N'Djameno; 

- Forças Armadns do Norte ( F AN). de ffisséne 
Habré, ministro da Defesa do Gunt. Dominam o Bil
tine, as cidndes de Bilt iaie, Abéche e Ali e a outra 
metade de D'Djamenn: 

- Forças Armadas Chadianas ( f A() do 1e11ente-
-coro_n~l Abdelknder Wadel Kamougué: vice-primei-
ro-m1111stro do GUNT. Ocupam as regiões do Sul de 
Mayo-Kebbi, Logone Ocidental e Oriental. Médio 
Chari e Tandjile. Desde os primeiros dias de Maio 
destacamentos das FAT combatem em N'Djamena 
ao l:;do das FAP. As F A T vêm do exército do regime 
de Malloum e são constituídns sobretudo por antigos 
gendarmes; 

- Forças Armadas Ocidentais (FAO). de Moussa 
Medeia 11:ahamat. Têm posições numa parle da zona 
petrolífera do Kanem. Surgida~ de uma cisão do 
fllPLT; · 

- Frente de Acção Comum (FAC), presidid<I por 
Mnhamat Abba Seid. ministro do Interior do GUNT. 
Está implantada nas regiões de Salamat, Guerá e Cha
ri-Baguirmi. dispctando o norte destas províncias 
com o exército de Habré. Combatem actualruente 
em N'Djamena ao lado dns FAP. A FAC agrup:: três 
tendências: 

- Frente Popular de Libertação (FROLINAT-
-FPL). de Mahamat Abba Seid. Poli ticamente próxi-
ma do regime líbio; 

- Conselho Democrático Revolucionário {FRO
LINAT-CDR) ou Vulcão Novo, de Ahm21 Acyl, mi
nistro dos Negócios Estrangeiros do GUNT. Pró-lí
bio; 

- Primeiro Exércitc, do Vulcão (FROLINAT-Vul
cão ). de Abdoulaye Adoum Dana. Próximo do regi
me ~1.1dnnês. 

Três outras tendências que integraram a FAC na 
altura dos acordos de Lagos m::s que a abandor.aram 
posteriormrnte: 

- FROLINAT - Original, de Abba Siddick suce~
sor de lbrahim Abatcha (fundador da FROLINA T) e 
secretário-geral dn Frente até à!> grandes cisões. ~ii
nistro do Ensino Superior do GUNT; 

- ~.ovimento Popular pnra :i Libertação do Cha
de (MPLT). de Abdelrahman. Criado em 1978 com o 
apoio da Nigéria; 

- _FROLINAT - Fu11dame:1tal, de Hadjero Se
nouss1; 

- União Nacional Democrática (UNO), de F:a
cho Batam. <:xilado 'no Senegal durante dez anos. 



, ... .... ~ 
NiGEA BORKOU-ENNEOI-TIBESfl 

(B.E.T,t 

2 Faya.! ergeau 

No final de Abril o controlo do território chadiano 
pelas quatro principais forças militares era o seguinte: 
1 - F. de Aozou ocupada pela L íbia;-2- Forças Armadas Po
pulares (FAP) de Goukouni Oueddei; 3 - Forças Armadas 
do Norte (FAN) de Hisséne Habré; 4 - Zona disputada 
pelas FAN e pela Frente de Acção Comum (FAC} presi
dida por Mahamat Abba Seid; 5 - FAC; 6 - Forças Arma
das Chadianas ( FAT) de Abdelkader Kamougué. N'Dja
mena estava dividida em dois sectores, um em· poder das 
FAN, outro controlado -pelas . FAP aliadas às FAC e FAT. 

rafricana (FNI) integrada deres das três princiapis 
por contingentes militares tendências, Goukouni, 
de países africanos afasta- Habré e Kamougué parti-
dos das fronteiras do Cha- lham os cargos de maior 
de, o Benin, o Congo e a importância: primeiro-mi-
Guiné-Conackry. nistro, ministro da Defesa e 

• São necessários mais três 
meses de negociações cerra
das para que a 11 de No
vembro numa reunião em 
Dougufa, nas margens do 
rio Chari, a 70 km de 
N'Djamena, o GUNT seja 
finalmente formado. Os I í-

vice-primeiro-ministro . 

CINCO MESES 
DE TRÉGUAS 

A paz podre no Chade 
dura cinco meses. As divi
sões entre uma equipa go
vernamental de 22 mem-

brôs, reaparecem no 1nic10 
de Janeiro levando ao ma
logro todas as tentativas de 
pôr a funcionar o aparelho 
administrativo e económi
co. É o impasse. 

E quando as negociações, 
dirigidas por Goukouni, pa
ra a retirada das tropas 
francesas (que ainda se 
mantinham no país a cum
prir as três missões formu
ladas pelo Eliseu, "dissua
são"' "protecção rsicológi
ca e moral" e ' ajuda ci
vil" ... ) parecem produzir os 
primeiros resultados, a psi
cose da guerra civil recru
desce subitamente. 

Na origem está a recusa 
de Hisséne Habré em reti
rar os seus contingentes da 
capital como ficara acorda
do em Lagos, retardando 
sine die a data limite mar
cada para S de Fevereiro. O 
ministro da Defesa opõe-se, 
também, à instalação da 
Força Neutra lnterafricana 
que acusa preparar wn 
complot para afastar- as 
FAN do poder, recorrendo 
ao desgastado argumento 
de que os soldados congo
leses da FNI não seriam se
não cubanos disfarçados e 
que o contingente do Be
nin esperado em N'Djame
na era treinado por soviéti
cos e cubanos. Completan~ 
do o ramo dos fantasmas, 
Habré agita uma vez mais o 
"demó1úo" Khadafi para 
exigir o encerramento da 
embaixada hbia. Tudo so
mado, profere declarações 
favorávei~ à continuação 
do corpo expedicionário 
francês no país. 

Inevitavelmente, a per
m a n ência das FAN em 
N'Djamena provoca a das 
FAP de Goukouni e a pre
venção no Sul das FAT de 
Kamougué. Com todos os 
exércitos preparados, - o 
confronto é uma questão 
de dias ou horas. 
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UNIDADE 
ANTJ-HABRÊ 

Kamougué, Aól>a Said (em cima}. Acyl Ahmar e Aóóa S,ddick 
(em óa,xoJ unidos a Goukouni Oueddei contra Hisséne Haóré. 
Nesra ahança poderã esrar a solução para quarorze anos de guerra 

civil 

No complexo tabuleiro 
chadiano, um facto novo 
começa, porém. a surgir e 
que poderá encerrar em si 
uma solução mais definiti
va. Habré. escondendo ca
da vez menos a protecção 
que lhe dedicam os france
ses, coloca a actual fase da 
guerra civil numa dicoto
mia entre aliados e adversá
rios do regime hbio. ·'Esta 
guerra - declara - não é 
uma guerra entre dois ho
mens. é um combate po/lti
co entre as forças 11acio11a
lisras e as forças retrógra
das apátridas, os aliados da 
l(bia, a coligação Goukou
ni-K amougué-Ahmat-Ac-

Depois de um primeiro 
ataque, em 16 de Março, 
contra a FAC de Mahamat 
Abba Sei<l. em Bokoro- e 
l\longo. no Guer:i. Hahré 
lança as F AN no combate 
ao seu principal inimigo, as 
FAP. Está-se a 20 de Março 
e começou a segunda bata
lha de N'Djamena . 

Oito semanas decorridas 
sobre o início dos comba
tes, somente interrompidos 
por cessar-fogos que não 
têm muitas vezes senão al
gumas horas de duração, as 
vítimas, civis e militares, 
contam~ por milhares, a 
população atravessa o rio 
Charí à Ínédia de dez mil 
por dia para se refugiar nos 
vizinhos Camarões e N'Dja
mena desmorona-se em nu
vens de poeira. 
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De facto, as principais 
tendências chadianas pare
cem unidas contra o minis
tro da Defesa do GUNT. 
Tanto· as t ropas de Kamou
gué, como as de Ahmat Ac
yl e Abba Seid convergiram 

Conceitos 
ultrapassados 

Durante anos o conilito chadiano foi simplistica
mente interpretado pelas rivalidades étnicas Norte
-Sul ou rel igiosas. muçulmanos contra cristãos e ani
mistas. Hoje essas explicações estão manifestamente 
ul trapassadas, quru1do as duas principais forças em 
guerra são oriundas do Norte islamisado , as FAP de 
Goukouni Oueddei e as F AN de Hisser.e Habré. As 
primeiras apoiadas pelos crist ãos ani_mistas do SuJ de 
Kamougué aliados dos de,funtos regimes de Tombai- • 
baye e MaÜoum . os segund~s protegidos pela _anti~ 
potência colonial. A fronteira que separa as diversas 
facções que combatem no Chade passa pelos que se 
colocam no campo da independê~cia n~c!ot1al e os 
que se abrigam debaixo da asa do 1mpenahsmo fra n
cês. 



HisstJne HabrtJ e Goukoun1 Ouedde1, chefes das duas tendências principais em luta, as FAN e as FAP. 
A paz no Chade passa pela derrota incondicional dos aliados do imperialismo francês 

para N'Djamena e comba
tem ao lado das FAP alas
trando a luta ao Leste do 
país, em Ati e Hadjer. "Pa
ra nós :-- declarou a um jor
nal francês Djana Golo. mi
nistro da Justiça e repre
sentante de Karnougué - o· 
problema é simples. Hissé
ne Habré fe: secessão con
rra o <:oremo legal Jv Cha
de, saído dos acordos de 
lagos aceites pelas onze 
tendências chadianas. As
sim, nós defenderemos até 
ao fim a autoridade e a le
gitimidade do Estado". 

O caminho para a paz no 
Chade está talvez nesta 
aliança combatente anti
·Habré, se, na eventualida
de de uma derrota militar 
esmagadora do antigo rap
tor de Françoise Claustre, 
as restantes tendências se 
entenderem numa base mí
nima de acordo (que se po
derá buscar_ nas resoluções 
de Lagos) fazendo recolher 
as armas de vez, unificar o 

Estado desmembrado, pôr 
a funcionar a administra
ção paralizada e a econo
mia em ruína e instituir 
uma política de indepen
dência nacional. 

Entre as várias incógnitas 
chadianas ressalta a atitude 
do Governo francês, que 
mantêm no país. mesmo 
depois do repatriamento 
dos civis europeus. 1200 
homens do corpo expedi
cionário, apesar das decla
rações cle Giscard d'Estaing 
de que partiriam após a sua 
evacuação. E como conci
liar esta decisão do presi
dente francês com outras 
afim1ações do Eliseu de 
que "as forças francesas fl· 
cam disponíveis para con-
1 ri b uir even111almente, a 
petfic/11 das autoridades 
clwdit111tts em wdtts as ac-. 
çaes que terão exdusÍl'a· 
mente a fi11alidade de 
assegurar a aplicação elo 
cessar-j(Jgo " 1 

Mas que autoridades? 

A Goukouni que se crê 
ter alcançado a liderança 
entre a maioria das tendên
cias ou a Habré a quem o 
Governo francês prodigali
za uma protecção de peso? 
Estará nos planos france
ses esperar o culminar da 
luta para lançar na mesa 
uma outra personagem ca
paz de .. reabilitar·• Paris 
perante a opinião afri
cana? 

Há muito que no conti
nente se deLxou de confiar 
nos "bons ofícios" da 
França. Não são unicamen
te os vinte anos de ingerên
cia no Chade independen
te; em África o imperialis
mo cobre-se com a bandei
ra tricolor e desfila ao som 
da Marselhesa. 

(l) ·Fundada por I brah1m 
Abatcha cem 22 de Junho 
de 1966. 

( 2) Um dólar= 218, 7 fcanco~ 
CFA. . 
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BICO 
os imperialistas 

À concentraçlio de elevado número de vazas de guerra, 

a deslocaçlio de milhares de marines para a ilha de Masira, 

no Oman, e o ~pectacular reativamento da base de Diego Garcia 

constituem um plano integrado do Pentágono que t11rnam a regil1o 
do indico num •barril de pólvora• 

O Oceano Índico. sobre
tudo a partir da década de 
60, tem vindo a desempe
nhar um papel cada vez 
mais importante no desen
volvimento económico dos 
países da África Oriental e 
do Sul da Ásia. Nas suas 
costas vivem cerca de 1000 
milhões de pessoas e, atra
vés dele, processa-se cerca 
de 10 por cento do tráfego 
marítimo mundial()). 

A sua importância em 
termos económicos deve-se 
fundamentalmente à exis
tência das grandes rotas co
merciais que ligam a Amé
rica e a Europa à _África 
Oriental. ao Sul da Asia e à 
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Austrália e ainda por ser 
a través dele que se processa 
a maior pane do escoamen
to do petróleo do Próximo 
e Médio Oriente. 

De um modo geral, pode 
dtZ.er-se que a evolução da 
situação dos países da zona 
tem sido determinada por 
duas grandes linhas de for
ça: por um lado, os esfor
ços redobrados do imperia
lismo no sentido de manter 
(ou substituir), ainda que 
sob novos disfarces, o seu 
domínio na zona; e por 
outro, a tendência irrever
sível que anima esses povos 
a libertarem-se desse domí
nio, obtendo uma indepen-

dência política, económica 
e ideológica rea1S, acaban
do de vez com todas as for
mas de neocolonialismo 
existentes. 

É para esta zona do Glo
bo que convergem hoje 
com apreensão as atenções 
mundiais. Com fundadas 
razões teme-se que ela ve- · 
nha a ser paJco de mais 
uma escalada da agressã"o 
im periaüsta, comandada, 
como sempre, pelos 
E.U.A., que pode conduzir, 
na situação actual, a um 
conflito de sérias repercus
sões nã'o só para os povos 
da zona mas para toda a 
Humanidade. 



Principais rotas do petróleo 

A política agressiva da 
administração Carter tem 
acumulado erros sobre er
ros. tem lançado uma cam
panha difamatória e sub
versiva contra todos aque
les que se lhe opõem , tem 
constantemente provocado 
situações conflituosas, co
mo se procurasse a todo o 
custo um confronto direc
to a nível militar. 

Incapaz de resolver os 
seus problemas, a adminis
tração C'arter tem procura
do escondê-los lançando 
autênticas cortinas de fu. 
mo e campanhas de intoxi
cação da opinião pública, 
inventando culpas a torto e 
a direito, procurando assim 
ocultar as suas responsabili
dades na crescente tensão 
mundial. 

Preocupado·com a recen
te imposição americana de 
instaJaçlfo de novos mísseis 
nucleares tácticos na Euro
pa (uma forma de coJ1tor: 
nar o protocolo do Acordo 

SA LT-ll , comprometendo 
assim os passos já dados pa
ra a paz e o desanuviamen
to mundial) um general 
francês perguntava perple
xo: "Haverá um louco à 
softa no Pentágono?" (2). 

De facto, a política ac
tual · dos E.U A. é a mais 
agressiva da década de 70, 
constituindo uma grave 
manifestação de irresponsa
bilidade se tivermos sobre
tudo em conta a ameaça 
que representa para a paz 
mundial. Como máscara 
para esta política, foi reto
ma do o espantalho da 
"ameaça comunista". 

APOLITICA 
EXP ANSIONJST A 
NORTE-AMERICANA 

Foi também a pretexto 
de uma hipotética (e hoje 
c.onfirmadamentc falsa) 
"ameaça comunista" lide
rada pela União Soviética 
que os Estados Unidos 

enunciavam em 1947 os 
princípios da sua política 
agressiva e de domínio ã es
cala mundial. 

C'om efeito. a dôutrina 
Truman conhecida também 
como doutrina da "conten
ção" levou ao estabeleci
mento de um "colete de 
forças" à volta das nações 
s_ocialistas da Europa e da 
Asia, com vista ao seu es
trangulamento e posterior 
destruição. 

Assim foi criado o bloco 
agressivo da NA TO (a que 
se seguiram outros como a 
defunta CENT-0), acom
panhado de medidas políti
cas e económicas contra os 
países socialistas. Ao mes
mo tempo, iniciou-se a in
t_ervenção militar directa na 
Asia (Coreia). 

No fundo. a doutrina 
Truman, o Plano Marshal, a 
criação da NATO e as in
tervenções militares apenas 
se destinaram a facilitar o 
domínio económico e polí-
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tico da Europa Ocidental, a 
proteger os mercados de 
exportação norte-america
nos e a garantir, em condi
ções vantajosas, a continui
dade e a expansão do com
plexo militar industrial 
norte-americano, que, mui
to embora j~ não tivesse ra
zão de existir com o fim da 
2.ª Guerra Mundial, não 
podia, por razões económi
cas e de lucro fácil, desapa
recer, na ópt ica dos diri
gentes americanos da altu
ra. (3) 

A ERA DA DÉTENTE 

Em finais da década de 
60, o fracasso global da po
lítica de contenção assim 
iniciada era flagrante. Para
lelamente, a capacidade de
monstrada pela União So
viética em recuperar o défi
cit do potencial estratégico 
nuclear em relação aos 
E.U.A. obrigou os dirigen
tes norte-americanos a mo
dificarem progressivamente 
algumas das granâes linhas 
da sua política externa. 

A política da "conten
ção" foi progressivamente 
substituida pela política da 
déce11te. 

Através dela, os E.U .A. 
reconheciam, _pelo menos 
tacitamente, a sua impossi
bilidade de vir a governar o 
Mundo a seu bel-prazer. 
Aceitavam a nec~ssidade de 
estabelecer acordos gerais 
com os países socialistas, e 
em particular com a União 
Soviética, que pudessem vir 
a abrir caminho para uma 
nova era de progresso e de 
paz mundial. 

Articulada ainda -durante 
a administração de Ken
nedy e Johnson, só durante 
a administracão Nocon veio 
a tomar umá forma acaba
da e a constituir a política 
oficial do governo. 

As negociações sobre a li-
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muação dos armwnentos 
estratégicos. a contenção 
da corrida aos armamentos 
e a defesa da via pacifica 
para a resolução dos confli
tos foram alguns dos aspec
tos positivos (ainda que 
bastante limitados) que 
trouxeram novas esperan
ças para o desanuviamento 
e a paz mundial. 

O REGRESSO 
ÀS ORIGENS 
SOB UM NOVO NOME: 
OS REALlST AS 

Mas desde a pesada der
rota no Vietname os fal
cões americanos, apoiados 
nas correntes mais reaccio
nárias dentro e fora dos 
E .U.A., desencadearam 
uma ofensiva militarista 
que se fez pnncipalmente 
notar a partir de l977 . 

A independéncia de no
vos Estados africanos, ao 
fim de longas lutas de liber
tação nacional e a cons
ciencialização crescente das 
nações árabes acerca da 
forma como as suas rique
zas naturais eram objecto 
de lucros fáceis para as 
grandes multinacionais do 
petróleo, foram pretextos 
para o reavivar de posições 
extremistas como se as cau
sas da crise geral do capita
Hsmo lhe fossem exterio
res. 

1 ncapaz de resolver os 
seus problemas internos. e 
externos, naturalmente ca
da vez mais agravados, a 
administração Carter, em 
desespero de causa, tem, 
por todos os meios ao seu 
alcaJJce, tentado impor aos 
seus aliados as posições 
mais extremistas e reaccio
nárias para desse modo as 
poder impor aos outros po
vos do Mundo. 

As medidas tomadas nos 
últimos meses pela admi
nistração Carter neste sen-

tido têm constituído um 
autêntico desastre, a ponto 
do actual cor\1portamento 
dos dirigentes norte-ameri
canos ter sido comparado, 
por um insuspeito profes
sor universitário (4), ao dos 
ratos de laboratório em si
tuação de labirinto. Com 
efeito. estes animais, colo
cados repetidas vezes no 
mesmo labirinto persistem 
em dirigir-se para os mes
mos becos sem saída. não 
aproveitando portanto as 
'·lições" da sua experiência 
negativa anterior. Tal tem . 
sido efectivamentc o com
portamento da actual ad
ministração norte-america
na. A célebre "Doutrina 
Carter" bem pode ficar 
conhecida como a "doutri
na dos becos sem saída". 

Com um novo nome -
agora os "falcões" norte
-americanos autodenomi
nam-se de "realistas" - os 

, defensores e executores 
desta política não t~m de
monstrado a mínima imagi
nação , limitando-se a .co
piar velhos esquemas da 
"Guerra Fria" já anterior
mente utilizados sem qual
quer vantagem. 

UNIDADE 
E VIG lLÃNCIA 

Mas esta política, a pros
seguir, é hoje em dia uma 
política mais do que nunca 
perigosa - e por isso irres
ponsável - ao pôr efectiva
mcnte ~em perigo a paz 
mundial. 

As recentes tentativas 
que têm vindo a fazer nesse 
sentido foram recentemen
te objecto ge análise por 
um jovem dirigente irania
no durante uma entrevista 
dada ao Le Monde (5). Na 
sua perspectiva, a luta si
multânea em duas frentes 
(E.U.A. e URSS) para onde 
os E.U.A. e aliados tentam 



O SR-lTA é o mais moderno avião espião da Força Aérea dos EUA. Com a autorização de !Jadare 
espiam os pa/ses Arsbes da zona do Golfo a partir de bases do Egipto ' 

condüzir o Irão e outros 
países do Terceiro Mundo 
constitui, na prática, um 
compromisso claro com o 
imperialismo norte-ameri
cano, facilitando-lhe o ca
minho para atingir os seus 
object1vos de dominação. 

A NOVA FORMA 
DE UMA lDEIA VELHA 

O conílit9 na região do 
Corno de Af rica, a queda 
do regime do Shah do Irão, 
e o consequente desapare
cimento do CENTO, a mul
tiplicação dos movimentos 
de libertação dos países 
mais enfeudados ao impe-. 
rialismo da região do Golfo 

• e a questão do Afeganistão 
(tudo somado à tão apre
goada "ameaça comunis
ta") sã'o os pretextos com 
os quais os E.U.A. procu
ram, hoje em dia, conven
cer os seus aliados ociden
tais a lançar-se numa aven
tura con.íunta na região do 
índico. 

Arrogando-se o direito 
de interferir em quaJquer 

ponto do Globo em que a 
situaç-Jo lhes não agrade, os 
E. U. A. preferem ensaiar 
agora uma política de re
partição de riscos e respon
sabilidades com os seus 
aliados europeus. 
. Agúando na Europa e na 
Asia o espantalho do corte 
de fornecimentos do petró
leo, incitam os seus parcei
ros da NA TO a uma inter
venção conjunta no fndico, 
ã quaJ certamente não fal
taria o apoio do regime sio
nista e do regime traidor de 
Sadate. 

Fazendo assún reviver os 
planps mais ambiciosos dos 
estrategas da NATO, os 
E.U.A. propõem, claramen
te, o alargamento da área 
de intervençã9 daquela or
garúzação ao Indico. 

OS OBJECTIVOS 
ACTUAIS 

Os grandes objectivos da 
pol (tic~ norte-americana 
para o Indico (6) (que não 
se podem desligar dos esta
belecidos para o Médio 

Oriente) podem basicamen
te resumir-se nos segÚintes 
pontos: 

l . Controlar as zonas
-chave da produção do pe
tróleo e as rotas principais 
do seu escoamento, domi
nando entre outros os pon
t!)s-chave das saídas para o 
Indico a partir do Mar Ver
melho e do Golfo Pérsico. 

2. Estabelecer uma ca
deia de bases aeronavais e 
de comuiúcações que lhes 
permitam uma ligação efec
tiva com as suas bases no 
Mediterrâneo e no Pacífi
co. 

3 . C o !matar a brecha 
aberta com o desapareci
mento da ÇENTO através 
da realização de pacto~ mi
litares com os países ami
gos da zona, garantindo as
sim a continuidade da sua 
intervenção na zona. 

4. Convencer os seus 
aliados europeus que não 
têm outra alternativa senão 
a de participarem nesta 
ofensiva, sob pena de ve
rem desguarnecidas as suas 
posições na Europa, o que 
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aconteceria se os E.U.A. se 
vissem obrigados a agir so
zinhos. 

5. Finalmente. negar por 
todos os meios à União So
viética qualquer tipo de in
Quência. quer na região do 
Indico. quer no Médio 
Oriente. 

PREPARATIVOS 
DA AGRESSÃO 

Destes aspectos, e no 
contexto que temos vindo 
a referir, tomam particular 
importância . os pontos 
apontados em 3, 4 e 5. por 
serem parte integrante do 
plano expansionista que os 
E.U.A. têm preparado para 
aquela região. 

Segundo um relatório do 
Pentágono (7). os E.U.A. 
consideram jã a região do 
Golfo ( e do fodico) como 
wn "teatro de guerra" on
de pode ser iminente a 
eclosão de um conflito ar
mado. A este respeito o ge
ne_ral Rogers anunciou num 
discurso público (8) que os 
E.U .A. tinham já prepara
do planos para uma inter
venção dtrecta na regJão 
que englobavam uma força 
especial de intervenção, 
acompanhada de sofistica
dos dispositivos materiais, 
de forma a tornar possível 
a realização de uma acção 
relâmpago de envergadura 
nessa região. 

Por seu lado, o Secrel'á· 
rfo de Estado para a Defe
sa, Harold Brown, enviou 
aos seus parceiros da NA
TO um aviso semelhante 
em que dava a entender 
que um conflito na zona 
teria muito provavelmente 
repercusões no flanco sul 
da NA TO facilmente alas
tráveis ao. flanco norte, ou 
seja, a toda a Europa. 

Para evitar um taf confli
to o senhor Brown convi
da~a os seus aliadós a estu-
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darem a possibilidade de 
reunião de uma força mlSla 
de grande envergadura que 
atemorizasse suficiente
mente 1odos aqueles que 
pensassem resistir-lhe. 

REPARTIR 
RESPONSABILIDADES. 
ESCOLHER 
OS CÚMPLICES ... 

Reconhecendo não ser 
fácil a obtenção de um 

acordo deste tipo com a to
talidade dos parceiros da 
NATO. os E.U.A . tém pro
curado atingir um acordo 
bllateral (tácito) com al
guns países europeus e 
mesmo fora da Europa. 

Uma prova de que a pre
paração deste plano é já an
tiga é o rclatóno apresenta
do pelo analista principal 
do Gabinete do Orçamento 
do Congresso norte-ameri
cano, Dov. S. Zarheim, que 

Diego García: 
a chave do plano 

A ret irada bri1ânica da maior parte das suas bases 
no fodico. provocou. a partir da década de 60, um 
,-azio que os EUA pretende~ ocupar. 

A chave estratégica do Indi co e. portanto, deste 
plano, é a base aeronava! de Diego Garcia. que cons-
1 itui o elo de ligação entre as ba-.e<; norte-americanas 
nas Filipina~ e na ilha de Ma~ir~1. na costa do Omã. 

Diego Garcia é um atol do arquipélago Chagos, 
localizado a 70 30' Lntitude Sul e 72º 20 ' Longitude 
Este. em forma de V. 1:ncerrando uma ba ía natural 
<!e cerca de 30 km de comprimento e 3 .S km de lar
gura. 

O acordo e~tabelecido emre a Grã-Bretanha e os 
EUA. em 1966. permitiu a este país tomar con1a da 
ilha. tendo sido a 1?,pulsão de toda a população a 
primeira medida tomada pelos norte-americanos. A 
população foi. aS:,im. obrigada a emigrar_ na sua tola· 
!idade para a!, ilhas Maurício ( 1 ). 

A primeira u1ili1.açào da base foi como estação de 
comunic:ições navai~. directamenie ligada ao sistema 
Omego (2) 

Em 1970 foi recomendado pelos altos comandos 
norte-americanos a instalação de uma força perma
nente. tanto quanto possível mista, no Indico , tendo 
então sido começad os os· trabalhos para a instalação 
de uma base naval e de uma base aérea, bem como de 
uma zona de depó!>ilos de carburanies, munições (al
gumas nucleares), materia l. etc. 

Em 19 73 já estava pronta e em funcionamento 
uma pista de 4 mil metros e a base naval podia reco
lher os maiores navios existentes. As actuais instala
ções revest em-se assim de, um quádruplo aspecto; ba
se naval, estação de comunicações. ponto de apoio 
logístico e base aérea capaz de acolher bombardeiros 
estratégicos. 

Diego Garcia encaixa-se deste modo perfei tamen-



deu origem a um artigo 
publicado cm Fevereiro úl
timo (9). Nesse relatório, o 
autor procura analisar as 
"possibilidades· reais" dos 
diferentes parceiros pode
rem vir a aceitar a proposta 
americana. 

Fazendo depender essas 
possibilidades de dois tac
tores fundamentais - itlle
ressc comum e força dispo
n ívcl , o a11alista america
no considera apenas impor-

tantes as respostas da Grã
-Bretanha, da França e da 
R.F.A., afirmando que as 
respostas do "resto" (os 
outros países europeus da 
NATO) só teriam significa
do político. 

No entanto, a Holanda, 
por motivos não explica
dos, acaba por merecer 
também uma análise espe
cífica. 

O as considerações que 
faz acerca do. possível en-. 

Esquem,1 das insrafações da base de D,er;a Garcia (1 -
Estação Omega; 2 - Depósuos: 3 - P1su1 <le Av1i1Cii:-. 
4 - Doca) · 

te na evolução da doutrina militar dos l!UA a partir 
da década de 70. 

Com efeito. a ideia geral da "reriratla c/(IS /H!11i11.w· 

las paro a~ illios ·· (a que o fracasso do Vietname veio 
dar mais força) foi concretizada pelos ei,tralegas do 
Pen1ágo110 naquilo a que chamaram }1/ue li/(1/(.'r Stra
tegy ( > l A essência desta doutrina consiste em afir
mar que. em termos estratégico:., o poder terrestre. 
uma vez comprometido. converte-se em algo inflexí
vel e irreversível, enquanto que o poder naval. pode. 
pelo contrário. efectuar retirada!> controladas e cor
recções sobre a sua ui il ização durante o próprio de-
~enrolar dos acontecimentos. · 

A recente decisão de Carter em enviar par.i Diego 
Garcia uma força naval de desembarque de 11 mil 
homem ( Fo~a de I nrervenção Rá plda) é mais um 
indicador de que a política agressiva do imperialismo 
prepara, naquela zona. uma nova (e perigosa) fase de 
violência. 

1 Ver Guia do Terceiro Mundo 1980, p~ 188-189 
2 - Este sistema altamente secreto possui ainda mais 

sete estações espalhadas pelo Mundo e destina-se a dar as 
cordcnadas exactas aos submarinos nucleares nortc-ameri· 
canos (SSBM) para o disparo com prccislo dos seus mísseis 
balísticos nucleares (SLBM). · 

3 - De Caoercs, ob. clt .• pág. 25. 

volvim~nto destes países 
numa acçâ"o militar no fo. 
dico sobressai basicamente 
o que se segue: 

FRANÇA 

À primeira vista, a Fran
ça ·poderia parecer ser o 
candidato mais adequado 
para uma cooperação for
mal no índico. Na realida
de este país continua a ter 
cerca de 14 mil homens em 
diversos países africanos, 
incluindo os efectivos da 
ba;e de Djibou!i, na região 
d? Como de Africa; man
tem a sua base naval em 
Mayotte, no sul do Índico 
donde irradia uma esqua~ 
dra de pelo menos 14 na
viõs que de tempos a tem
pos inclui mesmo um por
ta-aviões (10). E, por outro 
lado. ainda recentemente 
Gooperou com os E.U .A. 
na manutenção do regime 
corrupto de Mobutu do 
Zaire. 

Ainda que os ni'veis de 
cooperação, particularmen
te na zona de influência da 
NA TO tenham sem dúvida 
alguma aumentado nos úl
timos anos. a recusa dos 
·E.U .A. à proposta de Gis
card d'Estaing para uma 
poli'tica africana conjunta e 
as res is lê n cias intl!rnas 
(tanto da esquerda como 
dos próprios gaullistas que 
apoiam o governo) com 
que uma tal aliança iria de
parar não são de molde a 
dar-se como provável esta 
hipótese. 

G,RÃ-BRET ANHA 

A coope ração directa 
com a Grã-Bretanha, apro
veitando a maré do gover
no reaccionário da Sr.a 
Tatcher, não conta comes
te tipo de problemas. Este 
tipo de cooperação ''encai
xaria" a1é bem no progra-
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ma do governo conservador 
b ritânico que se propôs 
"fazer mais do que aquilo 
que se tem feito até ao mo
mento com as mesmas for
ças militares" t 11 ). Além 
disso, a Grã-Bretanha de
sloca regularmente tDTla 
força !)aval importante-pa
ra o Indico (wna vez por 
ano). força que colabora 
em manobras conjumas 
com os E.U .A. e outros 
países (l ~). 

É ainda sintomático o 
facto de jornais conserva
dores britânicos menciona: 
rem o interesse do Governo 
inglês em estabelecer uma 
força naval permanente no 
Golfo Pérsico, semelhante 
à força naval norte-ameri
ca na no Médio Orien
te ( 13). Para tal, seria no 
entanto necessária a autori
zação para insulações por
tuárias na zona que certa
mente o Bahreim, antigo 
protectorado britânico, 
não negaria. Além desta 
possibilidade , a Grã-Breta
nha poderia em alternativa 
utilizar a força de apoio na
val que mantem em Diego 
G areia (possessão inglesa 
cedida praticamente na to
talidade aos E.V .A.) ou 
me!mo conseguir essasifaci-

!idades em Singapura, anti
go quartel-general da R oyal 
Nai•y no Oceano fodico . 

A forma de cooperação 
mais provável, a verificar
-se, seria a contribuição de 
navios de escolta para as 
grandes unidades norte
-americanas, quer se trate 
de porta-aviões ou de na
vios da assalto. ou a criação 
de forças mistas de naVtos 
de menor porte. 

A Grã-Bretanha poderia 
ainda contribuir com uni
dades dispondo de capaci
dade aérea de imervenção 
em ocasiões particulares. 

HOLAN DA 

A Holanda é outro dos 
países que estão a ser son
dados pelos E.V.A . 
. Também este país faz 
deslçcar com regularidade 
ao Indico (pelo menos de 
dois em dois anos) algumas 
das suas unidades navais. 
Contudo, dispondo de uma 
frota de guerra com poucp 
mais de 24 unidades com 
capacidade oceânica, não 
pode ser significativa a sua 
colaboração em termos mi
litares. Em contrapartida, 
qualquer participação ho
landesa teria um significa-

do político que os E.V.A. 
não deixariam de utilizar. 
Além disso, as bo11s rela
ções do governo holandês 
com o regime sionista não 
forçariam uma mudança 
substancial da sua política 
externa, se esta contribui
ção viesse a concretizar-se. 

REPÚBLICA 
FEDERAL ALEMÃ 

Quanto a este país, Za
rheim afümou encontrar-se 
actualmentc demasiado 
ocupado com a segurança 
da Zona Centro da Europa 
e, portanto, com poucas 
probabilidades de aceitar 
uma intervenção no fndico. 
A verdade, porém, é que na 
altura em que escrevemos 
~ste artigo, jã chegaram ao 
Indico unidades navais des
te país ... mistérios da di
plomacia americana! 

OUTROS A UADOS 
FORA DA EUROPA 

Para além dos países eu
ropeus que referimos, foi 
também analisada a possi
bilidade de participação da 
Austrália (que o autor con
sidera uma potência naval 
do índico) em operações 
naquela área. 

Helic6pcerm RH-53D, do upo dos que parc,ciparam na operaçio falhada contra o /rio. Com depósiros 
de combu:;rfvel suplementares pode voar cerca de 1000 milhas transportilndo 37 soldados comple· 
camenre equipados para combare. 
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Submarino nuclc,,r da cl,,sse 
Los Angeles 

Essa panicipação, que 
aliás está prevista nos pro
gramas de Defesa do Go
verno australiano ( 14), po
deria ter lugar a partir das 
bases continentais austra
lianas (aviões e navios) e 
pelo deslocamento de uni
dades da aviação naval para 

Diego Garcia, a principal 
base americana no índico. 

Os aviões F-111 da Força 
Aérea Australiana, com ca
pacidade estratégica, se
riam também uma contri
buição que os F.U.A. ve
riam com agrado. 

Por outro lado, Israel e o 
Egipto seriam também d1a
mados a desempenhar um 
papel importante neste pla
no. Aliás, a recente utiliza
ção de bases no Egipto pa
ra voos de espionagem (le
vados a cabo por aviões 
SR-71 ), voos dos aviões de 
alerta, comando e controle 
(8oe1ng E-3A AWACS) e 
para escala dos Hércules 
C'-130 que recentemente 
participaram na operação 
falhada contra o Irão, são 
disso prova evidente. 

A Israel caberá, ã falta de 
melhor, o desencadeamen
to de acções militares de 
de ses tabilização secundá
rias, destinadas a manter 
ocupados os países árabes 
vizinhos. 

CONCLUSÃO 

Com uma força actual de 
mais de vinte e cinco uni
dades navais, englobando 
três porta-aviões e navios 
ultramodernos de desem
barque, com outras unida
des a caminho (entre elas 
mais um porta-aviões), os 
E.U.A. pretendem reunir 
uma força conjunta ainda 
mais poderosa. Um plano 
deste tipo jamais se poderá 
integrar numa estnttégia 
defensiva como os E.U.A. 
apregoam. 

Trata-se de uma clara 
manobra ofensiva que põe 
em perigo não só a vida dos 
povos da região como mes
mo do resto do Mundo. 

Por isso ela deve ser vee
mentemente denunciada e 
impedida por to~as as for
mas. 
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EL SALVADOR 

Um Povo em luta 
contra a opressão 

Em El Salvador há somente duas certeza,: um, o apoio qU4! 

W whinton continuará a prestar à direita, outra a continuação 

da luta promovida pela, organizações revolucionária, 

A inviabilidade de um es
quema pacífico ou demo
crata-1 iberal que apoie a 
dupla dependência da 
América Latina - a interna 
da oligarquia e a externa 
do neocolorúalismo à qual 
está subordinada a oligar
quia tem sido, de um ou 
outro modo. manifesta em 
quase todos os seus países. 

A expressão evidente 
desse frac'.l<;\ti (de resto 
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perfeitamente natural) en
contra-se nas numerosas di
taduras que assolam o con
tinente. Incapaz de impor
-se através de mecanismos 
democráticos pela sua in
trínseca condição de anti
popular e antinacional, o 
sistema da dependência so
corre-se dos sectores reac
cionários das forças arma
das sempre que se vê amea
çado. E a história da Amé· 

Pablo Piacentini 

rica Latina toma-se, desse 
modo, na crónica de gover
nos fonnalmente democrá
ticos que são superados pe
·to descontentamento popu
lar e que caem para dar lu
gar a ditaduras da extrema 
vo português rccncontra
annas para dizimar as orga
nizações de massas, e ba
tem em rei irada quando a 
isso as obrigam as suas 
próprias contradições ou as 



necessidades da superpo
t ê n cia norte-americana. 
Países há, no entanto, onde 
os clãs militares consegui
ram prolongar a sua estadia 
no poder através de caudi
lhos que conseguiram con
trolar a cúpula castrense e 
dommar, desse modo, o 
país com mão firme. 
Exemplos dessa variante 
verificaram-se cm Cubu, na 
República Dominicana e na 
N icarJgua, e! verificam-se 
ainda no Paraguai. 

O LÃI \IPLO 
SANDINISl A 

O caso de 1;;1 Salvador 
hoje o epicentro da eferves
cência continental, a que se 
segue a Guatemala pos
sui particularidades cspe
c1a1s. 

Ali o poder económico 
en con tra-sc concentrado 
num punhado de famílias 
que, não obstante o seu po
der, não conseguiu articu
lar partidos políticos com 
s u ftcien te representação 
para tentar o estabeleci
mento de governos de esti
lo democrata-liberal. A 
pressão popular que, cm El 
Salvador, se manifesta, 
também, com um certo vi
gor entre o campesmato, 
fez com que a oligarquia 
delegasse, pelo contrário, a 
condução política que 
implica uma repressão so
cial sistemática - nas for
ças armadas. As cúpulas 
militares suscedcram-se no 
governo durante várias dé
cadas, mas sem consegui
rem, no entanto, desarticu
lar um movunento de mas
sas que, nos últimos anos, 
aumentou sem cessar e foi, 
r e cen temente, estimulado 
pelo triunfo da Revolução 
Sandinista da Nicarágua. 

Foi precisamente o re
ceio de uma repetição da 
experiência nicaraguense 
I 

qu e induziu os Estados 
Unidos a delinearem uma 
alternativa para a ditadura 
ul tra-direitista do Gener.il
-Presidente Carlos Humber
to Romero, derrubado em 
15 de Outubro de 1979. 

Aquilo que possivelmen
te mais impressionou o-Pre
sidente Carter e os seus co
laboradores foi o facto da 
persistência de uma ditadu
ra da extrema direita, dota
da de um poderoso organis
mo repressivo, não ter con
seguido impedir o cresci
mento do Sandinismo na 
Nicarágua, e quando a in
surreição revolucionária re
bentou. Washington encon
trou-se perante um quadro 
claramente favorável ao 
Sandinismo e, por consc
gu inte. sem interlocutores 
para os seus habitua,~ jogos 
de recâmbio. O centro po
lítico havia-se esfumado e 
os seus raros dirigentes não 
dispunh,un de qualquer 
apoio. 

Consequentemente, por 
analogia. para evitar que EI 
Salvador seguisse o .:ami-

nho da Nicarágua, havia 
que criar-se e fomentar-se 
ali o centro político como 
bai"reira anti-revolucionária 
e conceder!lhe o necessário 
poder para pôr em prática 
reformas que absorvessem 
o mal-estar social. O pro
jecto consiste em moderni
zar e diversificar uma de
pendência interna de perfis 
arcaicos como um modo de 
manter a externa. Foi por 
isso que Cartcr aprovou o 
pJano e prometeu até fi
nanciá-lo, de maneír:i a ga
rantir o controlo sobre a 
experiência. !';o plano in
ternacional P.rocurava des
ligar-se. puolicament~ <le 
wn governo rcpressi\o que 
afcctava o prestígio norte
-amcricanc, e retirava. desse 
modo, credibilidade à 111-
coerente campanha de Car
ter sobre os direitos huma
nos. 

O FRACASSO DA VIA 
REfORM ISTA 

Aparentemente, as con
dições de EI Salvador eram 

Guerrilho1ros em luto 11ds ruas ,1-t São S.Jlv,,,lor 

n.º23/Maio80 p6g.117 



Funera,s de 11i 1,mas da reprewo 

óptunas. O centro-esquerda 
estava ocupadc., por parti
dos de tendência democra
ta-cristã e soc1al-democra
ta, não associado à oligar
quia. Havia um sector de 
oficiais jovens dispostos a 
empreender uma via refor
mista. 

Todavia, a operação, ini
ciada pela junta civil-mili
tar que substituiu o regime 
de Romero e que contava 
com a participação dessas 
forças. tinha algtJns defei
tos em primeiro lugar. tor
nava-se evidente o patrocí
nio que lhe concedia o go
verno norte-americano, em 
segundo l.igar. o prOJecto 
não previa uma mud::nça 
completa dos quadros mili
tares. Se, por hipotese, o 
golpe levado a efeito pela 
Junta tivesse incluído a li
quidação da ultra-direita 
militar, se se tivesse assisti
do a uma experiência mais 
a fundo. mais. congruente, 
da variante reformista. 

Em tal hipótese, contu
do. a situação poderia fugir 
ao controlo e transformar
-se num governo perigoso 
para os própriús interesses 
nor te-amaricanos. 

Foi essa a principal limi
tação do projecto. A Casa 
Branca quis que houvesse 
apenas um render da guar
da nos mais altos coman
dos e que as forças armadas 
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se adaptassem ao seu pro
jec to, e não chamassem a si 
a realização de um prOJecto 
nacional. 

Aconteceu, desse modo. 
a Junta ter nascido com 
graves contradições no seu 
seio 01\ 1d1das as forças ar
mac.l al>, com unidades e 
po~IU)·chave nas mãos da 
ultra-direita, a Junta apre
sentou um programa refor
nusta, genérico e tido co
mo improvisado, ao mesmo 
tempo que outros grupos 
uniformizados e para-poli
ciais mtensificavam a re
pressão. _As reformas foram 
imediatamente denuncia
das. não só pela sua insufi
ciência, mas também por
que ocultavam formas de 
continuidade dos antigos 
interesses económicos. Des
se modo, um sacerdote 
exemplar, o Arcebispo as
sassinado de Sa11 Salvador, 
Oscar Arnulfo Romero, 
afirmou nas suas homtlias 
que não se tratava de ver
dadeiras reformas e que 
através, por exemplo. da 
agrária se procurava um 
controlo militar maior so
bre o carnpesinato e sobre 
as orga11izações deste. Não 
obstante os bons propósi
tos de alguns membros ci
vis e militares do novo go
verno, sucedeu então as in
suficiências do programa, 
as lutas militares e a repres-

são terem sido cnc,1radas 
pelo po\'O como um todo 
que urgia rechaçar. a iun 
de não cair numa armadi
Ut.1. sem dúvida mortal, o 
crédito que as forças de
mocraticas hanam outorga
do aos jovens militares ao 
partilharem com eles o go
verno, com vista a contra
riar a ultra-direita ca~tren
sc Aconteceu. contudo. 
que a junta não cedeu às 
pressões. Conseguiu. pelo 
contr:írio, agir com uma in
tensidade maior e com m
te1ra unpunidade. 

Aquilo que nos primeiros 
dias parecia ser um êxito, a 
participação das forças de
mocráticas e a sua separa
ção dos sectores revolucio
nários que passaram à opo
sição, foi apenas efémera. 
Primeiramente, afastaram
-se do governo os sociais-
-democratas do Movimento 
Nacional Revolucionário, e 
ao passo que o sector mais 
moderado da Democracia 
Cristã, que se identifica 
com o seu dirigente tradi
c10 na l, José Napoleão 
Duarte, continuou a dar o 
seu apoio à Junta. todos os 
militantes progressistas des
se partido romperam com 
este e regressaram à oposi-
ção. . 

A COORDENADORA 
RtVOLUCIONÁRIA 
NA V ANCUARDA 

Se o examinarmos atra
vés do método analógico 

· tã'o do agrado der governo 
dos Estados Unidos, e o ac
tual quadro salvadorenho 
mostra algumas semelhan
ças com o da Nicarágua 
pouco antes da queda de 
Somoza, verificaremos que 
aquilo que mais em espe
cial deverá preocupar os es
trategos do Departamento 
de Estado é o facto do cen
tro se ter reduzido e estar 
ameaçado de extinção se a 



presente sit uaçiío se pro
longar e a oposição revolu
cionária estar a aumentar 
sem cessar e a mostrar-se 
unida. Enquanlo Duarte e 
os militares continuam a 
atribuir as confrontações e 
o extermínio maciço de 
ca m ponescs, sindicalistas, 
políticos e sacerdotes - en
fim, uma constante e bru
tal efusão de sangue - a 
uma luta que apenas tem 
como protagonistas a ex
trema direita e a extrema 
esquerda, a realidade indica 
outra coisa: todas as forças 
democráticas, com excep
ção da ala direitista da De
mocracia Cristã, se encon
tram na oposição, reunidas 
na Frente Democrafica Sal
vadorenha. Esta identifica
-se, por sua vez, com o 
programa da Coordenadora 
Revolucionária de Massas 
de El Salvador, que figura 
na vanguarda da resistên
cia. O espaço político do 
conjunto opositor é, por
tanto, enorme, e o espaço 
de que a Junta ainda dis
põe é muito reduzido e 
com tendência para tor-

nar-se ainda menor. O pro
j ecto de recãmbio pode 
desde já ser tido como en
terrado. 

Para já, EI Salvador não é 
a Nicarágua. Não deixa de 
ser verdade, por outro la
do, que Washington fará 
tudo quanto estiver ao seu 
alcance para que o triunfo 
revolucionário não se repi
~a, para apresentar a Junta 
como uma presença de
mocrática. 

Embora reduzida, Carter 
conseguiu encontrar uma 
justificação para dar uma 
ajuda militar directa às for
ças armadas de EI Salvador. 
A relativa composição ci
vil-militar do governo ser
viu na altura como pretex
to para a ingerência militar 
norte-americana que foi re
forçar o aparelho repressi
vo. ~ evidente que, perante 
um agravamento da situ'a
ção, ou perante a agudiza
ção das lutas militares, será 
levado a efeito um golpe 
castrense da extrema direi
ta que levará a repressão ao 

seu nível máximo. Mas isso 
tornará, no entanto, ainda 
maior o espaço da oposi
ção. Que virá a acontecer, 
contudo, se a luta se con
verter numa confrontação 
aberta entre os militares? 
Há que contar, em todas 
estas variantes, com a pos
sibilidade de uma insurrei
ção geral dirigida pelos sec
tores revolucionários, se
gundo os quais a mesma es
tá já madura. 

Em consequência de tu
do isso, tem tomado certa 
consistência a denúncia de 
que o governo de Carter 
decidiu invadir EI Salvador 
no caso da emergência re
volucionária vir a pôr o sis
tema em perigo. 
. O tempo dirá qual será a 

saída da encruzilhada salva
dorenha. Por agora, bastará 
fazer notar que o aumento 
das forças revolucionárias 
destruiu já os pJanos desti
nados a conduzir o país 
dentro do sistema da dupla 
dependência. A. luta conti
nua em El Salvador e em 
todas as nações oprimidas 
do continente. 



~ 

1 
Josep Broz Tito 

Só a morte 
o vergou 

· ·• o que se refere a mun. pessoalmen
te, cheguei a essa ideia (do não-alinha
mento) depoi:. da reunião de Bandung. 
depois das decisões de Pantchashila. Me
ditei muilo sobre isso. Era para mim insu
ficicnle. majs como algo declarativo. Dis
se que tínhamos de ir mais longe. Olhava 
não só para os países asiáticos e africa
nos. mas para majs além. Porque h:i dois 
blocos: o ocidental, que se formou muito 
antes. e o oriental. O oriCJltal teve de sur
gir. em minl1a opinião. como um contra
peso.( ... ) Pensava cu: De qualquer modo. 
esses (países) que estão fora dos blocos 
tcnam de juntar-se de uma maneira ou de 
outra. sem darem forma de orga11ização. 
como um terceiro bloco ( .. . ) 

"\uma palavra. pensava que tí11hamos 
de reu111r de qualquer maneira o Terceiro 
\lundo". 

Quem assim falava. naqm:lc d1J de 
\IJIO Je 1972. pcrame a~ ..:amaras da IV 
J ugosla\'a. era um hllmcm já muno avan
çado na idade. ia completa r o seu ocJogé
simo amversário. e as suas palavras rcllcc
tiam em toda a sua grandeza. a epopeia e 
a miséria deste nosso século vinte. Seu 
nome: Joscp .Uroz (TITO). marechal e 
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Presideme da Rcpúbh..:a Socialista Fede
ral iva da Jugoslávia. Pqucos homens co
mo ele terão vivido e marcado tão lirme
mente a vida da J ugoláv1a e da Humani
dade neste século XX, que ele cruz.ou CO· 

mo um cometa. 
A sua biografia.a sua vida e personali

dade. confunde-se com a própria história 
do ~I ovimcnto Operário e de toda a lt u
ma:->idade. 

A EXPERIÊNCIA SOVIÉTICA 

Os hab1ta111 cs da pequena localidade 
de Kumrovcc que o viu nascer a 25 de 
~.!aio de 1892 estavam longo de imagi
nar que aquele sétimo filho daquela po· 
brc famíUa de camponeses pobres iria in
ílucnciar tão marcadamente a vida do seu 
país. C'om 15 anos de idade Joscp Bro7 
aprende o ofício de sorralhe11t1 cm Sisak 
e. em I 9 1 O. parte para Lagreb onde auerc 
ao movimento opreráno socialista . 

Quando cumpre o serviço militar. esta
la a I Graudc Guerra. Nas fileira desenvol
ve activa campanha contra o militarismo 
e contra a guerra. o que o leva a conhecer 
a prisão do Forte de l'etrovaradin. Envia-



do para a fre111 e do~ Cárpatos. ai<! grave
mente ferido e feito prisioneiro cm 1915: 
o tempo de ~1tivciro é aprovettado pelo 
jovem Joscp. entffo com 23 anos de ida
de. na aprendizagem do russo e da sua 
literatura, bem como da tomar\a de con
tacto com ;is ideias que agitam o movi
me1llo operário russo. Após a revolução 
de 1-cvcreiro de 191 7. foge para S. Petcs
burgo, onde participa já ao lado dos bol
cheviques nas manifestações de JuU10: ~ 
preso então pela poli"cia de Kcrenski e 
deportado para a Sibéria. Durante o ca
minho. no entanto. consegue fugir para 
Omsk onde se junta à Guarda Vermelha 
Intcrnac1onal e ao Partido Bolchevique. 

Após o triunfo da revolução de Outu
bro, Josep Broz regressa à Jugoslávia on
de adere ao Partido Comunista. A expe
riéncia da Rússia dos sovietes tinha sido 
para ele uma grande aprendizagem, che
gava a Zagreb mais deLerminado do que 
nunca a lutar também no seu país para o 
triunfo da Revolução 

A realidade. porém. desiludiu-o bastan
te. o Partido Comunista. que deveria en
cabeçar a resistência aos ataques da bur
guesia nacional contra as conquistas eco
nómicas e políticas obtidas pelo movi
mento de massas nos primeiros anos da 
guerra. é atravessado por uma profunda 
desorientação e uma violenta luta de rac
ções no seu seio. 

A REORCAN lZAÇÃO DO PCJ 

De 1920 a 1936. Josep _Broz conhece o 
trabalho da clandcst inidade. por várias 
vezes o dçsemprego. muitas ve7es :1 pri· 

são. A acusação é sempre a mesma: "de
senvolvimento d(' ac1iv1dades comu111s
tas." Apesar das torturas e maus tratos a 
prisão. tanto para Joscp Broz·como pa'ra 
muitos comunistas que a( se encontram. 
tornam-se as grandes "universidades··. on
~e us militantes estudam e reílcctem so
bre os desafios que se põem ao movimen 
to operário do seu pais e ao movimento 
operário imcrnacional. 

É por essa altura que toma o nome de 
Tito. Em 1936 participa em I\Joscovo no 
VI I Congresso do Komintcrn e no final 
desse ano regressa à Jugoslávia com as 
funções de secretário para a Organização 
do Comité Central do PC'J. Ao que se 
pensa. essa atribuição de funções não te
ria sido pacifica quamo à nomeação de 
Tito, mas teria prevalecido a_ opinião de 
Dimitrov. então responsâvel máximo da 
Organização do Komintern. No final de 
193 7. Tito assumiu a chefia do Partido 
Comumsta Jugoslavo e pôs em prática os 
dois princípios que leriam sido alvo da 
polémica 110 Koinintern a quando da sua 
nomeação como responsável da organiza
ção do PC'J : o Comité Central passou en
tão do exterior para o interior da Jugoslá
via e o Partido passou a viver exclusiva
mente da contribuição interna dos seus 
membros. 

A LUTA CONTRA O OCUPANTE NAZI 

Quando a ameaça concreta da agressão 
fascista era já indesmcnti'vel. Tito resolve 
formar um Comité l\lilitar no Comité 
Central do Partido. para além de se ter 
intensificado um trabalho político junto 
dos soldados e dos oficiais pat riotas. 

Estaline, Roosevelt e Churchi/1 na Conferênc,a de /eira em 11 de Fevereiro de 1945 
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Os fundadores do Nio-Almhamento em 8r1oni, 

1955. Da esquerda para a dmma. Nehru. T,co e NaSst!r 

Quando a Alemanha Je tlitler e a ltálta 
atacaram a Jugoslávia. em 6 de Abril de 
1941. o rcgunc jugoslavo e o seu desmo
rali1ado exército depressa capitularam. A 
b

0

urguesia naciónalisrn encontrava-se tam· 
bem ela como o própnu pais enquanto 
este foi retalhado entre os invasores. 
aquela encontrava-se rctalllada pelas na
cionalidade!> de onde era oriunda. croata, 
servia ou montenegrina. Apenas uma for-
ça se encontrava orga111zada a 111\el de 
todo o terntóriu nacional jugoslavo: o 
Partido Comunista. O esforço reorga111za· 
dor de Tito nos anos anteriores unha-se 
mostrado decisivo. 

A resistência jugoslava. encabeçad.i por 
Tito e pelo Partido Comunista Jugoslavo 
ficou na ltístória deste sécuJo como uma 
das páginas mais gloriosas da luta contra 
o totalitarismo nazista. 

Após a libertação. Tllo surgiu como o 
l1der mcontestado e nacional, tornando· 
-se presidente da Frente Nacional. presi
dente do novo governo. comandante do 
exército e mais tarde Presidente da Re
pública Federativa A reconstrução nacio· 
nal arrancava, um novo Estado e um no· 
vo sistema social eram estabelecidos. 

A R UPTURA COM EST ALlNE 

A ruptura com Estaline e com o Ko· 
minform (secretariado da Informação) 
em 1948 iria intluenc1ar decisivamente 
toda a posterior política externa jugosla-
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,a Com efeito. ª" d1vcrgênc1as entre a 
mUJona dos dirigentes do Parudo Comu· 
111sta Jugoslavo e a política então seguida 
pela L RSS. liderada por E:stalme e pelo 
seu M 1111st ro dos Negóc íos l:st ra11ge1ros. 
\lolotov.já :.e haviam mamfestado duran
te a luta de hberta'iJo contra a ocupação 
nazista A políuca de ··Frente Nacional'' 
do!fend1da por l:.stahne para a Jugoslávia. 
que se consubstanciaria 11a aliança entre 
os partizaus de T110 e oi. tchet1,il...s apoia· 
do~ pelos 111gleses caía sangrentamente 
por terra no interior do solo Jugoslavo. 
Tito acusa\'a os tchernil...~ de colaborac10-
111smo com o ocupante 11azi A tese de 
Estaline enquadrava-se já no acordo à es
cala internacional que viria a ser consa
grado na Conferência de lalta entre Roo· 
scvelt. Churchill e o próprio Estaline. 
ocorrida entre 4 e 1 1 de Fevereiro de 
1945. O conflito de Trieste e o apoio da· 
do pelo PC J .i 111surreição dos comunistas 
gregos afastariam uinda mais as posições 
de Estaline das preconi1adas por Tito à 
frente do Estado jugoslavo. 

A ruptura com a URSS e com as ou· 
tras "democracias populares" do centro 

da Europa que se haviam formado no 
pós-guerra levam a Jugoslávia a um difícil 
ll>Olamento. A ruptura. como afim1avam 
os dirigentes jugoslavos. explicava-se pela 
rejeição dos comunistas jugoslavos "do 
conccuo de que o socialismo só pode 
construir-se com base num modelo e li· 



nha geral únicos, de1ermi11ados a P<trtir 
de um centro". 

O NÃO-ALINHAMENTO 
A supcraç!To desse isolamento. cm ple

no pcri'odo d:1 Guerra Fria. passaria pela 
aliança. no campo poli'! 1co. com as novas 
nações cnH'rgc11te~ ck)s vdhm impérios 
colonia1s Isso explicara a torma decidida 
como Tito,ju11ta111c111e con1 l\chru da fn
d1a e Nasscr do l·gipto vem a lançar as 
bases do não alinlrnmento. Seria predsa
mentc na capital jugo!.lava. Belgrado. que 
se reu11i11a. sob a presidi:ncia de Tito, a 
Primeiia Cimeira <los 1:io-alinhados Pre
sentes ·28 Estados. sendo ]5 particip~ntes 
e 3 com o estatuto de observado, e aiH
da represen1a111cs dt.: 33 muvimenios de 
libertação, panidos ou entidades al'i11s. 

A partir de 13elgradll o movimento 
não-alinhado não ma1~ deixaria de cres
cer: em l lavana. onde decorreu no a1,10 pas
sado a VI Conferência e nnde viria a ser 
aprovada por unanunidade uma resolução 
sobre o reconhecimento de Josep Bro;, 
Tito como "um dos fundadores do movi
mento e seu primeiro Presidente". esta
riam represent;1<los 138 pa ises. dos quais 
96 delegações com direito a vo10. sendo 
as restantes constituídas por observado
res ou convidados. Presentes apenas cerca 
de uma dezena de movimemos de liberta
ção: a Ásia e a África, entretanto, de Bel-

Tito com a
1 

sua companheira Jovanka Broz 

grado a l lavana. havia cm grande parte se 
libertado do jugo colonial. 

Com a morte, Josep Broz Tito enfren
taria uma última e derradeira bataU1a. Só 
ela o faria vergar, no dia 4 de ~!aio, pelas 
15 horas. na cama de uma clínica de 
Liubliana. Porém o seu espírito e a sua 
obra continuam vivos neste crepúsculo 
do século XX. que ele viveu como poucos 
homens. 

...: 

Quer saber algo mais sobre as regiões autónomas 

da MADEIRA e AÇORES ? 

então leia o 

-
,I 

farol das ilhas - r. mãe d'água, 13-2.º-f - 1200 lisboa - telefone 36 66 13 

n.0 23/Maio 80 p'8, 123 



Coquetices 
britânicas 

com Pinochet 

A segunda acção de envergadura levada 

a cabo pelas tropas de Hassan 11 contra as 

posições dos guerrilheiros sar.:uis no sul 

de t".arrocos. par~m. segundo as infor· 

mações que nos chegélm, saldar-se por 

mais uma pesada derrota. Apôs uma pri· 

meira ofensiva das tropas marroquinas na 

região de Ouarkziz, sul de f"arrccos, r.a 

área vulgarmente conhecida como Oued 

Draa, repelida pelas forças da Polisario 

durante uma importante batalha de blin

dados - o que levou certos observadores 

a classificar a actual fase dõ gufrra que se 

trava no Sara como uma "guerra clássica" 

-, as forças de Hassan iniciaram uma se

gunda ofensiva naquela região, na tentati

va desesperada de aliviar o anel de força 

com que os guerrilheiros sara\!is subme

tem a importante posição estratégica 

marroquina de Zag. Note-se que esta 

guarnição marroquina, avaliada em vários 

milhares de homens, é desde a meses 

abastecida somente através de meios a~ 

reos. Segundo um despacho do t'inistério 

da Defesa saraui, os guerrilheiros da Poli· 

sário teriam infligidc, mais uma vez, pesa

das baixas às tropas marroquinas, chefia-
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No momento exacto em que se encon· 

tra em pleno vigor a linha dura do gover· 

no c::>nservador britãnico contra "o co

munismo mundial", o Banco Lazard 

Brothers firmou, na primeira semana de 

Janeiro, um convénio para a abertura de 

uma linha de crédito de cinco milhões de 

dólares com o Banco do Chile. 
O referido crédito segue-se a um em· 

préstimo semelhante que foi feito, ern 

Dezembro último, pelo Rothschild Bank, 

sendo ambas as operações oficialmente 

endossadas pelo Departamento de Garan· 

tias aos Créditos para a Exportação 

A República saraui 
às portas da OUA 
das nesta ofensiva na própria pessoa do 

general Dllmi, antigo of 1cial de informa· 

ções do Rei. que verá assim esboroar-se 

nos arcais do deserto a sua teoria de "lim

peza do território". 
Entretanto, a nível diplomático, a Re

pública Árabe Saraui Democrática soma 

vitbrias. t!.ais três países reccnheceram a 

sua existência: a Síria, a L ibia e a Swazi

lândia. sendo estes dois últimcs membros 

de pleno direito d a OUA. Recorde-se que 

esta organização africana reunirá proxi

mamente a sua Cimeira, em Lagos, na Ni· 

géria, e nela será debatido o problema da 

descolonização do Sara Ocidental. Ate ao 

momento, 23 pa ises africanos reconhe

cem a RASO, bastando apenas mais dois 

para q\!e a República Saraui seja aceite 

como membro de pleno direito da organi· 

zação (com a entrada do Zimbabwe, a 

OUA é presentemente constituída por 50 

países). 
Refira-se, ainda, que durante este mês 

de ~~.aio, a Polisario restabeleceu diá logo 

(durante cerca de um ano publicamente 

interrompido) com as autoridades espa· 

nholas. Efectivamente, segundo notícias 

provenientes de W.adrid, o ministro da ln

formação saraui, Uld Salek, reuniu-se 

com Marcelino Oreja, m inistro dos Negó

cios Estrangeiros de Espanha, e com ele 

teria debatido a actual situação no Sara 

Ocidental, território que esteve sob admi· 

nistração colonial es~anhola até 1976. 

Tal encontro, levaria as autoridades mar· 

roquinas, em desespero de causa, a for· 

mular, uma vez mais, veementes protes· 

tos. 



De acordo com o "Financial Times", o 
empréstimo ê feito em resposta a um pe
dido do governo chileno para financiar a 
importação de bens britânicos. Tudo leva 
a pensar que as presentes medidas sign1f1· 
cam um passo mais no cancelamento das 
restrições comerciais impostas pelo gover· 
no britânico depois da derrocada do go
verne de Allende. Foi anunciada, ao mes· 
mo tempo, a visita de sete missões comer· 
cia1s ao Chile no decurso do presente 
ano, com o objectivo de restabelecer a 
presença britânica no mercado local, o 
que provocou francos protestos dos gru-

pos britânicos que se opõem ao governo 
militar do Chile. 

As coquet1ces são, no entanto, mútuas. 
O Ministre, das Relações Exteriores do 
Chile, Sérgio de Castro, declarou recente
mente ao "Sunday Times", de Londres, 
que "Margareth Thatcher eSlá a deslocar· 
-se exa~tamente na mesma direcção que 
nós". E bem possível que o compromisso 
ideológico de ambos os pa(ses com as po
líticas "monetaristas" inspiradas no pro
f<:_ssor Friedman, da Escola d e Chicago, 
de um certo fundamento às palavras do 
Ministro. 

A economia chinesa através dos números 
Pela primeira vez em vinte anos, foram 

publicados na República Popular da Chi
na dados oficiais sobre a situação econ6· 
mica e social do país. Os dados referem
·se ao período de 1977-78 e são meneio· 
nados tanto no boletim dos Serviços de: 
Estatística da China Popular como nos 
relatórios do presidente do Conselho de 
Estado, Hua-Guofeng, do presidente do 
Comité do Plano, Yu Giuli, e do ministro 
das Finar.ças, Zhang Jinfu, apresentados 
na 11 Sessão da Assembleia Nacional Po· 
pular. 

Segundo mdjcam esses dados, a popu· 
lação da China Popular teria ultrapassado 
os 975 milhões de habitantes. No queres· 
peita a agricultura, sector considerado "a 
base de tudc,", a colheita de cereais ter· 
-se-ia elevado, segundo as referidas esta· 
tísticas, a 305 milhões de toneladas, o 
que representa um aumento de apenas 
7,2 vezes em relação a 1958. Segundo o 
Diário do Povo, a produção d!! trigo per 
capita em 1977 foi a mesma de 1955 

Apesar de considerado sector prioritá
rio, as despesas feitas com a economia 
rural foram, segu:ido o mesmo diário chi
nês, de menos de 10 por cento das despe
sas do Estado, enquanto que, para o de· 
senvolvimento da indústria ligeira, foram 
destinados, em 1978, 5.4 por cento do 
conjunto dos mvestimentos (de 1952 a 
1958, a média teria rondado os 7,3 por 
cento!. 

Actualmente, boa parte do orçamento 
da República Popular da China é destina
do a fins militaristas. Este esforço na cor
rida ao armamento parece ter-se intensifi· 
cado após a recente agressão contra o 
Vietname, nomeadamente através da 
compra de sofisticõdos aviões à indústria 
de guerra britânica. 

Em relação ao ano anterior, ás despe
sas militares directas aumentaram, em 
1979, cerca de 20 por cento. Segundo 
info rrnações veiculadas pelas granC:es 
agências internacionais, a China Popular 
estaria .: apelar ao investimento maciço 
de capitais estrangeiros para o ,manque 
do ~eu desenvolvimento industrial. 



CULTURA 

Corsino Fortes, 
u~ poeta de Cabo Verde 

N ~b h d f a.,, ü ,~ M°to r.t9ba.
d 1i -f~4M-if Jdf, bOMt"1<. 

.\'as n,gas deste homem 
Circulam 

estrados de todos os ph que emigram 
Quehrom-se 

rivos 1 os 011dos Je rodas pátrias 
Anulam-se 

de perfil' as chinasJI~ todas m,!;trolhos 

No ,não bib/1co 
No humor bíblico deste homem 

Oepitam ele ;oelhos 
Desenos & catedrais 
Onde 

deus & demó11io 
jogam 

noite e dia 
a /iJla tílt íma carrada 

E do pó da ilho à mó de pedra 
.Vão ltó teltimpago 

Que 11aõ morda a 1111dez des1e homem 
Nudez de liberta' 

Que o dor germina 
E o espaço ,•x11/to 

E pela ogíi•a 
OKÍl'O tio olho 

·\ão há poente 
Que não seja 

Uma orarão de sapiência 
Sobre a fac·c. dem: homem 

o poro ergueu a praça ptibl,ca 
E os tambores transporiam 

o rosw deste hom<·m 
/1111 à boca das ribeiros 
t:ao redor 

O) 1•11/cões r,•speiram 
o slléncio deste homem 



• li 

\üo ltd 1'11111·0 
Que não lomho <> osso de 101 ltomem 
1 p,,rto do ilho 

01: <> wl de 1odr1 tal11·n 
0 \<lf tJl/dt1ftJ ri( 1'0IICH li() .tal/lf/lt tft'\lt' ftt11111•111 

Olt ,·ercol ol11m' a-,•r11col 6. pmho 
1111do 0111 c·m 

O'lft:> ifo 11/('W«lt.: 

U 1 ,•11w p1111ho rl'los 110 l'l•>lr1 d,•,1e homem 
/101,· 1 

,1 l'/11/0 

nc• 'º' dor é \l/11/111,·1110 
F pru1,·ao 

1Uhrc os olmot 
O \t'll'O 

De 111110 órmrt! 1me11so 

Oh t/C'('UIIC)S I q11, ludrnm (] htJCtJ dos IOhtTIIO\ 

S, u w11x11,· d,•11c lmmem 
e' u1111/111r 110 corcçõu da illtn 

O mroção deH(' l1r,111em 
~ ,1m/o 110 1•iolo,1 elo 1111111do 

1: 05/0t•ll1os 
rodas q11, 1·õo rodas q11t• 'ICJhem 

com ilhas 110 1111erior 



Corsino Fortes 

/li 

,'wm/,ra$ ,o/)rC" a ('tJ/ina Rosm vbrt• o JXll'<>ado 
Qll(I/IJO 

partur & 1(11do jo,:am à cabra-n•ga 
E ch1Jres tit' )'(>/ 

pn>Jét·tam 
ndadelas 110 11t idt·ll/1! 

O p,1e111e ialopa a maré-alta 
J-: ergi1<• 

",I laça da 11oilE' 
So/lre as timpora~ deste lwnll'llt" 

Oh 11ni1e ,wJe I Oh 11oi1,• rio/ada 
Que a 1wi1e 11ão apague 
, 1 memdria úas c·1ca1ri:i:l 
E âca1r1:e5 de u111t·m 

se;am 
Semc11tes de hoit' 
Para s"tmemeira t: florcsra de a111t111hã 

ComuAot' 
As cspfrie~ ,·o:rltccem 

a sflaha 1: a mb.mi11cia destc-lm111e111 
\ à<> /ui 1111/lto 
Que 11ãc, a111t· u 11111/ligu J,•wi: l11J1nt'111 
.\ão lza rai: 
Que 1/Õu ra!,:gllt: a camt• deHe hom,•111 

E ,w fome püblita út·ste hm11em 
Ô'eSC'I! 

o al'e Iw roo E a iema 110 ca1ca 
Crt•"·c 

<J ,·a/KJ d'e11xaúa J:.' a d11111ra úo frrro 
O-e,cc 

o porto Jc ,o/ t: o 11/Johet11 do pl'tlro rt•rdc 
\'ãn /ui Jo111e 
Que não beho do Jro11tc de tal ltm1w111 

Que 
1 erecrãn ,kste homem é redonda 

F. tem o p<'SO tio /erra gráriúa 

Nasceu cm .,1.indelo, ilha de São Víccntc. Cabo Verde, em 
4 de Fevereiro de 1933. Seria já na sua juventude adiantada 
que põdc concluir o cul"iO liceal, apó~ o qual foi professor 
eventual do liceu da cidade da Pria ( 1960-1961 ). Entretanto 
obteve uma bolsa de estudo e veio para Lisboa. matriculan
dO-sc na Faculdade de Direito. na qual se licenciou, ingres
sando na carreir:: da magistratura. E,crcc actualmcntc as 
fun,;õcs de embaixador da República de Cabo Verde cm 
Lisboa. Ei;Lrcou-i.c como poeta no Bo/et.im do Uc<:u Gil 1:.·a. 
11es (um número apenas). Colaborou na Claridade e Caho 
Verde Figura cm Moúem(JS poetas cabo11erdio11os. 1961: \'11 

reí110 tlu Calibt111, 1965. Publicou: Pão .;;. Fonema, Lisboa. 
1974. 

O poema. foto e noti'I b1ográfica 
foram·nos cedidos pela revista Áfnca 

pág. 128 n.0 23/Maio 80 





uma orca mocamb1cari , , 

ao servico dos motore. . , 

da produção 

RESA NACIONAL PETROl.toS Ot MOÇ ... M&IOUf-E.E. 

Ca,xas Pos1a,s 417 e 1866 
Telex 6·382 PETRO MO 
feleí 2 71 91 Mapu10 
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